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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 3 minutos e encerra-se às 19 horas e 31 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 206ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 17 de Novembro de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, das Sras. Vanessa Grazziotin, Ana Amélia 
e do Sr. Fernando Bezerra Coelho 

﻿ 
﻿

REGISTRO DE COMPARECIMENTO E VOTO

{ r: Senado Federal
55a Legislatura

1' Sessão Legislativa Ordinária

206 8 Sessão Deliberativa Ordinária, às 14 horas
Período: 17/11/2015 07:00:00 até 17/11/2015 20:35:00

Partido UF Nome Senador Presença Voto
PDT RO Acir Gurgacz X X

PSDB MG Aécio Neves X X

PSDB SP Aloysio Nunes - X X

PSDB PR Álvaro Dias X X

PP RS Ana Amélia X X
PT RR Ângela Portela X X

PSDB MG Antonio Anastasia X X

PSDB TO Ataídes Oliveira X X

PP AL Benedito de Lira X X

PR MT Blairo Maggi X X

PSDB PB Cássio Cunha Lima X X

PP P1 Ciro Nogueira x x
PDT DF Cristovam Bnarque X X

PSDB SC Daiírio Beber X X
PMDB SC Dãrio Berger X X
DEM AP Davi Alcolumbre X X
PT MS Delcídio do Amaral X X

PT
T

TO Donizeti Nogueira - X X

PTB PE Douglas Cintra X X
PMDB MA Edison Lobào X X

PSC SE Eduardo Amorico X X

PTB - P1 Emano Férrer X X

PMDB CE Eonício Oliveira X X

PSB PE Fernando Coelho X X

PSDB f ^LL v^ PA Flexa Ribeiro - V _ X X

PMDB RN Garibaldi Alves Filho X__-- X

PP AC Gladson Cameli X X

PT PR Gleisi Hoffinann X X

PSD DF Hélio José X X

PT PE Humberto Costa X X

PP RO lvo Cassol X X

PMDB PA Jader B arbalho X X

PMDB MA João Alberto Souza X X

Emissão 17/11/2015 20:34:15
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Partido UF Nome Senador Presença Voto
PSB AP João Capiberibe X X

PT AC Jorge Viana X X

DEM RN José Agripino X X

PMDB PB José Maranha X... ............... .... X

PPS MT José Medeiros X X

PT CE José Pirnentel X X

PSDB S P José Serra X X

PDT RS Lasier Martins X X
PSB BA Líd ice da Mata X X

PT RJ Lindbergh Farias X X

PSB GO Lúcia Vânia X X

PRB RJ Marcelo Crivella X X

PMDB SP Marta Suplicy X X

PSD AM Ornar Aziz X X

PSD BA Otto Alencar X X

PSDB SC Paulo Bane€ X X
PT RS Paulo Pai m X X

PT PA Paulo Rocha X X
PMDB PB Raimundo Lira X X
REDE AP Randolfe Rodrigues X X

PT PI Regina Sousa X X

PDT DF RegiOem - X X_-

PMDB AL Renan Callhciros X
PMDB ES Ricardo Ferraço X X

DEM SE Ricardo Franco X X
PMDB PR Roberto Requiâo X X

PSB MA Roberto Rocha X X
—PSB Ri Romário X X

PMDB RR Romero Jucá X X
DEM GO Ronaldo Caiado X X

PMDB mm ES Rose de Freitas X X

PMDB AM Sandra Braga X X
PSD AC Sérgio Petecão X
PMDB MS Simone Tebet X X

PSDB CE Tasso Jereissati X X

PDT RR Telmârio Mota X X

PMDB RO Valdir Raupp X X

PCdoB AM Vanessa Grazziotin X X

PR TO Vicentinho Alves X

-

X

PMDB MS Waldemir Moka X X
PT BA Walter Pinheiro X X
PR MT  WVellington Fagundes X X

Compareceram 75 senadores.

Emissào 17/11/2015 20:34:16
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Há número re-
gimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do artigo 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

MATÉRIAS RECEBIDAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Inclui incisos no art. 4º da Lei nº 10.201,
de 14 de fevereiro de 2001, provendo
recursos do Fundo Nacional  de
Segurança Pública para o serviço
t e l e f ô n i c o  d e  r e c e b i m e n t o  d e
denúncias e para a premiação em
dinheiro por informações que auxiliem
nas investigações policiais; dispõe
sobre esse serviço telefônico; e dá
outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  As empresas concessionárias de transportes terrestres,
municipais, estaduais e federais ficam obrigadas a exibir em seus veículos, em
formato de fácil leitura e visualização, o seguinte:

I – a expressão “disque-denúncia”;

II – um número telefônico de acesso gratuito;

III – expressões de incentivo à colaboração da população e de garantia
do anonimato, na forma do regulamento desta Lei.

SENADO FEDERAL

 PROJETO DE LEI DA CÂMARA
 Nº 187, DE 2015

(Nº 1.332/2007, NA CASA DE ORIGEM)
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Art. 2º  Os Estados ficam autorizados a estabelecer um serviço de
recepção de denúncias por telefone preferencialmente gratuito, que também
poderá ser mantido por entidade privada sem fins lucrativos, por meio de
convênio.

Art. 3º  Fica assegurado pelo órgão que receber a denúncia o sigilo da
fonte, caso o informante identifique-se.

Art. 4º  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no
âmbito de suas competências, poderão adotar formas de recompensa pelo
oferecimento de informações que sejam úteis para a prevenção, a repressão ou a
apuração de crimes ou ilícitos administrativos.

Parágrafo único.  Entre as recompensas a serem estabelecidas, poderá ser
instituído pagamento de valores em espécie.

Art. 5º  O caput do art. 4º da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001,
passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos VI e VII:

“Art. 4º  ..............................................................................................

..............................................................................................................

VI – serviço telefônico para recebimento de denúncias, com
garantia de sigilo para o usuário;

VII – premiação, em dinheiro, para informações que levem a
resolução de crimes.

...................................................................................................” (NR)

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINALPROJETO DE LEI ORIGINAL 

http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=6917A7D27779CCB86D62F91893C17AA2.proposicoesWeb2?codteor=469962&filename=PL+1332/2007

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
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(Nº 5.987/2009 NA CASA DE ORIGEM) 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei determina mecanismos de 

financiamento para a arborização urbana e para a recuperação 

de áreas degradadas, a partir do direcionamento de recursos 

arrecadados da aplicação de multa por crime, infração penal 

ou infração administrativa, no caso de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente, assim como da cobrança de taxas 

pela autorização de poda e de corte de árvores. 

Art. 2º Um décimo do valor das multas por crime, 

infração penal ou infração administrativa decorrentes de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, arrecadadas 

pelos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de 

Meio Ambiente – SISNAMA, será destinado à arborização urbana 

e à recuperação de áreas degradadas. 

§ 1º O recurso advindo das multas de que trata o

caput deve ser aplicado no Município onde ocorreu a infração 

ou o crime ambiental. 

§ 2º Regulamentação deverá prever os critérios e as

normas para a aplicação do recurso de que trata o caput. 

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 188, DE 2015 

Dispõe sobre mecanismos de 
financiamento 
urbana e a 

para a 
recuperação

arborização 
 de áreas 

degradadas. 
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§ 1º O valor da taxa ou dos preços dos serviços e

produtos será estabelecido por ato do órgão ambiental, com 

base nos custos de produção e plantio de mudas de árvores. 

§ 2º Os órgãos integrantes do Sisnama que já

efetuam a cobrança de taxas relativas à autorização para a 

poda ou o corte de árvores ou o pagamento pelos seus serviços 

e produtos passam a destinar os recursos arrecadados conforme 

determina o caput. 

§ 3º O recurso advindo das cobranças a que se

refere o caput deve ser aplicado no Município onde ocorreu a 

poda ou o corte das árvores. 

§ 4º A escolha da espécie e do local de plantio das

árvores obedecerá à legislação municipal sobre arborização 

urbana. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINALPROJETO DE LEI ORIGINAL    

http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=688008&filename=PL+5987/2009

ÀS COMISSÕES DE ASSUNTOS ECONÔMICOS E DE 
MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E 
FISCALIZAÇÃO DE CONTROLE.

Art. 3º Nos casos em que a poda e o corte de 

árvores dependam de autorização de órgão ambiental integrante 

do Sisnama, esta será precedida da cobrança de taxa ou do 

pagamento pelos serviços e produtos, cujo valor será 

destinado à arborização urbana e à recuperação de áreas 

degradadas. 



Novembro de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  13 

Denomina Viaduto Astésia de Moraes
Batista o viaduto construído no km 488
da Rodovia Régis Bittencourt, no
Município de Cajati, Estado de São
Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  Esta Lei denomina Viaduto Astésia de Moraes Batista o viaduto
construído no km 488 da Rodovia Régis Bittencourt, no Município de Cajati,
Estado de São Paulo.

Art. 2º  O viaduto construído no km 488 da Rodovia Régis Bittencourt,
no Município de Cajati, Estado de São Paulo, passa a ser denominado Viaduto
Astésia de Moraes Batista.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

(Nº 4.490/2012 NA CASA DE ORIGEM)

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 189, DE 2015 
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PROJETO DE LEI ORIGINAL

http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=B317A926DF114C9ED7CB2782F451DD6A.proposicoesWeb2?codteor=1028313

À COMISSÂO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
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SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
N° 190, DE 2015

(N° 7.907/2014, NA CASA DE ORIGEM)

DE INICIATIVA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Dispõe sobre a criação de cargos de
provimento efetivo no Quadro de
Pessoal da Secretaria do Tribunal
Regional do Trabalho da 5 Região e dá
outras providências.

0 CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 12 Ficam criados, no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal
Regional do Trabalho da 5 á Região, com sede na cidade de Salvador, Estado da
Bahia, quarenta e nove cargos de provimento efetivo, Analista Judiciário, Área
Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação.

Art. 22 Os recursos financeiros decorrentes da execução desta Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Tribunal Regional
do Trabalho da 5' Região no orçamento geral da União.

Art. 34 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL
httn:Ilwww2.camara.lea.brlproposicoesWeblprop mostrarinteara=PL+790712014
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OF.TST.GDGSET.GP .N" 422 Brasília, 25 de agosto de 2O14

A Sua Excelência o Senhor
Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília-DP

Assunto: Anteprojeto de Lei.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 96, inciso II, alínea "b", cia Constituição Federal,

submeto à elevada deliberação dos Senhores Membros do Congresso Nacional, acompanhado da

correspondente justificativa, anteprojeto de lei examinado e aprovado pelo Tribunal Superior do

Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Conselho Nacional de Justiça que trata da

criação de cargos de provimento efetivo rio Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal

Regional do Trabalho da 5 a Região, com sede na cidade de Salvador-BA.

Atencio

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BAR
Presidente do Tribo ri'Siiperior

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
TrihunaÍ Superior do "I rabalho
Setor de Administraçáo PederaI Sul (SAFS) Quadra 8, Lote. 1, BI. "J3", 5° Andar
Brasíiia -- DF CEP 70.070-600
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C.'ort-sell€o Nacional de Justiça

Auto.: I'AUECER DE MÉRI"I () SOBRE ANTEI R().1ETO DE LEI - (iUU33 VILZO14.2M(} OO !O

Req t c  cntt: 'l'R~I711\ L in- -aoNm, Do Tiz,kB.,x i IR) DA 5 REC;IÃ()

]tegiirridlo: CONSELhlo NACIONAL DE JUS"I IÇA- CNJ

EMENTA. lrecer de mérito favorãvel ao anteprojeto de lei
que dispõe sobre a criação de 49 cargos de provimento efetivo dc
Analista Judiciário, especialidade Tecnologia da Informação e
Comunicação, do Tribunal Regional do Trabalho da S'' Regio
(Baleia). Acolhimento cia inanitestaç^ïo técnica do Departamento
de Acompanhamento Orçamentál io e Departamento de Pesquisas
Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça.

ACÓRDÃO

O Conselho, por unanimidade, aprovou o parecer de 1n rito, nos termos apresentados pela Relatora.
Presidiu u iulganie:nlo c> Llitristru Ricardo Lewanduwski, Plen crio, 19 ele agosto de 2()14. Presentes ,ì
sessão o Execlentiasiriio Senhor Vice-P residente du Supremo Tribunal Federal Mmislro Ricardo
Lewumfowski e os Conselheiros Francisco Falc1o, Maria Cristina Peduzzi, Ana Maria Duarte Amaranle
Urito, Guiihenne Caimon, Flavio Siri ngelo. Uehorah C'iocei, Sado 10a1i Bahia, Ruheus Curado
Silveira, Luia Cristina F ìsclteise.u. Gilberto Martins. Paulo' l'eixeira, ç iisr.lu Gondin Ramos e l'uliiano
Silveira,

Conselho Nacional de .Justiça

Num. 1512394 . Pág. I
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Auto: PARE[ ER DE MÉRITO SOBRE. ANTEPROJETO I)F
-
 LEI - 00O3377-18.29I4.7.OI1.ODOt

[ttci„cimie: 'TRIBUNA). RE(,l I)\AI, n() TRABAIJIO DA 5 RE GIÃo

Requerido: CONSELito NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

1. Relatório

Trata-se de expediente encaminhado por oficio do Exmo. Presidente do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho, Ministro Antonio José de Barros Levenhagen, para análise deste
Conselho, contendo proposta de anteprojeto de lei que dispõe sobre a criação de 49 cargos
de provimento efetivo de Analista Judicitirio, especialidade Tecnologia da lnforrnação,
para o Tribunal Regional do Trabalho da 5' Região (Bahia).

O processo foi encaminhado sucessivamente ao Departamento de Acompanhamento
Orçamentário, para os fins do 

§10
do artigo 3" da Resolução CNJ nu 68/2009, e ao

Departamento de Pesquisas Judiciárias deste Eg. Conselho, para cumprimento do disposto
na Resolução CNJ n° 184/2013.

É o relatório,

Conselho Nacional de Justiça

Autos: PARECER DE MÉRITO SOBRE ANTEPROJETO DF LEI - 0(03377-18 2OI4.2.MO.n000

Requerente: TRIBUNA I. REGIONAL DO TRABALHO DA ã' REGIÃO

Regw ndo: CONSEI IIO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

2. Fundamentaç io

Num. 1512394 - P9g. 2
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Em seu parecer, o DAO/CM informa que os artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, Lei Complementar n° 101/2000, dispõem:

Art. 10. A criação. expansão ou a perfeiçoaniento de a o goverET,unenta1 que
acarrete aumento da despesa será ucorTipaEdrado de:
L - estimativa do impacto orça mentcíria tïnaneciro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subsequentes;

A.rt. 17. Considera-se obrigatória de caráter cotatirnnado a despesa cofre nte derivada
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a
obrigação legal de sua execução por uni período superior a dois exercícios.
§1 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos coar a estimativa prevista no inciso 1
do art, 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

Ressalta que o impacto orçanmentário previsto para 2015 decorrente da criação dos cargos
propostos neste processo é estimado em R$ 6.671.167,8 (seis milhões, seiscentos e
setenta e uni mil, cento e sessenta e sete reais e oitenta e oito centavos), conforme cálculo
apresentado na tabela anexada ao parecer.

Relata que só haverá impacto no primeiro ano de vigência da nova lei, pois o valor da
despesa será mantido cota uma pequena corrcçáo decorrente da atualização anual do teto
para aposentadoria, sobre o qual incide a contribuição patronal de 22%, conforme tabelas
abaixo transcritas do parecer:

Exerçíçiu 2015

3 ^

CARGO

lilij

l +57 re VantaGn3

i i

RnvFntrç. ik ;it
1
í b - e l) '.:tnuul

á ` b v ne — G A 1 ¡ cc.^n.. . É

FUNÇÃO 0%1 e lÍ T'ctcniS,is cu '. Anual wn] i ççgr «.fl E Anual case

w); U Fu Ç:\f:f35^<) I mas'

JÉ1J - . I I rib • íynu S R -1,R. r.tç3o { Gülalìc 5u (,j, nhsi; ao Paro-- cia

{nK 47 eu rC Rcrrfi>eìç^o ti'ta;3nx i ¡ Pziranrl -

{ ^, ¡^T5'It^IfE51 N1) ES

E - Ii $ (' T - rl l. ` G - A • 1 , ¡ H - A a f 2°, raro 3 S.S%tr

ü I ? 1113)

Num. 1512394 - Pg. 3
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A :II u 49 4.631 ')Ú 5 9 7 ? 5.R%I 1 5 ' 1 1 94 r0 •[14 3 S 1.44.7:'6 fi5;'

r()4AL 49 5.21i ,lu
.134.3 2. 6 141.136

L• xercieio 2016

CARCi()i Screzdans j Y'sr1¢imen 1 c) ftatìfiraS  Nemur,.raç_p I)e zpe,a i)c.;.rsa D0.syr•:,s [)tspsa.\r,ual - 17especa

j 11^ hísìco nu - (JÁ) c<`m

FL'NÇÂO :ctrió4t- (94"c) e E'tccnìária r,u Au«.;I eco, cam Ania1 cnm

q por C) oH f 1F 3%1 P.TIYï

tC Enls.ill^.,i Ri Rcmuncrlç (irri 6,çãP L r:bu¢^Su '. 1' r vi4) nzís
i 1 ì

7 1 itiKEJ ou I 12 KS^ribaiç 17ta1n1 ('utmr^al C' mRlrr:nl.

1
Vr 4" tS:R'1dA[[ii rl:i`i4^iti'.5

CP55

1

I

F

I

}

A

k

r: 1) r €3 I i• F r^ • E • ; ç 4 • r, 11 A 1 m >;s^^nrr

i) 12 (Ç3)
TeiriRÜPS !"rtuKGJ'S

Analista 49 4.633,67 90% 59,37 9.664 i 5.2113340 434.3 2 R 144.776 691 391 21 2 ++2

TOTAL f 49 5.211340 434.328 144.776 (,9[.243 21 2-1,42,

f-xrcicío 2017 .....

CARGO, Scrsi3orca Yca.lrr:; nio (i,a 1 íicaFc45 V,:rr 1 z h Rin,en.raSì+., €hv;^t<z I3,r sa ? fh;4x'a , I)ei tci A I rkipesu

i+úsica ou - (41) 1 Çusn

(.A i1tf {9 11 c Phunçária íra AnoraS e,a11I cnm com ` knv4 ccan

cs,^e ^^s) € Falia,

Muro. 1512394 - Pág. 4
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teti,hui{ ir inJitid^a! Retnmição u ra{3o Grak,fle,¡2n ('i>isu,boi':?.> P^cr idèreez

I.j• - . •  .l F' Ri'tl1^'.I:ti 1 ! ^,i [_!:RJ Priit,lAi {^rNF.t^y1S^; F1 ^3

iri ttirv^a,f^>, t'^rra
srss

Á R ('
I ,

f) 1: - 13 i {• 1 A K 1: ' (ì -A1 ;°r ia
IT 1? (E3)

r.ï"cinR{il:tii" >tetiRFiPS

Analisa 49 -i.633,G7 909f, 59,87 S.5.2H940 4.{.l2$ I4477 ^. tl
Ju^3iciíriu

1 0 AL 44 5.111.940 434.:2 144.776 7U ï C3

Relembra que a origem dos recursos e os limites para as despesas com pessoal estão
previstas nos artigos 169[1] do texto constitucional e 19 e 20[2] da Lei Complementar n°
101/2000. Esta ultima estipula o percentual dc 6% do orçamento ao Poder Judiciário. Já a
distribuição dos percentuais no âmbito da própria Justiça é definida na Resolução CNJ n°
177{2013, que atribui à Justiça do Trabalho 3,053295%, da Receita Líquida Corrente da
União — RCL. No âmbito da Justiça do Trabalho, a quota destinada ao Tribunal Regional
do Trabalho é de 0,206680% da RCL, definida no Ato Conjunto ri° 30/2013.

Acrescenta ainda que a base sobre a qual será acrescido o impacto desta proposição, para
verificação da observância do limite da LRF, é a dotação aprovada na Lei Orçamentária
Anual — LOA 2014 para as despesas de pessoal sob o encargo do TRT da 5 Região, com
as deduções autorizadas pelo art. 19 da LRF relativas às fontes de Contribuição do
Servidor (156) e Patronal (169) para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público,
conforme tabela abaixo transcrita:

Esclarece que a Receita Corrente Líquida (RCL) para o ano de 2014 está prevista em R$
726.962.522,00, e que os valores estimados da receita para os anos de 2015, 2016 e 2017

Nuni. 151239'1 - Pg. 5
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CRIAÇÃO %UILUZADO

DE CARGOS DA MARGEM

Despesa de I MARGEM TDE EPìiÇt5ES 1 DE

I'CSSeil ! CRESCIMENTO ?, t(i I CRESCIMV:MO

(E) tL n L) O (H=G/F

Sal 8(12 d57 ^. ,_ [ ib t 2#5_}UI ... ,.. 5.595 179 W^0.56''^ _.

foram obtidos pela aplicação da correção anual de 10% sobre o valor de 2014, de acordo
com a variação da RCL desde 2000. A partir dessas projeções, apresenta a margem de
crescimento das despesas com pessoal e encargos sociais do '1 -RT5 , em relação ao sc11
li mite prudeucial, estimado para os anos de 2015, 201' e 2017:

yXRC Trlt3 2tl15
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Num. 1512394 - PÉg, 6
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Conclui pela (1ís onibi]idade de limite riue cootporla acréscimo das despesas de pessoal e
encargos sociais decorrentes do provimento cios cargos propostos.

Ao filial. analisa a ohserv íìncia dias exiuê11ci:is coiIIidas ri os incisos 1 c if cio § 1 do art. 1 69
d[1 E onstilurç(io (a autorização € a Lei de Dir'etr'izes Orça117c11t ( r1as e a origem dos
rc ctl1'sos). Constata que o ar[. 7/ do Projeto ele Lei de Diretrizes Orçatrlentárias para o
exercício de 2015 prcvc autoizacâo específica para novas despesas com a criação de
cargos, condicionando-a elo lirrrite orçamnenl/u'io constante no anexo especilïco da Lei
() rçame iii riria.

Ressalta que a análise do pleito pelo Congresso Nacional para que possa viger airada no
exercício dc 2015 scllrlerrte ocorrerá se lá Si- recebido até 31 de agosto do corrente ano.

Por tini, conclui peia inexistê€l cia de 1ruped111rellio à errrissrro de parecer lKoriive1 no
prosseguiniento do pleito.

() UNJIC'NJ também emitiu rna€litèstaçno lbvortívcl elo pleito, relel»brando que os
argwnentos Centrais para o pedido dc eriaça`€o de cargos tbraili: ti) a radical t€'arlsforrltaç€io
no ritmo e ria fol'rrla de trabalho do tribunal, com impacto direto lias áreas; judiciárias e
administrativas', e que esse l)1ocCSSO de ínffirirlat.izaçi't{) leria gerado demandas de
tlian Viençào, Suporte, desenvolvimento e atual izaçio continua ele sistemas, bem como a
i mplantação de novos projetos, tanto nacionais, a exemplo do Processo Judicial Eletrônico
(Pie), como regionais, relacionados aos projetos estratégicos do tribunal'; b) haveria um

déficit de 49 servidores lia torça de trabalho total para a área de TIC (tecnologia da
irnt'ornmaçào e comunicação) no Tribuna] em relação à determinaçáo feita na ResoluçiÍo
CNJ o° 9012009; c) o Acórdão do TCU r1° 663/2009 c taxativo ao preconizar a adoção de
estratégias e técnicas que visem a boas práticas para a gcsOio ele TJC, Guie pc1. nita111
garantir a prestação de serviço corri qualidade e segurança da illlb nmaç^ïo; d) desde 2009 a
área de T!C passou a absorver os serviços (te telefonia lixar e telefonia móvel, sem aumento
do quadro de pessoal.

Reforça que o TRT5 conta com 11)8 profissionais atuando lia área, mas somente 71
servidores efetivos para atender 3.398 usuários de serviço de TJC. Segundo a Resolução
CNJ 90/2009, para uni total dc usuários catre 3001 e 5000, são necessários pelo menos 120
profissionais de TIC riu quadro permaflente. Como o T1T5° já possui 71 servidores, faltam
exatamente os 49 constantes deste pedido.

( Considerando o detalltanrento e tecuicidade elas informações trazidas pelos Departamentos
de Acompanhamento Omçarrlerltário e de Pesq uisas Judiciárias deste Eg. Corlsellio, acolito
os pareceres acima referidos.

IS`T'O POSTO, conheço da presente solicitação para emitir parecer lìrvorável ao pedido de
criação de 49 cargos de provimento efetivo de Analista Judieiàrio, especialidade
`l'ec€iologi.a da ItrFormação, para o'!'ribuna1 Regional do Trabalho da 5" Regido.

É como voto.

Intime-se o Requerente.

Nuni. 1512394 - Pág. 7
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'I'R113UNAL SUPERIOR 1)O l`UMIAr,110
I'RES1DÊNCIA

ATO N° (•; /SE OM.C.'.1', I)E 25 DE, AGOSTO 1W 2011.

Ce-riiiico que este Ato ti divulgado à plg. 1 do Di,srio
Eicirônico ela Justiça rio TrabaIho do 25/81201 41, sendo
considerado publicado eia 26M12014, rios (Canos da I.ei Encaminha ao Congresso Nacional

1. 2 119/06, aliteprojo(os de lei de í11(e'csse cia Justiç(i do
Brasíiìn, 2l (te agosto de 2014. 'I 1'abalho,

'I'^'cuico Jr dicirio - SE J1J1)

O PRES11)1NT 1 1)0 TR113UJNAL SUPERIOR DO TRAl3ALIIO, tio us-o
das atribuições legais e regimentais, rrd refëa'cnthw, do órgão Especial,

eonsidet'ando o atendimento tio 1)I'econi7ii(Io 110 artigo 79, inciso IV, da Lei n°
12,919/2013 (LDO);

considerando a iinpec'iosa necessidade do enc an lillh<n ientcl ao Congresso
Nacional de anteprojetos de lei de interesse da Justiça do Trabalho, para ingresso na lei
oi'çanientíiria do exercício de 2015;

RE,hOLVE

Determinar o encaro irnhhaiucuto ao Congresso Nrlcional dos ,anteprojetos cie lei
abaixo relacionados, já com as adcquaçnes propostas pelo Conselho Nacional de Justiça —
CNJ:

- Tribunal Regional (lo Trabalho da 3 A Regido — Parecei' cic Mérito CNJ is°
7100-79.2013.2.00,0000 (CSJT-1'A-1 1384-18.2012.5.00,0000);

1'r il) un n l Regional (h) 'I'rrrhullho da 5 fl Região --- Parecei' do NMÁto CNJ n
3377-18,201 4 ,2.00.0000 (CSJT-PA-1 126 1-20.2012.5.00.0000);

- Ti'ibirnal Regional cio Trabalho da .1 0" Regido - Parecei• de Mérito CNJ u°
6817.56,2013.2.00.0000 (CSJ'1'-PA- 1 1787-84.2012,500.0000);

- Tuihuunl Regional do Trabalho da 18" Região - Parecer (1e Mérito CNJ li°
7102-49.2013,2,(10.0000 - apensado o Parecer de Mérito CNJ n° 7103-34,20132.00.0000
(CSJT-PA-11601-61.2012,5.18.0000 e C,SJ`1-PA-11602-46,2012.5.18.0000);

Tribunal Rc€,inllrll rl \`I'r n b ,rlho rld,j9' Regido - Parecer dc Mérito CNJ ti°
6321-27.2013.2.00.0000 (C8J'F- 1 1 A-690r ,42,2012.5,OO.Q000).

Publique-se. ^ ` /

i1'1íilistro ANTONIO JOSÉ DE, BARROS I EVENITÁG N
Presí<I rife do TI'ibriiial Super ioi (Jo Tí ab011irr

cr_
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Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do TrabalhoF

PROCESSO N° 1l'ST-PA-1I261-20.201.2.5.00,0000

ACÓRDÃO
(Órgão Especial)
GMMGD/m j r/mag

MATÉRIA ADMINISTRATIVA. ANTEPROJETO DE
LEI. CRIAÇÃO CARGOS EFETIVOS E DE
PEJNÇÕES COMISSIONADAS, NO ÂMBITO DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5a
REGIÃO, O Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, com apoio nas conclusãe^i, do
Grupo de Trabalho instituído pela
Resolução CSJT 5/2005 (pareceres
emitidos pela Coordenadoria de
Assessori.a de Planejamento, Orçamento e
Finanças - ASPO, Coordenadoria de
Estatística do Tribunal Superior do
Trabalho - CEST e Coordenadoria de
Gestão de Pessoas - ASGP) , e levando-se
era consideração as Resoluções CSJT n0
03/2010 e CNJ n° 90/20(09, acolheu
parcialmente a proposta de projeto
de lei encaminhada pelo Tribunal
Regional do Trabalho da 5^ Região.
Foi. também levado em consideração,
para a aferição da proposta, a
tramitação perante o Conselho
Nacional de Justiça do processo
CSJT-AL-8657.23,2011.5.90.000 relativo
ao TRT da 5 a Região, fazendo-se os
necessários ajustes em relação aos
quantitativos. Convalida-se, assim, a
decisão cio Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, que acolheu parcialmente a
proposta de Projeto de Lei encaminhada
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5'
Região, considerando-se aprovada a
proposta para a criação de 370
(trezentos e setenta) cargos de
provimento efetivo de Analista
Judiciário, 185 (cento e Oitenta e
cinco) de Técnico Judiciário; 29 (vinte
e nove) cargos em comissão de nível
CJ-3; 100 (cera) funções comissionadas
de nível EC-5 no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 5 a Região.

Firriado .nr assinatura digital am 04/12/2013 r y
l° sistema Assinajua d, Justiça da Trabalho, nos t oa

L nnLi ° 11.41/2')O6, c;ue ins tituiu a infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.

PS G M',
j^ ^FLS. W ^/^ t"
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Del.el.mina
-
se a remessa dos autos ao

Conselho Nacional de Justiça, para
deliberação, nos termos do art. 103--B,

4
0

, da Constituição Federal, c/c art. ,:,
74, inciso IV, da Lei n° 1 2.708/2012. ;^^
Decisão do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho que se convalida.

iJ

,Cl
L1

SE

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo .n

Administrativo n° TST-PA-11261-20.2012.5.00.0000, em que é Requerente(

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5 a REGIÃO.

O Tribunal Regional do Trabalho da 5 A Região ,;

apresentou proposta de anteprojeto de lei visando à criação de 61-2 cargos
efetivos, 29 cargos em comissão e de 100 funções comissionadas, (doe.

seq. 01) .

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por

unanimidade, de acordo com o voto da Conselheira Relatora Maria Helena

Mallmann, acolheu parcialmente a proposta de anteprojeto de lei e

encaminhou a este ao Órgão Especial a proposta de Anteprojeto de Lei,

deliberando a proposta de criação de 370 (trezentos e setenta) cargos

de provimento efetivo de Analista Judiciário, 185 (cento e oitenta e

cinco) de Técnico Judiciário; 29 (vinte e nove) cargos em comissão de,

nível C,7--3; 100 (cem) funções comissionadas de nível FC-5 no âmbito do

Tribunal Regional do Trabalho da 5° Região.

PROCESSO ELETRÔNICO.

É o relatório.

VOTO
73

I - CONHECIMENTO
is

Conheço da matéria administrativa submetida à

apreciação deste órgão Especial, nos termos do art. 69, II, "d" e Nxe"

do Regimento interno desta Corte.

Fi do per assinatura digital em O 9/1Z/ 2 G33 pelo sistema Assinejus de Justiça do Trabalho, nos termos da
Lei n° ll.4l9/ OOi, que instituiu a Infra--Estrutura de Chaves Pdblicas Brasileira.
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II - MERITO
i3¡

l5i

i1
liR

O Tribunal Regional do Trabalho da 5 Região

apresentou proposta de anteprojeto de lei visando à criação de 622 cargos
efetivos, 29 cargos em comissão e de 100 funções comissionadas (seq.

01) .
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5a

Região fundamenta o pedido, em síntese, no fato de haver necessidade de 4

adequação do quadro de pessoal em face das necessidades atuais, visando .á
instituir a padronização da estrutura organizacional e de pessoal,

conforme Resolução 63/2010 do CSJT e Resolução 70/2009. Assevera que a

criação de cargos e funções contidos na proposta encaminhada erige-se

como solução emergencial para enfrentar os problemas de crescimento atual

e futuro da demanda processual, conforme dados apresentadas na proposta s3,

(seq. 1) .
Por determinação da Exma. Conselheira e Relatora Maria •£

Helena Mallmann, foram encaminhados os autos para emissão de pareceres,

sucessivamente, à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, à Coordenadoria

de Estatística e Pesquisa do TST, à Coordenadoria de Orçamento e Finanças
do CSJT e à Coordenadoria de Gestão de Pessoas do CSJT.

Fy

Após a emissão dos pareceres (seq. 6, 7 e 8) , o Conselho t:
Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, de acordo com o voto 7,

da Conselheira Relatora Maria Helena Mallmann, acolheu parcialmente a

proposta de anteprojeto de lei e encaminhou a este ao órgão Especial a

proposta de Anteprojeto de Lei para a criação de 370 (trezentos e setenta)
cargos de provimento efetivo de Analista Judiciário, 185 (cento e oitenta a
e cinco) de Técnico Judiciário; 29 (vinte e nove) cargos em comissão

de nível CJ-3; 100 (cem) funções comissionadas de nível FC-5 no âmbito

do Tribunal Regional do Trabalho da 5° Região.
ü1

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ao

analisar a proposta, decidiu nos seguintes termos:

Firmario por assinatura digital em ú4/12/^O13 pelo sistema Hssine.ïus da Justiça do Trabalho, nos termos da
Lei n° 11.419/2OV6, que ins t ituiu a Itntra-ústrutura de Chaves Públicas Brasileira.

SGM'.

1



28  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015

s
Analista Jud.

Analista Jud. Área 100
Adm.

Analista cTüCI. rxecoe 4

Mandados

Analista JL[ei. TI
Técnico Jttd. - Area 137

Técnico Jud. Área 50

Poder Judiciário•
Justiça do Trabalho^Pi`s- ^}

e Tribunal Superior do Trabalho lis.1

PROCESSO N° TST-PA-11261-20.2012.5.00.0000

ryj

i n
r F

1 - DA PROPOSTA
Trata-se de proposta de Anteprojeto de Lei para a criação de 622

cargos efetivos, 29 cargos em comissão e de 100 funções comissionadas,
distribuídas da seguinte fornia;

X
01

ry

4,

U,

o

°

Em sua exposição de motivos, o TriburlaI argumenta, em síntese, que o
pedido justifica-se pela necessidade de ampliação na estrutura
organizacional em razão cia carência de pessoal para fazer frente às
transformações nas atividades econômicas tradicionais e da globalização. ,j

Argumenta que "a cria .:.o dos cargos e fun^ res contidas na presente
proposta erige-se como solução eniergencial para enfrentai os problemas de
cresci mento atual e futuro da demanda processu^"_ tl

Considera a indispensável especialização requerida pelo Processo
Judicial Eletrônico (PJe-JT), o qual demanda conhecimentos específicos em 3"
Direito, postulando a criação de 243 (duzentos e quarenta e três) cargos de
Analista Judiciário, 49. (quarenta e nove) cargos de Técnico Judiciário e 43
(quarenta e três) cargos de Analista Judiciário, especialidade Execução de 'ft
Mandados, além da criação de 29 (vinte e nove) Cargos em Comissão de
Assessor (CJ3).

Postula a criação de 88 (oitenta e oito) cargos de Técnico Judiciário
para atuação nas Unidades de Apoio Judiciário com o objetivo de corrigir
desvios funcionais e de substituir paulatinamente os servidores cedidos por
efetivos.

Pretende a criação dIe 100 (cem) cargos de Analista Judiciário/Área
Administrativa, 50 (cinquenta) cargos de Técnico Judiciário para serem
disponibilizados exclusivamente para as Unidades de Apoio Administrativo,

Firnsdo por assinatura digital ers ú4/J/013 peio sistena AssinsJus da Justiça do Trabalho, nos Carmes da
Lei n° 11.419/"OG6, crus instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.
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bem como 49 (quarenta e nove) cargos de Analista Judiciário/Especialidade
Tecnologia da Informação.

Por fim, observa que com esta proposta de criação de cargos efetivos e
de CJs/1`Cs, o TRT da 5 Região totalizará 2935 (dois mil novecentos e trinta
e cinco) cargos efetivos e 1695 (iun mil seiscentos e noventa e cinco) cargos
em comissão e Funções Comissionadas, respeitando a proporção prevista no
art. 2 0

da Resolução CSJT €i° 63/2010, cora percen ti.ial de 51,75%.
2- CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

que 1 cioInicialmente,c€Inicialmente,cabe salientar €€eperante o Conselho Nacional de\
Justiça tramita o processo CSJT-AL-8657.23.2011.5.90.0000 que
solicita a criação de nove Varas do Trabalho e 126 cargos efetivos 172 rie
Analista Judicihhio. IS de Analista Jntiici:Siin — Â- iiirliriLri^
es pecialidade Execução de Mandados e 36 de Técnico Judiciário e de 9
caros em comissão CJ-3.

O presente feito foi submetido à análise das assessorias especializadas
as quais emitiram os competentes pareceres à luz das resoltiçcôes que tratam
do assunto, considerados os impactos de pessoal, orçamentário e
jurisdicio€tais produzidos.

3 --DA ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS DO TRT DA 5 a REGIÃO
PELO GRUPO DE TRABALHO INSTITUÍDO PELA RESOLUÇÃO N°
5/2005 DO CSJT (com alteração pela Resolução CSJT n° 23/2006).

Apreciando as justificativas apresentadas pelo TRT da 5a Região na
sua exposição de motivos (fls.08/35), foram prestadas as informações e
emitidos os parecei-es pelas respectivas assessorias especializadas conforme
os seguintes termos:

3.1) oordez^^€lona de Estatística do Tribunal Superior do ,,...
Trabalho - CEST.

A Coordenadoria de Estatística do Tribunal Superior do Trabalho —
CEST, a partir da análise dos indicadores estatísticos relacionados ao TRT da
5a Região informou que:

3.1.1) Com relação á Criação de Cargos Efetivos:
a cnaL© dos 622 cargos efetivos solicitados neste

processo alimenta para 2.906 o mimei  de cargos do Qunda•o
Periizanente um (Créscimo de. 2 7, 2 %. Foram solicitados 435
cargos de Analista Judiciário, um aumento de 49,3°%o e 187 de
Técnico Judiciário, wn aumento de 13, 5%. Se a esses cargos

forem somados os 126 solicitados no
CS]T-AL-8657.23.2011.5, 90.0000 o número de cargos do
Quadro Permanente será de 3.032, wn aumento de 32, 7%; tendo
sido solicitados 525 cargos de A,ialisia Judiciário, um Cnnieifo
de 59,5% e 223 de Técnico Judiciário, um aumento de 16,1 %;

f•1
dessa forma, o Tribunal necessitaria, no total, de um

quantitativo entre 2.914 e 3.1.39 servidores. Em dezembro de
2011, ele possuía 2.394 servidores em atividade, incluindo os

Firnado por assinatura digital em 04/12/2013 pelo sistema Assieejus da •Justiça do Trabalho, nos te
Lei n° 11.415/_006, que instituiu a infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. G

M. NL
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requisitados, os removidos de outros órgàos da Justiça do =,
Trabalho e os ocupantes exclusivamente de cargos em comissão.
Além disso, havia 4 servidores afastados/licenciados e 60 cargos
vagos. Dessa forma, coro a criação dos 748 cargos efetivos
solicitados neste processo e no
C.SJT AL-8657.23.2011.5.90.0000, o TRT poderia contar rota
3.206 servidores, portanto, acinte do limite máximo estabelecido
pela Resol u o CSJT N. -6312010." `8

3.1.2) Com relação à Criação de Cargos na Área de InformAtico: '8
" OTRTda5-Regl-o possui 2.672usuWl'íosde recursos de

T1C inclldfrios Magistrados, servidores do quadro permanente
e111 atividade, requisitados, ocupantes exchlsivainente de cargos
em comissão, removidos e os cargos vagos. Esse quanli/ativo
possibilita a existência de 107 servidores na área de 7IC, sendo,
no mínimo, 75 servidores do Quadro Permanente; o TRT já
possui 67 cargos efetivos nessa área e solicita a criação de mais
49."

3.1.3) Com relação à Criação de Cargos em Comissão e Funções r=
Comissionadas

" O art. 2 -da Resolu L -0 CSJT N.L6312010 estabelece que
"iva estrutura dos Tribunais Regionais do Trabalho, o nõ;nero de
Cargos em Comissão e f unnçães comissionadas deve corresponde]' F
a no rrrhxiino 70% do quantitativo de cargos efetivos do órgão. ".
Segundo esse critério e com a criação dos 681 cargos e etivos
solicitados neste Processo e no
CS17-AL-11381-58.2012.5.90.0000 n descontados os caros
que. PCCedêni o Tiinite JIlóxiino estabelecido Pela Re.soluç o N.° i;
63/2010 o TRT poderia ler um quadro de 2.076 cargos em
Comissão e Funções Comissionadas; o quadro atual, de 1.693
FCs/CJs. é inferior a esse arornrtitativo enr 383 FCs/(Js. O TRT ::
solicita a criação de mais 129 CJs/FCs neste processo e de 9 GJs
no CSJT -AL-8657.23.2011.5.90.0000 ."

3.2) Assessoria de Planeiamento. Orcamento e Financas -ASPO.
Verificando o impacto financeiro da proposta de Anteprojeto de Lei ú

encaminhada pelo TRT da 5 5 Região, a Assessoria de Planejamento,
Orçamento e . Finanças do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (ASPO)
informou (lie:

foram calculados os i rt actos para o exerc.d o de 2012, a
partir de DEZE BRO, bem como para os exercícios 2013 e
2014, conforme iJzondamento do § 2 0 do a)'t. 16 da Lei
Complementar no 101/2000 (LRF).

Quanto ao que dispõe o artigo 17 da referiria Lei
Counplementa1, o impacto fi anceiro da presente solicitação, é. de
R$ 5.588.770,53 em 2012 (a partir de de:.enrbro} e de R$
67.065.246,35, nos dois exercidos imediatamente subsequente o

Armado par assinatura digital em U4/1-2/_O13 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trai-alho, nos termos da
Lei. n° 11.415/wOQ6, que instituiu a infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.
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que, de acordo coar os dados atuais, não excedera aos limites
(legal e prndencirrl) estabelecidos pela Lei de Responsabilidade
Fiscal consider"Crrrdo-se o período de rrprtração da Receita
Corrente Líquida (RCL), conforme relatórios anexados,

No entanto, quando adicionado o impacto decorrente da
implantação de outra proposta do TRT
(C577 AL-8657- 23.2011.90.0000), constata-se o increrrrerrto de
RS 6.958.457,65 em 2012 e R$ 53.501.491, 79 nos dois exercícios
imediatamente subsequentes.

Importa ressaltar que, mesuro quando feita a análise
conjunta, o acréscimo ela despesa não excederá aos limites (legal
e prudencial) estabelecidos pela Lei Complementar n° 101!2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal) para gasto com pessoal e
encargos sod ais."

3.3) Assessoria de Gestão de Pessoas ASGP.
A Assessoria de Gestão de Pessoas (ASGP), analisando o pedido do

Tribunal Regional cio Trabalho da 5 a Região, apresentou o parecer técnico de
páginas 74/92.

No tocante à proposta, a ASGP apresentou as seguintes conclusões:
3.3.1) Com relação à Criação de Cargos Efetivos para os

Gabinetes dos Desembargadores:
"desconsiderando-se os 10 servidores que o Tribunal

pretende substituir, o déficit dos gabinetes em relação à
Resolução deste Conselho é de 68((319-(261-10)) a 97(348-
(261)) servidores, raMão pela qual se afigura viável a criação de
um quantitativo entre 68 e 97 cargos efetivos para adequar a
estrutura dos gabinetes dos Desembargadores do TRT da 5°
Região às disposições comidas na Resol u_...o deste Consd ho."

3.3.2) Com relação à Criação de Cargos Efetivos para as Varas do
Trabalho:

" &cede que se encontra sobrestado no Consd ho Nacional
de Justiça o processo CSJ1-AL-86.57.23.2011.5.90.0000 que visa
à criação. de 9 Varas do Trabalho, 9 cargos de fui: do Trabalho e
108 cargos efetivos (excluídas os 18 de Oficial de Justiça).
Concretizada a Lei, as 97 Varas do Trabalho passarão a contar
coai 983{577+108} servidores. Desse rrrodo, há margear para
acrescer as Varas do Trabalho da 5" Região entre 50(1.035-985)
e 147(1.132-995) cargos efetivos,"

3.3.3) Com relação à Criação de Cargos Efetivos de Analista
Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Execução de Mandados:

" afigura-se viável acrescer os 43 cargos de Analista
Judiciário, área judiciária, especialidade Execução de
Mandados solicitados ao quadro de pessoal do TRTda S°Regieio,
que somados aos 232 (214 existentes atualmente e 18 objeto de
processo sobrestado no CNJ) per miterlr atingir o quantitativo de

Firmado ror assinatura digital em 04/1w/^OI3 pelo sistema RssineJus da Justiça do Trabalho, nos ter
Lei n° 1l .4l /_006, que instituiu a Safra-Estruturo cie Chaves Públicas Brasileira.
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275 cargos dessa especialidade, ficando abaixo rio limite
estabelecido na Resolução.

Em conclusão, dos 335 cargos postulados pelo Tribunal
para a área judiciária, afigura-se viável cr criação de um
quantitativo entre 161 e 287 cargos efetivos."

3.3.4) Com relação ã Criação de Cargos Efetivos para as Unidades
de Apoio Administrativo:

3.3.4.1) Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da
Informaç; o.

"tendo em vista que o TRT da 5 . Regi ..: o conta com 67
cargos efetivos na área de TIC , e que a nor m a do CI J prevê wn
quantitativo mínimo de servidores do quadro permanente, e não
ir:Clima, ver7f ca-se a possibilidade de criar os 49 cargos efetivos
solicitados de Analista Judiciário, área apoio especializado,
es ecialidadeTecnoiogia da Informa :.o."

3.3.4.1) Dos cargos para as demais Unidades de Apoio
Administrativo.

"a proposta de cria_:l-o de cargos efetivos para os
gabinetes, Varas do Trabalho e unidades de apoio judiciário
possui como pressuposto a devolução de 81 servidores ocupantes
da especialidade Segurança que retornarão às unidades de apoio
administrativo, aumentando o quantitativo de servidores lotados
em tais unidades. Além disso, devem ser acrescidos os 49 cargos
de especialidade Tecnologia da informação, conforme analisado
iro item 4.1 desta Informação. Com  isso, as unidades de apoio
administrativo passarão a conta; • com 610(480+81+49)
servidores, havendo, portanto margem para acrescer; ainda, um
quantitativo de 264(874-610) a 332(942-610) servidores,

Desse modo, afigura-se viável a criação dos 150 cargos
efetivos requeridos pelo Tribunal, Para suprir déficit nas
unidades de apoio administrativo"

3.3.5) Com . relação à Criação de Cargos em Comissão e de
Funções Comissionadas:

"tendo em vista os critsios da Resolu , com a cr1a_Lo
das 681 cargos efetivos solicitados neste processo e no
CSJ7-AL-8657-23.2011.90.0000, já descontados os cargos que
exceder: o l/nu /e máximo estabelecido no Resolução 63/20  o
T RT poderia ter um quadro de 2.076{(2.284+681).770%j
FCs/CJs.

Sendo assim com a criação de 129 FCs/CJs solicitados
nesse processo e de 9 CJs no CSJT AL -8657-23.2011.90.0000 o
TRT passaria cr ter um quantitativo de 1.831 FC,s/ 'J , abaixo do
limite 1návilllo de 2.076 FCs/C'Js perlrri/idos no art. 2'da
Resolução CSJT mm" 6312012. Afigura-se por/auto viável a
criação de 29 CJ-3 e de 100 FC-5."

Fumado F;or assinatura digital ara O4/l/413 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trai-alho, nos termos da
Lei n° 11.119/2006, que instituiu a Infra-Estrutura de chaves Pún1icas Brasileira.
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Diante dc todo o exposto, a Assessoria de Gestão de Pessoas (ASGP)
confeccionou o seguinte quadro do qual se infere a necessidade de adequação
quantitativa da proposta encaminhada pelo Tribunal Regional do Trabalho
da 53 com vistas a sua compatibilização ao disposto nas Resoluções CSJT nn°
63/2010 e CNJ n' 90/2009:

Anali sta Judiciário 343 278
Analista Judiciário, área apoio 43 43

especializado, especialidade

Execução de Mandados

Analista Judiciário, área apoio 49 49
especializado, especialidade

Tecnolog ia da Intormação.,..^^..^.,, ...,x.^.. _u
Técnica Judiciário 18

F
555--

185

TO` AL 622

4 — DA ANALISE DAS MANIFESTACOES DO GRUPO DE
TRABALHO EM CONJUNTO COM A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

As justificativas do Regional fundadas na necessidade de ampliação na
estrutura organizacional em razão da carência de pessoal para fazer frente às
transfonnações nas atividades econômicas tradicionais e da globalização e
consequente. crescimento ,'` da demanda processual, são per•tmentes%

. , Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho fis.9

PROCESSO N° TST—PA-11261-20.2012.5.00.0000
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Trata-se de ações necessárias e relevantes para se possa atingir as {_

metas de padronização da estrutura organizacional e de pessoal dos órgãos da
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus fixadas na. Resolução a°
63/2010 deste Conselho Superior, neste caso, refletindo, inclusive, ria
qualidade cia prestação jurisdicionai no anibito da 51 Região.

Entretanto, os quantitativos apresentados no anteprojeto devem
ser adequados aos limites estabelecidos nas Resoluções CSJT n° 6312010
e CNJ xa

0
 9012009.

Considerando a série de fatores agregados, consubstanciado no
atendimento aos ditarnes da I.,RI lias medidas pro postas pelo '1'RT da 5'
Região para adequar sua realidade ao disposto na Resolução 63/2010, ria

Fzrnado par assinatura digital em O4/1n/2013 pelo sistema Assinejus da Justiça do Trabalho, nos ter. , -
Lei n° 11.419/2000, que instituiu a Infra-Estrutura da Chaves Públicas Brasileira. lO F

$Hi
FLS. N.
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tramuitaçào Perante o Conselho Nacional de Justiça do processo
CSJ'I'-AL-8657.23.2011.5,90.0000 e rio teor dos pareceres apresentados pela
On po de Trabalho instituído pela Resolução CSJT 5/2005 (com alteração
pela Resolução CSJT ri° 23/2006), entendo pela viabilidade parcial do
presente Anteprojeto de Lei.

Sendo assim, proponho que seja encaminhado o presente anteprojeto
com as seguintes alterações quantitativas conforme sugestão formulada pela
Assessoria de Gestão de Pessoas — ASGP deste Conselho Superior:

1Si

o

. I

'[1
..w

argo Quantidade
Analista Judiciário  276
Analista Judiciário - área apoio especializado,
especialidade Execução de Mandados

93

nalista Judiciário - área
especialidade Tecnologia da

apoio especializado,
Informação

49

Técnico Judiciário 185_--.
555

J/F.0 uantidade
J-3 29

FC-5 100
ota1 129

III — CONCLUSÃO
Do exposto, acolho parciaimente e proponho o encaminhamento s'

da presente proposta de Anteprojeto de Lei ao Órgão Especial do
Tribunal Superior do Trabalho na forma do parágrafo único, do artigo
70, do RICSJT, para a criação de 370 (trezentos e setenta) cargos de :1
provimento efetivo de AnalistaJudiciário, 185 (cento e oitenta e cinco)
de Técnico Judici%rio • 29 vinte e nove) caros em comissão de nível
CJ-3 . 100 cena funções counissionadas de nível FC-5 no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 5 1 Região, (g.n).

Q Conselho Superior da Justiça do Trabalho, portanto,

com base nas Resoluções CSJT n° 63/2010 e CNJ n° 90/2009 e nas conclusões

do Grupo de Trabalho instituído pela Resolução CSJT 5/2005, acompanhou

o parecer proferido pela Assessoria de Gestão de Pessoas - ASGP, que

concluiu pelos quantitativos explicitados, conforme tabela acima

exposta.

Firmado por assinatura digital em ú9/1 /MO13 pelo sistema Assine.ïu.s da ,justiça do Trabalho, nos termos da
Lei n° 11.41g/2-I]Oc, que_ instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.
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Constata-se que a decisão também está apoiada nos

demais pareceres, tanto da Coordenadoria de Estatística do Tribunal

Superior do Trabalho CEST, que dimensionou os indicadores estatísticos
if¡

do TRT da 5 a Região em contraponto com aqueles estabelecidos pela

Resolução 63/2010 do CSJT; como da Coordenadoria de Assessoria de ;.

Planejamento, Orçamento e Finanças - ASPO, que emitiu parecer no sentido

de que o acréscimo da despesa não excederá aos limites legais para gasto d

com pessoal e encargos sociais, estabelecidos pela Lei Complementar n" ;1
10 1 /2000.

Foi também levado em consideração, para a aferição cia
rl

proposta de criação dos cargos e funções comissionadas, a tramitação
perante o Conselho Nacional de Justiça do processo

CSJT-AL-8657.23.2011.5.90.0000 relativo ao TRT da 5 a Região, fazendo-se

os necessários ajustes em relação aos quantitativos.

Nesse contexto, convalido a decisão do Conselho

Superior da Justiça do Trabalho, que acolheu parcialmente a proposta de
Projeto de Lei encaminhada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5' '£

4J

Região, considerando-se aprovada a proposta para a criação de 370
(trezentos e setenta) cargos de provimento efetivo de Analista

Judiciário, 185 (cento e oitenta e cinco) de Técnico Judiciário; 29 (vinte
e nove) cargos em comissão de nível CJ-3; 100 (cem) funções comissionadas
de nível FC-5 no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 5 $ Região.

Em consequência, determino a remessa dos autos ao ^á

Conselho Nacional de Justiça, para deliberação, nos termos do art. 103-B,

4
0

, da Constituição Federal, c/c art. 74, inciso IV, da Lei n°
12.708/2012.

o

ISTO POSTO

tJ

ACORRAM os Ministros do órgão Especial do Tribunal
'i f

,l

Superior cio Trabalho, por unanimidade: 1) convalidar a decisão do ';

Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que acolheu parcialmente a

proposta de Projeto de Lei encaminhada pelo Tribunal Regional do Trabalho
da 5 a Região, considerando-se aprovada a proposta para a criação de 370

(trezentos e setenta) cargos de provimento efetivo de Analista
Firmado por assinatura digital era 04/1:12013 pelo sistema Assinejus da .Justiça do Ttaralno, nos termos da
Lei n° 11.415/200&, que instituiu a Tnfra-Estrutura de Chaves ;áulicas Brasileira,

G ,RA F
YJ

FLS. N° f
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Judiciário, 185 (cento e oitenta e cinco) de Técnico Judiciário; 29 (vinte 1i

e nove) cargos em comissão de nível CCJ-3; 100 (cem) funções comissionadas 
fE

de nível C-5 no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 5 a Região;

e 2) determinar a remessa dos autor ao Conselho Nacional de Justiça, para

deliberação, nos termos do art. 103-B, § 9°, da Constituição Federal, ,>

c/c art. 74, inciso IV, da Lei n° 12.708/20:12.

Brasília, 02 de dezembro de 2013.
FE

o

Firmado por assinatura digital (Lei n° 11.41Sf2006)
(J

MAURICIO GODINHO DELGADO
Ministro Relator Ej
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Firmado por assinatura digital em 04/12/2013 pelo sistema Assinejus da Justiça do Trabaino, nos ternos da
Lei n° 13.419/"_OOG6, que instituiu a infra-- Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.
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CERTIDÃO

PROCESSO N o CSJT-AL 11261-20.2012.5.90.0000

RELATORA: Desembargadora Conselheira Maria Helena Mallmanii
INTERESSADO: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5 REGIÃO
ASSUNTO: Anteprojeto de lei visando à criação de cargos de
provimento efetivo e em comissào, bem como à criação de funções
comissionadas no âmbito cio Tribunal Regional do Trabalho da 5d
Região.

CERTTFTCO que o Conselho Superior da justiça do
Trabalho, em sessão ordinária realizada nesta data, DECIDIU, por
unanimidade, acolher parcialmente e encaminhar ao órgão Especial do
Tribunal Superior do Trabalho a proposta de Anteprojeto dc Lei para
a criação de 370 (trezentos o setenta) cargos de provimento efetivo
de Analista Judiciário, 185 (cento e oitenta e cinco) de Técnico
Judiciário; 29 (vinte e nove) cargos em comissão de nível CJ-3; 100
(cem) funções comissionadas de nível F'C-5 no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 5 Região.

Presidiu a sessão o Exmo. Ministro Conselheiro
Carlos Alberto Reis de Paula (Presidente), presentes os Exmos.
Ministros Conselheiros António José de Barros Levenhagen, Ives
Gandra Martins Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz Phi 1 ïppe Vieira
de Mello Filho, Maria de Assis Calsing e os Exmos. Desembargadores
Conselheiros Claudia Cardoso de Souza, Maria Helena Mallmann, André
Genn de Assunção Barros, David Alvos de Mello Júnior e Elaine
Machado Vasconcelos. Presentes o Exmo. Subprocurador-Geral do
Trabalho, or. José Carlos Ferreira do Monte, e o Exmo. Vice-
Presidente da ANAMATRA, Juiz Germano Silveira de Siqueira, conforme
o disposto na Resolução n° 001/2005.

Brasília, 27 de setembro de 2013.

\ 1 \, ,.

Juiz ORLANDO TADEU DE ALCÁNTARA
Secretário-Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

SGM'N
'FLS.
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A C C) R I) A U
(Conselho Superior da Justiça do Trabalho)

Cs 1HN/ /

ANTEPROJETO DE LEI. CRIAÇAO CARGOS „
EFETIVOS E DE FUNÇÕES COMISSIONADAS, NO
ÂMBITO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA .5' REGIÃO. Preteris o necessária e
relevante para que se possa atingir as

( metas de padronização da estrutura
organizacional e de pessoal dos órgãos
da Justiça do Trabalho de primeiro e ?'
segundo graus fixadas na Resolução n°
63/2010 deste Conselho Superior e em ^I
consonância com o dever de otimização
estrutural que deve pautar as ações do
administrador publico. Proposta de
Anteprojeto de Lei acolhida
parcialmente para a criação de 370
(trezentos e setenta) cargos de
provimento efetivo de Analista .
Judiciário, 105 (cento e oitenta e
cinco) de Técnico Judiciário; 29 (vinte °¡
e nove) cargos em comissão de nível

,1•

CJ-3; 100 (cem) funções comissionadas =I
de nível FC - 5 tio âmbito do Tribunal s'
Regional do Trabalho da 5 i Região.

.r^

,•i
pl

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho n" CSJT-AL-11267.-20.2012.5.90.0000,

em que 6 Interessado TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5" REGIÃO.

A Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho ;,
da 5" Região remete a este Conselho Superior proposta de Anteprojeto de
Lei para a criação de cargos de provimento efetivo e em comissão, bem

corno à criação de funções comissionadas no âmbito do Tribunal Regional t
do Trabalho da 5" Região, aprovada na 7 a Sessão Ordinária do órgão

r.,

Especial daquela Corte, em 12/11/2012 (fl. 4).

Fìrm . pc•r assinâtura eletrônica e:n 15/1Q/aQI3 pelo liste%a de Informaç3a.s Judiciárias cio Trintirna1
tio Trahalhr, nos reinos da Lei n° 11.419/2:iO6.
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i.,
t.^

Corri os pareceres da Coordenadoria de Estatística e Pesquisa
cio TST, da Assessoria de Planejamento, Orçamento e Finanças do CSJT e

da Assessoria de Gestão de Pessoas do CJST vêm os autos conclusos.

o relatório.

o!2!2 ti
O

I - CONHECIMENTO
Compete ao Plenário de Conselho Superior, nos termos do

artigo 12, X, "c", do RICSJT, encaminhar ao Tribunal Superior do(
Trabalho, após exame e aprovação, "propostas de criação ou extinção de
cargos efetivos e em comissão e de funções comissionadas das Secretarias
dos Tribunais Regionais do Trabalho".

1
Conheço.

II - MÉRITO
1 - DA PROPOSTA

Trata-se de proposta de Anteprojeto de Lei para a criação
de 622 cargos efetivos, 29 cargos em comissão e de 100 funções
comissionadas, distribuídas da seguinte forma: 0

41

si

Cargos Qtd. CJs Qtd. FCs Qtd.

Em sua exposição de motivos, o Tribunal argumenta, em
síntese, que o pedido justifica--se pela necessidade de ampliação na
estrutura organizacional em razão da carência de pessoal para fazer

Firmado Por assinatura eletrônica em 15/10/2013 pelo Sistema de Informaçôes Judiciárias do Tribunal Suporior
do Trabalho, nas termos da Lei n° 11.419/2006.
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frente às transformações nas atividades econômicas tradicionais e da
globalização.

Argumenta que "a criação dos cargos e funções contidos na
presente proposta erige--se como solução emergencial para enfrentar os
problemas de crescimento atual e futuro da demanda processual".

Considera a indispensável especialização requerida pelo
Processo Judicial Eletrônico (PJe-JT), o qual demanda conhecimentos

( específicos em Direito, postulando a criação de 243 (duzentos e quarenta
e três) cargos de Analista Judiciário, 49 (quarenta e nove) cargos de
Técnico Judiciário e 43 (quarenta e três) cargos de Analista
Judiciário, especialidade Execução de Mandados, além da criação de
29 (vinte e nove) Cargos em Comissão de Assessor (CJ3).

Postula a criação de 89 (oitenta e oito) cargos de Técnico
Judiciário para atuação nas Unidades de Apoio Judiciário com o objetivo
de corrigir desvios funcionais e de substituir paulatinamente os
servidores cedidos por efetivos.

Pretende a criação de 100 (cem) cargos de Analista
Judiciário/Área Administrativa, 50 (cinquenta) cargos de Técnico
Judiciário para serem disponibilizados exclusivamente para as Unidades
de Apoio Administrativo, bem como 49 (quarenta e nove) cargos de Analista
Judiciário/Especialidade Tecnologia da informação.

Por fim, observa que com esta proposta de criação de cargos
efetivos e de CJs/FCs, o TRT da 5 a Região totalizará 2935 (dois mil
novecentos e trinta e cinco) cargos efetivos e 1695 (um mil seiscentos
e noventa e cinco) cargos em comissão e Funções Comissionadas,
respeitando a proporção prevista no art. 2 0 da Resolução CSJT n° 63/2010,
com percentual de 57,75%.

2 -- CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Inicialmente, cabe salientar que perante o conselho
Nacional de Justiça tramita o processo C'SJT-AL-X3657.23.2011.5.90.0000,
que solícita a criação de nove Varas do Trabalho e 126 cargos efetivos
(72 de Analista Judiciário, 18 de Analista Judiciário - Área judiciária,
especialidade Execução de Mandados e 36 de Técnico Judiciário) e de 9
cargos em comissão CJ-3.

O presente feito foi submetido à análise das assessorias
especializadas as quais emitiram os competentes pareceres à luz das
Firmado por assinatura eletrônica em 15/10/2013 pelo Sistema de Informações Judiciárias do Tribunal Superior,
do Trabalho, nos termos da Lei n 5 1:1.415/_0016. ^Q,^ M^^
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resoluções que tratam do assunto, considerados os impactos de pessoal, ^¡
orçamentário e jurisdicionais produzidos.

3 - DA ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS DO TRT DA 5 a REGIÃO PELO
GRUPO DE TRABALHO INSTITUÍDO PELA RESOLUÇÃO N° 5/2005 DO CSJT (com
alteração pela Resolução CSJT n° 23/2006).

Apreciando as justificativas apresentadas pelo TRT da 54
Região na sua exposição de motivos (tls.08/35), foram prestadas as
informações e emitidos os pareceres pelas respectivas assessoriast
especializadas conforme os seguintes termos: .^

3.1) Coordenadoría de Estatística do Tribunal Superior do ;
Trabalho - CEST.

13

A Coordenadoria de Estatística do Tribunal Superior do
Trabalho - CEST, a partir da análise dos indicadores estatísticos
relacionados ao TRT da 5 4 Região informou que: ^.

3.1.1) Com relação à Criação de Cargos Efetivos:
£J

u a criação dos 622 cargos efetivos solicitados neste
processo aumenta para 2.906 o número de cargos do Quadro
Permanente, um acréscimo de 27,2%. Foram solicitados 435
cargos de Analista Judiciário, um aumento de 49,3% e 187
de Técnico Judiciário, um aumento de 13,5%. Se a esses dI
cargos forem somados os 126 solicitados no
CSJT-AL-8657.'-1 3,2011.5.90.0000 o número de cargos do Quadro •„
Permanente será de 3.032, um aumento de 32,7%; tendo sido
solicitados 525 cargos de Analista Judiciário, um aumento u
de 59,5% e 223 de Técnico Judiciário, um aumento de 16,1%;

dessa forma, o Tribunal necessitaria, no total., de um
quantitativo entre 2.914 e 3.139 servidores. Em dezembro
de 2011, ele possuía 2.394 servidores em atividade,
incluindo os requisitados, os removidos de outros órgãos da
Justiça do Trabalho e os ocupantes exclusivamente de cargos
em comissão. Além disso, havia 4 servidores `''
afastados/licenciados e 60 cargos vagos. Dessa forma, com
a criação dos 748 cargos efetivos solicitados neste processo
e no CSJT-AL-8657.23.2011.5.90.0000, o TRT poderia contar
com 3.206 servidores, portanto, acima do limite máximo
estabelecido pela Resolução CSJT N.° 63/2010."

Firmado por assinatura eletrônica em 15/10/:013 pelo Sistema de Informaçôe.s Judiciárias do Tribunal Superior
do Trabalho, nos termos da Lei n° 11.415/2006.
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2

3.1.2) Com relação à Criação de Cargos na Área de Informática:

" O TRT da 5 a Região possui. 2.672 usuários de recursos de
TIC, incluídos Magistrados, servidores do quadro
permanente era atividade, requisitados, ocupantes
exclusivamente de cargos em comissão, removidos e os cargos
vagos. Esse quantitativo possibilita a existência de 107
servidores na área de TIC, sendo, no mínimo, 75 servidores
do Quadro Permanente; o TRT já possui 67 cargos efetivos
nessa área e solicita a criação de mais 49.°

FI

3.1.3) Com relação à Criação de Cargos em Comissão e Funções .;
Comissionadas

" 0 art . 2° da Resolução CSJT N.° 63/2010 estabelece que "Na
estrutura dos Tribunais Regionais do Trabalho, o número de
cargos em comissão e funções comissionadas deve y
corresponder a no máximo 70% do quantitativo de cargos
efetivos do órgão.". Segundo esse critério, e com a criação .N
dos 681 cargos efetivos solicitados neste processo e rio
CSJT-AL-11381-58.2012.5.90.0000, (já descontados os cargos
que excedem o limite máximo estabelecido pela Resolução N. °
63/2010), o TRT poderia ter um quadro de 2.076 Cargos em
Comissão e Funções Comissionadas; o quadro atual, de 1. 693
FCs/CJs, é inferior a esse quantitativo em 383 Cs/CJs.
O TRT solicita a criação de mais 129 CJs/FCs neste processo ss
e de 9 CJs no CSJT--AL--8657. 23. 2011.5. 90. 0000. "

a
ZI

3.2) Assessoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

ASPO.

Verificando o impacto financeiro da proposta de Anteprojeto

e
ïl

F^
de Lei encaminhada pelo TRT da 5° Região, a Assessoria de Planejamento,
Orçamento e Finanças do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (ASPO)
informou que:

!`foram calculados os impactos para o exercício de 2012, a
partir de DEZEMBRO , bem como para os exercícios 2013 e 2014,
conforme mandamento do § 2° do art. 16 da Lei Complementar
no 101/2000 (LRF).

Quanto ao que dispõe o artigo 17 da referida Lei
Complementar, o impacto financeiro da presente solicitação,
é de R$ 5.588.770,53 em 2012 (a partir de dezembro) e de

Pirma ;a pos assinatura eletrônica em 15/1O/-013 pelo sistema de rnfcrraç e.s Judiciárias do Tribunal Suc€rior
de, Trabalho, nos termos da Lei n° 11.41^i/2OO6.
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PROCESSO N° CSJT-AL~11261-20.2012.5.90.0000 'i,:

R$ 67.065.246,35, nos dois exercícios imediatamente
subsequente o que, de acordo com os dados atuais, não excedem
aos limites (legal e prudencial) estabelecidos pela Lei de
Responsabilidade Fiscal considerando-se o período de
apuração da Receita Corrente Liquida (RCL), conforme a
relatórios anexados. ;c

.t,
No entanto, quando adicionado o impacto decorrente da
implantação de outra proposta do TRT tl
(CSJT-AL-8657-23.2011.90.0000), constata---se o incremento ,
de R$ 6.958.457,65 em 2012 e R$ 83.501.491,79 nos dois
exercícios imediatamente subsequentes. r'

Importa ressaltar que, mesmo quando feita a análise
conjunta, o acréscimo da despesa não excederá aos limites
(legal e prudencial) estabelecidos pela Lei Complementar n°
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) para gasto com
pessoal e encargos sociais."

3.3) Assessoria de Gestão de Pessoas -
ASGP.

A Assessoria de Gestão de Pessoas (ASGP) , analisando o pedido
do Tribunal Regional do Trabalho da 5° Região, apresentou o parece r
técnico de páginas 74/92.

No tocante à proposta, a ASGP apresentou as seguintes
conclusões:

3.3.1) Com relação à Criação de Cargos Efetivos para os
Gabinetes dos Desembargadores:

desconsi der ando-se os 10 servidores que o Tribunal
pretende substituir, o déficit dos gabinetes em relação
à Resolução deste Conselho é de 68 X319 t 2 s1-10}) a 97 34s- t^sz > ^
servidores, razão pela qual se afigura viável a criação de
um quantitativo entre 68 e 97 cargos efetivos para adequar
a estrutura dos gabinetes dos Desembargadores do TRT da
5 a Região às disposições contidas na Resolução deste
Consel ho.

3.3.2) Com relação à Criação de Cargos Efetivos para as
Varas do Trabalho:

" Sucede que se encontra sobrestado no Conselho Nacional
de Justiça o processo CSJT-AL-8657.23.2011.5.90.0000, que

Firmado por assinatura eletrônica em 15/101:013 pelo Sistema de Informações Judiciárias do Tribunal Supsrior
do Trabalho, nos termos da Lei n° 11.419/^0c'.
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visa à criação de 9 Varas do Trabalho, 9 cargos de Juiz
do Trabalho e 108 cargos efetivos (excluídos os .18 de Oficial
de Justiça). Concretizada a Lei, as 97 Varas do Trabalho
passarão a contar com 985{°'r7+laaf Jervidores. Desse m odo,
há margem para acrescer às Varas do Trabalho da 5° Região
entre 50 (1.035-935) e 147U.13295)

cargos efetivos. ,o

3.3.3) Com relação à Criação de Cargos Efetivos de Analista
Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Execução de Mandados:

" afigura-se viável acrescer os 43 cargos de Analista
Judiciário, área judiciária, especialidade Execução de
Mandados solicitados ao quadro de pessoal do TRT da 5a
Região, que sornados aos 232 (2 1 4 existentes atualmente e 18
objeto de processo sobrestado no CNJ) permitem atingir o
quantitativo de 275 cargos dessa especialidade, ficando
abaixo do limite estabelecido na Resolução.

Em conclusão, dos 335 cargos postulados pelo Tribunal para
a área judiciária, afigura-se viável a criação de um
quantitativo entre 161 e 287 cargos efetivos."

3.3.4) Com relação à Criação de Cargos Efetivos para as
Unidades de Apoio Administrativo:

3.3.4.1) Área Apoio Especializado, Especialidade
Tecnologia da Informação.

" tendo em vista que o TRT da 5 a Região conta com 67 cargos
efetivos na área de TIC, e que a norma do CNJ prevê um
quantitativo mínimo de servidores do quadro permanente,
e não máximo, verifica-se a possibilidade de criar os
49 cargos efetivos solicitados de Analista Judiciário,
área apoio especializado, especialidade Tecnologia da
1 n f o r trm r,`-'o

3.3.4.1) Dos cargos para as demais Unidades de Apoio
Administrativo.

„ a proposta de criação de cargos efetivos para os gabinetes,
Varas do Trabalho e unidades de apoio judiciário possui
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Firmado pc•z assinatura eletr.nica em 15/íO/ =1.3 pelo Sistema de Informaçlies Judiciárias do Trznunal Su r^^
do Trabalho, nos termos da Lei n° 11.419/2Ü.ú .
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como pressuposto a devolução de 81 servidores ocupantes da ?,^
especialidade Segurança que retornarão às unidades de apoio
administrativo, aumentando o quantitativo de servidores
lotados em tais unidades. Além disso, devem ser acrescidos
os 49 cargos de especialidade Tecnologia da informação,
conforme analisado no item 4.1 desta Informação. Com isso,
as unidades de apoio administrativo passarão a contar com ,f,
610

48e+81+49)
servidores, havendo, portanto margem para

acrescer, ainda, um quantitativo de 264 43 ' 4-610) a 332 4 -610)
servidores.

Desse modo, afigura-se viável a criação dos 150 cargos
efetivos requeridos pelo Tribunal. Para suprir déficit
nas unidades de apoio adni ni st r at i vo"

3.3.5) Com relação à Criação de Cargos em Comissão e de
Funções Comissionadas:

"tendo em vista os critérios da
tl

Resolução, com a
criação dos 681 cargos efetivos solicitados neste processo
e no CSJT-AL- 8657-23.2011.90.0000, já descontados os
cargos que excedem o limite máximo estabelecido na
Resolução

41

63/2012, o TRT poderia ter um quadro de
2.076 (2.244+601} x70%}

FCs/CJs .

.t.
11

Sendo assim com a criação de 129 FCs/cus solicitados nesse
processo e de 9 CJ's no CSJT--AL---8657--23.20l 1 .90.0O00 o TRT
passaria a ter um quantitativo de 1.831 FCs/CJs, abaixo
do limite máximo de 2.076 ECs/CJs permitidos no art. 2°da
Resolução CSJT n° 63/2012. Afigura-se, portanto viável a
criação de 29 CJ-3 e de 100 FC--5. "

Diante de todo o exposto, a Assessoria de Gestão de Pessoas
F:

(ASGP) confeccionou o seguinte quadro do qual se infere a necessidade
de adequação quantitativa da proposta encaminhada pelo Tribunal

-zs
Regional do Trabalho da 5' com vistas a sua compatibilização ao disposto
nas Resoluções CSJT n° 63/2010 e CNJ n° 90/ 2 0 09:

Analista Judiciário 343 27$

Analista Judiciário, área apoio 1 43 43

Firmado por assinatura eletrônica em 15/10/2013 pelo Sistema de Informaçes judiciárias do Tribunal superior
do Trabalho, nos termos da Lei n° 11.4 1 9/2001.
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especializado, eapeciaiidade
Execução de Mandados

Analista Judiciário, área apoio 49 49

especializado, especialidade
Tecnologia da Informação

Técnico Judiciário} 1E.7 185
TOTAL 622 555

4 - DA ANÁLISE DAS MANIFESTAÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO EM
CONJUNTO COM A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

As justificativas do Regional fundadas na necessidade de
ampliação na estrutura organizacional em razão da carência de pessoal
para fazer frente às transformações nas atividades econômicas
tradicionais e da globalização e consequente crescimento da demanda
processual, são pertinentes, plausíveis, e estão em consonância com o
dever de otimização estrutural que deve nortear todas as ações do
administrador público.

Trata---se de ações necessárias e relevantes para se possa
atingir as metas de padronização da estrutura organizacional e de
pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus
fixadas na Resolução n° 63/2010 deste Conselho Superior, neste caso,
refletindo, inclusive, na qualidade da prestação jurisdicional no âmbito
da 5" Região.

Entretanto, os quantitativos apresentados no anteprojeto
devem ser adequados aos limites estabelecidos nas Resoluções
CSJT n° 63/2010 e CNJ n° 90/2009.

Considerando a série de fatores agregados, consubstanciado
no atendimento aos ditames da LRF, nas medidas propostas pelo TRT da
5° Região para adequar sua realidade ao disposto na Resolução 63/2010,
na tramitação perante o Conselho Nacional de Justiça do processo
C'SJT-AL--8657.23.2011.5.990.0000 e no teor dos pareceres apresentados
pelo Grupo de Trabalho instituído pela Resolução CSJT 5/2005 (com

Firrmada por assinatura eletrônica ent 15/i O /_ 0 13 pelo Sistema de Informações Judiciárias do Tribunal Su*eriarD
do Trabalho, nos termos da Lei n° 11.41G/2+3i6.

•^ + G• M^_`
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alteração pela Resolução CSJT n° 23/2006), entendo pela viabilidade 7
parcial do presente Anteprojeto de Lei.

sendo assim, proponho que seja encaminhado o presente
anteprojeto com as seguintes alterações quantitativas conform

formulada pela A s sossor i a de Gestão de Pessoas - AS[,f:' de s t e
Conselho Superior: s,

Cargo uantidade
Analista Judiciário 273
nalista Judiciário - área apoio especializado,

especialidade Execução de Mandados

Analista Judiciário -_área apoio especializado,
especialidade Tecnologia da Informação

43

49

Técnico Judiciário 185
Total 555

CJ/FC uantidade
CJ-3 29
EC- 100
otal 129

li

1i

III - CONCLUSÃO
Do exposto, acolho parcialmente e proponho o

encaminhamento da presente proposta de Anteprojeto de Lei ao órgão
Especial do Tribunal Superior do Trabalho na forma do parágrafo único,
do artigo 70, do RICSJT, para a criação de 370 (trezentos e setenta) i
cargos de provimento efetivo de Analista Judiciário, 185 (cento e oitenta  e
e cinco) de Técnico Judiciário; 29 (vinte e nove) cargos em comissão
de nível CJ-3; 100 (cem) funções comissionadas de nível Fe-5 no âmbito
do Tribunal Regional do Trabalho da 5 a Região. ú,

ISTO POSTO
'zs

41

ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do i;

Trabalho, por unanimidade, conhecer da matéria e, no mérito, acolher

parcialmente e encaminhar ao órgão Especial do Tribunal Superior do

Trabalho a proposta de Anteprojeto de Lei para a criação de 370 (trezentos
e setenta) cargos de provimento efetivo de Analista Judiciário, 185
Firmado por assinatura eletrônica em 15/1Q/013 pelo sistema de Informações Judiciárias cio Tribunal Superior
cio Trabalho, nos termos da Lei n° 11.419/=OÜ6.
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(ceriLG e oitenta e cinco) de Técnico Judiciário; 2J (vinte e nove) Cargos .,3
em comissão de nível C:J-3; 100 ( cem) funções comissionadas de nível FC--5
no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 5 a Região.

Brasília, 27 de Setembro de 2013. :s'

Firmado por Assinatura Eletrônica S Li n' 11.415/ 2 OO )
MARIA HELENA MALLMANN

Conselheira Relatora
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À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

Firmado por assinatura oletr.nica o.m 11/lO/ 13 pelo Sistema de Inforrnaç3es Jucìiciárias do Ti_ anal Sur-rior
d.o Trabalho, nos termos da Lei n° 11.415/2 ci6.
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AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 1.304/2015, na origem, encaminhando cópia do Acórdão nº 2.616/2015, proferido nos autos 
do TC 017.110/2015-7, em resposta à Proposta de Fiscalização e Controle nº 4, de 2015.

A matéria vai à CMA.

PROJETOS DE LEI DO SENADO

SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 739, DE 2015

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que 
regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação – FUNDEB, para possibilitar a distribuição 
de recursos a organizações sociais e a instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que atuem em 
qualquer das etapas e modalidades da educação básica.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 8º da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 8º ...................................................................................
................................................................................................
§ 1º Será admitido, para efeito da distribuição dos recursos previstos 

no inciso II do caput do art. 60 do ADCT, em relação às organizações 
sociais que firmem contrato de gestão com o poder público, nos termos 
da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, e às instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o 
poder público, o cômputo das matrículas efetivadas em todas as etapas e 
modalidades da educação básica.

§ 2º ..........................................................................................
...................................................................................................
II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus excedentes 

financeiros na etapa ou modalidade da educação básica em que atuarem;
III - no caso de encerramento de suas atividades, assegurar a 

destinação de seu patrimônio ao poder público ou a outra instituição 
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prevista no § 1º do caput, com atuação na mesma etapa ou modalidade 
da educação básica;    

.................................................................................................
V – no caso das organizações sociais, ter essa qualificação 

concedida pelo Poder Público, nos termos da Lei nº 9.637, de 15 de maio 
de 1998, e, no caso das instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas, ter certificado do Conselho Nacional de Assistência Social 
ou órgão equivalente, na forma do regulamento.

..................................................................................................
§ 5º Eventuais diferenças do valor anual por aluno entre as 

instituições públicas e as instituições a que se refere o § 1º deste artigo 
serão aplicadas na criação de infraestrutura da rede escolar pública.

§ 6º Os recursos destinados às instituições de que trata o § 1º deste 
artigo somente poderão ser utilizados nas categorias de despesa 
previstas no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

....................................................................................” (NR)

Art. 2º Ficam revogados os §§ 3º e 4º do art. 8º da Lei nº 11.494, de 20 de 
junho de 2007.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente iniciativa busca aperfeiçoar a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 
2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, para criar condições legais para 
que recursos do Fundo possam ser destinados a organizações sociais e a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, que atuem nas diversas 
modalidades e etapas da educação básica.

Especialmente com relação às organizações sociais, acreditamos que a 
medida poderá contribuir para a melhoria da qualidade da educação, na medida em que a 
utilização do contrato de gestão, previsto na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, permitirá a 
introdução de práticas modernas de gestão na educação. Com efeito, o emprego mais 
eficiente dos recursos humanos e financeiros e o estabelecimento de metas de desempenho 
propiciarão a melhoria do processo de ensino-aprendizagem nas escolas e, 
consequentemente, a melhoria dos indicadores da educação.

Modelos semelhantes são adotados em países como os Estados Unidos, Reino 
Unido, França, Austrália, Japão e Nicarágua, sob a denominação de charter schools.
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No Brasil, a adoção do modelo charter ainda é incipiente.  A iniciativa mais 
conhecida é a da implantação, entre os anos de 2004 e 2007, nas escolas públicas do 
ensino médio de Pernambuco, dos Centros de Ensino em Tempo Integral (PROCENTROS). 
Essas instituições tinham funcionamento em tempo integral e eram gerenciadas de forma 
compartilhada pela Secretaria de Estado da Educação e pelo Instituto de Co-
responsabilidade pela Educação (ICE). Essas escolas se propunham a atuar como centros 
de referência e de aplicação de inovações, a serem posteriormente utilizadas, ainda que 
parcialmente, pelas outras escolas da rede estadual. Da proposta resultou que o 
desempenho obtido pelos alunos dos Procentros no Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) foi maior que a média obtida pela maioria das escolas particulares do País.

Assim, enquanto trabalhamos pela federalização da Educação Básica, peço o 
apoio dos nobres Pares para a aprovação deste projeto, que busca introduzir melhorias
incrementais no sistema educacional vigente.

Sala das Sessões,

Senador CRISTOVAM BUARQUE

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 - LEI DARCY RIBEIRO                                   - -
9394/96

artigo 70
Lei nº 9.637, de 15 de Maio de 1998 - 9637/98
Lei nº 11.494, de 20 de Junho de 2007 - 11494/07

artigo 8º
parágrafo 3º do artigo 8º
parágrafo 4º do artigo 8º

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Educação, Cultura e Esporte, cabendo à 
última decisão terminativa)
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SENADO FEDERAL
PROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 740, DE 2015

Acrescenta o art. 216-B ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), para tipificar o crime 
de constrangimento ofensivo ao pudor em transporte 
públicos.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei tem como objetivo tipificar o crime de constrangimento ofensivo
ao pudor em transportes públicos.

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal),
passa a viger acrescido do seguinte art. 216-B:

“Constrangimento ofensivo ao pudor em transportes públicos
Art. 216-B. Constranger alguém, em transporte público, de modo 

ofensivo ao pudor:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A mídia vem reiteradamente noticiando casos de assédio e violência sexual em 
transportes públicos. Também conhecida por “frotteurismo” (ato de se esfregar em outra 
pessoa), tal conduta é chamada nos Estados Unidos de “groping” (tateando) e no Japão de 
“chikan” (molestador). 

A prática em questão tem se multiplicado por todo o País e as vítimas são
principalmente de mulheres que frequentam transportes públicos. Por sua vez, os agentes 
são os chamados “encoxadores”, que esfregam seus órgãos sexuais na vítima com o 
objetivo de satisfazer o seu prazer sexual.
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Tais criminosos se aproveitam da aglomeração de pessoas no interior de
ônibus e metrôs para encostar e ficar esfregando seus órgãos sexuais na vítima. Em muitos 
casos, o excesso de indivíduos no local, além de facilitar a ação do agente, dificulta ou até 
mesmo impede a reação da vítima.

Em razão dessa prática, em várias localidades do País, têm sido criados 
vagões ou alas específicas para mulheres, separadas dos homens. Nos locais em que não 
existe essa separação, as mulheres que utilizam o transporte público diariamente para o 
trabalho ou para qualquer outra atividade lícita acabam ficando refém de indivíduos que 
utilizam o meio de transporte unicamente para satisfazer a sua lascívia.

Diante desse contexto, propomos que seja tipificado, no Código Penal, o crime 
de constrangimento ofensivo ao pudor em transportes públicos, com pena de reclusão, de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, e multa. Com essa providência, esperamos acabar com a
impunidade para tal prática perniciosa, que tanto prejudica as mulheres trabalhadoras 
brasileiras que precisam, diariamente, utilizar o transporte público.

Feitas essas considerações, esperamos contar com o decisivo apoio dos 
nobres Pares para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em de novembro de 2015

Senador HUMBERTO COSTA
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.

Código Penal.

       O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, decreta a seguinte Lei:

TÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Assédio sexual (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)

    Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento 
sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência 
inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função." (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)

       Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)

       Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)

       § 2o A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) 
anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Senador HUMBERTO COSTA

LEGISLAÇÃO CITADA

Constituição de 1988 - 1988/88
artigo 180

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de Dezembro de 1940 - CÓDIGO PENAL - 2848/40
urn:lex:br:federal:lei:1940;2848
Lei nº 12.015, de 7 de Agosto de 2009 - 12015/09

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)
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SENADO FEDERAL
PROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 741, DE 2015

Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para 
determinar que as multas por infração ambiental, em 
situação de emergência ou estado de calamidade pública, 
provocados por desastres ambientais, sejam revertidas, 
em sua totalidade, para as regiões afetadas.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 73 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 1º, 2º e 3º:

“Art. 73 .............................................................................................
§ 1º Em situação de emergência ou estado de calamidade pública, 
provocados por desastres ambientais, as respectivas multas por infração 
ambiental serão revertidas, em sua totalidade, para as regiões afetadas, e 
aplicadas conforme respectivo plano de trabalho.
§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, o plano de trabalho será 
elaborado, na forma do regulamento, com a participação das autoridades 
dos Municípios, dos Estados e de representantes da sociedade civil das
áreas afetadas.
§ 3º Na hipótese de, comprovadamente, o desastre ambiental causar 
queda na arrecadação dos Municípios atingidos, deverá o plano de 
trabalho, na forma do regulamento, prever a recomposição do erário 
municipal no limite da perda de receita verificada.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
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A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a “Lei dos Crimes Ambientais”, 
estabelece sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente.

Seu art. 73 determina que os valores arrecadados em pagamento de multas 
por infração ambiental sejam revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), 
criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, ao Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 
20.923, de 8 de janeiro de 1932, e a fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou 
correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador.

Criado em 1989, o Fundo Nacional do Meio Ambiente formado com recursos 
do Orçamento e doações financia unidades de conservação, programas de educação 
ambiental e de extensão florestal, pesquisas sobre novas tecnologias e projetos de 
recuperação de áreas degradadas e de proteção de animais em extinção.

O Fundo Naval, por sua vez, tem como principal finalidade a renovação do 
material flutuante da Marinha de Guerra.

Ocorre que, em ambos os casos, não há qualquer vinculação entre local em 
que aconteceram os danos ao meio ambiente e a destinação dos recursos arrecadados por 
meio das multas aplicadas por órgãos ou entidades da administração pública federal.

Além disso, um dos principais impactos que os municípios sofrem quando dos 
acontecimentos de calamidades ambientais é a queda, muitas vezes expressiva, da 
arrecadação. Esse impacto fiscal faz com que o pagamento de servidores, principalmente os 
da área de educação e saúde, fique comprometido, agravando ainda mais a condição das 
municipalidades atingidas.

Diante disso, é preciso que em casos excepcionais, tais como em situação de 
emergência ou estado de calamidade pública provocados por desastres ambientais, as 
respectivas multas sejam revertidas, em sua totalidade, para as regiões afetadas, com vistas 
a tornar mais célere a reestruturação dessas localidades.

Por essas razões, conto o apoio dos Pares para a aprovação deste projeto de 
lei.

Sala das Sessões, 

Senador ANTONIO ANASTASIA
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LEGISLAÇÃO CITADA

Decreto nº 20.923, de 8 de Janeiro de 1932 - 20923/32
Lei nº 7.797, de 10 de Julho de 1989 - 7797/89
Lei nº 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998 - LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - 9605/98

artigo 73

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa)
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 742, DE 2015 

 

Estabelece diretrizes gerais sobre a 
política de atenção à prematuridade. 

 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º São considerados prematuras ou nascidas pré-termo as crianças 
nascidas com menos de 37 (trinta e sete) semanas de gestação. 
 

Art. 2º Para fins de cuidado, a prematuridade é classificada como: 
 

I – extrema, para nascimentos antes de 28 (vinte e oito) semanas. 
II – moderada, para nascimentos entre 28 (vinte e oito) e 31 (trinta e uma) 

semanas e 6 (seis) dias. 
III – tardia, para nascimentos entre 32 (trinta e duas) e 36 (trinta e seis) 

semanas e 6 (seis) dias. 
 

Art. 3º Seguindo a classificação determinada nos incisos I a III do art. 2º, para 
os cuidados com os prematuros também deve ser considerado o peso ao nascer. 
 

Art. 4º São prioridades do poder público a saúde e a busca da redução dos 
índices de mortalidade das crianças nascidas pré-termo. 
 

Art. 5º O Ministério da Saúde regulamentará, no prazo máximo de 120 (cento e 
vinte) dias, os cuidados básicos que devem ser seguidos pelas unidades de saúde ligadas 
ao Sistema Único de Saúde (SUS) no atendimento à cada uma das classificações de 
prematuridade, levando em consideração: 
 

I – a utilização do método canguru. 
II – a necessidade de profissional treinado em reanimação neonatal. 
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III – o direito de os pais acompanharem 24 (vinte e quatro) horas os cuidados 
com o prematuro. 

IV – a necessidade de atendimento em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) com 
médicos qualificados para atendimento de recém-nascidos gravemente enfermo e equipe 
multidisciplinar qualificada.  

V – a necessidade de atendimento pós-alta em ambulatório de seguimento por 
médico qualificado e equipe multidisciplinar até no mínimo 2 (dois) anos idade. 

VI – a calendário especial de imunizações. 
VII – a prioridade de atendimento pós alta hospitalar. 
VIII – a necessidade de acompanhamento psicológico dos pais durante o 

período de internação do prematuro. 
 

Art. 6º O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) deverá 
encaminhar, sempre que possível, a gestante em trabalho de parto pré-termo para unidade 
do SUS especializada em cuidados com prematuros seguindo modelo de regionalização do 
cuidado perinatal. 
 

Art. 7º Durante o acompanhamento pré-natal a equipe da rede pública de 
saúde deverá alertar às gestantes sobre os fatores de risco do parto prematuro, e sobre os 
sinais e sintomas de um trabalho de parto precoce. 
 

Art. 8º A equipe hospitalar deverá orientar os pais na alta da UTI neonatal 
sobre quais os cuidados devem ser dados aos prematuros e quais as necessidades 
especiais deles e encaminhá-los a ambulatórios de seguimento especializados para crianças 
prematuras. 
 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Segundo dados do UNICEF e do Ministério da Saúde, 11,7% de todos os 
partos realizados no País são de prematuros. Este percentual coloca o Brasil na décima 
posição entre os países onde mais nascem crianças prematuras, contabilizando quase 300 
mil nascimentos prematuros todos os anos. 

O Brasil firmou compromisso em 2000 com os oito objetivos de 
desenvolvimento do milênio, dentre os quais se encontra o de reduzir a mortalidade infantil. 
O Brasil já cumpriu a meta de redução da mortalidade infantil, mas isso não significa que 
não temos mais a melhorar. 
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Dados do próprio Ministério da Saúde afirmam que a prematuridade está ligada 
a 53% dos óbitos no primeiro ano de vida, e com atenção especial podemos melhorar os 
índices nacionais. 

A prematuridade é um grande problema de saúde pública. Além do risco de 
morte, o nascimento prematuro deixa sequelas psicológicas permanentes para os pais e 
pode acarretar danos incapacitantes aos bebês. Muitas mães e pais acabam abandonando 
seus empregos para dedicarem-se aos filhos, que precisam de cuidados especiais quando 
têm alta hospitalar. 

Precisamos diminuir o número de partos prematuros. Para chegarmos a esse 
objetivo, é fundamental que cada grávida, e que cada mulher em idade fértil, saiba quais os 
fatores de risco para que seu filho nasça antes do período correto e as consequências da 
prematuridade. 

A divulgação dos fatores de risco como o alto índice de cesáreas eletivas, 
gestação na adolescência ou muito tardias, pré-natal deficitário, tabagismo, obesidade, entre 
outros pode diminuir o número de partos prematuros e o de mortes associadas às 
complicações dessa condição. 

Os governos e a sociedade devem colocar este tema como prioridade. Ações 
simples como a identificação e o correto encaminhamento para a unidade de saúde 
especializada podem salvar vidas.  

Ações já incentivadas pelo Ministério da Saúde como o método mãe canguru, a 
Rede Cegonha e a política de reanimação neonatal são importantes, e já se mostraram 
eficientes. Mas é preciso que tenhamos uma política coordenada de atenção aos 
prematuros, e não apenas ações isoladas. 

É importante que o país se una para melhorarmos a qualidade do tratamento 
dado aos nascidos pré-termo inclusive fora do hospital e para reduzir o elevado índice de 
nascimentos prematuros. 

 

Sala das Sessões,  

 
Senador AÉCIO NEVES 

 
 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 385  , DE 2015 

Susta o Decreto nº 8.555, de 6 de novembro de 
2015, da Presidente da República, que delega 
competência ao Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão para abertura 
de créditos suplementares autorizados na Lei nº 
13.115, de 20 de abril de 2015. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica sustado, nos termos do art. 49, inciso V, da 
Constituição Federal, o Decreto nº 8.555, de 6 de novembro de 2015, da 
Presidente da República. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 6 de novembro de 2015, por meio do Decreto nº 8.555, de 

2015, a Presidente da República delegou ao Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão competência para abrir créditos 

suplementares autorizados pela Lei Orçamentária de 2015 (Lei nº 13.115, de 

20 de abril de 2015.). A citada competência consta do art. 40 da Lei de 
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Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2015 (Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 

2015), in verbis: 

Art. 40. As propostas de abertura de créditos suplementares autorizados 
na Lei Orçamentária de 2015, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 5º, serão 
submetidas ao Presidente da República, acompanhadas de exposição de 
motivos que inclua a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos 
de dotações, observado o disposto no § 5º do art. 39. 

O § 5º do art. 39 trata de créditos advindos de excesso de 

arrecadação. O § 1º do art. 40, a seu tempo, trata de créditos para os Poderes 

Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública 

da União. 

Do ponto de vista da delegação pretendida, o dispositivo relevante 

é o § 5º do art. 40, que estipula o seguinte: o Presidente da República poderá 

delegar, no âmbito do Poder Executivo, aos Ministros de Estado, a abertura 

dos créditos suplementares a que se refere o ‘caput’. 

A Presidente da República pretende combinar o ditame contido na 

LDO com o disposto no art. 84, inciso IV, da Constituição Federal, segundo o 

qual compete privativamente ao Presidente da República sancionar, promulgar 

e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua 

fiel execução. 

No entanto, o decreto editado contraria previsão expressa no nosso 

ordenamento constitucional. Com efeito, o parágrafo único do já citado art. 84 

limita as delegações de atribuições a três situações, quais sejam: os incisos VI, 

XII e XXV, primeira parte, desse mesmo artigo. São elas: 
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a) dispor, mediante decreto, sobre:
 organização e funcionamento da administração federal,

quando não implicar aumento de despesa nem criação ou
extinção de órgãos públicos;

 extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;
b) conceder indulto e comutar penas, com audiência, se

necessário, dos órgãos instituídos em lei;
c) prover cargos públicos federais, na forma da lei.

O inciso IV não está entre as situações passíveis de delegação. O 

próprio § 5º do art. 40 da LDO extrapola a competência atribuída pela Lei Maior 

à Presidente da República. Por esse motivo, urge que esta Casa decrete a 

suspensão do ato em questão. 

Não podemos ignorar que, recentemente, o Tribunal de Contas da 

União (TCU) rejeitou as contas de 2014 da Presidente da República em 

decorrência de várias irregularidades. Uma dessas irregularidades ganhou 

destaque no Memorial elaborado pelo Procurador Julio Marcelo Oliveira: 

4. Os fatos apurados na minudente auditoria conduzida no processo TC-
021.643/2014-8 revelam que, na gestão fiscal e financeira do exercício de 
2014, foram praticadas graves e intencionais violações à Lei de 
Responsabilidade Fiscal com o objetivo de expandir gastos públicos, sem 
sustentação orçamentário-financeira, com a agravante de terem sido 
cometidas em ano eleitoral, a indicar uma incidência em condutas que a LRF 
veio justamente combater. 

5. Muito embora no TC-021.643/2014-8 se tenha dado ênfase às
práticas que ficaram conhecidas como “pedaladas fiscais”, foram 
identificados na auditoria elementos que demonstram que, para além das 
“pedaladas”, outras graves irregularidades foram cometidas para manter ou 
expandir gastos públicos, em ano eleitoral, apesar da ciência pelo Governo 
Federal da redução de arrecadação e de projeções de aumento de despesas 
obrigatórias, a impor uma maior contenção dos gastos por meio dos 
legalmente previstos e exigidos decretos de contingenciamento, de 
responsabilidade direta da Presidência da República, como passaremos a 
demonstrar. 
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6. Além das omissões intencionais na edição de decretos de
contingenciamento em desacordo com o real comportamento das receitas e 
despesas do país, houve ainda edição de decretos para abertura de créditos 
orçamentários sem a prévia, adequada e necessária autorização 
legislativa, violando a Lei Orçamentária anual, a LRF e a Constituição 
da República. [Grifos nossos.] 

O Memorial relaciona os seguintes atos firmados pela própria 

Presidente em desacordo com o nosso ordenamento legal: Decretos 

Presidenciais nº 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, e nº 8.367, de 28 de 

novembro de 2014, e dois Decretos Sem Números de 3 de dezembro de 2014 

(DSN 14.060 e 14.063). São atos que subestimaram despesas e superestimaram 

receitas ou que abriram créditos suplementares para cobrir despesas 

primárias valendo-se de fontes financeiras, sempre em desacordo com a meta 

de resultado primário em vigor no momento da sua edição. 

É inescapável o entendimento de que a delegação pretendida pela 

Presidente da República nada mais é do que um subterfúgio para se eximir de 

eventual responsabilização por atos que venham a ser julgados irregulares pelos 

órgãos competentes. É uma pretensão que não deve prosperar, devendo ser 

rechaçada energicamente por todas as pessoas de bem deste País. 

Em face do exposto, conto com o apoio dos meus Pares. 

Sala das Sessões,        de novembro de 2015. 

Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 

Líder do PSDB 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)
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PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

 
SENADO FEDERAL 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 53, DE 2015 

 
Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Coreia do Sul. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação interparlamentar, o Grupo 
Brasil-Coreia do Sul, com a finalidade de incentivar e desenvolver as relações bilaterais 
entre seus Poderes Legislativos. 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do Congresso 
Nacional que a ele livremente aderirem. 

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de: 

I – visitas parlamentares; 

II – realização de congressos, seminários, simpósios, debates, conferências, 
estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, tecnológica, científica, ambiental, 
cultural, educacional, econômica e financeira, indispensáveis à análise, à compreensão, ao 
encaminhamento e à solução de problemas, visando ao desenvolvimento das relações 
bilaterais; 

III – permuta periódica de publicações e trabalhos sobre matéria legislativa; 

IV – intercâmbio de experiências parlamentares; 

V – outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo. 

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações culturais e de 
intercâmbio, bem como de cooperação técnica com entidades nacionais e estrangeiras. 

Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento interno ou, na 
falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros fundadores, respeitadas as 
disposições legais e regimentais em vigor. 



66  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015
 
 
 
 

2 
Parágrafo único. Em caso de lacuna desta Resolução ou de seu regulamento 

interno, aplicar-se-ão subsidiariamente as disposições do Regimento Interno Comum do 
Congresso Nacional, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, nessa ordem. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às atividades do Grupo 
Parlamentar deverão ser publicados no Diário do Congresso Nacional. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Fruto da divisão do antigo território da Coreia após a 2ª Guerra Mundial, a 
Coreia do Sul ocupa hoje importante posição no cenário econômico mundial. Trata-se de 
relevante exportador de produtos manufaturados com destaque para eletrônicos e 
automóveis. Nessa ordem de ideias, é válido recordar que a Coreia do Sul foi, no ano 
passado, o 3º parceiro comercial do Brasil na Ásia e o 7º no mundo. 

O Brasil é o maior parceiro comercial da Coreia do Sul na América Latina. Essa 
posição pode ser ainda mais consolidada tendo em conta o potencial de cooperação bilateral 
em setores de alta tecnologia, como semicondutores, nanotecnologia, tecnologias da 
informação e das comunicações, bem como biotecnologia.  

Para além dessa dimensão econômica, convém recordar a existência entre nós 
de expressiva comunidade de coreanos. Há, por igual, o fato de a Coreia do Sul ser 
importante parceira na implementação do programa Ciência sem Fronteiras. Quinhentas e 
cinquenta (550) bolsas de estudo já foram concedidas a estudantes brasileiros naquele país. 
Empresas sul-coreanas, inclusive grandes conglomerados (Hyundai, Samsung, LG), 
oferecem estágios para bolsistas brasileiros desde o início do programa mencionado. 

Esse quadro está a demandar maior interlocução entre os parlamentos de 
ambos os países. A participação das casas legislativas, por meio da atuação do Grupo 
Parlamentar que se almeja criar, no processo de aproximação e consolidação do 
relacionamento bilateral passa a ser cada vez mais necessário. O Grupo pode atuar 
prospectivamente, mas também profilaticamente na hipótese se eventual desinteligência no 
plano bilateral entre os respectivos governos.  

Em face dessas considerações, a criação de grupo parlamentar Brasil-Coréia 
do Sul há de constituirá importante instrumento na construção de um diálogo político capaz 
de sedimentar os laços não só econômicos, mas também culturais e sociais. Não há dúvidas 
de que a Coréia do Sul é muito mais do que um mercado consumidor. É, na verdade, uma 
democracia consolidada, com um povo altamente instruído, cujas experiências podem ser 
extremamente relevantes e enriquecedoras para nosso país. 

Esclarecemos, por fim, que as disposições do projeto de resolução do Senado 
que ora apresentamos seguem àquelas previstas em resoluções já editadas por esta Casa, 
quando da criação de outros grupos parlamentares com iguais propósitos. 
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Sala das Sessões, 

 
Senador FLEXA RIBEIRO 

 
 

(Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e Diretora) 
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SENADO FEDERAL

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO
Nº 54, DE 2015

Altera a Resolução do Senado Federal nº 32, de 2000, 
para permitir a alienação ou a privatização do Produban.

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º O art. 1° da Resolução n° 32, de 04 de maio de 2000, passa a ter a 
seguinte redação:

“Art. 1º ........................................................................................

Parágrafo único. A operação de que trata este artigo tem por finalidade a 
extinção, alienação ou a privatização do Produban e a criação de agência de fomento no 
Estado de Alagoas.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Na época da renegociação das dívidas estaduais (lei nº 9.496, de 1997), os estados 
se comprometeram a liquidar ou privatizar suas instituições financeiras oficiais. 

No caso de Alagoas, esse compromisso foi disciplinado pela Resolução nº 32, de 
2000, que autorizou operação de crédito em favor do Estado e do Banco do Estado de 
Alagoas – Produban. Esses recursos deveriam ser utilizados para a extinção do banco.
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O banco já não mais opera, mas formalmente ainda não foi extinto. Esta resolução 
autoriza a que, no lugar de extingui-lo, o Estado de Alagoas também possa aliená-lo ou
privatizá-lo. Estas duas novas opções constituem alternativa jurídica para cumprimento do 
disposto na Resolução nº 32 de 2000.

Sala das Sessões, 

Senador JOSÉ SERRA Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

Senador JOSÉ SERRA
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei nº 9.496, de 11 de Setembro de 1997 - 9496/97
urn:lex:br:federal:resolucao:2000;32

artigo 1º

(À Comissão de Assuntos Econômicos)
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REQUERIMENTOS

SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO
Nº 1.296, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento Interno, e ouvido o Plenário, 
que seja consignado, nos Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento do ex-senador e 
ex-governador do Piauí LUCÍDIO PORTELA NUNES, ocorrido em Teresina, aos 30 de outubro de 
2015.

Requeiro ainda, em conformidade com o inciso I do art. 221 do mesmo 
Diploma, que o presente Voto de Pesar seja encaminhado à família do ex-senador.

Presto assim minha homenagem, em primeiro lugar, ao médico Lucídio Portela
Nunes, pioneiro na radiologia e pneumologia no Piauí. Foi ele quem implantou, ainda nos 
anos 1940, recém-formado pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, o Pavilhão da 
Tuberculose de Teresina, dedicado ao tratamento da doença que, à época, acometia 
milhares de piauienses. O Pavilhão é a matriz do atual Hospital Infantil Lucídio Portela, 
homenagem recebida ainda em vida, porque foi ali que Lucídio atendeu a população, todos 
os dias, continuamente, durante mais de 30 anos, até que seu irmão, o então senador 
Petrônio Portela, o trouxesse para a política, na segunda metade dos anos 1970, quando 
contava já com mais de 50 anos de idade e com o prestígio dos grandes pneumologistas.

Presto aqui também minha homenagem ao político Lucídio Portela Nunes – o
“Lucidão”, de jeito franco e peito aberto – que foi Governador do Piauí entre os anos de 1979 
e 1983, Vice-Governador entre os anos de 1987 e 1991, e Senador da República entre os 
anos de 1991 e 1999. Foi Lucídio Portela quem levou o abastecimento de água para todo o 
Estado, e é exemplo de compromisso sua luta na Sudene para a industrialização do Piauí. 
Foram 20 anos de uma carreira política marcada pela seriedade, pela honestidade, pela 
integridade – e reconhecem-no, sem restrições, até mesmo seus adversários políticos. 

E presto aqui minha homenagem, por fim, ao irmão e ao pai Lucídio Portela
Nunes. Ao irmão que acompanharia Petrônio Portela até sua morte, em 1980; ao irmão do 
também ex-senador Elói Portela, a quem apresento meus sinceros sentimentos; e ao pai de 
Lucídio Filho, de Kátia, de Márcio, de Cassandra e da Deputada Federal Iracema Portela, 
esposa do senador Ciro Nogueira, a quem também ofereço minha solidariedade pela perda 
irreparável. Perder um pai – e principalmente perder um pai como Lucídio Portela Nunes – é
sempre perder uma parte de nós.

Da altura de seus 93 anos, Lucídio Portela era exemplo vivo de muito do que 
hoje buscamos no homem público brasileiro: humildade, serenidade, responsabilidade. Vai
nos fazer a todos muita falta, e merece, sem reservas, esta homenagem do Senado Federal.
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Que descanse em paz. 

Sala das Sessões,

Senador CRISTOVAM BUARQUE

(Encaminhe-se)
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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO 
Nº 1.297, DE 2015 

Requeiro, nos termos do art. 255, II, alínea c, item 12, do Regimento Interno do Senado 
Federal que o Projeto de Lei do Senado nº 328, de 2014, que “Estabelece a obrigatoriedade 
da publicação de informações acerca da qualidade do produto nos rótulos das embalagens de 
café torrado em grão, torrado moído e solúvel”, seja ouvida, também, a Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária (CRA).

Sala das Sessões, 

Senadora ANA AMÉLIA

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente.)
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SENADO FEDERAL 

REQUERIMENTO 
Nº 1.298, DE 2015 

 
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a 

tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 424, de 2013, que dispõe sobre a 
composição e a forma de funcionamento do Conselho de Gestão Fiscal, criado pelo art. 67 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), com o 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2014, que dispõe sobre a composição e a forma de 
funcionamento do Conselho de Gestão Fiscal, criado pelo art. 67 da Lei Complementar no 
101, de 4 de maio de 2000, por disporem sobre matéria correlata. 

Sala das Sessões, 

 
Senador ANTONIO ANASTASIA 

 
 

(À MESA DO SENADO FEDERAL) 
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SENADO FEDERAL 

REQUERIMENTO Nº 1303  , DE 2015

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao Ministro 

de Estado das Comunicações as seguintes informações 

relativas ao processo de renovação da permissão outorgada 

à SOCIEDADE RÁDIO CLUBE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS LTDA. 

para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 

modulada, na cidade de São José dos Campos, Estado de 

São Paulo: 

a) houve aprovação da renovação da outorga em

questão relativa ao decênio 1999–2009 no âmbito 

do Ministério das Comunicações? Essa renovação 

foi submetida à apreciação do Congresso Nacional? 

b) sob que fundamento legal o pedido de

renovação da permissão em questão relativo ao 

decênio 1999–2009, apresentado 

intempestivamente pelo interessado após o 

(Da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT)
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vencimento da outorga, foi admitido e processado 

pelo Ministério das Comunicações? 

Sala da Comissão, 

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 
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(À Mesa do Senado Federal)
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REQUERIMENTO Nº 1304, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado 
Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento de PEDRO 
COSTA, fundador do Município de Alto Alegre, no Estado de Roraima, e 
pai do Prefeito José de Arimatéia da Silva Viana, ocorrido no dia 12 de 
novembro de 2015. 

Requeiro, ainda, que o voto seja encaminhado à Prefeitura de Alto 
Alegre, localizada à Rua Antonio Dourado de Santana, Alto Alegre-RR, CEP 
69350-000. 

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2015 

Senadora ÂNGELA PORTELA 

(Encaminhe-se)
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SENADO FEDERAL 

REQUERIMENTO 
Nº 1.305, DE 2015 

 

  

Requeiro, nos termos do disposto no arts. 74 e 75 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja criada Comissão Temporária, composta de 05 (cinco) membros 
titulares e igual número de suplentes, com prazo de funcionamento de 120 (cento e vinte) 
dias, destinada a avaliar toda a PNSB- Política Nacional de Segurança de Barragens, criada 
pela Lei 12.334/2010, bem como  o SNISB- Sistema Nacional de Informações sobre 
Segurança de Barragens, a partir do acidente ocorrido com o rompimento de duas barragens 
de rejeitos de minérios no município de Mariana/MG e, assim, propor soluções eficazes.  

Esse rompimento destruiu o distrito de Bento Rodrigues e causará impactos 
ambientais de longo prazo sobre vários municípios de Minas Gerais e do Espírito Santo, no 
curso do Rio Doce. Há indícios de que outras barragens Brasil afora estejam em risco 
semelhante. A Comissão pretende realizar audiências públicas e diligências externas, 
requerer informações e outros atos que julgue necessários para a consecução dos seus 
objetivos. 

  
JUSTIFICATIVA 

 O Brasil e o mundo assistiram à tragédia ocorrida no dia 5 de novembro do 
corrente ano em Mariana, Minas Gerais, com o rompimento de duas barragens de rejeitos 
da mineradora Samarco. 

O primeiro impacto desta tragédia foi a destruição de um distrito do município, 
desabrigando cerca de 530 pessoas e deixando ao menos oito mortos e 19 desaparecidos. 

Esta, que é uma das maiores catástrofes ambientais da história de Minas 
Gerais estendeu seus efeitos para o Espírito Santo, no curso do Rio Doce. O tsunami de 
lama tóxica chegou poucos dias depois ao estado litorâneo, provocando alertas imediatos 
sobre riscos à sobrevivência da fauna e da flora, à geração de energia hidrelétrica e à 
manutenção do abastecimento de água para os municípios capixabas de Baixo Guandu, 
Colatina e Linhares. 

Esse acidente trará reflexos sobre a saúde dos habitantes e a economia 
também deverão ser novos desafios a considerar mais adiante. Mas o trágico ocorrido 
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também já deve se converter na oportunidade para se refletir sobre a eficácia dos órgãos 
federais responsáveis pelo controle ambiental e das atividades minerárias. 

 Harmonizar a atividade industrial entre natureza e população não pode ser 
apenas retórica, mas deve ser encarado como questão prioritária e de sobrevivência. A 
burocracia, a falta de planejamento e a insensibilidade de autoridades podem estar criando 
problemas ambientais insolúveis para o país. Por isso, faz-se necessário averiguar se houve 
imprevidência, imperícia, falha na fiscalização e leniência de órgãos federais responsáveis.  

Apesar do papel relevante desempenhado pela mineração na economia 
brasileira ao longo dos séculos, percebe-se o desapreço da administração pública com o 
planejamento e controle do setor. Criado em 1934, o DNPM é o agente público responsável 
pela fiscalização da pesquisa e da lavra de minerais no país. 

O Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), vinculado ao 
Ministério de Minas e Energia, participou da elaboração da Lei 12.334/2010 que estabeleceu 
a PNSB- Política Nacional de Segurança de Barragens, criou o SNISB- Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens e definiu o Plano de Segurança de Barragens 
como um dos instrumentos da Política. Também participou da elaboração da Resolução do 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos, em 2012, que estabeleceu os critérios gerais de 
classificação de barragens por categoria de risco, dano potencial associado e pelo volume 
do reservatório. Cabe ao órgão fazer ações in loco e fazer comunicados às empresas e à 
sociedade. 

Devido às limitações de recursos materiais, humanos e financeiros, as 
atividades de fiscalização ocorrem por amostragem. Atualmente há 662 barragens de rejeito 
cadastradas no DNPM, todas classificadas quanto ao risco. Os técnicos da autarquia alegam 
não ter condições de fazer vistorias em todas as estruturas e, assim, fazer o diagnóstico 
efetivo sobre a segurança delas, como manda a lei. “Não se pode fiscalizar por amostragem 
o que implica risco de fatalidades”, sublinham. 

 O DNPM está incumbido de fiscalizar 27.293 empreendimentos de lavra 
mineral. Além destes, precisa investigar 75 mil alvarás de pesquisa e outras atividades. 
Dentre as demandas que recebe há 232 minas subterrâneas, 94 em produção, muitas 
ameaçadas de repetir o drama ocorrido com os heroicos 33 mineiros do Chile. Para isso, 
conta com 220 técnicos na fiscalização, de um total de 430 ligados à área fim da instituição.  

Em documento publicado após o acidente de Mariana, técnicos do DNPM 
ressaltam que a mineração é atividade de risco, mas há meios e técnicas para reduzir a zero 
a chance de acidentes. “Mas dependemos de outros para alcançar os propósitos da nossa 
obrigação”, ressaltam. E a trágica situação do órgão destoa da importância do setor, que, 
em 2014, respondeu por 4% do PIB (US$ 80,2 bilhões). Enquanto isso, o governo não faz 
concurso público para repor as 450 vagas em aberto no DNPM.  

O DNPM diminuiu a verba prevista pela Lei Orçamentária em 2015 para o 
programa de fiscalização de aproveitamento da jazida, segurança, higiene e controle 
ambiental das atividades minerárias. O montante investido em fiscalização foi de R$ 1,3 
milhão neste ano, o que representa menos da metade dos R$ 3,6 milhões pagos até outubro 
de 2014. 
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 A ação também está com baixa execução. Neste ano, R$ 10 milhões estão 
autorizados para a fiscalização dessas atividades. No entanto, 13,2% dos recursos foram 
efetivamente desembolsados. A baixa execução orçamentária contrasta com a alta da 
dotação, em três anos, da verba anual prevista para o programa. Em 2012, só R$ 4 milhões 
foram autorizados para a iniciativa. O DNPM atribui esta situação à falta de técnicos 
capacitados. As lamentáveis dificuldades estruturais fazem com que a emissão de um título 
minerário leve 15 anos. 

 Além da queda nos recursos, outra questão problemática é o recolhimento do 
royalty da mineração – a Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos Mineiras 
(Cfem). Auditoria do Tribunal de Contas da União apontou que, de cada quatro áreas onde 
há extração de minério, só uma paga o imposto, dividido entre União, Estados e municípios. 
De 2009 a 2011, as empresas deveriam ter recolhido R$ 160 milhões em pagamentos de 
Cfem. Só desembolsaram 23% ou R$ 47 milhões. 

Relatório do TCU explicita o total desaparelhado do DNPM, hoje 
despreparado para exercer as suas funções, e cobra respostas dos poderes Executivo e 
Legislativo, resumidos no velho adágio militar: “Quem dá a missão, dá os meios”. “A penúria 
do DNPM, que reflete o descaso das autoridades com a regulação, o fomento, a pesquisa, o 
desenvolvimento tecnológico e a fiscalização dos recursos minerais, está com prometendo 
seriamente o gerenciamento dos recursos minerais, competência constitucional da União”, 
diz o documento.  

Desmotivado e com salários deprimidos, o corpo técnico altamente qualificado 
do DNPM responde por uma das maiores taxas de evasão na administração pública: 21%, 
três vezes acima da média geral. A mineração brasileira está abandonada e os prédios 
decadentes do órgão convivem com cortes de água, luz e telefone, por falta de pagamento 
em razão do contingenciamento orçamentário.  O descaso levou a receitas e resultados 
operacionais prejudicados e perdas em vidas humanas com tragédias que poderiam ser 
evitadas.  

Neste sentido, é imprescindível fazermos o diagnóstico e buscarmos soluções 
para que a maior tragédia ambiental do país não se repita. Como bem destacou o 
documento dos técnicos do DNPM, “fato comprovado neste acidente, se houvesse recursos 
materiais, tecnológicos, financeiros e humanos poderíamos ter fiscalizados todas as 
barragens existentes e efetivamente cumprir, na sua plenitude, a Política Nacional de 
Segurança de Barragens”. 

É importante levantarmos informações sobre o número e as condições das 
barragens de mineradoras semelhantes às que entraram em colapso e que continuam em 
atividade no país. 

Pelos graves fatos aqui noticiados, e pela urgência desse debate, peço apoio 
dos Srs e Sras Senadores para aprovação do presente requerimento. 

 

 Sala das Sessões, 
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Senador RICARDO FERRAÇO 
Senador AÉCIO NEVES 
Senador ANTONIO ANASTASIA 
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Senador RICARDO FERRAÇO 
Senador AÉCIO NEVES 
Senador ANTONIO ANASTASIA 

SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1.307, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 255, II, alínea “c”, número 12, que o PLS 378, 

de 2011, que “altera a Lei nº 5.811, de 11 de outubro de 1972, para garantir a todos os 

trabalhadores, efetivos ou comissionados, a jornada de turnos ininterruptos”, tramite na 

Comissão de Assuntos Econômicos, além da comissão constante em seu despacho original.

Sala das Sessões, 

Senador ROMERO JUCÁ

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1.308, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 255, II, alínea “c”, número 12, que o PLS 378, 

de 2011, que “altera a Lei nº 5.811, de 11 de outubro de 1972, para garantir a todos os 

trabalhadores, efetivos ou comissionados, a jornada de turnos ininterruptos”, tramite na 

Comissão de Serviços de Infraestrutura, além da comissão constante em seu despacho 

original.

Sala das Sessões, 

Senador ROMERO JUCÁ

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1.308, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 255, II, alínea “c”, número 12, que o PLS 378, 

de 2011, que “altera a Lei nº 5.811, de 11 de outubro de 1972, para garantir a todos os 

trabalhadores, efetivos ou comissionados, a jornada de turnos ininterruptos”, tramite na 

Comissão de Serviços de Infraestrutura, além da comissão constante em seu despacho 

original.

Sala das Sessões, 

Senador ROMERO JUCÁ

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)

 

 
SENADO FEDERAL 

REQUERIMENTO 
Nº 1.309, DE 2015 

 

Requer, nos termos regimentais, o desapensamento, para que tenha tramitação autônoma, 
do Projeto de Lei do Senado nº 389, de 2015 - Complementar, que se encontra tramitando 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado nº 150 de 2005; nºs 90, 180, 414, de 2007; 
nºs 66, 72, 265, 482, de 2008; nºs 12, 128, 175, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450, 507, de 
2009; nºs 21, 75, 538, 719, de 2011; nºs 113, 135, 382, de 2012; nºs 335, 377, 387, 99, 466 
de 2015. 

Sala das Sessões, 

 
Senador RICARDO FERRAÇO 

 

 

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente) 
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1.310, DE 2015

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do Regimento Interno, que seja 

consignado nos anais do Senado Voto de Pesar pelo falecimento do engenheiro, educador e

advogado paraense João Messias dos Santos Filho.

Requeiro, ainda:

• Inserção em ata de VOTO DE PROFUNDO PESAR pelo falecimento;

• Apresentação de CONDOLÊNCIAS à família;

JUSTIFICATIVA

Faleceu na madrugada de ontem, em Belém/PA, aos 75 anos de idade, o paraense e

amigo fraterno de mais de 40 anos, João Messias. Conhecido e admirado como o talentoso 

e competente educador que fundou o Grupo Ideal de Ensino, instituição reconhecida e

respeitada pelo comprometimento com a educação e o conhecimento.

Messias começou como professor de matemática do curso de Engenharia da 

Universidade Federal do Pará. Presidiu o Clube de Engenharia e o Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Pará, sendo eleito, em 2005, Vereador de Belém.

Em sociedade com os professores Manoel Leite Carneiro e Antônio Carlos Trindade

de Moraes, fundou o Grupo Ideal de Ensino, partindo do princípio de que a educação 

ideal é aquela que prepara o aluno não apenas para o vestibular, mas também para 

enfrentar os desafios da vida. Hoje, o Grupo Educacional conta com duas unidades 

de colégio do ensino básico nos bairros de Batista Campos e Cidade Nova, e uma 
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1.310, DE 2015

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do Regimento Interno, que seja 

consignado nos anais do Senado Voto de Pesar pelo falecimento do engenheiro, educador e

advogado paraense João Messias dos Santos Filho.

Requeiro, ainda:

• Inserção em ata de VOTO DE PROFUNDO PESAR pelo falecimento;

• Apresentação de CONDOLÊNCIAS à família;

JUSTIFICATIVA

Faleceu na madrugada de ontem, em Belém/PA, aos 75 anos de idade, o paraense e

amigo fraterno de mais de 40 anos, João Messias. Conhecido e admirado como o talentoso 

e competente educador que fundou o Grupo Ideal de Ensino, instituição reconhecida e

respeitada pelo comprometimento com a educação e o conhecimento.

Messias começou como professor de matemática do curso de Engenharia da 

Universidade Federal do Pará. Presidiu o Clube de Engenharia e o Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Pará, sendo eleito, em 2005, Vereador de Belém.

Em sociedade com os professores Manoel Leite Carneiro e Antônio Carlos Trindade

de Moraes, fundou o Grupo Ideal de Ensino, partindo do princípio de que a educação 

ideal é aquela que prepara o aluno não apenas para o vestibular, mas também para 

enfrentar os desafios da vida. Hoje, o Grupo Educacional conta com duas unidades 

de colégio do ensino básico nos bairros de Batista Campos e Cidade Nova, e uma 

2
unidade de cursinho pré-vestibular e concursos na Av. Alcindo Cacela, todos na 

Capital paraense.

Quero prestar minha homenagem ao amigo Messias, com quem tive a honra de 

conviver, ciente de que seu falecimento representa uma perda para a educação e a 

engenharia do Pará. Minha solidariedade aos familiares e amigos, especialmente a 

esposa, Maria Ignez, e aos filhos, Ana Virginia, Ana Paula e Messias Neto.

Sala das Sessões em                    de 2015.

Senador FLEXA RIBEIRO

(Encaminhe-se)
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1.311, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal, seja concedido Voto de Congratulações ao jornalista Levi 

Vasconcelos, pelo lançamento do seu novo portal, o bahia.ba, bem como seja 

encaminhado o referido voto ao jornalista.

JUSTIFICAÇÃO

Congratulo-me com o jornalista Levi Vasconcelos, pelo lançamento do seu 

novo portal, o bahia.ba, ao tempo em que desejo sucesso à inciativa. 

Jornalista com quase 40 anos de atuação na imprensa baiana, atualmente é 

responsável pela coluna Tempo Presente, a mais lida do jornal A Tarde, principal periódico 

da Bahia, Levi carrega toda sua vasta experiência profissional para o novo projeto, que 

começa com um diferencial importante: a formação de uma equipe com nomes respeitados 

da mídia local e jovens talentos, vislumbrando, com isso, grandes possibilidades de tornar-

se um dos portais mais bem-sucedidos nessa nova era de mídia digital.

Transmito a Levi e toda sua equipe votos de pleno êxito e de que este seja 

um veículo pautado na investigação dos fatos e na comunicação responsável e astuta, como 

sua própria trajetória profissional ao longo dessas quase quatro décadas.

Sala das Sessões,

Senadora LÍDICE DA MATA

(Encaminhe-se)
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1.311, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal, seja concedido Voto de Congratulações ao jornalista Levi 

Vasconcelos, pelo lançamento do seu novo portal, o bahia.ba, bem como seja 

encaminhado o referido voto ao jornalista.

JUSTIFICAÇÃO

Congratulo-me com o jornalista Levi Vasconcelos, pelo lançamento do seu 

novo portal, o bahia.ba, ao tempo em que desejo sucesso à inciativa. 

Jornalista com quase 40 anos de atuação na imprensa baiana, atualmente é 

responsável pela coluna Tempo Presente, a mais lida do jornal A Tarde, principal periódico 

da Bahia, Levi carrega toda sua vasta experiência profissional para o novo projeto, que 

começa com um diferencial importante: a formação de uma equipe com nomes respeitados 

da mídia local e jovens talentos, vislumbrando, com isso, grandes possibilidades de tornar-

se um dos portais mais bem-sucedidos nessa nova era de mídia digital.

Transmito a Levi e toda sua equipe votos de pleno êxito e de que este seja 

um veículo pautado na investigação dos fatos e na comunicação responsável e astuta, como 

sua própria trajetória profissional ao longo dessas quase quatro décadas.

Sala das Sessões,

Senadora LÍDICE DA MATA

(Encaminhe-se)

SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1.312, DE 2015

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno, voto de congratulações
pela eleição, neste domingo, dia 15 de novembro, da paranaense Camila Lanes como 
presidente nacional da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas – UBES.  

JUSTIFICAÇÃO

Exatamente no dia que celebramos a Proclamação da República no país foi 
realizado em Brasília, neste ano de 2015, o 41° Congresso da União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas (UBES), entidade que representa todos os estudantes do ensino 
fundamental, médio e técnico do país.

O Congresso reuniu mais de 7 mil estudantes, representando escolas de todos os 
27 estados do Brasil e além de definir as linhas de atuação do movimento nas áreas da 
conjuntura nacional, educação e movimento estudantil, elegeu sua nova Presidência, a 
paranaense Camila Lanes. 

Votaram nas eleições deste domingo 2.909 delegados, sendo que a chapa 
vencedora, encabeçada por Camila Lanes obteve 78,5% dos votos válidos, totalizando 2.158 
votos.

Camila tem 19 anos e nasceu em São José dos Pinhais (PR), região metropolitana 
de Curitiba. Começou sua trajetória no grêmio de sua escola e foi eleita Presidente da União 
Paranaense dos Estudantes Secundaristas (UPES) em 2103, depois de ter se destacado no 
movimento do ano anterior, um acampamento de 136 dias que evitou a perda da sede da 
entidade na capital paranaense. 
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Em seguida lutou pela aprovação do Plano Nacional de Educação no Brasil, para 

a conquista dos 10% do PIB para o setor, pelo passe livre estudantil e pela defesa das 
políticas públicas de juventude. 

Em 2015, Camila participou ativamente dos protestos de estudantes e professores 
contra as medidas propostas pelo governador do Paraná, Beto Richa, sendo, inclusive,
atingida por estilhaços de bombas lançadas contra os manifestantes o que lhe rendeu uma 
cicatriz.

Agora, eleita Presidenta nacional da UBES, a aluna do Colégio Estadual Silveira 
da Motta, filha da professora Roseli Lanes, transforma-se na principal liderança dos 40 
milhões de estudantes do ensino fundamental, médio e técnico de todo o Brasil. 

Como Senadora da República pelo Estado do Paraná é motivo de grande orgulho 
e muita satisfação e, portanto, digna de todas as congratulações possíveis, a eleição de uma 
estudante paranaense para a Presidência Nacional da UBES. É a esperança viva de que a 
presença da mulher na política em meu estado tem presente e futuro. 

Sala das Sessões, em 17 de novembro de 2015.

Senadora GLEISI HOFFMANN

(Encaminhe-se)
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1.313, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal, seja concedido Voto de Congratulações à TVE Bahia pelos

seus 30 anos, bem como seja encaminhado o referido voto à TVE Bahia.

JUSTIFICAÇÃO

Saúdo, em nome de todos os profissionais e dirigentes, a TVE Bahia pelos 

30 anos de serviços prestados à população baiana.

Fundada em 9 de novembro de 1985, a emissora tem cumprido o papel de 

levar informação de relevância e utilidade pública para a comunidade.

Hoje, vinculada à Secretária de Educação do Estado da Bahia, a emissora 

exibe uma programação local que valoriza cultura, esporte, educação e política, mostrando 

que o conhecimento, o debate e a capacidade de refletir fazem parte do papel social da TV, 

com excelente qualidade de transmissão.

Parabenizo ainda a TVE pela capilaridade no Estado, adquirida com a 

implantação de mais de 400 torres de transmissão, além do Canal da Cidadania, que é um 

dos quatro canais que irão trafegar na sua frequência. Por este valoroso canal já passaram 

grandes nomes do jornalismo, educação e do entretenimento baiano, como Jorge Portugal, 

Edilton Tourinho, Antonio Pastori, Denny Fingergut e Itajubá Lobo, dentre outros.
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A TVE também é expressão da baianidade, com seus documentários sobre 

as manifestações artísticas, culturais e religiosas da nossa terra, além de programas 

especiais sobre o dia a dia dos baianos.

Desejo sucesso hoje e sempre a esta importante emissora em nosso 

Estado.

Sala das Sessões,

Senadora LÍDICE DA MATA

(Encaminhe-se)
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2
A TVE também é expressão da baianidade, com seus documentários sobre 

as manifestações artísticas, culturais e religiosas da nossa terra, além de programas 

especiais sobre o dia a dia dos baianos.

Desejo sucesso hoje e sempre a esta importante emissora em nosso 

Estado.

Sala das Sessões,

Senadora LÍDICE DA MATA

(Encaminhe-se)

COMUNICAÇÕES

OF. N° 118/15-GLDEM

Senhor Presidente:

Indico a V. Exa. o nome do Senador Ricardo Franco para

ocupar a vaga de titular do Partido Democratas na Comissão de Assuntos

Sociais — CAS; Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa —

CDII; e Comissão de Educação, Cultura e Esporte — CE; e de suplente do

Partido Democratas no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar — CEDP;

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania — CCJ; Comissão de

Desenvolvimento Regional e Turismo — CDR; e Comissão Senado do Futuro

— CSF, em substituição a Senadora Maria do Carmo Alves®

Atenciosamente,

Senador 9WALDOCAIADO

Líder do Democratas no Senado Federal
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OF. N° 119/15-GLDEM Brasília, 17 de novembro de 2015.

Senhor Presidente:

na Comissão Especial para o Aprimoramento do Pacto Federativo " CEAPF em

substituição ao meu nome (Senador Ronaldo Caiado).

Atenciosamente,

1. 1 - t . I.1 R' r^.
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Câmara dos Deputadosy
í^ Gabinete da Liderança do PR

Of. no 476/2015 — LidPR
Brasília, 17 de novembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
Secretaria Legislativa do Congresso Nacional
Senado Federal

Assunto: Indicações de membros titulares e suplentes da Comissão Mista 699 de

2015.

Senhor Presidente,

Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o

Respeitosamente,

Deputado Maurício uiiitella Lessa
Líder do Bloco — PR/PSD/PROS

Liderança do Partido da República — Praça dos Três Poderes, Câmara dos Deputados, Sala 122 — Anexo II - — Bloco das Lideranças
Partidárias (BLP) — Pavimento superior— Ala das Lideranças Deputado Álvaro Valie

Tel: 61-32159550 FAX: 61-32159577
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Ofício n° 462-L-Democratas/1 5 Brasília, 17 de novembro de 2015.

Excelentíssimo Senhor
Senador RENAN CALHEROSI
Presidente do Congresso Nacional
NESTA

Senhor Presidente,

Respejtosamerkte,

1
Ler`

'\s

Deputado ' NDO AFI
Líder d b Democratas
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SENADO FEDERAL
COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA PÚBLICA

;4
OF. 1/2015/CTG

 g H /

Brasília, 17 de novembro de 2015

A Sua Excelência o Senhor

Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Assunto: eleição de presidente e vice-presidente na Comissão de Transparência
e Governança Pública

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que foi realizada, em 17 de novembro
de 2015, às 15 horas, a l a Reunião, extraordinária, da Comissão de Transparência
e Governança Pública, com o objetivo de instalar os trabalhos e eleger presidente
e vice-presidente da comissão para o biênio 2015/2016.

Foram eleitos o senador Paulo Bauer, para presidente, e o senador
João Capiberibe, para vice-presidente.

Respeitosamente, _ --

/ %' Z Senff ulo Bauer
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OFÍCIO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

– N° S/86, de 2015 (n° 461/2015, na origem), encaminhando a indicação da Procuradoria-Geral da 
República, para submeter a apreciação do Senado a indicação do Senhor ROGÉRIO JOSÉ BENTO 
SOARES DO NASCIMENTO para compor o Conselho Nacional de Justiça, nos termos do art. 103-B 
da Constituição.

À CCJ.

É o seguinte o ofício:

SENADO FEDERAL OFÍCIO

N2 S/86, DE 2015
(N° 461/2015, NA ORIGEM)

Brasília, 0 de novembro de 2015.

Senhor . Presidente,

Ao cumprimentá-lo, encaminho a Vossa Excelência, para
apreciação dessa Casa Legislativa, documentação exigida pela Resolução

712005, do Senado Federal, e pelo Ato 112007, da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania, bem como o nome do indicado pela Procuradoria-Geral da
República para compor o Conselho Nacional de Justiça, a saber: Procurador
Regional da República ROGÉRIO JOSÉ BENTO SOARES DO NASCIMENTO,
lotado na Procuradoria Regional da República da 2 a Região.

Ap roveito o ensejo para renovar meus protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Ministro Ricy^'rd Lewandowski
0rêsi e , te

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal
Senado Federal
Brasília — DF
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MINISTÉRIO PÚBLICO FI~DERAL
Procuradoria-Gei•aI da Republica

OI ÍCIO N° 1497/GAB/PGR
Brasília, 4 de novembro de 2015.

IIIIIIIIIIII

Senhor Presidente,

Em complemento ao Oficio ri° 1462/GAB/PGR, de 19 de outubro

de 2015 (cópia anexa), referente à indicação do Procurador Regional da Repú-

blica ROGÉRIO JOSÉ BENTO SOARES DO NASCIMENTO para compor o

Conselho Nacional de Justiça, encaminho a Vossa Excelência os documentos exi-

gidos pelo Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente,

Ela Wiecko V. de Castilho
Procuradora-Geral da República em Exercício

conselho Nacional de JvIffiÇ r

1tecztteflW e'.
A Sua Excelência o Senhor A'ssi lura
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI
Presidente do Conselho Nacional de Justiça
Edifício Anexo I do Supremo Tribunal Federal, Praça dos Três Poderes, s/n13
7()175-)O1 - Brasília - DF
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MINISTÉRIO PúMI(;o F^i 1 Eiu\t
Prorliradnri:i-Geral cia Rcpcíblica

Ol--'íCI() N" 1462/GAB/PGR
Brasília, 19 de outubro de 2()15.

Senhor Presidente,

Em Atenção ao Oficio n` 84/C11'/2015, dr.. 22 de abril de 2015, e

cojtjo previsto no inciso X do artigo 103-B da Constituição da República, crica-

mitiho a Vossa Excelência o nome do Procurador Regional da República RO-

GÉR1O JOSÉ 13ENTo SOARES [)() NASCIMENTO, integrante cio

Ministério Público Federal, para a composição do Conselho Nacional de Justiça.

At.enciosaniet e,

Rodrigo janot Monteiro de Barros
Procurador--Geral da República

%\ Sll 1'.X(:(' c ]li lf ^f:l3Ìli)3 -

\'In i',irlr IZI(:AIJ)O 1,1 WANI)OWSK1
I'resH1t'l1tf. llo (;c)l (^IIR) N:Ic:íulial dc Justiça
I",füticlf i Ancxf) 1 [.ir Sliprcino Tribunal Federal, Praça dosTrês, Poderes,;/i "
711I •':^- l )( )1 - I i;lsíli;l--I )1
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Procuradoria

Lr

Regional da
Repáblica

Ministério Público Federal 20 Região

Rogério José Bento Soares do Nascimento
Nascido em 19 de março de 1963
(21) 3554.9349 * (21) 99466.9378
e-mail: rsnascimento@mpf.mp.br

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Ministério Público Federal .

Procurador Regional da República
Promovido por merecimento em 20 de outubro de 2003, lotado na Procuradoria
Regional da República da 2 a Região.

Funções atuais

Procurador-chefe substituto da Procuradoria Regional da República da 2 1 Região
(biênio 2014-2016 e 2016-2018)

Atuação no Núcleo Criminal da PRR2 junta às 1 a e 21 Turmas Especializadas e 1a
Seção Especializada do Tribunal Regional Federal da 2 a Região desde fevereiro de
2005, ocupando o 30

0 Ofício Criminal desde abril de 2014.

Atuação no Núcleo de Feitos Criminais de Competência do Órgão Especial do
Tribunal Regional Federal da 2 a Região desde dezembro de 2014.

Membro titular eleito para o Núcleo de Apoio Operacional da Procuradoria Federal
dos Direitos de Cidadão da 2 a Região no biênio 2013-2015 e reeleito para o biênio
2015-2017.

Membro efetivo do Grupo de Trabalho de Acompanhamento do Sistema Prisional
Federal da 7 1 Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal desde
março de 2015.

Principais funções exercidas

Membro representante do Ministério Público Federal junto ao Conselho Penitenciário do
Estado do Rio de Janeiro de março de 2014 até agosto de 2015.

Procurador Regional Eleitoral no Estado do Rio de Janeiro no biênio 2006-2008.

Procurador Regional Eleitoral substituto no Estado do Rio de Janeiro no biênio 2004-
2008
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Procurados ia
Regional da
República

Ministério Público Federal 2`-' Região

Integrante da Força-tarefa constituída na Procuradoria Regional da República na 2'
Região para adotar ações conjuntas visando maior eficácia e celeridade em inquéritos e
processos envolvendo prefeitos, de outubro de 2010 a outubro de 2012.

Coordenador do Núcleo Criminal de janeiro até junho de 2011.

Atuação junto à 6a Turma do Tribunal Regional Federal da 2 Região de janeiro de
2004 até janeiro de 2005.

Procurador da República
Aprovado no 11° Concurso Público para Provimento do Cargo de Procurador da
República, empossado em 10 de abril de 1992, lotado na Procuradoria da República no
Estado do Rio de Janeiro até outubro de 2003.

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão substituto no biênio 2000-2002.

Atuação junto à V' Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Estado do Rio de
Janeiro, de 16 de janeiro de 2002 a no 21 de novembro de 2003.

Atuação no Oficio de Tutela Coletiva da Saúde de julho de 1998 até janeiro de 2002.

Atuação juntos às Varas Federais Cíveis na Seção Judiciária do Rio de Janeiro de
1011997 a 0611998.

Atuação junto à 4a Vara Federal com competência criminal da Seção Judiciária do Rio
de Janeiro de julho de 1995 a setembro de 1997.

Atuação junto à 13 a Vara Federal com competência criminal da Seção Judiciária do Rio
de Janeiro de junho de 1993 a junho de 1995.

Atuação junto à 1 1 Vara Federal com competência civil da Seção Judiciária do Rio de
Janeiro de abril de 1992 até maio de 1993.

Coordenador de Assuntos Criminais na Procuradoria da República no Estado do Rio
de Janeiro de março de 1994 a dezembro de 1994 e de julho a outubro de 2003.

Presidente da Subcomissão Estadual do 20° Concurso Público para provimento do
cargo de Procurador da República em 2003.

Missões no exterior

International Visitar Leadership Profiram — U. S. Department of State, Washington, Los
Angeles e Miami. De 23 de agosto a 03 de setembro de 2015. Tema: Convenção da Haia
sobre Efeitos Civis da Subtração de Crianças\

t7"
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;;.';2 .°t Procuradorialvi P E Regional da
E _{: República

a^':,,.̂ ; ^_•.- Ministério Público Federal 2- Região

Seminar Socíus - Governance and Transparency — British Courncil, Buenos Aires. De 22 a
24 de julho de 2002.

Advocacia

Advogado do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro de
outubro de 1986 a abril de 1992.

Assessor Jurídico do Conselho Federal de Enfermagem de fevereiro de 1990 a março
de 1991.

Advogado de Paulo Goldrajch Advogados e Consultores de fevereiro de 1985 a
fevereiro de 1986.

Estagiário de direito no Departamento Jurídico do Sindicato dos Engenheiros do Estado
do Rio de Janeiro de julho de 1982 a agosto de 1984.

Docência

Atual

Universidade Estácio de Sá — UNESA.
Desde 1993. Professor Titular do Programa de Pós-graduação em Direito -- Mestrado e
Doutorado e na Graduação.

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro — PUC-Rio.
Desde 2011. Professor Adjunto na Graduação em Direito.

Anteriores

Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas — FGV-Direito Rio.
Professor de Direito Penal na Graduação de fevereiro a dezembro de 2011.

Faculdades Integradas Helio Afonso — FACHA.
Professor de Legislação Aplicada ao Turismo e de Noções de Direito de agosto de 1986 a
julho de 1990.

FORMAÇÃO ACADÊMICA

Pós-doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná — UFPR, em 2009.
Orientador — Prof. Dr. Jacinto Nelson de Miranda Coutinho.

Doutor em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro -- UERJ, em,1
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2003.
Orientador -- Prof. Dr. Paulo Braga Galvão.

Mestre em Teoria do Estado e Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade
Católica do Rio de Janeiro — PUC-Rio, em 1990.
Orientador — Prof. Dr. José Ribas Vieira.

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais graduado pela Faculdade Nacional de Direito
da Universidade Federal do Rio de Janeiro — UFRJ, em 1984.

PUBLICAÇÕES

L ivros .

1. Lealdade Processual: Elemento da Garantia de Ampla Defesa em um Processo Penal
Democrático. Rio de Janeiro: Lumen Juris Editora, 2011, p.272.

2. Abuso do Poder de Legislar. Controle Judicial da legislação de urgência no Brasil e
na Itália. Rio de Janeiro: Lumen Juris Editora, 2004, p.347.

Capítulos de livros em coletâneas .

1. Repensando o conceito de responsabilidade nos marcos de um constitucionalismo
democrático deliberativo In: Estado, Direito e Democracia. Perspectivas Contemporâneas.
Rio de Janeiro: Lumen Juris Editora, 2012, p. 343-368.

2. Alterações relativas às disposições gerais sobre prova no Projeto de CPP: o valor
do depoimento de co-imputado In: Novo Processo Penal à Luz da Constituição. Rio de
Janeiro: Lumen Juris Editora, 2011.

3. Constituição e Direito Europeu: Lições para a efetividade dos direitos humanos na
América-Meridional In: Direito Público e Evolução Social. Rio de Janeiro: Lumen Juris
Editora, 2011, p. 195-213.

4. Direitos Políticos na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal In: Direitos
Fundamentais no Supremo Tribunal Federal: balanço e crítica. Rio de Janeiro: Lumen
Juris Editora, 2011, p. 723-739.

5. A limitação dos meios de prova: prova ilícita de iniciativa da defesa In: O novo
processo penal à luz da constituição. Rio de Janeiro: Lumen Juris Editora, 2010, p. 91-
101.

6. A ideia de justo corno chave de compreensão do constitucionalismo
contemporâneo In: Temas sobre Direitos Humanos em homenagem ao professor Vicent , ^^
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Paravra> cl .., c_dO iA '" essu5 { J+, c1 aaa Alre• t + aPcf:rao_ Frec c ora.'
Arcas ()d'Oo P<%?ko

f !c-rdncas ae.k a000 : Ida 3'e,1ouds. S'oh r. a d-acdjaç àn' Oulro; Li;_ a;: 1' - L ac eL4ku do Es!,a3o
rira Roa do Jer :rn: Ciodo: Id da Jer_4rn: Fc°:nfo: HaLD F'rcxrarr3 11.a o af d r Capzc:ayão e
Tre ^an a-nfopva Ce,rr,hra á Corrupç ão o L r,ral_m da Di:.' io.!nl¡:rer+,,,ìcnr^•e, Idaa
tJCy;u • 1a ,.0 f'!o c?c Ora rjr. ra;.?,o da MOtos e (, r.rG e ra; ..o Jurl !;a f+ L n r r.. xr:r du 7 4 r al&k, r1a Jr? ; a

2. NASCIMENTO, aogerío J. 13.5
Aspef:ios Proccssuafs Polêmicos nas Novas Leis de L avaIern de Capllats e Ol000izaçots
Criminosas.. 2314.(Cc,ns,d':r.;a co p

o t r a'V:.ao-se nf,;da r'a traIId ral
P 's leal odora: parara era ao parar. L'e,raOecei, C:reSar fr: 4:rra acha
it^ess rio I o;!:•F,tlmën!(, : Uü-^tn F^rtressua1 Perto'
folerérr.ras v rc GY 4:5 : f •55:-FOatud,aa . i!E,k7 elo tVe?Jdçr- a Oct ana Loç.t Flor. d0 rAB 0.-A
Cidade , ri I, derJareao; E erro: 0Oo.'o Process ar Ferrai 6,asfewo Tu raO-os PcO',•n,au>
+nsl L' o ;.4.•r.-fr.-d+x:.a;, va: ta l! ,'.',r asa Advua•aaat a E; r oa ^?r.-.ir+s - Inta

3, NASCIf3EN'10, Rogeeo J. R. S.
Ouestoes penais controversas e padir da Constituição de 1936.. 2714- aa-Irtaiaia aia r :r e=cntaç zo de
1 ratE•^*o)
E'',, rra8- Chave: d'B •va ¡Jr! ! JuIiSU ;?0
avo-os do Conhec TavoS, 00,ra Io Edo.,!
Relnrêna-;as arivknraa : fira süi ugirés. 1.?ëx, da d-luy2Cdu: Carro. Loe7; L :ma: 10-,,a--rs1 Frdcrida
2' RaIdo: Cdoda: 13.5 rJB Ja`em, Evento: 25 Acos d3 Juatr,-a Febra' ml, 2' Reg ar a;
an o-MARF

4, NASCIMENTO, Rogerio J, 13, B.. REtiFELD. R. I.
Repensando tesponsahllidade: ümìles necessirios•. 2014- (Cc.' ta ì:,-,c z, rata t• eslra,P'ere ,'a, ãe do
Trairs5.o)

P 4aró-rava: FM,çc,6a cens l.krc .ncl. Élbn riq o:5curs0. Ps Tde,lI,a
R• atre?n, ra5 ma,-2, 1='s :Oro Por tugi s lle?o do dfrF71A Ç2o O+,iro: Lraa.at ;,!.!Laia da SPR.f; Gelaria Rara
0.' Jannru . F.en o-PS>L.-rAs- a f :lb, : ! of pm .rQ1ÕeaM•encaa 3 Srr r_tOc e P `anarlI - ':a dn Oca rìe
Jaceso

â, NASCIMENTO, Rogerio J. 155.
A lavagem de drnhero revisltada á luz da Lei 12.693001 2, Aspectos da investigação dos 4rime do
lavepen, de dinheho no cenário de crio; hr alidade Iransn aclon al„ 2013. {Cnn6_rcr^c kn eu
I„ríeslraApresen!aç5ô de Trai;a?$;oj
F'adwas- chave: Preeesso¡re-ns:f, d.Vertn pena; árdArs l+rcreo nxntaa
Áreas da, corrnec dr-n!o : Cacto Frocessuat Paana!
Sa-tn+es da Rt daade : /:cìar rutr,açãopribt, a, defesa e sE;uraJarfe co.' a!
Reler6-ncc3s 2dTFarla^ : Cra/Perfuués. k.?c+v rfe à;; u=3açOa Fauno
P.trt;L• laram da Fonrm o De s,,rr+bag a•for Feriural S.lx f Oraras e à Juáze r,'tr Li_ . . ca Frsnç a-Fhc, d Cari
Sr (aEOt Dever -Fcr+!vdrer: LLC<,f, Cerr!ro Ganharia! ida JusU; a Ferlerol, C ais : Rio do Jer:eiro. I:cae'o
Ferra m A iavagem de' d,nheiro roeratsdra á irar da Ler 12.5502012.: Ins} prara s:'f ar3fx •,arr;a.ycra: '-ater 'l da'
f'apio Halrea Fedo-calda Si. RngI o - EMRARF

g, NASCIA ENIO, Rogerio J. 13. S.
A responsabilidade ohJet/ver da lei anti-corrupção o seus efeitos.. 2013. (Cotde,0rrcía eu
paFYstar Apresce'açzo de TrelaS/to)
Pa +uras-Chave: Dca}sura^ 3, Cidadania, co-ca, Cacto Ado,arüVa!vo
Áreas da cortouncoto. DevOa Admfi,áLa fr/D, 03s-'ü Comeoolal • F»as cfrc da Cento
Releréncias adckxra+s : f3rassrPerfu5+és. Mola de oraeiJaçào: Outro.- Leal=AGdádrip Marra Renrìyua
S:+nxrseo. CEM Rr,a Boto da Setentáro t/1, 34° a,u/ar Criado- Pa dr3 J,erre;ro. Evento: Devera', e
re c¡wnsa (+lrraJa duas s6rr-.T,istradcrFS : !n5} prez-o Mera:T'.naar: dera !E;GG fn1RAAo l3rasaíro de
Gcvcrnanga ecvpaara'va

7. NASCIMENTO, Rogerio 3.0.5.
Desenho Insliluctonat do Poder Judiel alrio na Constitrdçeo de 11388: a compe€do ll do STF., 2013
(Secnánário.Apeesentaçda Ca Tlot'ooao)
Refecúee os adoro-noras : &CS P.a,Y Ugeds. Morado d'r'ni7cçào. Cubo
Parlkrparam da.Senrlr rh os peoresswes Ana (orlada Lyra Tavares. Cortaras 8ubnóa, Oton Case,
Fkres, Fabo ,o Crateras, Calos Eduardo Aduaras Japiassti. RçJr(go de S za Costa e Y>renfe de Par,-0
Carreto. Loca!: laa.206rfo do Grampos Perezos Cortes.; COJad©: Rio da lotando.- Pecaria, Seminário 2ldaos
da Ccns[Ju t%o: Icei w,xlf orla+st!adora ün,: arsidade Estirara do 5.1 05055. PPGD

8. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S.
Nova lei do crime osganézadn: aspec€os processuais., 261 3. (Go-1vrdrMti ara pa'esír a A,rreser,faç ào
da' Ttai',tt;a}
Podaras-chave. di'efos (,,; ,,00,-10r5 prures co pena!
Áreas do coNV4lmer+'o: Ciclo Preaessve!Pen21, Dae4o 1nEetnarin,7a1 Cab1Co Oaeáo Cansf.4ueinn,a
Refer,oraÁo adksi0s : 8ra55FCtrfue3s. OrAra de dvu?goyëo: Ostro
Pari:crpoo-âo como debafesNr do OF!cgado de Po?;ca Federal dr. Pica Moeui Carne,ro. Peca La/o frkr Pruf,
Br. Mimara dd Passo Cabral; Leu,,!; Avo` d&;a da PRRJ. Av_ Nt.J Praça-alia. 31. O andar.; Cidade: Rodo
Jan_io; FVeoto , Cabale: Nova Lei do Crhne Ouga, dado.; fns Lpran;otcrrat iart d00ra: Peocaaradorrada
Repolho rara Co lado d o Rb de Jar;dro

g, NASCIMENTO, Rogerio J. B. S.
Segurança Pública e Constituição. Casuistnos na Admissibilidade de $ICs na Ju ri sprudência das
Cortes Superiores.. 2013. (Corgrr':_tiso.Ap; esenlaçào ato Troo-,=-ëro)
Palavras citava jtr:isdição tonsfhr;>`àna1, processo pens1, Oerrxrada
Áreas do corá, 7+r er,'o : Dera-lo Pr'a!s'sCo
RcferéncNS ,.dá- mas : &a'4Trut+tyr;és. Orara da d.aeiaçáa. Ouro
PadAprazom do Cenre<5o 05 prcfcas c.res Arvxandae 1/coaras da Rosa. Paute de Tarou Erarirlão, Sérgv
C,aziano Sohrintx VaIt.er;e Otríerrbsck, MavrirO SIeanuar:n Dflter. Juarez C ar;n dai s Snn'os e Juarnz
Tavares.; Lol'ef. Te.y lro Jurarei Machado; Gelado: Jek`nvr : Evento: V Corn2re500 ifa (colos Crnrrna'o;
fnsl premsfcoogaasoed C;ra. 0,009 - Unrversúlado da Regalo de iodada- - ISrael, de Estudas da Ci'.!..a/

10. NASCIMENTO, Rogerio J. S. S.
Cobertura da Atueção da Jus€iça, 2012. {Con!erincús w patesfra.lyres eola,io da Trai+2Ynri)
Pa, arar-chave: Jurisd oo, Crdadno
Ajo-as rio fonhec -nen!o : Ciclo Cunratáauion si
WvÉènra as adw iGnai, : flaaoslPeaiugu s, MAeà de drvutgaçào. Moio diga!, Luro' ReatAÇ20 do Jornal D
GLOBO: Cüade: Pio de Jsr;eáo: Evento: Paras ira para a Ed.Perxe Pais: tnsl.promefora/l,r;anc!odora: Jornal
O GLOSO

11. NASCIMENTO, Rogerio J. 13. 5.
Lealdade da deles ens ura processo penal democrático. 2012 (Ootra.Agres anta{ao da Tiabafrto}
Patsuras-chave•: processo(^na{ Jurlsdrçao, Ccau6iu 220, Den> vacfa
Arcas (Fj çea tr'cfa,en!o : Dgr."o PrGSe5 sIr5) Pau.-!
Refrréncíess ad;c ivanars - Làas+ÉPeriugués. /a/CO da dva:4Jsçào Ouro; (cru! Praviaracicaia Re1 r naíria
RepCbtca ais2' N 0900; Cai<,ds- Rq da Jeneeo: Evento: Debate com o viatura' .; tatu prC.:ntorairvrarr as-dera -
7.!.atsti•,Rd Pit tcú Federal

12. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S.
O direito penal à serviço da sustentntad idade,.2012. ;:.Frr73rr,,Anreserrta; vo te Trahsr;ol
Y o!aerasclara': CenaltaAçào, rür?o ponal do ser fundarrranta's. clreCo amt e-a a!
Áreas do c.ac!mc?n:c-ntu: DacCa Consl-uaLan,'Cio-Ao Pata-'!
Rc-fa,ad aras oJrc 2rrraã ' E'arOPorfvg,.do. Meio de d,uiaçáo: 5eir ,bId t Letal Au3R[1r:, da, C ar n.pus
l.tans-zes Cárter; Gelado. Ria dia' Jario: Evento 5-amzroa Jurídra era On laJo Mera soua Cortas da
Ur.vcrslctada Fi lAr h de 53 1ns f. prorrr.,icr2 taroaa.Lar/raro :lJ,,' c.rsLfade Es!2c;o de Si

13, NASCIMENTO, Rog eras J. (3, 5
l4claatl namentO instiluctonal como M railstério Público Federal. 2012. (COnlerior -l era
prateslra.Al7resentação Ga Trvbeino)
Pa:avras-e Late: Caos tu;y ã-c d+e!us Tu,arlen;rrra! ,s. O ,-,,tl rv Prifa" v
Re'eeat,ar a ta adro-x ta- ra : Oca dPrSrfr;3n2 s_ Maca ds dr-ru4,7açõo: Ouro; Loart: Trbtnrat !/MOaaal Feiras,! da
2' Ora rara. Carde: Rka de J;arroìra: Evento: Curso dg ,tper(o ean:en(o e Erpacfolzaç oo pane h?agá!,actos
Federai; - CAE, (n a t prcenaalrvar4;arciadrua: Erre-ia de h?egsfral ura Fed6raf - E//ARE

1 4 . NA5CIFJENTO, Rogerio J. 0.6.
Inelegibilldades: Aplicação da Lei Ficha Limpa 201 1. (CCn rcrèncts ou Pra elroApreserdaçao de
Tratei rara)
Pat vraa -c!rar'e. Cara xatrc-ra. O-ar :ais p !-leos. h,r?era! ç so con>f u_,n ara!
Áreas dca cate/ter úr:en:o: (tordo Creta L+uc-ran-eflc arA,, Fadado
Rcfer«nclar, arlrc iea-,s: tiras ,Po+7u r=s. Maca da n•,',aii aç,ta Oolro
Ccrrrrdre a ..prose, AIS e-la everto qr.e conto,, cata, n p ri a çL ia Err --r vai G,en ora ! t [s
1."-,=c r, VIror A',—os Pra ceio : Lede! Cd frcra Solo do Ma. a I t acro P,it ?r ara do Caiada do Raso de Jare,o, Co-leda-
Rara de Jancror Evc-n!o: Ear ;dos 2012: A rnaçà,o do Ora i /6 :, Pio-Aro d, Es freis do Ji;n de Janeiro:
Irai paro: :,u.en , -., '1,o Carr is de Falta-las ira-d' sei Mar /1,0P1:. 'rodoLriad-, dai Rn r 'atraco

htips:llwwws.cnpq.brlevfatteswet pkgirnpev.trata 5118
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r..r rara

15. NASCIMFNTO, Rogerio J. R. S.
Lealdade da Delesa no Processo Penal, 2011. (Co,'eefree na p.I ra.Apre55nta•,To dtr l ral S c1
Par vr c . chr, e- prces co .na?. é'ci do Isr srso.hei oï.rocrr. dieics lr; Etrc;r!5+s
r{reas i

S
tia ! een:&nlo - L3de Sa F5 Ef s s ria! l'entr.Ok&d:o CnnsfJr;. Er ii

Referir ias rfrw^irais (3.•as 'Pipa-ai s. Mev de tAw'y çâo (li-ice Ira.! C, smóxn P,cva A civ. ,+.
(cAi R'-ids Jr,.eo:Eec-r!lhF,' cc:Oilr ir rCarrp;JrcrI; r.-Srci ;.i_..^(ailn aIlcAersi, 1La!d,..'
de ss

16. NASCIMENTO, Roge rio J. 8.8 CASARA. RrtAens R- R, 05 PAULA Lr_ mrc!r.) Coola
Lealdade da 1Ir-lesa no Processo Poreis 2011, {Cç,r1erén., ie ir €:,1t;,;lra te5pntaçxn dei I rahano}
Pris {ba-.s: j rir S501%far era. ,i r/a(1Sr:rr'no. Ucrrracea. ri. ifri ". J.S ler rdnirIa!ï
;cies da[Grd,2 rpcSn: LS>o lh'o-coseuaf Pcna! QBe/o Css rrri:r-cc?
Re! rrr:rus arYoafi:na's E,,ea T, dugr:rs. R4ora de rt,crseaçSi. Ou€rn
li, e !/ri-. e e rt?'er.±'s !-fula corno r:eha:Fe.' , acs o, y,n!r cs r s Fie a ira Caiena r. L de de f', :5.

ai A 4 .rrGa de C„n f;;s L ,-,zIs orir - U11,'5LA:{ f: ir a: Ror Is caio: F cnro paria0 ;-5r1-
Giros d (Selo Uoeis:írt Mer.rze.w Cones; li s!piar:. isca'r-.- e .:.a h, a: !lrPfrr-r -f,:,s Esle;vde Se

17. NASCIMENTO, Rogerio J. 8.8
Lealdade da Defesa no Processo Penal 2610. (Semárkr lçrsescnla; s de Tr b.r3Ytn)
Pa(. <- er.i Ir l:r Csso ç. ler iAs'ais  - i/saci Derr irar ie. dsc r'as (ar lan'c.d?s
Area.s do l ecrre-n!o: D; lv, FY  ira e:isca! Pens?OreFO C8,Stl, ui.:ijr-rir!
i de-re: r.: ais af-_ú,ne., Prasir Fï:riugr:és; te-cal Campas Aféri.-ree Ccwlcs - UF: FCA: C / da Raras
Jane- Eveoln: 11 R. r'n!#r;p'la f r t lir.ça r Ur:: erliJado EstAr;ada Se Insl oro arcara t ear adere:
L?nvera.leríe Fst,IcaS de S4

113, NASCfMENTO, Ro3erio J. R. 5,
Pressupostos Censlducionafs de Direito Eletoral, 2010. fTa-rreár(r.A2rrserriaçãnda Trab.-tire)
Palavras-e indica Cor;sl4uv; ie. rr.ixrxcie. vre,?ec frrrrdsn;an!ars
Áieas do eronbecrranlo : D: e:o L'crslitucziee:[l:).*e.vo Pàb!:o
Rarorencús adicionais . f3rasz Furlugués. O/s i de dneryaç do Cara; Lixei E.scaa Nac icoe! de
Meg.- Ua!rrre: Cn5,rlir E'asis:E.crrIu.Spn:rirr,,;a de LIcedo Eis/era.. !nsI T, ernotaviuranr rodara Ti ride
f:ocixr !de Mn9i,lia!ara

19, NASC~,NTO, Ra9e ri o J. B, S.
Valor de depoimento do Co-rniptita ct o e alteraçács relativas à prova no PLS 1511109,2011)
( Cemunc:açaa.Aprese,rlaçáo da Trnba So)
Palavras-olrarre: prncessopana! Gcnsb!,r. ee
Arcas cla c a hain,cr•?o: Cicio Procersuai PeaaLOi eAi Cc.>s?dreçu;a!
Rc:erdr-fas ad hxrars : Lfrei!S'o,(c,rt ,ads; Local: Saio Na5ro de UFPR. CTJsde: Cor itY a: Fver'.o: Jorrada
do 7/ric2 n da Qee o Priyes ç

ea/
Punir! da OFFR; fns f pie eriora!s err, raPr e Nr7c)rn de O,e'n !'roce ciciam

Perra? e Prir5s!r a de Pais-Gral! a., S em DiA-e (Mirslre,it> e Cr:u'orwfo) Ja CO- PR

20. NASCIMENTO, Rogerio J. 8.0.
A culpabi li dade corno fundarnento da Indivldualieação da pena. 20119. ( Soa )5riqkl;res entaç(>.o da
Trabalho)
Palavras-chave: Breio per 5 Can>t dçpp, riscados lundas,eo!a a. Acesso d Jnsfi, a
Armei dm5cr'iha iarar;[o : U7etoRdm'';a
Referdndes adioojres.s ; 1/cai /- Porlvpids_ Mais de d.asdga(do: Circo
Evento cnntorr, coma partapraç&o de Pro!essorn Fenlarrga TAPe:a da LIAS) e. em cofres parias, cios
pro'e.ssores Isolar P.feslYeri P(1C-'RJ, Sifrera Ra?Las César G ires LIGAM e Sergkr Eko UFPR r L ni;
AeddcvO rlo Tribun o! Regeria! F'e-c4! rr;! de iS f!c3.o; Caatle: Rio da Janca-o; Ejecto: Apfs aça. da Perra e
Temas Conexos; 1nsL¡f'orm'ei ro/nsnc idera: Es soa de M,05 r,drrrn da Jtrs liça Federai- EMARE

29. NASCIMENTO, Rogerio J. 13. S.
A tirnilaçào dos meios de prova: eco buscada democralixaçào de Instrução pro4ald ida. 21519
( CnnrurrS:;r, do,Apce5cntz, o da Traba >s)
Palavras- chale: ConstRei,ao, processo penar, PernorrrCk5
Acirras da conhc.c ril:enEO: Dando Pen essva?terral, Cio 'o Ccanslleoi;ral
Re`eciscias etircnrrais : Crasr'rPoR<rgv 5 s; LcraS UnNers,1a e Federal do Servirá. Colado. Crrrrti,- Cverdo:
Csesfdsçhes aos Pro¡,ao 1055/ PLS de coisa-aia çi,bal c!o WdA ' a 5501500(0 Penalr
!ris f. pramrddr&Trrsr><̂ +adrrra: DsP. cesldado Federal do Parem e Uriversid.da Esüdcio de SI- RJ

22. NASCI MENTO, Rogerio J. B. S.
Ética o legitimidade dos mandatos políticos diante do novo quadro social deco rr ente da atraaçâo
das mìlfcias e do trático de drogas. 2009. (Sc-rns3rq ApresenEa; ode TrabaPio)
PaOecras-Chave: D,r a crK y , &soTos (untlarnen!aili, piores o pena!
Arcas dar conhecinraeto: 6Ovdo Ceusi rlCiona(DdPhO Processual Parai
Roreferriias arls-.mna:s : l/rasr Poriu5inris; Loca?. Audiório db FMERJ. C,if'Ja: Rim/ir Jene,'ro: Evenfo:
Crise Or/arado Sern%nár e. loa! promotora 'f.rianc%adora: Escama de A.farg:strafura rio FsLado de POr da
Janeso

23. NASCIMENTO, Rogar;o J, 8,13
Proves ìli citas, 2000. ( Coafracdnci3 otr paleStra.Anresoe!IÇC -e de Traharno)
Palavras-chave: Cunsf€Wçso, processo penal
Áreas do carhec%afeito . DOe;o Coru óPuc irreal Diezo Processual Penal
Roleréncies z6 tines : OrasrriPorlvgoés; Lixa!-lfo;ef Le Cercar ; Cvizdo: Teresópc§s Evento: 1 Pertrm
Re0menat Crimina/dJ 2' Rcgâo RI/os Aficara{mos do CE i Insf prc.rrralorii-T r,+;caad ,e Timo) Reg.ònaf
Federa! da 2' Rcg,io

24. NASCIMENTO, Rogerio J. 13, S.
Direito à Saíade e a Realidade der SUS, 2CC ,9. (Congresso,AF:resenta ç o r is Traba: roa
Pr;^:furas-clave: dJr

y dos fur.rlan-rer?as Cens!/rc5 io, inc á s iOa soGn1
Áreas do c srn)tea rr-enl0: Dado Co rsfr'rrca)nef
RelerAnc ias adaarrca a: Bra559'cRugvés. 1F_:b dod-vek7sç/.o: ougo; Local. Centro do Cnnvançres
SslAmtr:a: Gila:/a Ris de Jareko; Evento: X Conferèrn=á Esrrdea/ dos Advogados.
fnsfpreocotcrafrrancis-dore: Ordc-nr rins Advolar1es do 1/rns+I Seccor / a dai Ris da Janeiro - DA/l I?J

25. NASCIMENTO, Rogerio J. 8.5.
Liruitee da lei na cobeelura do eletçües mu Ir ia/pala. 2005. ( :.emriásnr,Apresen!a;zo d© Trabalro)
Palavras-olrave flemocrec!a, Cora ltuíçnos drreéas fundnmerr?Fã
Áreas ria conheci ir n!o : Di Ero Pribkco
Refd/Oacias a _wvras: ftr;3s:v-Purtvr,Xrés.
Debata roer a peruo lpaçrto de Ai ssanclra SI/lê, c nlis!s por a luy; ryt.lERJ, Pau:o DOSeR, crer!s€a
palco PUC- fico e CO:rn Oldvi cia}?trtar da Es/orca de Porca de 0 GLOBO. IeMlu corria fr:E?tl sdor o
Prol. Crisar Recorro de PUC-Ro; Loca?: Assoiócil K-102 PUC Rb: Cdade: (Ore de Janerc,: Evcrr'o: 00(5/e
EhiçF.es os rico iSa da eetaerlrrra; Insf promotora :iranc lidara 02perlarnc.a'o de Comrrni;açdn Sucral da
PU(5 - RJ

26. NASCIMENTO, Rogerio J. B, 5.
O papel do servidor do judia//aio no estado democritico de di re ito, 21)68, ( Cen'erénc€a 'ao
pelesfra,ApreSeflir:y^k10 dv Tuba€ o)
Palavras-chave: Dam racra, Rcesso ri Justa
Área, dn conheci rr- rifo : D2eIs Consfdsrcinrr! DOeIS Púbüc o
Sr.toes de rI a/nTS-A!farfsAóny âo polrrca de!esa e segscíija.!e ereslf
Refaréncias ,e c.v':£axa:, : Hrai.i?ortu idreis. ('sire da ri :iciga(ai) Ostro: Loca?: Te/asnal da Iria ;a lis PYo da
Jacravo. Cicio-la. [(iodo lanosa: Evento l assrrs: 1nslprnmslorai:nanrisdora. Escofa da Admiti?sfrn 5e
Jndaaici,) da Estado do Ris da Iara-),e

27. NASCIMENTO, Rogerio J. 8.8.
Propag arlda F!eiloral na fntemet: )crenas e passibil!dades. 2006. €Ccctarérsc a cor
p.ircs'relpresçntaç ao do Tralisis o)
Pais ares-nha-ao. Ocorre rac€r?. su eCos fur;Jan rs-ntaá
Áreas do canhcc:rr:en'o : Déc@o PRibivo
Referéncres ad ::ìn is .- fìrn:h'POaiugarès.
>-hos :m parte de mesa ( rriz Olho is Vir fica A lie-, Pertàa - laia C rdsna.Jar da Frcpa)rrda E!s/oralf0
TREiRJ o o P-Y Of Gustavn L;rx-mbopn cia Farrdiaiu de D e/eia UERJ: Lar a?: Fi em arre do 1AtI-RJ:
Cstds Rio de Joeireis; Evcrdo.- Sessão I osrdroa do fAB - Piepaganlr Ek-W,af na !n!Grrrl:
fns! pronís5ara-Trrar. escl ra:lsllu s das Advngelos Brasil-i6s

20. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S.
Promovendo Oemo era ela: Controle Judicial sobre as dispn€as eleitorais, 20 07.
( Ss.T/sír ìo Ap csc il e de Tr3 d»)
P;a:a.ias-clave. Dsrro.,rac/a, Consfi /e, r„r -'a dn Cr. isr,i vroa €1 1c, c!-'e (lis f^rreric$
Áreas do r, ec lmcL•rer lo : D:reko Caris Ida: iria!
Re,errnc%as dia/cor o : BrasilFrrkc. aA.i Msís de d aics43rç ru: frnpressa Ltcah l;udddno do ;3=iras!€-réa
PO)jl ô do Es radn do Ri-a de Janrico; Chia /r.- R. ria Jenc-5s Eco rio: Serrwráro Lis o-Lra_d :rir de Direito
Cnnsl3un:i,r:! rum 1fn:r,enajem a 7,]m olho F'a,iercc: Ins!r-rrvikdO roeî nanr¡gdorar: Ui,el,niade Eefackal de
'-li
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29. NASCIMTN TO, Rngcrío 3.13. S.
A impugnação de },{andalo Pa,l pnrfr. urna íngerpretnçno do ad. 14 § 10 da Conslileiç.üo Federal,
2000. (Ccnfu&é c;a cor pr: 0-slra.k{,rascn4ey::a d-_Tr,+b^?=>n}
POLOvras-chave: Co slduçdoc. f mrerar- N de cc, irfrorE,na0d.ad
Re13,i. obra .- lïres•JPorlr:g;rs° S. arado rf, r.;;: ,,:in.- Cidra. Loci&: 3e-drr ia IAS. Cr04a4:: 113o da
Jane;<a L vorrfo: 14 13 e os Gr:f+rrfes Berras lis 00Se : li-SI (.ran;ohaa. errnr:.micros f Ilo o rios Ad: oy;dn
310-noS /411

30, {lASC{L!ElJTO, Rugefro 3.13. S.
Proteçzo constitucional da 10 limid ade rio çr!Grosso eleitora!, 2006. ( Sea ,4i.u0 c,r.-n!a;no d+a
Tiab, mo}
Pahvres-ch-io: Cccicf- ,áo_ Onrnrr;a-ir i r Arezsoa Jusi'ça
R;•rën,kos arjC0-rrai5: &ase tc^rr c gué>. Mc-rcrde drrr4ia ão. Oc,4o: l.cn:e! r•rn:ta» do Cclsca kfcr,eres
Co: te s; rifada. Tirada Jane iro: credo- Scm+ sr Fd Luso-Enis;!c+iro de D)e3o Gcn 'ur c „a'.
lnsl prr..n.o!ar r:% ra:r;i Ucr.., i -sia:?,: Esrdc:ode sá

31. t1ASC(MEIJTO, Regado J. 13. 5., OLl4E1RA. I'. È;, n=,,ea
Reformado Sistemas do Gestão na Área da Justiça. 21103. 10' r:ãr O.Is/ rIsea!eyt:o de Tr.+b^ too)
f'aavrae e/isvo. Acesso ú Just..;a
areai do c r Oc 3ricoPO : D-olor 1',iO c0
Ref=-rrr::a:vs a:.i!;Rrge;.c : dra:P0rinr:04 . Mir d;, d. c c- 5 0l: /.a-;u 0. local 77xJaóio da Furd,^ç a
Gr'000 Vro.gcs-R1: thLcde R=ede Jmlc.ia:tc04c. Sc,rn::, rdr f:ati.a^..alde NS ;kade Gestro Frlt-l-a
Inc.rr la - FGV: lnsl -riria '5rs'cbdva EERAP - FGV

32, 1/ASCIMENf0. Rogerio J. 8.9.
Prceedeu{es vincularias. Asp*Cios pore55uais, 2605. { +r-il:irp,f+r. e5E dor da Trra5 -i -or)
Re('rnoec o iusmrais : 8ras0 Pcrtr.ç3, és. Me a de d. cci13 13' Impressa
re r' adu era 07 de mOn: J oca! Ca.a.pus Nk,va ltn:seri a: CYiarle Pode Janso i'o: Evento 13o
!r,!dr'dety^ Y ld) Dirr"e 1 0i' rbrs I ci rn'.rdu.krdr: z' r io, O Ari An>3 50r••f crc ,i:'n- 1/ c ole
E54,ie a da Sà

33. NASCIMENTO, Rogedo J. 13. 5.
Unia abordagens conslüuclonai da {nc!usão social. O papel inlegradnr da constí;uìçao, 2605.
(Serr c3rioA¢::rccc rc t.a;áo de Traha!04r(
Rrdorr,ci,'?s co:: kvr -s : I3, as y Po,fujucs. 0°c - ri 'Ia p=çro: /11 pecou
serio ,o no elo 20 rio coso t rv :=r H0-efSo _eç Criada, R:- de lances Escudo Oire3o e for' --o '5v ;al-
35 arcos de eroçso do Go,so de ti ro=!o: lnsl pouso doraToanc dura: Un e-rss1ade F_tar a de CZ

34. NASCIMENTO, Rogerio J. 13.0.. GOUVEIA. Jarge 8arc e-! r
A consülu{ção e o direito europeu. 2004. )Se,rr tio.11preser'sçáo de Traba ro)
FfE'e+2:pi,9L r0-r druiaa V : G3-01 Pifapule- 1 4io da dOcc.içaç io: Ou-lei-,
realz;a7o ara 11/dar sefemÓ o.: Local Acsdóntld0Cmnpus Merezns CoateF; Cri.lo Rode laico
zvrno:Ss, rrl3dro lnlern,sOElOcl dosi p-rra fúa!rtaneiaa''. a:Ur!)rers0loda Cagia-+a/ Urt rreoo7dir F:5{dtT)
d:3 Si

35. NASCIMENTO, Rogerio J. H. 5.
A consiituiç o o o ensino do diteíio penal. 260-1. (Confer&racio co peic-stra,F cs en!açãu de Trabciho)
Reler€nelas ao c̀riicraa : ©ras ui-Perüsgcrés. l/-Os da rfvnrr.7açéa: Impresso
res.'zado era 13 de a003!o.. LOCS': C- emPv5 Re0:0crçns: Cdadsr Rio de Jsr>Eiro: Evento: O{inra de
AHrsFZaçao de Frrofessc+es de D;reio Peoaf. (sol prc ersulc afinaer pa ra: Unem Fdedo Eslécáa de Si

36. NASCIMENTO, Rogerio J. C. S.
Abuso do poderde legislar. O caso das medidas provisórias. 200-1. ¡Gurr!erFnr_i doo
(sal=straArreloe r ação da TrdTia!ho}
Re:erincias ad decadi: órasur Fcr7rrguçs. N,ep de dh•e;'j,ça:o. !o pio-oco
eealrzado em Os de raiuiuo; Lecc . Campes Tom Jof,im. Criado. Po de Janoxo; Evento: Ofwnia de
A!oa?:zeçr:o dos Pro`essoces rio DOc s 7511/0-0r 1551-prnmclera.0cianoirciGra: Un4casifeda 00/1000 rio Sd

37. NASCIMENTO, Rogerio J. 13. 8.
Aspectos criminais no romance o Crime do Padre Amaro 200-1 (Ccn`ca ê rc ia ar
ps cstra,ApreseEitaçlo de Ti eLa o}
Referr`ncias adh.irais : Loe016'P0-drJgué,5. U da de óO'c /jsç©o: Oiriro
reafiacfa cri 03 rio novcnrbro: Loca: Campos Re-bouças Cidade Rio de Jan:Jro: Evento: Pc uairu3çso
do Crrso da Graduaçào era O-Cedo - Lderstura e O-rolo. (sol pronro!ararSr oenr.adonr tlnversdnde Es Pára,
de Si

38. NASC/MENTO, Rogerio J. 13. S.
Crimes contra a ordem 13ibutária, 2004. )Cr, ,ge55o.A,+eseni6éo dz Trr5vuirçn)
Refeucrci S edritrtnefs : 8ras dtPcrisgué5 . Meia de dvu /04ç00: (copiasse,
ree'ia.io em 12 o 13 ri- rr,a ;r.. LeCa1- Ai,d-+,brio da EMERJ; Cidade: Rb dg Jar..-:rr; Erecto Ccn-cesso
Anual V JurìsCiiade - DreRO Rcnsl Econó'rrlco: Ias!. pron.a'c+ra, hn_aro NM Ora: lrc,ii rtn rfe Pesqua>es e
Estudas Juridreos - (PEJUR / U,evorCidade

39. 19ASCLME1JTO, Rogerio 3.13./E GOUVEIA, JUrge LOercc?sr
Fiscalização da constituc€o nafidade, 2004. (San= rárro+ lpres en!eçàu de Trzha:iin)
Re(eréncia.s adio/soeis : D'sol'Porteraés, Man) de dvu113ç40 lnr¡regcrr
realhado em 11 de se!emlxo.; Local (!arar Ge,den iaa; Cidade:: Rio de Jeea•ro: EveMO: Sevrrrnáro
Inferrocr rra! de D edo Cons!dnc 0-iat f ic ai prorrrsfora/fmaneledera: Unr3srs nade Leis inda! Unvers Idade
Es t30 io de Si

40. NASCIMENTO, Rogerio 3.13 S.
lnveslfgaçào di reta de crimes peta Ministério Público. 2004. (Conferiec a c o f^aleslra,Apre< ausaçso de
Trebdho)
(2e(erurcvvs adio /icei : Sr a s 'Tarfu;7ués, Mota da dr3 u?, cyão: lrnpressu
reli ando cor/Ode 0900 io.; Cccaf: Cananas Tom Jcbirn: Cdade, Ria de Jaro.ro; EveWú: Ofusco de
Alua?iCçOn da ProP'3/Or0s rio Dia/o f r cusessnal Rena" ias t prcmatorr °:nesrcldera: Urrrdersiriade Esir:rc
de 5h

41, NASCIMENTO, Rogerio J. f3. 5.
Lavagem de dirlhe ( to e paraísos fiscais. Combato e prevençSo. 200 .1 )ConfEréccO-a oci
1celesha.Apresereaç2o de Troladio)
Referdncíss a-d_i oieor r fias faP0rfuguts. 1.400 d.3 ci:aulgco: lncpresso
realizado em 23 de novem.!vo.; Lwat Aud'ónia da 1M: Criada: Rb dB Jan 7o; Fva min,- CerNerf-n cie sobre
Lavam de D2rfk=iro: Inslpinoce'ora /ierrria'ioraansIdráo cios Ad.-sgacens ria & asd/!A8

42. NASCIMENTO, Rogerio J. H. S.
Ministério público com prelegon{sta da defesa da cidadania, 2004. (Con!ercacta co
pa!oo!raEieeserTaçoa de Tra/e/io)

RefGfrcvas dA: cessa- : F3ras dPcr[u9u4s. !tara de JfruZjaçeca impresso
reakzrdo co, 26 de abril_, Local: Arrd.ï do/a. Cidad..: Rio da Jane.aeo: Evento: Paes ira,
frio 1 pruniotrra-rnarciaiora: l-aclrhlade do Cio-ia [vendia (Ora e S>:,a

43, NASCIMENTO, Rogerio 3.13.5., FROSSARP, Densa, TEMISTOCLES, hlesande
Po!{tica criminal e segurança pública, 21104. (Cwrefer•.i3 co pa slra.Aprr-sen!açãn da ireL•aQio}
Ref crénclas r-dti n'nas r 13ras%dPoc!rop-iés_ MaOr coe drruIpiçno: Improsso
reeazado em 06 de rcrvem&n.; teca'. Compus Tcni ,Irbrn: C IO-de: R ia rio, 35.130. Evacuo: VI Encontro
l,4or0 arf1: Inst('crrovie alicee[ladcra (Jnr; era grade Eslécda de Si

44. NASCIMENTO, Rogerio J. [3. S., 'ALLGRD, frarc:a. LOTROSWKA, f,d/rtt+
Conlrele social no SUS. 261)3. (Seco,', nérraf =re5 c-n!2Ç2:a de Traia/cal
Referárcraas ad;r:enrr.s: &as rPertugc. s. !releia O' d -/u4Js,áo: Impresso
rea`eCdo em 1P dedezernfvo;!.wo S' RofetRye's Presto.r,!a. Ciciado Pra de Jr-c4-i^ f'_i •er; o: Semi,r.3riu
sobra Canina Ssc 0- I0 0(1 .'cs,, o' aalfçintir sç1sea: Assessorfa Jurk/'ca rio Grupo por Vil/ir

45. NASCIIrIELJTO, Rogerio J. 13. S.
Responsabilidade penal na vloiação da propriedade {nleleclual, 2001_ ($a-s ii5r àrApresentaç ode
Trat=sl ./
Reler€nds afrl?rrsrs : ©asrïPorrugvr?s. 1/cOr da dh+ok3eç ão: fiou cesso
0e2'<Erdo oca 20010 de navernbro ; Local:7ardOea ic da Precuradseia da Popa/Lide. Cdsds: fita de Jane a,
Evento: Eco/iria Prox.edede Ir,!e ci tiv=1 e a TrlNa c4-,s /o!oresses DEusor. Ira! prrxno!oa. rranciadora:
Escola SuparKV do `!irstérka Prihics Federa!

46. PJASCIMCNTO, Rogeero J. H. S,
Govemance aná Iransparrnoy, z002. (5-coar iai. 3a ,A+.vesentnção da 3raçc3ao)
Rf: ferér,Os uso-de moams:A4ge-nti,a;e3i,+s. Meio de ris3rs'qaç ao, lnupresscr: Cadela,- Cor,,enos rIa es.- [ar-cio:

1-vil CSF.s Ir Co-Içou '1 semcaar;rr r/^=O serÈa te.' La!in M;erva anel Ca r.Cbeee

47. NASCIMENTO, Rogaria J. 13.0.
Vkg!i/cicia sanitàrla,c€dadan!a o saúda.2001.)faoitiìnr . a ou psk=sóaAprencrtaça rio Traba/ro)
Rr't r as 0i c scrii-s:L/,eC !t dc. ! r iodai.? -r a /o. sessn
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rearaade em 26e 300e noreml+ro.: Loco' C. irla: Bras r:a. fvenkr. Cner, 5. . ' da
l5[p7nr?ie SOe iirrS

48. NASCIMENTO, 1 051115 J. B. S.
Redução da març7ina!Jdade social: justiça, mediação e auaillo ás vitimas de crimes, 20.'I
( OuJaApresen!açã o r' -r Trabslho)
Re fe cias ac!,.- , +s-,; rTra t Por[yrrés- 5 4215 Ao ut3aÇ - recesso
res'rar:io da 23a 25 d: orAra. Local Aud!ário: Cida o: Re d_ Jacevn: Everfo: 57 d i C r.

:!cors'us;.:?da Crd;lck..gB. lrrsi pr xno!ara fr>an,:c-'tdcua: S e,-.!?é Ir'ema!.oned da Cr.m od:-;..^

49. NASCIMENTO, Rogerio J. B. 5.
Governaerça eoepoesliva. 10$8. {S ernàril+iAprsser?ação de TraLuO.r}
Re!ennr.r:3s ad.-::n_s &asiPariugués. Mebde Civulróçz:r gr,res sn.- Locar AudÊ C., C •,-' R.^
Janruo: Fverstu SFiT oiro Gavemarça Cav¡.rara:a-slei.!ru,i., Ar Cri lyda-nd: n'e.
lr

rf r alrxe_(rz.=, „ rn hsr. u.n13.as:4r51 r,4+G:rnran;a Ccq-,dvos lese/cv?.f/0j0E5

50. rlASCIMEIITO, Ro g eri o J. B. 5„GÓES, SI vana B,i!^nr Ce ;r
Investígatton of 0rganizud Crime in tho Compater Networkin9 Curnmunications Sconarìo. 1997
( CcnS-rt-nc'ra ar paSSSIra.Arresrnta-ysa de Tra ha,^rU)
Rr, .'^r n-.rs aJa r, , : F3='.¡',_ a4oç'3s. l.t.: :s d:, Jdr:.t; acr OirSú; Local un:ur.rsdy ofKonr14ue: Evoco:

f !/:-: F -I N.b'kI L'orrfcieoce si 1r,: Tre-ris As CoAs Aa! lnresl:7aihri Sod EviderrCm
rn.rI crr: ?k•a ri src:r l,ru KrrrnvÇie io rre;e*' OI-u nri3ers 'p ol flre S'eG;erísrofs

51. 1IASCIMENTO, Ro tj crio J. B. 5.
Ctinlinat Ir orIlgallon aod Evldence. 1135 (Con'eLre-ar •.r paC s;ra AU'reserda/ão de Tr ato)
Rrfer^rr,ss a - 0 rn.la ring'/O 1!r nr.h+rLvt+'05;i Outro: C arlO l-CO. Evento Lati IY orki
Cn`éren., r-, n I n Use;!; r rlr , 'r,:, dlfnreshd!s r, nd EaJerrca

Demais p (oc(uçòes bibliográlìcas

1. NASCIMENTO, Rogedo J. e, S.
Processo Penal Comunicativo. Comunicação proressnal i luz da ti/acta de Jitryen Habennas.
Cun'ra Jursá, 2614. IP Oco, Prelàcio, Poslaers
Referdrc C3s ad>.- ;nr i ; : Ers Yurfvyuéi- A!< és dlV vu: u; ârr !nrpre;so

2. NASCIMENTO, Rogeifo J, B. 5.
A yualldade da admin lstraçáo Judlcláda e a govemarrça como pe oputsores da efettv[dade da
Ft re slaç o jurisdiCional. R:] cie Jane te Livrara e Sri ra LUra-o Juri;, 2013. (F'zc, 0 - 0, Prctá_ •r,
Pcsiác)
12e!rr,diw :3s ode rrns s : Bras 1 Porfugreé.s. R!cm do dvugação: Impresso

3, FJE`I QES, Pkus•a 0.1/ . NASCIMENTO, Ro g erio J. B. S., SILVA L. C. P.
LugilTmldade do frldividuo rias Ações Coletivas R 'o drs Janefa EO'rsra GZ 2013. lA,preseelação.
Prefác s. Posfácios
ReferErmOs ad ,nais: Brasi Portugués. SOei d3 d 4açdo: Impresso

4, NASCIMENTO, Roge ri o J. B. 5.
Oïálogos Instiluclonais e Alial u;o. Cur2ba-J uruá. 2010. (/ r entação. Pictáclo, Posfác5JS
Pairvras' chave.' CcwsIAv ão. conhnie de constddeilna'oCPls. Oenr sçrocss
Áreas do conhec m?n /o : Ore:o ConslArc.kans1
Re!erLn ys ed'i0rl 5 . Brat5 Portugr$s. Aio/ode dvoyaçào: Impresso

5, NASCIMENTO, Roge rio J. B. S.
Direito à Imparc#aldade de julgamento, Artigo rubkado na Internei .2060_ (Outra ndv i;fi
C-t7, ráUu'a)
Referénciat arlc'e'staC:BrasSPurfugués. Afe io de dranlgação: Moo rI sal Hurrsocacto:
r»n-.ostac b Gr/artiJ,^s

Demais produções técnicas

1. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S.
Técnica de Denúncia no Treinamento em Combate á Corrupção o Lavagem do Dinheiro, 2015.
(Apade:,oar.ento, Cursa de curta duração rrrácslrudJ)
Para uras-chave: pror. esso Forrai Jurisd;áa, doudo processo legar
Áreas do car rhec Asse/ o : D i'et rs dObroo
NelerElrcias a to'rna's : Brasd Puelugués. l i/o. etr de divulgação. Ot iro

2. NASCIMENTO, Regerfe J. 0. S., 05550,5 At
Ganem, Dire110 e Sarda, 2014_ (Especdlmaçzo, Curso de curta durarão risn-s7adol
da'a;ias-c havia: D i'e&,s tfunaoos. Pstr:'riração per gAnem . Srsrerr-ra penOenit#rO
Reler/raias ad.: pnas: $rast PrxTu rrds. 3lraras.

3, NASCIMENTO, Rogerio J. 0.0.
As Reformas Pontuais do Código de Processo Penal. 2012. jAperte;oam=n!o. Curso de torta
Jr+•rç'u n;nalrado)
R, "riras , chave; processo pana1 d'reias fundau;enla:s
I . !orem, iaOai:frCirvsss : $ranEdortrrgués. 8 hora s 50.3 de dvuk?jçáo , Or ro

4. NA5CI1SENTO, Regeria J. B. S.
[)I mito Penal e Processo Penal Elefloral, 2010. (Especialaaçáo, Curso do curta duração mcsslrado)
Pa=svras-rhare:luxessorrrra/ DerrrOC.raCAs
ReferArrC ira orlr:+rivais : BrasdRidrr7trés. 3 horas. 14e de dv/oJaçáo: Mab d sai

5. NASCIMENTO, Regido J. 0. 5.
Itabilitaçáo á candidatura e condições de elegibilidade. 2010. (Espec/olaSção. Curso tio turra
duração ninstrado)
Po'avrasClra':e' Den:xracrs , Corrsrrlu;ção, dve.tas furrdsmentaw
Re ç-r€oc ias sola/ brios : Bras dPprtugués. 2 horas.

6. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S.
Combata a Lavagem de Ativos nos Marcos do Estado Oernocrático de Direito, 25'17.
(Aprirfe ç oamenlo, Curso do curta duraçãt mdristrado)
Pa'svras-Chave: Oarrmcracla, processo penal dueto penal
Áreas do conheclmee/u: DFF/o PiiSCo
Reler/tu ias adr-kvro s : Bras d Aalugués. 2 horas,
Curso de Arrbzntr; PA para Au/oco Fedora:s, pede ioregrarto do Curo o de A¡.=r!u y oamenfn o
Es _curzeção para Ma:g-stra:fos Fedarsr s - COE, milfstraJo em 03 ele dezern}xo de 2UG7-

Apresentação de trabalho c palestra

1. NASCI MENTO, Rogerio J. 0.5.
Técnica de Denúncia no Trelnamrttto em Combsle 3 Conu1tção o Lavagem de 13hiheiro, 2015.
(Ceia Arrescrlaçáo de Traba!nv)
Pa •;, cus chaves de •:lia proc esso kys!„lur(çdyão. 1,r nfs!é- P trlco, processo penal
Árnas lia ecnl;ccor era!u : Dkerro PúbFco
Ri,`erérrcy s adi ;y13 ts : Bcnal? strejués Moo de dvrhJ.; áa: Outro: Local Mvr:stérki Hibluado E>IadO
rio Rb do Jane/'o: COsdo: Rio de Jaaeón: Evence: P,YLD - Ptoyama Nookreal de CapaciaC ão a
Treìrarren!o para CunE ate à Coreus ç 00 e Lavrrgerrn de D:3ha+o; 7usf prornarora fitam^ ia rlora
Dr'partan:`n:o de Recuperação de A '

lÃ,os eo Cooperação Jurlslra 1rternacbanaf do F.!v ?aférá da Jusls;a

Curso de culta duração ministrado

I1 tlps:/A`Avws.cr 1pq .lxlcvl atteswebpky_i m pcv.trata 8118
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2811012015 Currículo Lattes
• NASCIMENTO, Rog c rio J. R. S.

Lécnlca de Oerwecla na Treinamento em Comhate à Corrupçáa e Lavagem de Dinheiro, 2015
(A(•cricçoarnnla, Curso rl2 (orla dur0çãir mn slrrkr)
Paa.rachae r osso canal Jrrrisiiç r, vter.dJ r^rrvssoinga1
cucas do cov5ecim_nfo. Dee3o Pubfoo
Re(ertRccts adcrnna

r
o (jI.3SGi'C+ifxJü4S 1 0-a Moo de dY[fyaçãs QüJG

Demais produções técnicas

t, RASCIMENTO, Rogeslu 3.13.5.
Técnica de Denúncia rio Treinarnento em Combate à Corrupção o Lavagem de Dinheiro. 2015.
(Acede - osnren!v: Curso da corja d+rreção rrài.lredo)
P..',' r -,:hj:u prc•:es 50 J5='nal Jun, dçá rv da

•
rlo prnr.e.ssn èg_'!

/vr ',rir cr,!:e.,•rr.!n: D+ele Pi,bicu
RF!^r^:-^ ,s , : - É,^5 J rti1 ^rt5 1 0a P,

r
r i- eçeo Oarn

Orientações e Supervisões

Orientações o supervisões coucluldas

Dissertações de mestrado : orientador principal

1. _ :

`'^) Vlank Item/ "- 0r ao. A detração penal rias medidas casiclare s de natureza pessoal. 1013
l7,sEflaçãa {0rr

•
'u) - Ul,versíiede Es+li-ir do Sa

Rc!crévcias a!•.-
:
_ n Js : raras rSFcri+Ujué s

2.•)

sS^) Givela Vascancel;s Espnsr! Acesso à Justiça o Efeliridadn do Processa. 2013. D-asertaçso
( D

y e%o) - Uri.erskJade EStãnlade Sã
Paavras-cha ve: Ases so à Jusiiç'a. proaess o pena( Derrroçroc.-ia
Áreas do carrhcçirnen!o : D:ied o r3 ares s i.ra! Pena; D^re0o Conslafn ànal
Refefénclas Glh rinai : BraSdPc^tuyu^s

3- ? j

^J} Luz Clisdo h'rztra d2 / rneii-a Dificuldades na delerntin ação da compniénc Ia paro tutela
coletiva. 2013. Dkserlaçáo {O're?o) - Untaeo'rlde Eslác7 de- SI
Referén c ias adi unais : Oras .il -tngs0r

4. •1 1
Gustavo Marques 1- er nndes. hrafaslabilidade da tutela Ju ri sdicional Irento às regras de

conipoiéii ciaterritorial previstas na CLT.. 2ã}3 - D sertaçán IU7eo}-Uni:ersbiada Est2cra de Si
Referéncius eir dii.ers : &asdPcrkl3ods.

5. 'ltit
N
3̂  S9rg

s
a Munes Lima Jun. O Controlo de constiluclonalldade conlcmporáneo na França e no

RraSH - nova visão do sistema do controla brasileiro o da atuação do supremo tribunal federal no
papel de guardião da constilulção.. 2r713- (2ss5ertação {Oie°n) - Urdaerí5lade Estácãa de Si
Pa'avras-chefe co rdrot da ransfauco,ta'dnda, Acesso 3 Jusü; .r. d:/(tos fundamcnla+>
tlreas do c0af!c0c

u
im0r do 117000 CoslOu-ruuani

Referén crnsed ci'rrnes asZParhy,r s.

s. •r!i
Genirakio Guiinarães. O sistema pris!anat da Bahia. A vida reduzida a seis melros quadrados..

2013. Dissertação ( DìeCo) - UnisecsiJade EsiOclo de Si
Referéncias aJ.ciwras : l3rasdFk;rf^n7uás

7. TVi

• 7hiac o r.:aan=7a L,SAag§, C.ondEçã os da Ação Penal. 2 0 32. Dissociação {D e^o) -Universidade
Esfd-lo de Si
Ps'.tvras- haver Acesso à Jus t•; a. pra:-esse pi ra

+
 Con sUuçào

Areai rio cc coednen!o: Dàvcdo Procsssua! Fenol Jr lo Censrrucílrrzr
SeJOres do a1vddade : kdnrnsfração ptib' e, delasa e a egurkiade

•
 eoria!

Rrfcoéncias adefonaís : BrasilPcrhkJués

Leia da Cosia Loufero. Os filhos r10 novo direito: a filiação sócio afetivaa a plutiparenlal!dado à luz
do prineip!o da efetitividade.. 2012. Osseitaçãa (Oeelu) - Universidade Eslac'n de Sã
Paa:'ias-i ave: Bdétd a, Orces lurxJarncrcide, inclusào soe&
Áreas do coehec nucorio: DYefo Consirueional,O re3o Civil
Reidrénciis tirasd PaluguAs

9. !:_^
Luc+aoa Sque;ra de Carvalho DIreitoS lvndamentals de participação e Fegilifnação da justiça

eleitoral no estado dernocrálico de direito: unta compreensão discursiva. 2010. Dissertação
{O*e:b) - Unvers'dadv Estácio de Sá
Pa'avras-chave: choros hmdarrren!ais- Avesso à Juslya, Democracia
Áreas dOr cenl.ecvr• n!a : fJéedo Coustomioviml
Svlc es de, afr: kiado : AdmiúsVe0óo ptilaaa, del-sa e çegurlda le areia)
Re.

r
e:rdncras ndcianaú. L3-es4Roftejmré5

A!!ruvada rimr graef m3 cerro.

10. -Fj

1CY' nrL3rxsr Lula Zanrm Jun'm. Garantia Fundamental da Proteçao Judicial Efetiva:
iuconstiluclonalidade das vedações genéricas ás lulelas surnãrias 2010. Occsert.eção (Direita) -
UIr - :r ro dada Estáclode.Ç-3
Pa=asas-chovo: carfinla ria corsi)ucrtrr-'Aedo. A;esso á JrrsI;a, n etos furrdaen•_rrtls
Á

r
eas rira canherinerrto ' meto Con.ctàucivrnl

Rcderéncieo aUt+anos iras M.4Njvés

}i. cCs

Kar'ura 8tnto FernandES- Minilno Exlslencial ao principio da capactdado conlnhuliva. 2010.
Dsserlaçào {pkedo) - Universídada EsLOIa de Sa
Paavra3-clucrvc Consteuiçao• dreIes fundarrrenla's. ara- se. serial
Áreas der c vrhecmenre - D,OOo Cons70uclartaf
Redirértcias arúrrtas ' 8ú f.rScrIr)1Jds5

12. !y
C!3y1on Cesar Vlardscher. Processo etelrônico: as novas tecnologias da inf ormação e da
comunicação a serviço do poder judiciário ua sociedade da iufonnação. 201(1. Drsserflçãe (D2e-1u) -
U rf1: ef s dadc Esláç v de Si
Pafawes-c:Irava: Acesso à Justçe, ptetessu cW. µruccseo pema& Crns?ruyào
Á eas rAm conl,açuvmee u ' DOni lsl Piecess uai CoOOrada Processos! Pna! D OrSO Crxrstlucixma!
(Se'erérrcerr ada:iorra+'s - 0 asr3PcRu•3vé.s
1. r t;!-r UNESAAJVOESC

13. ria

Rm!
•-ria Lemos da 8i;a Ação rio Impugnação de mandato etelivo: um instrumento do

l'lUps:th.
Ar/ws .cnpq,br/cvíaUeswe&pkgimpcv.Lrata 9/18
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28110/2015 CUFÍÍCUIO Lactes
parliclpaçáo cidada em prul do ums teproseatação mais legilinla 2011d, U'sser1, - ^ {0írcAry -
U;ec /anca EsIic1riv Si
Pa!avres-chave Den¡ocracra. Anoso.' .1 Jusla. Consláeçáa. Jre'us fundamerAI .
Áreas dv cnnhecfm?ntn ' D2e.*o Ctr!sG4rrcxrat
Roferéncr<as ad!c onr5 5 - FJrasi P lu7s

14. r¡^r •`_^̂:
çvl J^ cy r Jacr V!tlo^rntkI Cogleiv ainda para unia bons geral dos p rocessos coletivos 2408.
Dasrrtaçãn {Otivetu) - Unverskiadv Esldc d? Sá
Pas,cnszhalei Acesso a Juslça, Consiinç5u, drCASO l i so
Áreas do c erhec ni LIS Dev Y o PrrMc. a
R.rrrénr ^a ì aJr orna S: Limo 0 Pc

r
ileQ:1C 5

15. .i;
S;v'-a RrÃr:3;es da 5'; F ta 5nyr r:̂ . Justiça reslau ra liva como meio de assegurar inalo, efetividade
na solução de cof IPolas na curso tia execução penal 2L'<r 1_ Dose ta,áS (a+e'oy -11r -rFrS:farle
Está: irfv EL
Pa3.ras-ch5 re: Coo 7fru ç z íece?so penal
Á'eas J;1 corihzainf?r'.o : Ode's, Pn: essval Penat
Referi ririas diÇ C na's : P+as 1 Porfml s 9s

16. a)
LU'^5a CriO na Bottre.l Souza O processo ele trônico como apoio à elelividade da prestação

jurisdicional penal-possibilidade de Inovação nos marcos de uni processa gerantISta 21XL
Disserlaçou (Dve:u)- UTI-Versidrn'.a E51 cb de Sá
P'!d nas-eSave prev es sa pena¡, drf?us Iunianrenlais. A.re5s 0 á Juslq.d
Arcos docr,beci,ren'p Girem Prct:essuil Penal Dre',n Considuüonal
Re,lirr kts snbcnarrais .-Qrasd Forl,.n,:r's

17. tt

Caos h!are ro Gullerres TararCa. A aplicação do precedente jur€sdlzianal no processo civil 2vul.
D ssertaç ão SDLetoy - Un i •crs ifia'Sz Esld^ b de ST
Paávras-craa: Acesso á.fusl a. Aenrrsrorc y. Cc.nslduçãa
f7e'err'• r:rias oisij,oa^s : HrasaPrrllrJ.uás
C rC3 ctJrada peìi Pretensa CElnade Aenngovcqr.nS}'a da PUC- Fr'J cr p;a Pr'essor Fh!mberlf U,:'-.!

d; Pnhc UNEM

19. 'li

A; ssarvira Jorro Sa s _tares_ A legitimação para agir nas ações coletivas cru defesa do
conhecimento tradfc€on l associadoã6EodiversIdada 20 G7. O s ei ;io{Dre 10}-Unrrero siada
Est3•:ìs de Cá
Palavras-chave: do (Li s fundamenta-s, Cnnsl.tui ão, lrcessoà,lusfça
ReferérrCìd5 odeOrrraA : BraslPceluçués.
b:=5 an loção aprovada .'d Sana isfr rada pe11 prol arieniador, poria pro f C!atni•s Peita de Srza ' ia.
da UFF e pela prof. Pelou Casa, da Soe Fures da UNEM

19. •rj

1,LV44s honrosa Vasques..A teoria geral do garanüsrno e sua aplìcaçaa no caulralo
constitucional de eanslitucionalidade das leis lríbulldas do Ipda após a EC 29f2(00. 21017.
IJL;srnação (6ieto) - Unvcrsilad9 E;ldsis de S3
Poa.,a s-Chave: con hn'3 de cons i0ucbrnsJace. Acossei Justiça
Rctuéncds adiavas . &aTS;rt,c iés
D sserléçdoaprovad3 pc.. iwrre a composta Pvlopruf or!<'ntesko. pdo porco' Adr'soc Rod ry7uea P105 da
f 1 ERJ e pala perco' Geraálo lr 21.!aco-en tras Fiado da U1:ESA

20. 1..i

M) Ce-lo Fernando Janvzeski. Controle de Constifuclonalidado das leis mun€dpais o o principio
federali-ia 2007. [Lsserlaçio ({)0.o) - Unlreis}izlo Est3;a de Si
Pa S vras-chave. conlp rb de consl 1ucpna!idade
/voa; doconFredmce lo: Does C4nstduchnal
Relarr'nccas edriona s : Elras OPwtgés.
Farra irregrada pe(t Professara Cada loo1la Fina da Cosia h rars hssde fternec-RJ e pelo Prrfessc',^
f4eno{a Braga Kievenusen da UNESA

21. 'r

A' ) Th"o ec Rodrigues Pere dta. Nletzcha e a legitimidade da Jurisdição Consliluctonal; unia análise
genealógica da vendado na Direito. 2r107. Dos criação IDoeio) - Unhe-rs rdz<le Es ti c a de 53
PLA ias-diave: conirczs da ccnsf!uriana'dada, Acesso a Jusüça
Areis do coehee5+lento : lJic-7o ConsLfuefonal
Reterdnc ias ad[cruna (1 : 6ra5dPcxtugu?s.
Dava rr:crv rada pesa Prn.'éssor Faiou CorrEa Sauna de OINei a da UERJ e ye (a Professora Remata Draga
100. entwserr da UNESA

22. . ).y

,y! Franr sco Mtonq lárah'm tIetta. A responsabilidade parlamentar pela ela boração legislativa
Inconstiluc{onal porque violadora dos direitos fundamentais. 21L)5- U o sertaçãn (Doe '.r^)
Un.ersrlade Esiãces da Si
Po'arras-chave:: contro lo da con514ucbna'de Jv, dre'os órndamenfa:s. Dei-naesscis
Áreas do cor eirmnfa : Dra6o Ccn5hfuci eo Ii
Refrrkno ias ado•hcno c : (aas Wcretsgoós.
Bor l a irrtograda peto Professor C rei.dm Ferem de Souza Voto UFF e pela Professmo Ros áng kr r fari,
Azevedo Gomes da UllESA

23. Ŷ.i f

,Y) ASar iso Pessoa Cava!canL. Conselüos Municipais como inslrumanlo da efelivaçào da
democracia 2006. ^sserlaçã) (DoMo) - Ilude rs^•.lade Eslác?o de Sà
Areal do corlreclmer^to: Careta Conati;ucrorral
Re'eréntras ddokvsO is ' was^ Pafryués

24. •ii
LUCIA FROTA PESTMIAOE AGUIAR SILVA. A tutela preventiva na proteçio dos animaf5, 29 175_
O'sseriçáo (Dreno) - U rui ers dirde Esl.Clic de SA
re toma s-chave: r} edus rurcrnantais, processo c:vi Acesso á Ju=t ; a
Áreas do eco trecBvcv o : Ooc-'o Peecess;rai CrO l DeeiO Con sfauc ária I
RE `crénccoo ad.oicoai, : BrdsdPc+P+.rJaè;,

25, 7+,
\rada Oo-fxn Cessar. Solução; EsUajudkiais aos conflllo5 Ueeonentes do exercício do direito
Nndamental ao trabalho. 2005. 4ssrri sçá'r ( Orc?o) - Un`:erridsdu Estilo da Es

rt• eas da ranhecìr.?+t:'o : O(1 2?o Pribttn
RF'r+érx_ós drrO;S-aais : &a5ilPorh01nés_

26. a

Therezkrha de Jesus Mendes de MvCedo- Acesso à Justiça conto meio de efelívaçio do direita
social 2071)4. Dissertação (D-ve.to)- Untrersdade Estico de Si
Aros da ecxthecirrrtnlu : DooLa Fiibtco
lle,'créncàs adtkta lo : LLasbFartugués-

Teses de doutorado : orientador principal

1. 5V
Cláo-ia Aquár Siso ErCio Processo Penal Conrnnicaiivo: critica ao modelo processual penal

vigente a partir do agir comunicativo de Jurgen 11abennas, 2014, Tese (urdo) - lSn'ders soda
Fsticu de Sá
Pala uras-chave: prcvvss n !- :! - r é!ì a da dis cursa. •leni>J; áo
Ar e os do nv-rheclaz-rifo ir.. tu Pro-2ess rol Penal

YI(lps:lhvwws.cnpq.brlcvl atlesweb/pkg..j 111 pcvÁrala 10)10
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çTJ) Marco Peta San'os. A denmCracla pdrIIcfpallea na garantia da soberania pepular e da máxima
erethldade dos dirolios políllcos. 2013 Tese (6ie . :!i} - Ur. reuuaurt ? E W., ds Si
Pa?acras-Chare: 0en rac«a. (cm dd.çãn. ;rclusnn scc al
Mea ri do rrnhec Rrer!o: D ia Cvnslpncijr+a!
f2ererénr' a5 a1":rna's ' Bras4Pnrruguéu.

Pï ,cro N,ruIn Piore de Leão Braga A higidez da decisar justa. 20.12. Tale (O,retu) -
IJr:.:rs-lr.:.e Estão zi de Si
P<N-:r.rti-cfuave. Acosso d Jus! a- FaUSO1a consf Euccnal
al1t.3S Jj cc liiu F-r-ni. D F -i.1 frdh&co
Re'erceca.s a.h'd,ra-; : RrasC 0v ag rés

4. :r,

e' ,' Ariana TrevSan Ecri Da irLivirh O direito c o biopoder: a relação entre oco rpu hu rra ano O
exercicio do podee estatal- 2011- tose (Der 5!) - Ur=versrla;Je Es11_iii de Sá
Pa !a:ms-rtj;.ve l3+;5 72 a. xLrrdos (ri amEfl'::.,!•riv esse farui( Exista conslarrc anal
fi, éas tlrr rca 2, acó1 r=rafo : 01-ti-Li Pril4co
Serrxes da.. r.13, d .- ,i • fir h-slra=;ro pur •..'a ei `csa e seg3rriarfe srrui+
(Li rdl ris.r,--r;na , : dias: PcrlLJaJs

Orientações e supervisões em andamento

Dissertações de rrtestrado : orientador principal

Oacal Arclrer Fran,;a da Si-ia Açães afirmativas como meio de concretização dos direitos
fnndanaanlaidno sistema prisional 2r)1$ 111.sserlaçán(0'is n(-llnhrers'lar!e€51A•_i3de
fi e.'ern:-.- # is a !.r ^>na's r firas ! Pr( u7r!=s

Teses de doutorado : orientador princ(pal

1. ra

5y1 1 uriana G1ue ra de Carvalha ATIVIDADE REGULATO RIA DA JUSTIÇA ELEI fOItAL E
RESPONSABILIDADE POLITICA NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO - UMA AOOROAGEM
DISCIJRSIVA 2012_ Tese (Qae+.o) - Urd erstlade Eslãcio da Sá

, rad . Id.3 e rtv'.os prr,6 LOS,dlF:arhrd.acursn. Demora=_ ua.!,'r. ,51du1'n
iireas rin carfrecvrrer;to : D ire ito Cons Nucrrre!
We réuteiasatiriina S : óras RPorl gués.

Eventos

Pa rt icipação em eventos

1. SuaipOsisIa rir(a) InlemaUoiival Visitar Leadershlp Pro0ram, 2015- (Snripõsb)
Cnr^rençào da Fiada crise [(coes CFr:s da Sublraçãi de Crianças.

2. Ccrr1erenüsla no(a) O Novo Processo Penal firasileiro: Tópicos Polémlco5. 2314- (Ofcisa)
Aspetlos tarasssuas cont o;eridos da ri da Lavagem da captais e de conbate ás crganza,8es
cr'mtímsas..

3. Con'etrdlciuta no(a) 25 anos da Justiça Federal da 2' Região„ 2014. (Semharta)
Clueslões Puna:5 Crmtaudersas a partir da Constituçáo da 1538..

4. e^n'menr ;ta no(a) Psicanálise em Olãlogo. 2014. (Sem§iàrn)
Repensando responsab idade: Isr^:?ds nccessar)35..

5. 1310 Intemalional Congress of Penal Law, 2014. (Congresso)

6. Conferencista nn(a) Fortim A lavagem de dinheiro revisitada á luz da Lei 12.68312012.. 2013-
(Senc.nãrb)

A lavagem. da dnhe o revogada 31.z da Lei 12,683a2012- Aspectos da invesikiaçáu dos rrnne de tavagern
da d-rabeio no cenãrL de Cri-ndrialOiido transnational,

7. Cnn}erenc'sta no(a) Deveres e responsabilidades dos aámhdslradores., 2013. (Senlirárua)
Fl,espc saN7d'dde oboia da I=.i risO COnup; ão e usos o`etos

8. Con,'erencista na( a) Seminário 25 Anos da Constilulção, 2013. (Sernnáirfo)
Desenho Inslluclonal do Poder Jud-r4rio na Cc:nsttu'rr áo de 1938: a corrpeiénCta do STF_.

9. Conferenc is ta no(a) Debate: Nova Lei do Crime Organizado.. 2013 (OÍicina)
Nova tal da crime rega n'raadn: aspedias plocessuab .

10. Con rerenc'sla no(a) V Congresso do Clónclas C riminais, 2013. (Congresso)
Sci)urança Pribida e Cotsltu'çào. C2>ulsrnos na Adri,, dTdadn de HCs na Jtrrispr ncà das Cortes
SllpedoIes..

11. Ccnferenc5td no(a) Palestra para jornallslas da Editoria Pais do Jornal O GLOBO. 2012 (Encontro)
Ccberiura da a!u2çda da Jucti;a

12. Con#erenc'sta tro(a) Detrate cam o autor., 2012- ( Oure)
Lealdade da defesa em om processo puxai d.moerá:::o,

13. Con?uencista rua(a) Semana Juddica da Unidade Menezes Codcs da Universidade Estácio de Sã to,
2012 ( rrtinárb)
Or r,toponniásc-oi;ndasrrsten!ahld;OJ.?.

14. Ccn!erertsisla rei(a) Curso da Ape rfelçoamen to e Espe cI allzzçãa para Magistrados Federais • CAE,
21112 (SCnnrru1¡p)
ll ac,oamenlo i rslP.uci4nal torre o 1!.n aldeia Pírt^f:_o Fedriuo1

15• Pç escn!ação Oro! no(a) Eleições 2012: A tuação do rdinistório Pá h'dro do Estado do Rio de Janeiro,
2lll I- (Sem`3rb)
rote5 btdades: nçJcnçáo da Ler da ra:ha Lnnrr7

16, Ftipreser.!a(í£o Orei no(a) I% Encontro Inlercamp i. 21111. (Encontro)
l ealdade da Defesa nu Processo Pendi

17. A{aes emaçar Oral no(a) Aula Wag na - Curso de Dire{lo - Un id ad a Moneze s Cortes. 2011. (Outra)
LeaNad•e da Defesa no Preces S. Puniul

10. Apreeen!a;ão Oral no(a) 11 Seminário de Pesr;uisa da Unlexrsidado Solário de Sã. 2010- {S!•marairb)
Leddado da Defesa no Processo P5urD

10, ripresentação Oral rni(a) Seminá rio fie Olmedo Eleitoral 2010. (Sennirárti)
Errasul-0slas Corsótucionas do O cos B'xal

20. i. : ^, , rrP0,2o Orai rio(s) Debato Eleições os desafios da cobertura, 21700 (Outra)
L .nl i!- nar;:-; Iiir.t r` • r. -.',; . FS fnun L paS_

I1tI(JS'IIL'1L"!LV s.cn{xi.br/cvlatlestvelalpkç1_il11 pcv.trata 11/18
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21. AFxesen r a;ão Oralrtu(a) Sessão Temática do IAB- Propaganda Elei lor.d na li lcra iei.er. • :l {rl^. `.ry
Prosngarn -i E4niinçel na I rt!ern I lemes e ^:_•ssài:i> s,

22. Ccnrerencola no( a) 1 Semana Juridrea do CAO, 27}3 -;w55..+)
20 aros da Cq'rïlOeç.4o

23. Cc:n' rencwla nn(o) Encontro Inlercampl da lJniversidade Esldc!a de S. 207- {Encan_ro)
Ccr^trdoInr Orniolda Consl e snafdadeI , aoRa A;ãU Ciai Rita.a

24. A!ararnla; án Orrl rn,(al Semináriu LUSO-Brasileiro de Olrrìto Consti[uciorlal mn lInmenaycvna
Ministro Pertence, 21YJ7. twernr•.árjl
Pronr,vendo Denx; raci3 Colra1i Jud-ciai sobro as disparas ele-;oras.

25. Correnci,4a nn(a1 Palestra. 2 025. ( Outral
A I ,ni-'.rgr,a,a.a de ma+:l2io pm ron!ar ama oçain da Cri 14 rq }0 da CcniYi ';do Federai

26. Con'erencala nu ( a) Serninário Lusa-bras ileiro de Direito Constitucional-2045. (Sanrriá rru)
Prelo;áo Consl".ucona! da Lera'. m Ja4e ro Processa Er'ea1

27. AF sFn!ação orel no{e) Seminário Nacional de Pohl!ca de Gest tco Pública Integrada • FGV, 200 4 .
(Snn-:'carFi)
RF'crma de S erias de Gealãe na Arca da-Jtrsb;a-

28. Cai 'ararrt ola rra(a) 0 papel da saciei1ede pare o fm tal e cimenlu cio regime iepublic ano' ns canais
de part€cipaçáo popular para a formação da conluio politica nos Poderes Legis!alkvu e Executivo,
2000 (Sem n`nria)
t' Cr:Io c!e ae6 atos Estadur. Gu:erna r. &e a.'rae!e na Casa dos Ore ei, Indadea c e Cc'=trios, Sarara o
Difusos.

29. CUir'ererlcì5ta Iso(a) Uma abordagem eonstitur€anal dalnclusio social. O papel inlcgrador da
eonslitulçáo, 2005. (Sern'n2rin)
S*_-rnnnar tr gire-to o Iradas ão Serial

30, CoMm encdle res ) a) V Serra lnario de Direito Militar, 2005. (S mnírro)
Su rra; ãodre M $5-LAi3d•- do M.'I'ar Pcrladae Ara Irrn r 3Lrn do V•rus 1110.

31. Ccm rerenr61a ria(a) Fiscalização da Constülrclonalldade, 2304. (Sem'nárb)
Semntrtc+ Ouse-Bras'!ero de D cto Crnst'u:anal.

32. Sernìnar Socius - G anem an co an d Ttansparency. 2002- )Semaiário)
Atuação do 1,1 nu torro Pude' e rio Crnboto á Cerrurç-o cri Oras 1

33. Pdcrleractor ro(e) Redução da Marçlnalìdado Social: Justiça, Mediação a Aux il io 3s Villmas do
Crimes, 200(1. (Se cnárìo)
57ene Coc .rs Inierna:iunal de CriiSSid og ,

34. . 1997. (Setroário)
Lavagem de Birbeiu,

35. rYMesentaçáo Oral rr0(n) Inreskigalian ol Organized Crime ira tiro compuler Netwarli ineJ
Contmunicalrons Scenario, IlIOL. [ Congresso)
F irsl VOoeId Conftrenre 011 500 Troais ira CIJlárial IwâçÈ(1alR.n ur Evulence.

Bancas

Pa rticipação em banca do trabalhos de conclusão

Mestrado

1, NASCIMENTO, Rogerio J. B.5., BO1LIZLATTO, Luyi, EGERICUE. L- B,
Parr.q+s,ãn em banca ne. Madona rione Pere:a- A eonsütnc€onallaaçãa sinrhó ui ca 4 sua aplicação
conlernpordnea d Constituição de 1968-. 2015
[ Dirii'o) Urçvers idade Fadenra! do Ris de ,lane=ro
P,r'-^iras-rheve, tpnsfdnciero'Iinn>, pamocraCia
RF.rrrdncias rota unais : Eras4Fixlu9uzs-

2. NASCIMENTO, Rogerio J. 6.3., PINilO. Humber;o Dela B.. GA!0 JIJNIOR. A P,
Perl..paçáo em banca de LUiz Ciaud.s Moreia de A1meJa. Analise de Compet ê ncia ria Tutela coletiva
2015

(Direito) Uoiverskade Esticin r1° 53
Pu2, nas-chare Ares so i iastl a, ConsLFU .áo, processo crrJ

3. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S., SILVA. Fernanda Uuarta Lepcs [recua da, TUFINHAMBA- C.
Paítdpaç o em tareia dn Guslarar Marge0o Fernandes. O acesso à justiça dos tralta€hadores
safdstas mfgralários em face das regras de compeléncla territorial prevís!as na CIO.. 2015
(Cic050) Uns,ersirade EstâcO do Sã
Pararras-chave: Acesso ri Justoa, Cansstu{>2o, Jurisd çào
4rras da eenlr„Cbnarrtá Drgto do Traba'ho,D;retn Cons!!rri*vral
Retuednci3 s adiuns - &as 4Th rinyuós

4. NASCIMENTO, Roge ri o J. B. S., FONTES, A R. C.- iNEIRA, A C. P.
Pa rt .: naç Ri em banca de OOU ular PrilgOs r,'e Vâscoocebs. PoliCy Analys)s: a paiilICa pâlbICa
brasileira de combate ã lavagem de dlnheho., 2015
(DIREITO) Unriersidada FReral do Falado do R;7 do Jan® o
f'a'avra-chuuo: dredo pena+ conat3Leún3' ïna. pNUicaa pritdcas
Re!eréric0a adrebnais : Bras f Porhnrrr0s

5. 01070 LP, 0d. R., NASCIMENTO, Rogerio J, B. S•, NIGRO. R. 0.
Part i :q^açáo Cm banca de Me iu m Azoeerin N-rnanrl?v Perca. A cenlribulção da lecnn€ogla p ar a a
derrocracla sob a ótica de Jurgen Habermas,. 2014
(Dedo) Urriearsdede Fs lá cn de Sã
P,r'avres-chovo Eira do d:sCurso- Den;oaeeua, dire{os furvSarr.°.n!a ia , Tecrx>'g7-O
Áreas do ccrnhockren:a : Dse'o Piibico
Releidcreoa adcorrere : Bei..: P rrhryud5,

6. Oun!ana, F, SILVA, C. A - NASCIMENTO, Rogedo J. OS.
Part cipação em banca dn C!ar,ii ri Felpa A):r andre hr açbti Winen. i i m Idade, Poder Judi ciário e
Paiilicas Públicas. 2014
(DIREITO) Un6icrsdade Pericial da Eslad•r do Roda Janela
Re'e réncia s adr ivrais - Sra ti i!'f'[+rtug ids-

7. 1,' ENDES. AloJsI G. C., NASCIMENTO, Rogerio J. B, S.. RODRIGUES, I .1 A
Partapaç ão em honra de Peliun CG Sar Nus,ça IIago Cdararàes. Li noites do A lienação Objetiva da
Demanda: a questão dos fatos supervenientes e de nativa noticia ve ri ficados na censo do
processo., 2014
( Er,cAm) Urc'rrar13:B Eslác..] do Sã
P'-auras-chave. prcte$ao trrO. Jirrsd;yáo
acenas do corrlr_rdreen!a : Vendo Processual Civil
Ro!erérraas adiesna''s ; &asdPcutuguéa

8, MENDES, ASo_cln G. C., NASCIMENTO, Roge rio J. 6.5.. Ti C.
Part._ ,açãu em l+actos de RobC ela Quriranl Pessanha, O cumprimento das sentenças colelivas, 2014
( Dic.^.a) Ur+verstiada Eslácb de Sã
PaLrvras-chaee- preces so crrd, Aces so á Justa
f^f!crc^r^ iaï orir.^an,3^s : Firos (,P(rffrk]Ird.-,

9. t".EN1)E-S.A4ssra G- C,. NASCIMENTO, Roge rio J. B. S. ROLIRIGU i 61.A
P,.ur. r o:r, o em banca de Cerdne 08.00 Recorda- O l tuslorvedahren como mecanismo da
micli F ririndo do cresço a justiça e a sua convivénclo caril a tutela cuiDItua„ 2014

htlps://o Vws,crpq.brlcvlattesweb/pkg_ilnpcv.trata 12118
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0 ac1,1 Urversia'v F.at co d? S3

Pia, ras-cha e j rc esso ci:1, Jersd,, o. !cr-ssa à Jr,sri¿:a
dr c e i 110 CrxMçór*s li. Der 5, (T essu:vf C;: a
RC:ri ei , iiv iïr<3ti=,i -.e- l eii_:::^.

10. NASCIMENTO. Regerio J. B. S., .lA1-3FSSU, Carirn; Eduardo Aula:V, AMORAL. Ti,lia 13cati,o Co
Pa 2Çáo cm barrada GSeia Nascer CObOl G

sFxhe
! A atividade probatória do jure no processo

penal._ 2013
1l) ela) tJr i; ersdabs Es lé,;i0 do S3
la,+Favraa-chave: prnceseopunai. rfeecrs 5éo-rre-e-le . Do-se' e,,, ci. ïd co Cio ri-o Urso,
docas dorenti mcr,rfn: Diefo F- Cç.eSeost Pca!
Rc "n,ô osdrs a rroio. FJras:f'nrt^r9u9s.

11. H 150. lii i --ria Da&i Ei. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S. NE liES_ E A
1,0).: 'Ç2.i tenbanc ar) - ECordo Aes€ o Nade n•aLer Noivo. A bos . fé objetiva corno princípio
norte odor e tirnüador da atuação Juriedisionat do Estado.. II ¶3
( U:r, ao} lio =°: crs'dadc Estátb de Se

ì-cha;^e Jurisdçd,). I:rG:esso er;+. rri.a
ficas da conhcckrssnfo Drr0f -aiessual Cc=
Refeedrreás adriuros ¢asdi-'arroga s.

12. MENDES A.l,'ui G. C . NASCIMENTO, Rogerio J. LI. S.. MOITA, P. F? !3
F-'a<f^.'L=a^ no coe bacon de Ferasola Eslcode Pr coevS. A dualldedo da adrrrinistraçáo jud,clãr!a e a
yavem inça corno propulsores da efetividade da prestaçaejuris'dic,onal. 2013
(Dor--1oJ Llr. ersoiade Cola,, de Sã
0a:a,0 s-c li, ve: A-es s o á Jcst.:; a. CD=.Jania, Jus iic,,. rn
Aceso do cartlOCbtier 1 P2cO Processual CFvdAdm:-,.10cç vn P,ibxa
Re `F. rdo,. ias a,ir.4sna s : 0' rc _ Pr. togas.

13. Oí1VEI RA, F; bí,? C. 5. dv. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S. 11111 011100 C_ A. P. H.
Parte açán em bancado Marco Leal DS-,5. O Ministé ri o Priblico e o desafio da tutela extrajudicial do
meio ambiente._ 2013
( orem) Ur. ers; ' :l ada Estáeode S3
Pa-auras- chove : CHdanta rae'o arab»3pla! ,lu„scf,. >, df3r 0 f.dii, Piihfco
Re(c,Aoc as a:Jk ' n.,s : L6,0 -iPi (11>3505

14. MONDES AbsiJ G, C., NASCIMENTO, Rogerio J. 13. S.. RODRIGUES. h1. A
Partú: ração em banca de Ecavo Is di Li 1 00 00 O prowdlm colo dos recursos repetitivos. , 2+113
( Une'n) UsncrsLiade leslãcdde Sá
Rc'erôrcias eck Lvpis : OrarePc otug oco

15, NASCEMEN70. Rogerio 3.0.8. 3(LEVEN HUSEti, Rcnaïa t0 qa PINHO. Hun,barto Dais R.
Pari.: cm l or=ca de Lc'a da Costa Loureiro_ Os to lhes do novo direito: a filiação sócio afetiva e
a pluriparenlalidade ã Fora do principia da efetitividade.. 2013
{ Dte ao) Uno ers dada Es!ãc d de Sá
Paares-char-e EiAL co, dreros lun,7ar:eq}gs. CisnsIcv.çfo
Aferi 5,s arnlcaoirr,er!o : Orrc-ko Cons!tuckena7, Doe-lo Creu
Refc-réntias adÁ_.r=mais :liras b-Poa-fr,yu€<,

16. VALL1. V. R. L- cdo. NASCIMENTO, Rogerio J. 13. S., SAMPAIO, P. R. P.
Par1t*çao em bancado Flava t/eghy t.ietne terdes. Proce55o normativo das agências
raguiaduea5: atributos especifico$ no rnnio ã governança regulalória.. 2013
( Diee?op Un s ersetada Es€ácio de Só
Palavraea doar-e. ConsfAnsç0a. descEs pruc e5s0lcg?1, 02,, 0v AJn::a4,lrarr; o
Rcrcca actas 01(0) 055 r 13as 1) nuga@,

17. JARASSU, Carmo, Eduardo A=irís cco, NASCIMENTO, Roge rio J. F3. S., SA. A L. B.
Parts poção em bancado Alexandre Leopoldo Asados Reberào f largns-s. Racíonatisrno Penal e Ilfroito
Penal Minimo: Limites ao Poder de Crinsinalizar na Perspectiva da Caga Magna do flrasit., 2013
( O rcvoM Urivarskfade EsIScio de Sã
Palavras -chave. rlaefo l,eeal, dre as lur,darnentas, Fdes sfi covs?auconaf
Rcic; éacias adc±onao : Eiras:3Ari,rg,ids

18. NASCIMENTO, Rogerio J. t3. S., MENDES, AlIo n G. O. SILVA, Fcrnanrfa Ovarfe Lopes Latias r1a
Ponta poçOs cm banca de Lsau000 Doeçores lO ra. A desjudldIoIizsçila e a papel da poderjudlciãdo
no estado cankempardneo. Por um sistema Integrado de resolução de conflitos.. 2012
( Oac:±o! Ur':-,versrle'e Estico de 53
RF:erdncsns on°c LNra L1eOT6PD'lep,rds

19. RENDES. Abuso (0. C. NASCIMENTO, Rogerio J.B. S. PINTO. N.
Portvpação em banca do Lanho Clare Poehmann da S sa. A legilieoldade do htdividuo nas açoes
coletivas, 20€2
( Dée'o) Urxscrsìdade. Es b.ãcb de Sá
Pa!ovras-chsve. Acesso à Jua[5a, processo cPxd. Ciclos !ssdaencerdvnis
Arcas cio cosliveerpr:'o : (Acedo Processual Cosi
Rcrerrsr;eras aj(Ti,as L0'0512Al, rrhjirès

20. NASCIMENTO, Rogerio 3.13. S., FLORES, N. C, MARSHALL. C. 3. F. C.
Partil.pação em bloca ria Argb Ar;ones 1-inio Junior. O Controle de cunsliluclonalidade
conternporãneo na França e no Brasi€ - nova visão do sistema de controla brasileiro e da atuação
rio suptumo tríhunal fedc-rat no papel de guardião da constituição„ 2012
( D3e:?o) Univers i?Ce Es056 rfe Sá
Palavras-chave: conrrok de currsf„'ucacnnidoda, DencaracC3
Áeos d,) CCCl000 maY ro .- Die '?p CC 151fr,fi.00et
Rc'oednrcra s ,dh:ALais : luas r:€hrtugu&s.

21. MEt,RF_S. Alise, G- C-. NASCIMENTO, Rogerio J. R. S., MADURO. F4i •. sa 1•1.
ParIicpação em banca de COsen Jo i o Gerhard. A c nciNaçaoimedlaçao no estado democrático de
direito: urna necessidade e não ocra posslhigdado. 21111
( Dáeao) Unrversiáada Esiácio de Sã
Refnréncias ada-iovais : BrasêPerhrjués.

22, VA1.LE, V. R. L. da, NASCIMENTO, Rogerio 3.0.3.. ©ARCELLOS, A. P. G. P.
Partí_ipaçào em banca de igor f ,buz. 0 direito fundamental ã assístê nela social os dlstnbulçao de
deveres entra o estado e a famllla., 2011
(Use'o) llnn-eioOOsde Eshrío de Sá
Relerhrrcir s adr nona'$ : &as I PcelreJsés,

23. OLIVEIRA. FEbo C. S. de. NASCIMENTO, Rogaria J. 6. S., AMORAL. Th 2 „ei i no Do
Parti_q'. ção e+n Evoco d3 Rns'eSdo Saroders Moe°céo. 0 Inlerrogelbrio por vídeo conferèncla. 2011
( C rSO) Ur,'rversiiade Es€écio de Sã
Pali tao-chove processo Penal
Áreas do cnnhecinTro;o - 006:0 7'rccesstral Panai
blocos de a?Nsiaie: Adseio in trsçáo pdb: a, do-leoa n sr r;rn5adv oreis!
ftHedinei75 aiv0)oraio: Bras?,Ftatugus=s,

24. VALLE. V. R. L. do. CAI1AftGO, I,!. 1.1. E - NASCIMENTO, Rogerio J. B.S.
Partojev5 ãa cm tora a de Der-La d=3 di ecaia S1fa. O potencial das audiè:rclas pébhcas e amlcus
curiae como fundamento de legitlm Idade democrática ria jurisdição consliluolonat braslleira., 2011
( 0 —ir—Oca) Di' . c-r s;dade Estaco de S3
Palavras-chave. jurisdição ceastdac ária! Deovx_racia
Áreas rt'o rrnif:ecv, nlo r Der-ao Cans?ihr:kensl
fte'Erèrvr,los a.,fti finas : eras Z-r t,rla eneI5

25. KLEVENFiUSEN, Rena!a Breia, NASCIMENTO, Rogerio J. 9. S., SËft1 OLUl. M. R.
Part 10çS r em banca de Tavai lOrkn VrxrP Do r,c-Vn_ O princípio da respensab!!ldade
Intecge racional! fundamento Ftico•juridlco do Estado Socloamblr:ntal de Direito., 2011
( 0)-cito) Unarers'.Jade Es!ácC7 da Sá
Pr-i. nas chore. Carolos fuadxnen'ais, di.rIco amhxrlO
Rr'eréncias aiOd,lais : CYas LPertuqués.

26. HNGEE!A !1 E. R. R. S. NASCIMENTO, Rogetio J. D. S., VARGAS, H. M.
Part. ipaçáo em bar cada decepa Vir-toro, Gocdman. Os direktos fu ndanierilals sociais nas relaçóes
privadas: os contratos privados de sonde.. 2011
(Uàeko) Ur o ursxiade Policio, d-2 Si
Pa?3:vas-clve: cl-' findamenta:s .a0)us3v soo:er
Á'cas do eentwc 9: v ha : Ub e 'o Can,>!itiron,rra!
Reli-r`nc-io5 ,, f-. 5r,a%s Srari,-Rvl,.rg<ré,.

27. NASCIMENTO, Rogerio .1.11.5.1111110 tiuc, L- nIo [Japa F3., MARSHALL. C. 1  F C.

hUpS:/MWWs.cripq.brlcvlaUUesWF YpkgJmpcv.trata 1 3118



120  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015

2W1012015 Curríctfo Lattes
Po t.. =aç ão e-o hacca de K-(ln3 6CC,-,ç ' Er=rra:, co. Os parâre etros de justiça e a otrciéncia para a
clelivaçáo dos direitos lunrfaesenivis sociais 2»11
(Dr moo] u i vassüado €`-A.<) 10 03
Ynis.rrs r1, s• r.: Canslau:áa das^rs hrrr arr=-rdar:,. Accs o a rrf^,.r
Ara as O, e,clec:rnErdo Diado CcnsMocn:l
F1( ( GO'fas::dr;tonas-Rra cz:

Pcrrí^ rd'r r-̀s. -

28. NASCIMENTO. Rogado J. 13. S. OLIVEIRA, FcOs C- S. da, NASÇIMENTO P11113. F;r,a
Parr  s¡ãoern bar;._ a de Ciagic>n Cevar OYar:rbaci-e r, Processo elatrãnico: as teenoiog ias da
informa amoeda contun€caç oaserv€çe do Podar Judìc Idr€o na nova era es Col._ 2011
(OreO) Urrsaas'dadç Esto o dv i<c
Y ;', <a,-chr./e J.>,e,,:r=ssn s .1 J:ass fç ou rorssihurcerol
< O<s do r, nanla OeA Peco- s uai 0°,? Dar$s Cons Irar:
Rf rA r:

a5 iil :0Jrt] rs ' 1O as 'vje; sOo

29, fJASCIivfENJO, Ro grilo 3.0. 5., I-;NRO_ lia,r,h=-rta ( a"a Li., 1= ERISA7, L 5
Par', ação CO turrar. Ana idci.y Teores dos Far.-rr,s. A ação privada subsldJárfa da pública e a
Iegitimnldada do cidadão na aç2o cia€1 pídrlRa: novas posa 811 darias para o acesso à jusilça e a
nielisidada dn processo colelioo.. 21)10
( D°E oy Urversaiedo E513r, lo do Sã
Ps rras-eha;e: Acesa a Jusl;a, processo r,rd
Atc•.i; d:a ceadrtad irlivn'0: 02<500 Pdidi:o
Re-4r2ncV a a!+r c.qa:a : Sraslt9^rrtu,^:r5.>

30. 12950)13 51020 Regeria J. R. 5., HOGFr,!AVH, E. R. OS VARGAS. H. O.
Pari,_;açao aos banca rio 1 5r5 Colas 13-sobro 1_ . , ircrço. Ai herdade constitucional de intorrnação
jornal Estica ao conlroie da judlciãno., 2310
( D.í-' lJr;r.Ersria:'e [vide., de Pá
P,aras-ch:,ve CrssI,ro.ça:r. aamocrac,a
Afe as do CC cnOoierW : U2e:ib Censitue rel!
Rearfncias eJiknras: Lras Psriugu?s,

31. NASCIMENTO, Rogaria 3. 8.5 PINJHO. PIu7 ,crio Data 13_ SILVA. C. A
PatGc ação em boca de Lucaseu Sstaaxa Os' CarvvEO. Ditoltos fundamentais do padlcipação e
1 08111010 çào da justiça eieítora€ no estado dernocrático de dl:Yi{o: urna compreensão dlscu r,{va..
2010

)1)ae'oj Ur-.esssias'e Pslácxa de S3
P:sOwas-chore: Damocrac+a. Acesso ã Jrüfna, dre'ss (undan er'ais, Fs ,sc.fo const4er€una!
,res docosJrcrimsaro: Dedo ConsIA;< r. rrral -
Rc-P-sA-ncies a,k'asnas : 0sasdPoalagcds.

32. NASCiMEN TO, Rogerio J. 13. S., 1,02(2098. AJr aC G. C. SOUZA NETO. C. P.
Par,Oya ção em banca de Orien:b Lu la Zanon Asa Os. Garantia fundarnental da protelo jud€ciai
efetiva: Irrconstilucionalidade das vedações genõdças ás tutelas sumárias.. 20112
{Dse'a} Ur °,õ,sbJade Eslfic,J de Pá
Palc,.ras-chave Acesso si Jus!W a, crx-trWe de c 055 10.:lanar.7rde, dìrerus furdamsu1e.a
Are-as do ecrheç0rr.a nto : Doada Crus tesscL nal,O:rc:ìo,De°o P ocosUJ1 COO
RHecOnct3s adclnnais : lGasGPsOJrg!rès.

33. NASCIMENTO, Rogerio J, f3. S., IIOGERWI.,'N. E- R. R.S.. VARGAS. li, ti
Paris ilação em banca de AOEksarxlre Ce t1G.-syv a L'.ravçolao. O direita à privacidade na sociedade da
Informação o seus reflexos no direito brasileiro.. 2010
iDdcro) Urrversidade EVOCO] de Sã
Paavras-cha:e: doadas fuudarr-tintae. Cssssl U;y oo , Ocmrucracia
4,a os do 6ardreciir,earü : D€(áo CGnsL9oclvtid
REleréncvas aio iunats : Bras XT rtagssôa

34. HASCII,AENTO, Rogedo J. 8.9. MENDES, Absio G. C-, Netio E- G- de 1.
Par¿cl;.ação em banca de Gusfavo Santana NO3ue0a. Stare decisis cl noas quieta movera: a
vinculação aos precedentes no direito estrangeiro e brasiieiro., 2010
( Die'o) Uri:srs,dada Eslácia de Sá
Pa vias . chave: Acesso d Jus?ça, processo cVd. Cens?duçáa
.diesa rio callseclvra<nfo: PvÊ#O PliOco
Re!erenci3s adcnjnais : &asdrPeuhnués.

35. RARRFTO, V P. NNASCIMENTO, Rogado 3.8.9., TORRES. Gorda Lobo
Pasta. çaças una banca da JULIO DE OLIVEIRA NEVES. Neoeonstilucionalisma e diraitos
fundamentais sociais no Bras il , 2009
(D'Oarai Uriscrs<J ade Estádio de Sã
Rc'caOrrckas a'lPeanais : &asdEbr)ug;iés,

36. PI11HO. Humberto Dafa B.. NASCIMENTO, Rogerio J. í3. S., EONIZZATTO, Lu5ji
Parleçoção em bancado Marcc-io Rebrerlo Pedrosa da 51va. 0 terceiro setor como modo de
ConCfClldOçáo do princfpto do acesso ã justiça no ànibito extrajudicial do direito coletivo o suas
naturais correiaçòes com a Oefensoria Pública, 2009
( D occo) LICÁ-Cfcidada Estáco d] 9-0
Re`a€ncias adO Vacas. F.ras?LPorün3{r€s,

37. PRADO, Geraldo L- l-, NASCIMENTO, Roger£o J. C. S., C12000R, Pasas 12.
Partc'pação em banca de A:MAURI DA FONSECA COSTA Prisão cautefar na perspectiva do estado
duvr crát€ca de direito, 2003
1 00020) UrsiVersdad. Eslát;ode Sã
Reioréneìas ad ánas : doasdPiuirxluès.

38, GCç1ES, Rasárgea Msria da Aoeve6o. NASCIMENTO. Rogodo 3.8.9-. 860IZZATTO, Lrrryi
Psslcçoçvo em t!arca de CYNTIA MARTINS 50ARES, A eficácia irradlanta dos princlplos
fundaras entalo na aplicação dos instrumentos urbanlsticos, 2(530
{Oi; elo) Ua'ocrsidada Es!9cio de Sã
fblcrérrclas 0,1rÁWra?s: BrovARcetr a3u?s.

39. CARVALHO, Luís Gustavo G. C.. NASCIMENTO, Rngerio J. 8. S.. ROSA A t,l.
Pani_(piç{ào cm banca de SOLON BITTENCOURT €3EPAOL1, A gestão da prova no processo penai
constitucional: B rita leitura e partir do garanllemo. 251)78
( DocA) Ursscrsülade Eslkio de Sã
Re!arér' . rua adi-iunaa - i3rasë Prrtergrrés.

40. NASCIMENTO, Rogerio J. 13. S.. MENDES, AN sus G. C.. DONIZZATTO. LeiA
PorlNi00083 em ban,, a da JOSE JAIR VICTOVOSKI, Contribuindo para urna teoria geral dos
processos coletivos, 2068
( DúcCo) Ur'i'. ersCade Esisco de S3
Re'ar€nc;as ad;riona s : lisas 3P'ortugacs-

41. STREC K, L L., NASCIMENTO, Rogerio J.13. S., OLIVEIRA. Fábm C. S. de
Pantoação em banca de PIERRE ANDRÉ DA ROCHA ANDRADE. Controle jurisdiclonai de poti€Fcas
públicas: estada democrática de direito e herme-néutica, 2008
tD QeRaj Ur0,o,rc dada Eslvola da Sã
Rc'rréncias adccuna.a : &asd Pca0o';€s-

42, PRÂDO. GeraaYão L- 1.. NASCIMENTO, Rogerio J. 13. S. MACAU, D. R.
PariCaçs5a em banca de RODRIGO LIMA £ SILVA Critica co prlrlciplo da obriga€odsdade sob a
peropeetiva do garantismo penal, 2000
(Coco) lJn ^eev«lado Eslhdcde Sã
Pa:0sras-clave: processo penai. pernx racá, dveOos ltrnckmcnle>>
Arcos do CÇWwÇ me,2o ' DOe'o Processual Peno! RecAn Gnnsl°ve tersol
Sebosas do aG;darfa: Admrisfrr ão pOblPa. de'esa e sr-glrriage social
Rehsées'as odcsssm,s : Rrus,VPc+?v9s s.

43, KLEVENHUSEN. Renata Braga. NASCIMENTO, Rogerio 3.8.9 L XARSIiAt t C. 1. F. C.
PartC. nação em banca de 911 VIA R F'JANE DE LIZ W LTRICK EERNARDI, Oignldade no limite da vida:
unta discussão sobre a autonomia e d ignidade da paciente fora de possibilidade terapéufica de
cura, soba ótica dos direitos fundamentais. 211110
( D?Ea) Us scrsidade Estada de Sã
RB`srcn cfas aãc vs,sls: Liras dgr<swlss:7uns.

44. NASCIMENTO, Rogerio J. 0. S.. PRADO-, Gemi', L 13, JAPiASSU. Carks Ld;srr,],) Asirìasso
Poais,çação em barca da SãAa Rodrguss da S A eira Sc,cdo. Justiça restailraiiva corno mela de
assegurar maior efetividade na solução de conflitos no curso da execução penal, 2008
( ©i E£o) Uri`: Ers fade Fslai:.ias de Par
Cc .', sO.1<, ias asicd5srx; : Firas Pori auJ50
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d5, KLEVEPJHi.ISEN, Rens !.:; 2,a.iu, NASCIMENTO, Regeno J. B. S. 13.SFTISTA C. M C.

Emir pa v-v Cai barca de BIANCE FLORÈ<CS) 13 (0080i20 O estatuto jur€dico do enrbriso
hu!nano. 2(,C,3
lt7+c--o) Ursvéi `idade Es!z._ia dr, Eu
Rr.'erncv. rafe kea+s : [3ros2

46, KL EVË13 HUSEN. Renata (a,u :+. NASCIMENTO, Rogerio J. 11.8. h"AR5 -I0PL. C_ i_ F _ E.
Parf=- r-vçto e.m Ln•_ade CELTAMJLI_1-14 O principio ela sooi at4rlude e ainlerpcn chaç ododireito
púrbüro e do direito privado. 2500
( 0 c-^sO ) Urvversidade Esucio de S.d
P:3'.3'. fa5-c ll] 'N: róeed v 1r'erliOTTlaay
A-O-dv,ubrs arüa,nas : Ev.r;.;T^nrlrr o^s.

47, LEF I , 12ogn,i C o. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S.. SOUZA NETO. C. P.
Part,_ "a ( , ucm haoca da td.AUfdiClD DE OLIVEfRA MLD!NA O problcma da pra kb o de pieleção
11011€ienteria moralidade adwEnislrativa couro principio fuerddrnen lati7anle da ednrinlstraçáo
pública' por em necessdr€o enquadramento dos açoutes politicos. 2008
( 00+Tv) Un versidada rst2c rde 443
RE'e^r+ouras a1c;2na.i . I3ras PGrtu., rr5

48. NASCIh1ENTO. Rogerio J. 13. S., Flf41HO, II' a±E*.>rin Ovio 13. ERAN{]A Ú. C. R. B.
'alt ", >:3(ão eroha'ICa de LUISAC!:ISTINA E3OTTREL SOUZA Q processo etelrónlcv conto apoio à

efetividade ela presta çaa juaisclir-iuvvl {venal - possilrítidado de inovaçáo nos marcos de um
processo rga+antista. 20(-8
(0rr-.:0) Un re+ o-t. -o Es!é:O de Ao
(>a U, , a s-Cna ve: p: ales co pena l ris e os rundarrar:rais

%3eáS úo corar .••r,en!u :00080-3x001$s.l Pen {l)ic-O' (7rns Diui^r,nsi
P,e!er$rra ias eda,-la: : P,ras Portrryad s

49. O'ENOES, Alisil G. O. NASCIMENTO, Rogerio 3. B. 5., SILVA, RLardo P. 1.6.
Partk', aç'au em L:-anca da CLAUDIA MAiA MACEDO FERI IGFIRO DOS SANTOS Os fundamentos
teóricos da ação coletiva de impiabidade, 2V3
13+ uersid,-dv Ee!ãcLr do Ai
f?r'erEnr.'a s a:.r:. cna:s : 1065  I :rFuq rOs.

50. STRECK. L. L., NASCIMENTO, Rogerio J. 0.5.. OLIVEIRA. Fàl;:o C. S. de
Parti;;dçTe cor houçade MARCELO ELIASNP.SCHENVr UG.Perspectivashrnneuruti[o
conshtucloua€s do sisterna acusatório no processo penal, 2008
lDecdoy Un?de!so unia Es!ár b, de Sá
Fe!eréncia, aJw_an,,s : B&asr;Portr/g.r^s

51. 004.100. Ro533501v h.!;<r ia de Aeere:lo, NASCIMENTO, Regeria .3.13. 5. FO NTENELLE. I,tiriao?
Part' epa(áo em banca de Cr5lea Vjeva Rama"ra,te Ice-certo. A aplicaçao imediata da norma
elefinldora da direito á moradia, 2007
(0 00( Ou, arsviade Estuco de 5)
Rr(erãnc OS arJ'O 1.5100v 055010)145.

52. FONTENELLE. tf rkam. NASCIMENTO, Rogerio J. 0.5. MOTA. f.!aurS o 3. P.
Parta}?açáo em h-,sca de -lauda ASorc'aa. A atuação do poder público municpal no âmbito do
parque rlac(onal da serra do Capaeaó no Estado do Espfrilo Santo: desafios da gestão. 1988-2007.,
2007
(Drrc'o) Ccn'ro Ur,t.ersdéro Flumáwnae
Aefer$ncr u ,rdw.i. rraO: f3rAs Grlllgìlc.s

53. LEAL. Ro'7TEr) Ge-sla, NASCIMENTO, Rogerio 3.8. s., OLIVEIRA. Fd(jsi C- S. c10
PartuL;raç au em barca de LUIS EDUARDO DA SILVA LEVY DE SOUZA. A dilcíl relação entre
democracia, direitos fundamentais coletivos e direitos fundamentais individuais: um estudo de
caso envolvendo o es(alato do desarmamento no brasil. 2007
{Di'e?o) Uri:eisklade Esldebde Sá
Refelên .ras er3:bvars : BuuóF'cutugrrés_

54, F'ilHO. Humberio Dasa B., NASCIMENTO, Rogerio J. B. S., MADURO, Ffávlu 17.
Parfr.gração em tranco de Marl:eb Pereira de A?n.eida. A eteflvIrlade das decisões jud#clals no
processo coletivo como garantia de uma ordem jurídica justa, 2007
(Ore^a( Un i cracOde Es!áclo da Sá
RPfEr$nC195 5lEii'r --o l3ra5 PcétUuvcs-

55. GO'4ES, Roo0rçd,a Movi9 de Soa rodo, NASCIMENTO, Rogerìo J. B. S., FONTENELLE. IXeam
Panllepuçao em Sueca do CRISTINA MORA RAF+ALHO DE AZEVEDO. A efetividade do direito ã
morad Ia, 2L+07
(De-Si) U ruersótade Est'ari'a de A)
Rc!nrd-ecias a'J ovais: BuasEPcvk!gués.

56. PINEHO, Hurrb'srto Pala B. NASCIMENTO, Rogerio J: S. S.. (MADURO. FL;5U fi_
Pzriw ipaçáo em Cascado Nuca l.4arra Dutra Pacheco. A funçao soci al do Poder Judiciário e o devido
processo legal: o direito à Informação na efetividade ao acesso á justiça em juizados especiais
eiveis estaduais., 2007
(Grelo) Uosersiiade Eslãco de Sá
Re;eréncdO ar/SOr}aS :13 oure rutoc!1$s.

57, i(LE lENiiUSEN, Rcna!s Braça, NASCIMENTO, Rogerio J. 13. S., OLIVEIRA, i,Saceb A C. dv
Parli_7ia ção em baeta de Marcos Eduardo de Sà Earp SEquvtra A interrupção da gravidez da feto
anencelá€ìco: uma análise critica sob a ótica dos dfreItos fundamentais, 2007
( Ovote) Unnr sOurlo Estimo de Sã
RcOrA .. js edcwarvas : Sras'?vParturJu$s.

58. CARVALHO. Leis G050ti o G- C. NASCIMENTO, Rogerio J.B. S., NASCIMENTO, P. S. R.
Purl v.pzG2o em ('creu de DarEi OcoçivUes Bala Direito de Informação nas €nteecel>taçõee
telefónicas autoriaadas judicialmente: perspectivas constitucionais, 2037
(Direito} Unverodado Esiác03 de SA
Referrnc ao adrz crrru a : flrasr0i-'ortrrgrr5s.

59. PENDES, AT.aio G. C.. NASCIMENTO, Rogerio J. B. S., RONZANI, D.vght C.
Pa!tir ilação oro banca de João Borco V.on Hrd Gonçalves de Freios Firo. Legitimidade Aliou nas
Ações Coletivas: evolução histórica. 2007
( fJie o) UrO ers',áado Esfác O de Sá
ROAAn+C (ao adro ã"na s : f3 ala tPceiugués.

60. FACHOS, GAMA. Ge tr re e C. N. da, NASCIMENTO, Rogedo J. B. S.
Partà. rdçãO e:rr barca da Ver:cie Grossa So i+rinl:o. Manipulaçao ernhriorrár€a e a dignidade da pessoa
humana, 2007
(Dáe:fo) Urdersdade Us!2co de Si
ReS-cêrro ias o,l5I nas ' ivas r_rf ahrgsás.

61. NASCNv7ENTO. Rogerio J. B. S., Cl EVLNHUSEN, Rena!a Braga. OLIVEIRA, FS00 C. S. de
Parti:0ação o-ar banca de TI-SAGO ROOR[GUES PEREIRA Nielacha eu legitimidade da Jurisdição
cor+slltucional: uma análise genealógica da verdade no Direita. 2607
€ pire o} Univ6rsilede Eu lio de Sã
Re`erérCfas aoOriona.a: B1003-Forï0)u$s,

02. 004, ES. Revàr: eia Moo a de Azeveio, NASCIMENTO, Rogerio J. B. 5., LIRA ROurdo C. P.
Parti-alça) em banca de Moro Avo-a da Costa. O direito à moradia Ilibam e a necessidade da
análise fias normas do estatuto da cidade à l uz do principio da dignidade da pessoa hurrlana. 2007
(Doe-Ia) Un -ersid=de Eslário de Sã
Refcrdis as n!ÍESnas : f0rasc0-3uri r, :r63.

63. FACHIN., NASCIMENTO, Rogerio .3.13.8, E1OF3TEIRO F Iro, Cariou Edsca R.
Parti tpuçãe em benra de -comido Soares trela Rliuem PosslbrlEdades do caráter de
fundarnentaliiladn dos direitos do consumidor. 2007
(Ore-tu) Ui L elFEiO 'a EstOcir da Si
Rc`erénc s acto iar,rS Eras v-Pcrt3greés-

64. 4,rEl,DES. AA is a O. C-, NASCIMENTO, Rogerio J. l3. 5., PINHO. Humbarlo Gata 6.
Pa'icçcçvrrcm banca de Ltr¢Hwt;oP01 r5r+dr: ldallos, Súmula vincluante: anó!ise das principais
quesl.óes ju eidicas no contexto da relornea do poder judiciária e do prove-sou civil hras ilciro, 2001
(Dedal Uni-:ersidade do Estado do Rb d' Jane-ro
Re:adidas c,ire iras: 8,•a_c+f'E^rtu3rr^s.

65. PRADO, Geraldo L. t.4-. NASCIMENTO, Regerro 3.13. S. JAFIASSU. Carlos Eduardo Adriana
Partrr aç io en, boca ,ir; Jm ei Fln"drac dos Sín!rs Verdades idaotoçia do procedimento ria mulatio
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Eibe!li no jr ocesso pena€ lo as i' ro_ 201
( Dirn-(o} tico . iodo GStão io do gn
Rede — Ro adi'. Os PJ;15 ú-ÌixhA'Jil,?S.

66. PIRES. A. 10., NASCIMENTO, Rogerio J. 8. 5,. CIAS F"r:ci co k': r,ro
Para -paçao em b ca de FERNAE DO FERNANDY FERNANQLS As co ntribufçõc-s em faca do
princpo ri sulisld EarieR tIO rso ri reli  hresiic-do. 20501
€)ieo) lji'FrFítis¡JA;!e EStá._€1 As da

500.ies -chove: CGOSE6,r ,ce ri - '-is lf,ndovmit'oo
ly e.ís Jo cG J riaotido. 1 2 Crvis9 ç7s ! 'een PIE-O o
(0'erc=rcoe <J0& a-O Cr.  r5 c o7cr

11/. KLEVANHUSEpd. dr;at:a €Sso os. NASC1MEINl'O, Rogcrio J. S. 5. KATAO'II. Edurtio 5.0. do S.
Pari 530€ Ot ban: a da VLAC7IV:R SALLES SOARES. Clenagem terapinlica e chulos Lronco
emh rionãeas: um coloquei CnOoi êtsOco•coi,siiiociunol do o a saúde por meio de terapias
cidoiares SXR
{OV,-,S,J UnNersidad, leslao de Ss
P,s!srras•efr vo:de0rrb fur{a, -.-s 5is. FOmeda c oiRok:c l Bk-:ét2 ,3
Àsc-os d:r codiccimerio: 63edo iAebko O c.Or(01s E Isco sol
Rr`erdn:Es adimnaiv r liras i'orlrrgxly

68. .f AÍIA5.`,i), Curlris Edu_r Sr Adriano, NASCIMENTO. Rag cris J. 13.13. GLIOCÜE_ Pa7ic ^s
Paro oçeo ern barca do Lesa Loç: ,8 da Vi ola Rroyaa. ViolOncis Urbana o Crimineiiaaçdo da
Juventude Pobre- Crítica à interpretaçso Judicial dos correctos de Ga€lcante e usuária K,CC
(oire'ol Es- ecrs)iade O EstacIodo Rei da Ja;r- 'o
Re.'erérrsias ais- O n3s : &A se'Pixft,gubs

69, 11 1115 S, A. R.. NASCIMENTO, Sugeriu 2.13 S.. LHAS, Frcv °sto!toero
Partc'ração cor banca de FF.IlLDA PULCINELLI. Federalismo e peiiticas públicas no Brasil sobr o
prisma ju ridlco-lrihulário. 2003
( Grelei Ur.^rerseiodo EsLCw, 00. S§
Pr.'avraS-have: i l eno'> emas. Cr.ns€,tu;ão
A.recs rio ccvrhCCirnrnlo Oivero Ccnsfluce rslOvulo Fiitrrco
RefeRemosad ,erras £iras OTr,rlug s.

79, MENDES. AO/sei G. C.. NASCIMENTO, Regeria 3. B. 5., CARNEIRO Pau+O C110 P_
Pari tição e,n &r o nca de tie? Oi a Mana Doara Le"e, M(eislériu Público: Novo desenho insletuc€mra€,
proposta para eficàefa da atuação e do acesso à Justlçe 2000
([)1e5) 5) Urr-oers jsde Eslúcçi da Sei
Palavras . cl,ave: Acesso., Jestya. Cor lit; ?o
/líea.> dd 0(3/ISCO 0510 : lTor-Rs 01 /LOCO
Referfncls> oleosas: Srrasw POanyués,

71. NASCIMENTO. Regeria J. 13.8.. VENDES. Ab5i G. C., Admsodli. E. H. R. vut
Pnstz: raçáo em moca dy José CLaiet o Torres de Vascnnccic s. O processo civif coletivo inglés 2000
( Doe-mi Ure erskradv do ESslada da Ri 1 de desse-. o
Reler€odes cdeOsa:s: Sras&Pcv1uguós.

72. VENDES. Aldeio G. C NASCIMENTO, Rogerio 3.13.8. VIEIRA P. R. 5.
Pari ppaçao Cor bancado UIIIRA}ARA DA EONSECA NETO. Tutela coletiva: Lima relação entre sua
coisa julgada e o acesso à Justiça, 21)011
( Diedo1 Ur.:versidade EstIcia de Sd
Pa ravraa-chave. Orce-coso cNd. Acesso 3.fuotsça
Aio-os do eoCY,erAsr'o: Dvc-Oi (50555era! C)vrd, Die"ro CansMue!ie-m!
Referdncrss omkinn_as : &asFiPc.:tug:rés.

73. NASCIMENTO, Regeria J. í3. 5., KLEVE-NI IUSEN Rena!a Círaga. SARMENTO, Oen l Mlca a de
.Imoos
Partsc a;ao eco banca do QanhaIs da OlEeira Duque Es tr ada Ce La Peba. A efetividedg dos direitos
iundarnentais de criança e do adolescente na ordenarnenta jurídico. 2005
)QáeeoJ Urr erskiade Es toco de 51
RefirOrlCiSv Zdx3F7rle/T : fírrSG' ritgtr^F.

74. PRADO, Geral]o L. M., NASCIMENTO. Regerio J. B. S.. SOUZA, J. 8.
Paira;pação eco banca de JOEL TOVIL A proIeção contra autadncríminação compuls8ria conto
direito fundamental: aspectos constitucionais, processuais e pragmáticos, 21165
{Qáe4ol Use-crsüada Estácio e Sei
P.=Gsvra s-chavo.-prc.esso Ffnc-t ConstIihda. n o os fur,,isrrrer:ara
A rcas elo ccnhec fn.en:'u. Doemo Cnnstárr?nana!
Releréncias r:dckvras Oras,'.-Pc:ritk3ü55.

75. NASCIMENTO, Rogerio .1.10. 5. SILVA, €earrdro R GUEDES, C. II.
Partis poção em banca de LUCIA FROTA PESTANA DE AGUIAR SILVEI A tutela preventiva ria
proteçao dos animais, 2005
use?o) Un-oers di sde Eatdcic de Sá

Pc!avras-chave: Canst€edçâa. Acesso à Justiça. processo 00 i1
Áreas rfa crnlmo.m rer,'o: QenSo Processual C/a,' 0 ,'e o Const,-€ucrana!
Reresdrs ias adO lssna:s = tlraskrPcetn guhs_

78, KLEVEWIUSEN, Recata Braga, NASCIMENTO, Rogerio J. B. S., GO},MES, Rosár6c-a F.Izr43 de doe-vedo
Part00çsaçà. em Dota de MARCOS ANDRÉ DOS S1201 00S CAIADO Gerarlila da efe;Nldade do
principio da dignidade da pessoa humana na entrega ao consumo de novos produtos
falrnacéuticos. 2005
([lhe lei Ur,/a ers'dade EstãcOO de Sei
Palavras-chave: CarsRrnç.50, dOeros lur+dus,,00!aìs, 00d4 a
Áreas rio ccrI.000 ser'o = GO elo Censl,.uctonal
Re`s' de: os eUCdonO[s : fim, -Podrs9 ,âs.

77, SILVA, Leandro R . NASCIMENTO, Rogeriu J, B. S.. SDUZA. Ara-ide Amarrd
Partwipaç áo cm hemoa de RAPHAEL COELHO BERIOA O acesso à justiça eu efeRvidado da pres€açã
jurisdiel000l rios jutoados especiais eivais, 20(115
( Orelo) Un1erssJada Esisc:O de 53
Pa?acraschave: Acesso à Justo; a, processo c=rd. CmslOrrisrìo
Áreas eia conirecúr:enio= DOCA) Prauessual Cvü Doo-Os Coes l7uc ecrsi
Reter€odes adx nas r RravsPorturJuOs.

78. NASCIMENTO, Rogerio J. B, 5„ KLEVENHUSEN, Renata Braga, GOFACS, RosOrr ecla !!avia de Azevedo
Participação em hanra de Eduardo de Alvarenga Tararei. O direito fundamentai ao meio ambiente e o
principio da precaução, 2005
l Oce o) Unvers Dada ES!OCO rio Sa
Re,'erfrc?as alce-vasa : P.rassi P[ufugucrs.

79, 50 LISA, 2c-reide Arnzrol, NASCIMENTO, Sugeriu J. B. S., LEAL. RogliO Gesta
Porta açáu em bancado CLAUDIA 8RUM hIOTHÉ. PcispectIvas labora€s dos direitos fundamentais
sociais o sua InsergAe na constilulçáo federal brasileira de 1988, 2065
{Qàe'oj Urodersisa,:?e EslocO de Sá
Pesrras-chave. dneros fuarlatrenfais. Caue,lrr os
Aeas do aencoc in:c r!o : DOeRa Conslkuavrrãl
Reásérúas addoanaio - lje rOIOPcolinJaés.

80, TORRES, Rr.arda [e-te. NASCIMENTO, Rogerio J. 13. S., LOCAS, Fennmda Guano topes
PndF_)ação em barca de Menor Fau5a Leal Pico. Quanto o tribunal do prc elo•socano. Aspectos da
Judfcíalização rio direito ã saúde, 21)05
( Qác'o) Universidode Garoa Filio
17eferérrcias adio sa-s : &auCPnvh g AS

a}, STRECK, L. 1.. , VOTA. l.Iacricio J. P., NASCIMENTO, Rogerio J. 13.5.
Parie.paçe,o e,n banca co CRISTIAN€ FERNAEIQFS DE SOUZA Titules públicos, beneílcios
privados? Uma análise republicana sobre a (inyvandede das análises da dívida pública emitidas
em Irae brasilis na Repriblica Velha, 2005
( Q'se',oj Un;•rcrv^iada Estico da Se,
Ralstie-as -chave.- Cc. OleecÇdes ão
Ascos do coaria^c irnerla - D,ke 'o l dtdOo. C:: elo Coralino dan!
Rererriodas orle-momo liras i5xlogn:s.

82, PRADO, GerolTn L. 3.1 NASCIMENTO Soger{a 3.13.13.30)011550. Crias Elucido P.ririan=n
Part Opoçãa em te -ca Ce LINDA OCE KYLE. Transaçso (Penal: revisão cril Ice ã luz do acesso ã
justiça. 2005

(0000-a) Ucisccvnlade Es!.?c{o de 52
Psiu se-a-chape-p«,l;as sio penar Cccli Idu to. Acesos, á 25110)

}liijJS l WWS.cnjq.brlcvj atieswej4Sgl1T1pcv.trata 16118
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28110/2015 Currículo Laftes
dreds do cc al,eerrantn : Qinda Cansótrw rDre. O7e;ro P ce ecsj Pr r,_
Rc'erénras ad,cdon,:; :O-asdPOrtert3uEs

83. PRADO, Geta3Jo t. F,I NASCIMENTO, Rogerio J. 8. S.. FEFif4p1:4ES, A 5
ParI -raçeoerre banca de KÌSSILA!510V DF SOLIZA MELLO. A defesa corno agem e de cumpriniento
da inslrumenlatidade garanlisla do processo penar, 21514
( Dieëo) Unvers:Jads €stác n) de Sã
Parxrras-chore prrcesso panak nóe(os fa.al4r Pfãr3, Cons!.da ;o
4ros rio e1, l<,,v,9oç) Dreto Prucessuei Penarüirr.la CensMoc.aoal
Rerer^n.. es aJ.ï nrra:s 8ras.t f^orhy Fs

84, NASCIMENTO, Rogerio J. B. 5-, SILVA i_eandro R.. SOUZA Zrvada An!erO
Partcpaç do EeI baeta de T HFREZI1IHA DE JESUS f3E1IDES 1!ACEDO. Acesso Ã Justiça como via de
efetivação do direito social. 2151I
I D

,
,e,,o) Ilr

.
:versela.Ja BIác'r)da 53

1a'a;res-rha,v Ace.s sn á Jrrsl:¡a. Cc:oçiJU •, ã;,. ,f re ns funferrrc4a-a
h rc-as d~,..-.:.•r=,. -U„-•n Consl.'o i;na'D ,. ' a !  -:essual Cr::
Refc rr5ne,as ad,.;r,ra; Nra,:FS-rhrç.;?s.

85. `•'F:IIDES. Absv G. C.. NASCIMENTO, Roge rio J. B. S.. COS:CEIÇAO, 5 R A
Partç_P.açáo em banca da JORGE LUIZ OLIVEIRA DATAVA Assédio MoraL Ética o aspectos
juridIços, 21154
(U=e?n} UrSersOado Es!ácedo-Sã
P',. ras-cba ve iSreIos randanzn!a:;
Ã,e,rs doa+hc^ fr,nto:OéO.IO Pe)t'eo.Dve.to Conei0uesonar
Re!rrrc:us rd.  m,.r y a : Y raSiPC!^fera:d c.

86. NASCI MENTO. Rogerio J. B. S., DIAS, frarseeco Meeiro, llEIRA, Jo=á Roas. fAVARFB, vara U;•:•v
Lé ra
Pari.: pa çãn em Lance de Reei'e S!erpa Fenandes P erga;. O mie islério púhlico como fomentador
da concretização dos direitos sociais: o enercicio da atrihuição constiWC{anal do ad, 129,11 da CF.
200.7
(D+c'n) Pon1st i

a UrdrersiJada CaIO._a do OU de Janeiro

Re
r
: rén;as adc Ornas : BrasRPurfugrds.

87. C
A
RVALHO, Le.a Gunlavo G. C.. NASCIMENTO, Rogurío J. B. S., DIAS, Frase í,roLíceu

fari.: paç0o en hasta de MARCO AU ÉLIO BELLIZZE OLIVEIRA Abuso de poder nas elclçães: a
Inefelividade da ação de investigação judicial eleitora!. 2003
I DE Urverssiede Esfár.ia da 30
Paavra s•thave.- De, creria. Coes Itrrtãn, ricesso á Jus?,:a
Áreas do conh-r. enema: Oce rfo Can o a1 D;ra'o Prit?rn
RirMrnas adcTanas : BrasCPtart3-r28.

Doutorado

1. NASCIMSENTO, Rogerio 4.8. S., JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano, &ARRETO, V. P., SOUZA. A. 13.
G., RODRIGUES L. 8. F.
Pari[:paçáo ern Vencer de Geia Lsnres de S`ra A humanização do cárcere à fuz dos fundamentos
Era Juatlça restaurativa., 2014
D0e

.
St Ure rsìrfadi E13cra As 33

Pa';: ras
.
chava' QieAjs Ffunranos, dvefo penal, Fr

r
osr.' 3 Ctvrsl wc éea!

Áreas do conheccr,snio: DTeru f5ìbPCo
Re`rrendas adcwrra:a : ArasdRxhrgués,

2, SILVA Fernanda Duarte Lopes Lucas da, NASCIMENTO, Rogerio J. R. S,. BAPTISTA, B G, L , REPT O
F. G. 61., ALtMEIDA, M P.
Parl.ipaçao em banca de Pacto Neves Soco. A tradição cullural autorilárIa brasileira o o aio judlcfal; a
dimensão hurrrana na avaliação do Asilo pela 1001 1 e de filho., 2014
S Ore'ol Un:eersiiade Eslncio de Sá
Y.r',-,vira s-chave' Acesso àjus (ya, IJernocrac ia, processo rui
Areai do conhac4Yrento .- Qàe te Processual CieO
Rn;erAncias adreánaa : aras ieluguds.

3. NASCIMENTO, Rogerio 4.13,3.. NEVES, E. A. S0UEIRA, G. S, PAUSEIRO, S. G. fd. . LOFES FILHO.
O. C.. HARSEO. G- L
Part.:'Apação em banca de EDUARDO DE ALVARERGA LAVARES. O direito 00 oxIgihi4dade
inte rsubjetiva do comportamento çnecavldo: o anjo am bi ente natural cor vima sociedade do risco.,
2011
(SG_^!ogá e Dfreio) Un'rersklade Federal Flunlrierue
Poesia s-chave: dseEo anib:eoial. Fdasota coes Prucixini
Rr.7èr5neian adc

r
une 5s : FicaslsFxF[x]'JZs

4. NASCIMENTO, Rogerio 4.13. S.. ROSA. A 6,1., MALA'I, D. R , SILVA Fornecia Duade topes Lucas da,
I ORIO FILHO, R, tA.
Parttlpaçio ern barca de Mudo Aguar 5U4a SARO. Processo penal con su nicalivo: critica ao modelo
processual penal vigente a pa rt ir do agir comunicativa do JGrgen Hatlemias-, 2014
1 010 Ia) Uni' Aviado Eslácie rIo Sá
1aavras-chova processo penal. eirado d.scurso. Duna°raaU
ROerénefas adi_ Y,na:s : ri

r
as(Pr tugués,

5. NASCIMENTO, Rogerio J. IS. S., FLORES, R. C., tDRIO FILHO, R. O FONTES. A R. C . BASTOS, A
1V. C-
ParCCipaçaoern banca de Mareio Oca Santos. Estética consliluclonel e rnulticulturallsmo como
parámelros democráticos para reformas polìRco•eteHorais: da teoria à dinárrica ref ormista no
Brasil., 2013
{ilse'.ot Ur.eorsHade Estuo dar 3-3
Palavras-Chave: Qornocracra, Cniadan,a, dvc Éas po!, I.cus, F&osr,

r
r3 cnnstducinnal

deves der conhecerrrnfo : QYe.to CnnelAlCknaf
RvOerénc as edruna5: Brasd'Peft7uyués.

6. NASCIMENTO, RogerioJ.8.S.. FLORES. li. G.P111110. IiumharivcA, B , SILVA. CA. idADlJRD.
FOcO AI.
Padi..açéo em banco da Mauro Augusto Ponco de Ledo Braga_ A higldez da decisão Justa., 2012
/ Oàe'rol Universidade Estácis de Sã
Ri'o vrd o-chave' Acesso 3 Jus Iça. FriasaSa eonatdoc }an!
Áreas do canlredimenfo: Ilkedo CanstCUCional.Pie.de Prncassual Ch'á
Re'erérrcrasedr,

3
o:ea6:8ras^Fc ruy'.rBs-

7, CARVALHO. Lu-8 Gustavo G. C.. NASCIMENTO, Rogedo J. R, S., PRADO, Geiaaio L M., COUTISHO,
decerto N. de O, BATISTA Mira
Padf+pação era banca de Rulseos ReLerlo Rabeilrr Casara tJrtologia processual penal: do imaginário
autoritário brasileira à atuação dos atores Jurldlcas.. 2011
( D0e0o) Univef51'lade E51ãr.'ia de 54
P,,,

n
arras

.
chaveprocessopbeet FioseTscais!deçiura!

Áreas do crer)secínwnfo : avaro Praeessual Penal
Re'

gWanein5adrianeis Ria 14 Rirtugués.

8. NASCIMENTO, Rogerio J. 13. S. HOGEMASN, O. R. R. S.. VALLE. V. R L do. COUTII IHO. Jac {CO ti
de 1.1., PiN CO, NaLc 0 nu Id.
Parlrapaçáo cria banca de Aclare Trer'en Frui Oavidao^ch. O c!ireilo erra hiopoder: a relação entre o
corpo humano e o oxerciclo do poder estatal.. 2011
( Dreno) Urrirersidade Esldc? de Sd
Pa

r
aeecoerhava. 80/1:8, der E s fui d.arrmen!as. prc_essap.,nal

Áreas do san)recirrenta : DOeEO Processual Penal
Rc,^réRtigS arii:5na•^ ; SrasS•Partusjués-

9, GOMES, Rasãr,gelc Atara ds Aza;edo. NASCIMENTO, Rogerto J. R. 5., LIRA, R'Eardo C- P_
BARBOZA. Helaisa Helena G., 1300I11140. Prdré Osóru
Paes: fiação orei banca de FABRRICIO ANDRADE FERREIRA GIRARDIN PII"ENTEL- O registro da
sentença de usucapião coletiva. 2009
1 Der'of Ur

g
ir, ersidade do Esledo do R,o de Janero

Re'eréncLis ris, hne ia :liras :Y rfugrr?s_

Graduação

1. VIEIRA, José Popas, NASCIMENTO, Rogerio J. 8.8., BOLONHA. C A P. 1).
Paru=::¡+ação em Narra dia A'erandro Cesar Paredes de Carva+o. La Conshlucion C'esi MoI. Os donos

hitps:lhrrwv¡s.cnpq brlcvlatteswelilpkg_ìmpcv.tsata 17110
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28J101201a CurrículoLattes
da Constituição. Os desafios impostos peto oscula X t à fu risdiçãu co olirur lunal e a nniII-." ri o
camportamenlo do STF nos caos Ficha Limpa-, 2013
([3 ,c o) Ur'vcrsul-do Federei do Fio ruo Jo:,.-:n

Participação em banca de comissões julgadoras

Concurso público

1. Processo de Seleção de Decentes to Curso de Oireíto • Pro cesso Penal. 2 007
Unrers c 1030 EsLir=t de Si

Totais de produção

Produção bibliográfica

rb oacomi `-.:oF,. ouinsemp^.nSi ro 13

Liana psLi...1:,, 3

Co 3Ju]os dc I .5,3 l aà•N lã

kevOlas {f.!a atroes)

Traba11.os modos riu ano da even'os 3

A rerenlaçdes de irabalfrs (Con-^un c açzu} 2

Apre-sanlaçe,s de (raiamos (Con
!
er@uca eu pal^slra) 24

Aferesrnlaç m de lrabaibus (Congresso) 3

Apreoerr!ações de trabalrws (Seminário) 19

r%pre5 en(açcas ris )rabaaros (O rr !ra) 3

Prerár kor (Liso) 2

Apresentações (Livro) 2

oemoS produções tIlegrMcas 1

Produção técnica

Curso ep eu i iduaçãe n--e st,adr^ (aparíe-,Dementa) 3

Curso de orna duração mostrada (esprc?a taiaçãn) 3

Orlerltaçõas

Or'-mação corar lu'da (cies cria•, á) de m estrado. ecienlador Pr s peF) 26

Orrnterçáo Conto lrola (Isca de l!euturadO - Oi rr oIc lor poncVáli 4

Orrn
l
açáo em andanren!o (d aserlaçáo rF? mesiado - orron!adar pr i nc'palj 1

Orontação em artidr»2nto (lese de doutruado - orien4urdN princ ipal) 1

Eventos

Part pãções uni eventos (eornyesso) 3

Partcillações erra eseutui (relnãliicri) 20

PartSipaçòes em eventos (smpósin) 2

Partü'paçõeo em ererr'.cs (oficina) 2

Pa(W paçdes em e+enios (encontro) 3

Parir.paçõos tem even`.oí (tarifa) 9

Partoipação em banca do treb.ot#as de conctinão (coro balo) 87

Part ic ipação em banca da (rabai
r
ws de canctusão (doutorado) 9

Partclpeção em tranca de IrabaReas de tosrcbsão (gra4rrdçàri)

Participação em banca da comissões ¡uf jadoras (concurso púbico)

Página gerada pelo sistema Currículo Lattes en1 2811012015 às 12:13:16•

tltips:llvnrnv s.cr pq. ttrlcvl attesweólp'RgiIro pcv-lrata 18118
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';'^'N Ç ^' Procuradoria
r %` 11 ^^

Rogione^l da

^ s Ministério Público P'edercil 2- Região

DECLARAÇÃO
Resolução n° 41, de 2013, RI/SF, Art. 383, I, Letra "b", 2 e § 2°.

Declaro, em atenção ao exigido no Regimento Interno desta prestigiosa Casa

Legislativa, que não possuo participação como sócio, proprietário ou exerço função de

gerente de empresas ou quaisquer entidades não governamentais.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2015.

Rogério Jos soares do Nascimento

Procurador Regional da República
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-1 Procuradoria

}k III República
• Miriistérk Público Federai 2° Região

DECLARAÇÃO
Resolução n° 41, de 2013, RI/SF, Art. 383, I, Letra "b", 3 e § 3°.

Declaro, em atenção ao exigido no Regimento Interno desta prestigiosa Casa

Legislativa, ostentar regularidade fiscal nos âmbitos tanto federal quanto estadual e

municipal, conforme atestam as certidões emitidas pelos órgãos competentes, anexas.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2015.

Rogério Jo e(çnt^ Soares do Nascimento

Procurador Regional da República
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21110,2015

MINISTÉRIO DA FAZFNDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral cia Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ROGERIO JOSE BENTO SOARES DO NASCIMENTO
CPF: 751.893.057 91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a insc rições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e
abrange inclusive as cont ri buições sociais previstas nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 't 1

da Lei n-° 8.242, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazen(la.gov.br> ou <http:llwww.pgfn,fazenda.ggov.br>.

Certidão emitida gratuitamente corri base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1. 751, de 02/1 0/201 4.
Emitida às 16:42:24 do dia 21/10/2015 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/04/2016.
Código de controle da certidão: 1DF3.6262,C915.B22B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

hlt}rlhvww.receita.fazenda.c^ov.LxlAplicacoesl/1T5POlcertida^lCndCaijuntalnierlEmiteCertidaalnterr^et asp?ni=751r39305791&passac^er^s-1&tipo
= 2 111
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J))
^

Regional da

*
'
k ., ^ República

Miii ►stérica Púb l ico Federal 29 Região

DECLARAÇÃO
Resolução n° 41, de 2013, RIISF, Art. 383, 1, Letra "b", 1 e § 2°.

Declaro, em atenção ao exigido no Regimento Interno desta prestigiosa Casa

Legislativa, que não possuo parentes exercendo atividades públicas ou privadas, vinculadas

às atividades profissionais que desempenho, acrescentando que minha esposa Débora Szpiz,

portadora do CPF n° 786.908.627/49 é empregada da Petróleo Brasileiro SIA -

PETROBRAS desde abril de 1987, admitida por concurso público, onde, atualmente, exerce

cargo de Engenheira de Processamento Sênior e a função em comissão de Coordenadora de

Estudos de Mercado Petroquímico na Gerência Executiva de Abastecimento-Petroquímica.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2015.

Rogério Jos e t Soares do Nascimento

Procurador Regional da República
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1VÍL TPÃ*JL1 SEFAZ-RJ - Portal da Secrelaria de Estado de F azenda

Y^a

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL N° 2015.1.02á4563-9

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

IDENTIFICAÇÃO DO REOUERFNTE

CPF 1 CNPJ : 751.893.057-91 CAD-ICMS : Não inscr ito

NOME 1 RAZÃO SOCIAL: "*'** *"****

CERTIFICA-SE para fins de direito e de acordo com as informações registradas nos Sistemas Corporativos da Secretaria de Estado (te Fazenda que,
até a presente data, NÃO CONSTAM DEBETOS perante a Fazenda Estadual para o requerente acima identificado, ressalvado o direito de a Receita
Estadual cobrar e inscrever as dividas de sua responsabilidade, que vierem a ser apuradas.

EMITIDA EM: 21110/2015 16:25

VALIDA ATÉ: 18/04/2016

Certidão emitida com base na Resolução SEFAZ n° 639 de 21110!2015 16:25

OBSERVAÇÕES

1.Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão da Dívida Ativa, emitida pe lo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado, nos termos da
Reso}ução Conjunta SEFAZIPGE n° 3312004.

2.A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: v,ww.fazenda.rj.gov.br .

3.Esla certidão não se des tina a atestar débitos do imposto sobre transmissão "causa munis" e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITD).

4.Qualquer rasura ou emenda invalida este documento..

http:Ihvww4.fazernda.rj.gov. brlcertidao-fiscal-web, ¡cer li dao.j sf 1I1
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21I1O/2C 1 5 DECLARAÇÃO DE PESSOA NÃO INSCRITA

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
COORDENADORIA DO ISS E TAXAS

DECLARAÇÃO DE PESSOA NÃO INSCRITA - Número 000018751
(Instituída pela Resolução SMF n°2828, de 0911212014)

Declaramos para os devidos fins que não consta inscrição no Cadastro de Atividades
Econômicas do Município do Rio de Janeiro para o CPF n° 751.893.057-91.

Esta declaração tem validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua
expedição, e refere-se à situação cadastral e fiscal relativa exclusivamente ao Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

Gerência de Cadastro (FISUBTFICIS-6), em 21/1012015.

Obs. 1: Os profissionais autônomos não estabelecidos estão dispensados da obrigatoriedade de inscrever-se no Cadastro
de Atividades Econômicas do Município do Rio de Janeiro e do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, conforme art. 12, inciso XIX , da Lei n°691/84, com as alterações da Lei n°3.691/03, e do art. 153, § 2°, do
Decreto n° 10.514/91.

Obs-2: Esta Declaração não substitui, para efeitos de licitação e demais finalidades, a Certificação quanto à situação fiscal
de outros tributos municipais.

Obs.3: É necessária a comprovação da autenticidade desta Declaração na página eletrônica da Secretaria Municipal de
Fazenda.

Rua Afonso Cavalcen!i 45E,'Mexo, sala 315 • Cidade Nova - Rio de Janeiro • RJ - C EP 20211-900
Certidão emi ida e i 21!1&2015, 16,36- V5ida a,á 18+412016.

httpsaldie€.rio.rj.gov.br/dieflasp/issdpnilinc-declaracao.asp 111
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,^ ,. 1 Pr®criradorio

• , ^. -1 Regional daI1 /\ _ f epública
Ministério Público Fec1era 1 2

0
 Região

DECLA1 AÇÃO
Resolução n°41, de 2013, RIISF, Art. 383, 1, Letra "b", 4 e § 2°.

Declaro, em atenção ao exigido no Regimento Interno desta prestigiosa Casa

Legislativa, não figurar quer corno autor quer como réu em ações judiciais individuais,

conforme atestam as certidões anexas.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2015.

Rogério Jos td ares do Nascimento

Procurador Regional da República
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21110,2015 Certidões Internei

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAI,

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO
AÇÕES E EXECUÇÕES

CÍVEIS, CRIMINAIS e JUIZADOS ESPECIAIS

N° da Certidão 2015.01 130499

CERTIFICAMOS que, em pesquisa nos registros eletrônicos armazenados tio
Sistema de Acompanhamento e Informações Processuais, a partir de 25/04/1967,
até a presente data, exclusivamente ria Seção Judiciária do Rio de Janeiro, Coro
sede tia Cidade do Rio de Janeiro, que contra:

ROGÉRIO JOSÉ BENTO SOARES DO NASCIMENTO, ou vinculado ao
CPF: 751.893.057-91,

NADA CONSTA, tia Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

Observações:

a) Esta certidão não possui validade para fins eleitorais.
b) Certidão expedida gratuitamente pela Internet, com base na Resolução n°
TRF2-RSP-2014/00033, de 30/12/2014;
c) A informação do N° do CPF/CNPJ acima é de responsabilidade do solicitante
da Certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário;
d) A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada na página da Seção
Judiciária do Rio de Janeiro (http: //wwNv .,j fr ).jus.br);
e) A autenticidade poderá ser efetivada, tio máximo, em até 90 (noventa) (lias
após a expedição.

Rio de Janeiro -- ,21/10/2015 , às 16:27.

Seção ele Informações Processuais

Página Inicial 1 Retornar à Impressão de Certidão 1 Imprimir

http:llprocweb.jfrj.jus,brlcetidaoresult cert_neg.asp 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ROGERIO JOSE BENTO SOARES DO NASCIMENTO
CPF: 751.893.057-91

Certidão n°: 178000687/2015
Expedição: 21/10/2015, às 16:40:02

Validade: 17/04/2016 --- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ROGERIO JOSE BENTO SOARES DO NASCIMENTO, inscrito(a)
no CPF sob o n° 751.893.057-91, NÃO CONSTA do Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br ).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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FIC O DE .P ^, ^, o
^: N 0010222

' FI.: 1

Y J Av. Crasiiio Beta tt, It." 227 - 1 ui ar - s filas ] () [ .I Í O5 - C'cp 20020-00()
Tel. (Oxx2 i) 2531-257 ' - 253 E-7568 - "I'elei`tx: 2531-2597

"1'al)e1i;io' 1 ítiçhtt-: Lca B(rw'Os.•1INl(fda ^!
)derJudiciário-TJERJ Tabelltl SLIbs ii tÍ I: ])niácilt' i lvcs (ibial I' (.)(1ri(mies

e
Fiscali aç o Elekôni o

C E R T 1 D A Q III II I Il II II I 1 III UI II II II II IIi"ea validade d seioem: *15002694810004` 00 -26948 1
\ w3tri.; s s.br,5iteE u blico DANIELLE ALVES CABRAL RODRIGUES,Tabeliã em exercício no

Tabelionato do 1° Ofício de Protesto de Títulos da cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de janeiro.

C E R T 1 F 1 C A, revendo os livros em seu poder, que deles
NÃO CONSTA, CONFORME O REQUERIDO, registro de protesto de títulos
ou documentos de dívida de responsabilidade de ********************************
ROGERIO JOSE BENTO SOARES DO NASCIMENTO****************************** * *****************
CGC/CPF: 75189305791 (sete cinco*um*oito *nove*tres*zero"cinco*sete*nove*um*)***"**'***"*`*""*"

, no período de Vinte e Um de Outubro de Dois Mil e Dez até Vinte e
Um de Outubro de Dois Mil Quinze

O referido é verdade e dou fé
Certidão emitida em nome de ROGERIO JOSE BENTO SOARES DO NASCIMENTO CgcCpf 75189305781

J RIO DE JANEIR xta-feira, 23 de outubro de 2015.
Cota .............. R$*****22,85 Eu, ,digitei
Complemento R$*"****0,00 l Á- CLAUDIA -I.APOD] DE GUSMÃO MAT9413703
kabela 16
AtosNo1e2

I I ROSEMER^E PAULA BARBOSA - MAT94110491

Eu, ,Subscrevo e Assino
I 1 aniell Ives Cabral Rodrigues-Substituta(9411457

Blanca Ribeiro de Castro Almada-Escrevente(94/5286
Katia Valeria Almada Dyonisio-Escrevente(9411487

ii

1° PROTESTO
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)1

TABELIONATO DO 3° OFICIO DE PROTESTO DE TÍTULOS
'' RIO DE JANEIRO - RJ

Rua da Assembleia n° 10-21°andar-sala 2104-Cep.20011-901 - Te! ":(021)251 -2802
N°0069786

Poder Judiciário-TJERJ
Corregedoria Geral da Justiça Tabelião VAL"TER'DA SILVA BEZZE 269481

Selo de Fiscalização Eletrônico

• '^`•
EBDD 76816 ZCA

Consulte a validade do solo em: 11 ^/®1
:. ' https:lA.ww3.ti ri .ius.brlsitepubtico

O TABELIÃO DO TABELIONATO DO 3° OFÍCIO DE PROTESTO DE
TÍTULOS DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO - ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - RJ, POR ESTE PÚBLICO INSTRUMENTO CERTIFICA E DA FÉ

r que, revistos os LIVROS DE REGISTRO DE PROTESTOS no período de
23/1012010 até 2311012015(Vinte e Três de Outubro de Dois Mil
e Dez 1 =:ate Vinte e Três de Outubro de Dois Mil Quinze), deles

" á verificou -se que em nome de ROGERIO JOSE BENTO
^•F

SOARES DO NASCIMENTO, CNPJICPF = 75189305791 (sete*
cinco* um* oito* nove* tres* zero* cinco* sete* nove* um*)

NÃO CONSTA(M) PROTESTO(S), conforme requerido.

Tabefionato do 3° Oficio
de Protesto de Títulos ;

MAL7ER DA SILVA !3C'ZZE 
t) `i,^? TabeEiat^

3Nalr (ì6fIZ$1

O referido é verdade e dou fé
RIO DE JANEIRO, 23 de Outubro de 2015. Pï^O ,com

t^^^^ Eu SILVANO MENDES digitei e conferi. Nome.Solicitado ,Ra ftió sos a  o s tz s eir^E To • • •'• t^ ^ S +• í^^

::<?;; , E eu o Tabelião assino CnpjlCpf, 751 9305791 N^ C^
Emolumentos Tab.16 Atos 1 e 2 " Lei 3217199. Lei 4664105. Lei 1111 6. Lei 6281112
Cota.R '22 85 Tab1S.1R '0 72 Tab1S.2R 16 34 L3217R • `3 41 L4664R '0 85 1118 '0 85 162818 " OS S 5 S S 5 S0.68 b

i " ^^>> ComglementoR$ "0,00(Tab16.2RS'"'0,00+L3217RS 900+L4664R$ "0,09+Lit RS`"`000+L6281RS 0,00}
.:; .^14:'-t'. }``"•;.•r.•' ld:}'::-,^, i: ;°; +.^- r'à '; .:[. •;i[}: - .r T - - .+s^^ :.h,Jr , ........... ............. ............... ^ .....

1 'S ._,... ,...tis..•,:.
•

^y•o-4:}^ i`•t^'i:,P`.r:: .St^,'•'r°é•,.h .. `•fió:.w..}.x`^•r.f•;`c^''.j`.'s'.:.;° 'j,^yá`[>.aa:ti;,,.,1:
M t.} ••t^^:)i ^ti i^>i^^n. ^ . : 'e `- tis i.} :` ,} at J..
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- 269481 0077490

FI.: 1
TABELUONATO DO o OFÍCIO

DE I'1 OTESTO DE TÍTULOS
.y

Rua da Assembléia, n 2 10 sala 2114/2122, Centro - Rio de Janeiro -- RJ - Tel.: 2531-2094
Poder Judiciária - TJERJ

l izaçã Tabeliã MÔNICA DANTAS FERREIRAelodeedor Eletrôtiça
Selp de Fiscalização fletr8nico

Ela©A 65554 YVD

do seTo era:
1

httas//vnvvr3tli l iu s.br/s tea ublito CERTIDÃO Il i l II Iij
III, IIII I I I I 1 II1I1 00-269481

ll VII

*15002694810001*

A TABELIÃ DO 4 2 OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO - RJ, POR
ESTE PÚBLICO INSTRUMENTO CERTIFICA E DÁ FÉ, revendo os livros dos registros de protestos,
no período de 20/10/2010 até 20/10/2015 (Vinte de Outubro de Dois Mil e Dez a Vinte de

• Outubro de Dois Mil Quinze), que NÃO CONSTA haverem) sido protestado(s), CONFORME
REQUERIDO, qualquer título(s) de dívida de responsabilidade de:

ROGERIOJOSEBENTOSOARESDONASCIMENTO***^`****^`^*********^^*******
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

CGC/CPF: 75189305791 lsete;cinco;urn;oito;nove;tres;zero;cinco;sete;nove;urrr)

Certidão emitida em nome de ROGERIO JOSE BENTO SOARES DO NASCIMENTO Cgc/Cpf 751.893.057-91

RIO DE JANEIRO, quinta-feira, 22 de outubro de 2015. -°
Valor:R$22,85{Tabl6.1R$0,72+Tab16,2R$16,34+L3217R$3,41+L4664R$0,85+L111R$0,85+L6281R$0,68)

Eu r ,digitei

45889CG DI A[MMK EIGS-ESCREVENTE

Eu, Subscrevo e Assino
942108CGJ-SAIy RA FRANCO DE ALMEIDA-ESCEREVENTE

Filiado do S1NOREGfRJ - Sindicato dos Notários e Registradores do Estado cio Rio de Janeiro e da ANOREGIRJ - Associação dos Notários o Registradores do Estado do Rio de Janeiro
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PARECER

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre a Mensagem nº 78 de 
2015 (nº 446/2015, na origem), da Senhora 
Presidente da República, que submete à
apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso III, alínea f, da 
Constituição Federal, combinado com o art. 5º, 
Anexo I do Decreto nº 7.738, de 28 de maio de 
2012, o nome do Senhor VICTOR SANTOS 
RUFINO para ser reconduzido ao cargo de 
Procurador-Chefe da Procuradoria Federal 
Especializada junto ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE 
do Ministério da Justiça, com mandato de 2 
anos.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação secreta 

realizada em 17 de novembro de 2015, apreciando a indicação apresentada na 

Mensagem “SF” nº 78 de 2015, opina pela APROVAÇÃO do nome do Senhor 

VICTOR SANTOS RUFINO para exercer o cargo de Procurador-Chefe da 

Procuradoria  Federal Especializada junto ao Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica – CADE, do Ministério da Justiça, por 17 votos favoráveis, 

nenhum voto(s) contrário(s) e nenhuma abstenção(ões). 

Sala da Comissão, em 17 de novembro de 2015.

Senador DELCÍDIO DO AMARAL, Presidente

Senador DOUGLAS CINTRA, Relator

SENADO FEDERAL 
PARECER N° 1033, DE 2015
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RELATÓRIO

RELATOR: Senador DOUGLAS CINTRA 

A Presidente da República, por meio da Mensagem nº 78 de 2015 
(Mensagem nº 446 de 2015, na origem), submete à apreciação do Senado Federal 
a indicação do Senhor VICTOR SANTOS RUFINO para recondução ao cargo de 
Procurador-Chefe da Procuradoria Federal Especializada junto ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), do Ministério da Justiça. 

Nos termos da alínea f do inciso III do art. 52 da Constituição Federal 
e do art. 16 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, é da competência 
privativa do Senado Federal apreciar previamente, por voto secreto, após arguição 
pública, a escolha do Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto ao CADE. 

No âmbito do Senado Federal, o assunto cabe a esta Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), conforme o inciso VII do art. 99 e o art. 383 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

O indicado apresentou toda a documentação exigida para o processo 
de aprovação de autoridades, nos termos do Ato nº 2 de 2011-CAE, que disciplina 
o processo de aprovação de autoridades no âmbito desta Comissão.
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A Lei nº 12.529, de 2011, estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa 
da Concorrência e dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a 
ordem econômica, orientada, conforme seu art. 1º, pelos ditames constitucionais 
de liberdade de iniciativa, livre concorrência, função social da propriedade, defesa 
dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. O referido art. 16
dessa Lei dispõe que o Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto ao CADE 
será nomeado pelo Presidente da República, depois de aprovado pelo Senado 
Federal, dentre cidadãos brasileiros com mais de trinta anos de idade, de notório 
conhecimento jurídico e reputação ilibada. De mesmo teor é o art. 5º do Anexo I 
do Decreto nº 7.738, de 2012 (Estrutura Regimental do CADE). 

Conforme a documentação apresentada, o Sr. VICTOR SANTOS 
RUFINO é brasileiro, graduado em Direito pela Universidade Federal do Piauí 
(2005) e possui especialização em Direito Concorrencial pela Fundação Getúlio 
Vargas. Consta em seu currículo também o exercício da docência de Direito 
Econômico no Instituto de Ensino Superior de Brasília (IESB). 

O indicado é Procurador Federal aprovado em concurso público no 
ano de 2006, exerceu de 2011 a 2013 o cargo de Procurador-Chefe Adjunto do
CADE, tendo desempenhado várias atribuições nesse órgão. Desde janeiro de 
2014, exerce a chefia da Procuradoria Federal Especializada, período em que 
conduziu a implementação das novas disposições da Lei nº 12.529, de 2011, a
qual reformulou profundamente o protagonismo do CADE no país. 

Em face do histórico pessoal e profissional apresentado e já 
resumido, entendemos que esta Comissão dispõe dos elementos necessários para 
deliberar sobre a recondução do nome do Sr. VICTOR SANTOS RUFINO ao
cargo de Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto ao CADE. 

Sala da Comissão, 17 de novembro de 2015. 

Senador DELCÍDIO DO AMARAL, Presidente

Senador DOUGLAS CINTRA, Relator
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SENADO FEDERAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 148, DE 2015 

 
Altera o inciso XIII do art. 7º da Constituição Federal, 
para reduzir a jornada de trabalho semanal. 

 
 
   As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional. 
 

 
Art. 1º.  O inciso XIII do art. 7º da Constituição Federal passará a 

vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art.7º............................................................................. 
......................................................................................... 
XIII – Duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 

trinta e seis semanais, facultando a compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho. (NR)” 

 
Art. 2º A implantação da duração da jornada de trabalho de que se trata 

o inciso XIII do art. 7º da Constituição federal, na redação dada pelo art. 1º desta Emenda se 
dará da seguinte forma: 

 
I - A partir de 01 de janeiro do exercício seguinte ao do exercício em 

que for aprovada esta emenda a jornada de trabalho normal não poderá ser superior a 
quarenta horas semanais, diminuindo gradativamente e anualmente em uma hora por ano 
até o limite mínimo de 36 horas. 

 
II - Até a implantação de que se refere o inciso anterior a jornada de 

trabalho normal não poderá ser superior a 44 horas semanais; 
 
Art. 3º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
A presente emenda constitucional reflete o anseio popular e a evolução 

nas relações trabalhistas devidamente debatidos nos fóruns nacionais do trabalho, evolução 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
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2 
esta que é fato concreto em outros países que dispõe de uma carga horária de trabalho 
anual em torno de 1.400 horas enquanto que no Brasil esta carga horária de trabalho chega 
2.100 horas, redução esta que, notoriamente, influenciará na criação de inúmeras novas 
vagas de trabalho, atingindo, positivamente, uma ferida social. 

 
A despeito das resistências, a tendência à redução da jornada diária ou 

semanal é fato incontestável. Recentemente, no ano 2000, a França, que já se incluía no 
grupo de países europeus com jornada inferior a quarenta horas (esse é também o caso da 
Bélgica, dos Países Baixos e da Dinamarca), passou da semana de trinta e nove horas de 
trabalho para a semana de trinta e cinco horas. 

 
Na Europa, por exemplo, esse debate tem recebido muito destaque. Na 

França, principalmente, a discussão sobre flexibilização da jornada de trabalho tem se 
concentrado na redução da jornada de trabalho padrão, já que lá, comprovadamente, 
denotaram que a diminuição do número médio de horas trabalhadas por empregado 
aumentou o nível de emprego. Fato aprovado por 87% da população francesa. 

 
A economia brasileira passou por importantes modificações ao longo 

da década de 90. Durante esse período, basicamente, ocorreram a abertura da economia, a 
queda da taxa de inflação e a redução da presença do Estado na economia, através das 
privatizações. Essas mudanças resultaram em efeitos importantes sobre o ritmo e a 
estrutura do crescimento da economia, afetando significativamente, o desempenho do 
mercado de trabalho.  

 
Os estudos relativos a redução de jornada de trabalho tem mostrado 

que é interesse tanto dos empregadores, quanto dos empregados. No caso dos 
empregadores, a redução da jornada de trabalho é vista como um meio de reduzir custos, já 
que torna possível ajustar a utilização da mão-de-obra às necessidades de produção das 
empresas, evitando o uso de horas extras. No caso dos trabalhadores, a existência de 
jornadas menores atende anseios de diversos grupos sociais que desejam trabalhar 
jornadas mais curtas. Em particular, os trabalhadores mais qualificados, os jovens e os pais 
com filhos pequenos tendem a ser os grupos sociais mais interessados na adoção de uma 
jornada de trabalho reduzida. 

  
No Brasil, historicamente foi divulgado pelos empregadores que o 

empregado trabalha pouco, não gosta de “pegar no pesado”, sendo a malandragem uma 
característica inerente da classe trabalhadora. Na verdade, o que pode-se afirmar é que, 
essa ideologia procura responsabilizar o próprio trabalhador pelo atraso, a pobreza e a baixa 
remuneração, uma vez que a produtividade industrial nacional seria inferior a dos países 
desenvolvidos.  

 
Porém, levantamentos estatísticos nos mostram o contrário, mostram 

que a jornada de trabalho brasileira é uma das maiores se comparada com o resto do 
mundo, como inicialmente comentado.  

 
A legislação brasileira concretizou, na maioria das vezes, uma 

seqüência de lutas e debates sociais sobre a questão da jornada de trabalho,  estando a 
mobilização sindical no centro das pesquisas.  
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3 
O projeto que ora apresentamos é a expressão maior do Movimento 

Sindical brasileiro que deseja que a jornada de trabalho não seja superior a 36 horas 
semanais. 

 
 

Dessa forma no momento em que o Governo Federal cria o Fórum 
Nacional do Trabalho e das Relações Sindicais, entendemos que o debate deve ser reaberto 
com o Congresso Nacional, já que este tema é de grande importância para as relações 
trabalhistas, onde imperam as visões neoliberais contra os ideais de nossas centrais 
sindicais.  E por isso peço a colaboração dos nobres pares à aprovação da presente 
proposta de emenda constitucional. 

 
 
 
Sala das Sessões,      de                 de 2003 

 
 
 

 
Senador PAULO PAIM 
Senador ALVARO DIAS 
Senadora ANGELA PORTELA 
Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 
Senador CRISTOVAM BUARQUE 
Senador DONIZETI NOGUEIRA 
Senador ELMANO FÉRRER 
Senadora FÁTIMA BEZERRA 
Senador FLEXA RIBEIRO 
Senador GARIBALDI ALVES FILHO 
Senador GLADSON CAMELI 
Senador HÉLIO JOSÉ 
Senador HUMBERTO COSTA 
Senador JADER BARBALHO 
Senador JOÃO CAPIBERIBE 
Senador JOSÉ MEDEIROS 
Senador LASIER MARTINS 
Senadora LÍDICE DA MATA 
Senadora LÚCIA VÂNIA 
Senador PAULO ROCHA 
Senador RANDOLFE RODRIGUES 
Senadora REGINA SOUSA 
Senador REGUFFE 
Senador ROBERTO ROCHA 
Senador TELMÁRIO MOTA 
Senador WALTER PINHEIRO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 



166  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015
 
 
 
 

4 
Constituição de 1988 - 1988/88 
 inciso XIII do artigo 7º 
 parágrafo 3º do artigo 60 
 
 
 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pela ordem.) – Srª Presidenta, V. Exª é a primeira ins-

crita para uma comunicação inadiável, eu devo ser o segundo, pela ordem de chegada, mas também estou 
como orador inscrito. Então, se puder ser chamado como orador inscrito, prefiro.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Perfeito.
Senadora Fátima.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN. Pela ordem.) – Também solicito a V. Exª para uma...
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Comunicação 

inadiável?
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – ... comunicação inadiável.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Então, V. Exª é a 

terceira inscrita para uma comunicação inadiável, sendo que, se o Senador Paim falar como orador inscrito, V. 
Exª subirá naturalmente.

O primeiro orador inscrito é o Senador Cristovam Buarque, a quem convido para fazer uso da palavra.
Senador Humberto solicita a inscrição. S. Exª já está inscrito, em primeiro, pela Liderança do seu Partido, 

o Partido dos Trabalhadores.
Convido para fazer uso da palavra o Senador Cristovam Buarque, que fala como orador inscrito.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão do orador.) – Senadora Vanessa, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nos dias 28 e 29 de outubro, a Comissão 
de Ciência e Tecnologia organizou dois dias de debates aqui, no Senado, sobre energia nuclear, Senador Paim. 
Um grupo de pessoas de diversos países, cada uma delas veio aqui para dizer o que aconteceu nos seus países 
em função de falhas no sistema de energia nuclear.

Uma das motivações desse seminário é o meu projeto de lei que determinaria – espero que seja apro-
vado um dia – uma moratória, um período de 30 anos, durante os quais as pesquisas continuariam – acho até 
que deveriam fazer mais pesquisas ainda sobre energia nuclear, porque pode ser a grande alternativa limpa 
no futuro –, mas não faríamos novas centrais, enquanto não houvesse absoluta segurança, do ponto de vista 
da engenharia civil, que mantém os reatores, e do ponto de vista da segurança no uso e na guarda do lixo atô-
mico, que dura milhares de anos, ameaçando ao redor por centenas de quilômetros.

Nesse encontro, tivemos a participação, inclusive, por televisão, do Primeiro-Ministro do Japão, Senador 
Jorge Viana, no momento de Fukushima, que fez um depoimento muito forte, lembrando que ele sempre foi 
favorável à energia nuclear, mas que tinha mudado de posição ao ver o que aconteceu no Japão, com Fukushi-
ma. Tivemos representantes que cuidam dos doentes que até hoje sobrevivem, com muitas doenças, por conta 
de Chernobyl. Tivemos especialistas de diversos lugares.

E no final nós fizemos uma carta à Presidenta Dilma, que eu e o Chico Whitaker, que é tão conhecido, 
amigo de tantos de nós, assinamos juntos e mandamos à Presidenta. Nessa carta nós escrevemos:

[...] Senhora Presidenta Dilma,
[...] [acabamos] de participar, no Senado Federal, do Seminário Internacional [cujo título é] “Usinas 
Nucleares – Lições da Experiência Mundial” promovido pela Comissão de Ciência e Tecnologia do 
Senado, que tenho a honra de presidir.
Contamos nesse Seminário com as contribuições de renomados especialistas [...] [da Bielorrússia], 
do Japão, da França, da Alemanha e dos Estados Unidos, que nos trouxeram informações e reflexões 
sobre a realidade da opção nuclear para produzir eletricidade, sobre os riscos que a acompanham, 
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da mineração do urânio até a destinação final de seus rejeitos, assim como sobre a elevação contí-
nua de seus custos.
Ao final do Seminário, saí ainda mais convicto da necessidade urgente de se fazer uma revisão pro-
funda da matriz energética brasileira e de serem tomadas algumas decisões inadiáveis.
Em primeiro lugar, interromper definitivamente a construção da usina nucelar Angra 3, cujo projeto 
obsoleto não cumpre os requisitos de segurança hoje exigidos [no mundo]. Angra 3 [além disso] está 
maculada pela corrupção e, muito mais grave, Angra 3 pode vir a causar, no Brasil, uma catástrofe 
das dimensões de Chernobyl e Fukushima.
Em segundo lugar, discutir mais amplamente no país a possibilidade de retirar da nossa matriz ener-
gética a opção nucelar, como já o fizeram a Alemanha, a Itália e a Áustria, pela ameaça que ela repre-
senta para a vida da população, para o meio ambiente e para as gerações futuras. 
Em terceiro lugar, redirecionar nossos investimentos em energia nuclear para a pesquisa e o uso de 
fontes energéticas como a eólica e a solar, para as quais o nosso país oferece condições privilegia-
das [e uma vocação natural].
[...] [Enviamos] desde já esta carta [...] em razão da urgência e gravidade dessas questões. Será com-
plementada por outra, com as informações colhidas no Seminário, e convidarei os participantes e 
todas as pessoas que no Brasil se interessam pelo enfrentamento desse desafio a assinarem comigo.

Essa carta, Sr. Presidente, foi enviada no final de outubro, e creio que com isso nós cumprimos a nossa 
obrigação. Nós precisamos alertar a população brasileira dos riscos que significam a opção nuclear em um país 
com as alternativas de energia que nós temos, alternativas já em vigor. Hoje, 3% saem das usinas nucleares. O 
Brasil pode perfeitamente funcionar bem com 3% a mais em outras centrais que não nucleares ou até redu-
zindo esse consumo, como já provamos ser capazes, quando houve o apagão durante o Governo Fernando 
Henrique Cardoso.

Nós temos sido descuidados. E a prova foi o que aconteceu em Mariana. Estava avisado que ia acontecer. 
O que acontece nas nossas usinas nucleares está avisado que pode acontecer. Não sabemos quando, mas pode. 
E a dimensão do desastre, em uma usina que fica entre Rio e São Paulo, que não tem formas fáceis de escapar, 
se aquilo entrar em crise, como aconteceu em outras usinas do mundo, leva a que o Brasil tome uma decisão.

Vamos buscar outras fontes alternativas de energia. Vamos cuidar para evitar riscos e tragédias, com a 
diferença de que, se um dia acontecer uma tragédia nuclear, essa tragédia de Mariana, com toda a sua dimen-
são, com toda a sua dimensão trágica, será nada diante do que acontece quando existe uma crise numa cen-
tral nuclear.

Nós fizemos o encontro, Senador Jorge Viana, mandamos a carta e vamos continuar trabalhando nesse 
sentido.

Faço um apelo às Comissões do Senado para que aprovem o projeto de lei da criação, da determinação 
da moratória por 30 anos de novas usinas – nem tocamos nas atuais usinas, como a Alemanha decidiu, como o 
Japão decidiu, como a Itália decidiu. Não tocamos nas atuais. Mas que novas usinas esperem que a engenharia 
assegure que não há risco de acontecer aqui o que aconteceu em outras usinas e que não há risco na maneira de 
guardar os resíduos, o lixo nuclear, com todas as suas características nefastas para o meio ambiente e para a vida.

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria ler aqui, um mês quase depois, mas ainda em tempo de dizer que 
o Senado fez seu papel no debate. É preciso fazer agora o seu papel legislando. Não podemos deixar de lado 
a nossa responsabilidade com fatos como esse que aconteceu com Mariana e que será de proporções muito, 
muito, muito superiores e mais graves se acontecer um dia com uma central nuclear.

É isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, a Srª. Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu convido, então, para fazer o uso da 
tribuna a Senadora Vanessa Grazziotin. Depois, um orador inscrito e o Líder Humberto Costa.

V. Exª tem a palavra, Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Para uma comunicação 

inadiável. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores e Senadoras, companheiros e com-
panheiras, eu tenho ouvido Senadores e Senadoras ocuparem a tribuna e manifestarem-se nas reuniões das 
comissões, registrando sua solidariedade e preocupações em relação a esse que foi o maior acidente ambien-
tal envolvendo a exploração de minério. E quero dizer que todos nós, Sr. Presidente, estamos acompanhando 
a evolução dia a dia e temos visto filmagens, fotografias. A cada dia, uma nova imagem divulgada nos assusta 
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ainda mais. São cenas terríveis da cidade de Mariana, cercada pela lama, com centenas de pessoas que perde-
ram o fruto do trabalho de toda uma vida e de várias gerações, Sr. Presidente.

Então, quero manifestar neste momento, mais uma vez, minha solidariedade às vítimas dessa tragédia 
ocorrida em Mariana, que já chega a outros Municípios do Estado de Minas Gerais e também ao Espírito Santo.

Essa tragédia, Sr. Presidente, que envolve a perda de vidas humanas e um grave dano ambiental, deve 
– não tenho dúvida nenhuma – ser alvo das mais rigorosas investigações e a consequente responsabilização 
civil e criminal, conforme o resultado das investigações. Inclusive porque o dano ambiental pode ser muito 
mais grave e seus efeitos podem durar muito mais tempo do que se pode imaginar.

Temos ouvido, Senador Paim, a empresa Samarco falar em R$1 bilhão. Pelo que escuto dos técnicos, es-
ses recursos não darão nem sequer para começar a reparar os danos, porque são danos às pessoas, às famílias, 
além dos danos ambientais. O rompimento da barragem de rejeitos é particularmente grave para o ambiente 
e para os moradores de toda a região.

Sobre esse impacto ambiental da tragédia mineira, os técnicos têm dito o seguinte:

A lama de rejeito é, resumidamente, uma composição de resto de solo com todo o material químico 
utilizado para segregar o produto final – portanto, tóxica tanto pela sua composição quanto pela 
concentração e volume dos compostos químicos presentes. 
Para termos ideia do que o contato dos rejeitos com o curso do Rio Doce representa, o máximo do 
metal arsênio permitido pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), através da Resolução 
nº 357, de 2005, é de 0,01mg/l, enquanto a quantidade encontrada na amostra divulgada pelo Pre-
feito [...] de Baixo Guandu (ES), Neto Barros, foi de 2,6394mg/l. [Repito: o máximo de arsênio admiti-
do pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente, Senador Jorge Viana, é de 0,01 mg/l, e o encontrado 
teria sido de 2,6 mg/l.] Essa mesma amostra apontou ainda a presença de metais como mercúrio, 
alumínio, ferro, chumbo, boro, bário, cobre, entre outros [metais]. 

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – 
O contato com esses metais provoca a redução da capacidade de autodepuração das águas e a con-
taminação da água subterrânea, sujeitando à acumulação de metais tóxicos em cada estágio suces-
sivo da cadeia alimentar, com ameaça aos consumidores – inclusive humanos –, através da ingestão 
de peixes e água, e comprometendo a agropecuária.
Para efeito de comparação, o Pará, outro Estado produtor de ferro e concessionário da Vale, iden-
tificou, em análises feitas em comunidades ribeirinhas do Rio Tapajós, a presença de 59 mg/g de 
mercúrio em indivíduos, sendo que o total permitido é 0,0002 mg/l HG, mesmo décadas após o en-
cerramento das atividades em Serra Pelada.

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – 
As consequências da tragédia que envolve milhares de pessoas daquela região são ainda piores do 
que tem sido divulgado. É verdade que algumas espécies endêmicas da Mata Atlântica podem vir 
a desaparecer, mas o drama maior envolve as espécies que sobreviveram e que tiveram sua única 
forma de acesso aos direitos básicos da vida, como a dessedentação da alimentação, comprometida 
por contaminação com prazo a perder de vista.

Por enquanto, eu quero dizer, Sr. Presidente, que nós aguardamos uma posição mais firme, uma avaliação 
técnica mais firme, mas ontem, ouvindo os pronunciamentos aqui feitos pelos meus companheiros, os colegas 
Senadores, eu ouvi o Senador Capiberibe falar a respeito da iniciativa que estaria tomando para a abertura de 
uma comissão parlamentar de inquérito para fazer o levantamento de todas as barragens no País. 

Segundo ele...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... há um número signifi-
cativo de barragens que se encontram em situação extremamente crítica, Sr. Presidente.

Eu acho que, em decorrência desse desastre ocorrido agora em Mariana – repito, o maior desastre am-
biental dessa magnitude e desse tipo –, é preciso, sim, que o Parlamento brasileiro também se dedique a con-
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tribuir na investigação e, sobretudo, para que a empresa Vale, que é uma das proprietárias, também possa dar 
assistência às pessoas e ao meio ambiente. 

Sr. Presidente, em decorrência do final do meu tempo, quero dizer que voltarei à tribuna num momento 
oportuno também para prestar solidariedade ao povo francês. Estamos todos estarrecidos com o que acon-
teceu no país amigo. Desde já, fica aqui o meu registro da mais irrestrita solidariedade a essa gente irmã, essa 
gente querida, que lá mesmo, na França, quando soube do problema de Mariana, imediatamente prestou soli-
dariedade, prestou apoio à nossa gente, ao nosso País. Da mesma forma, aqui fazemos com eles. Não podemos 
admitir que o terror tome conta do mundo, Sr. Presidente. Mas, sobre o assunto, eu faço questão de voltar à 
tribuna num momento oportuno e ler uma nota oficial que o meu Partido publicou, porque entendemos que 
é necessário que, neste momento, as ações e iniciativas de todos os países sejam medidas, porque, em vez de 
termos uma situação em que se cessem esses atos de violência...  

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... poderemos assistir a 
uma situação que possa vir a piorar ainda mais esses atos e essas ações terroristas mundo afora, Sr. Presidente.

Então, fica aqui minha solidariedade ao povo francês, a todas as nações que perderam vidas e que so-
freram com esses atentados.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª.
Passo à lista de oradores: como Líder, o Senador Humberto Costa; depois, o Senador Paulo Paim, em per-

muta com a Senadora Ana Amélia; depois, eu.
O Líder Humberto Costa tem a palavra.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, espectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, eu gostaria 
inicialmente de externar o meu pesar pelo falecimento de um grande nome da imprensa de Pernambuco, 
ocorrido na madrugada desta terça-feira: o do radialista Gino César, de 79 anos.

Joaquim José da Silva era natural da cidade de Rio Formoso, na Mata Sul do Estado de Pernambuco, 
nascido em 1936. O rádio foi sua profissão de fé, um ofício que ele exerceu com extrema dedicação por mais 
de 60 anos, transformando-se, com sua narração cantada, numa referência em Pernambuco, no comando do 
programa policial Bandeira 2. Até bem pouco tempo, antes de ser vitimado por um problema cardíaco, Gino 
trabalhava até 15 horas por dia, fazendo suas rondas e redigindo notícias em uma máquina de escrever Olivetti, 
sua companheira inseparável, que nunca trocou por um computador.

Gino César, que passou pelas rádios Clube, Olinda, Continental e Tamandaré, estava há mais de 30 anos 
na Rádio Jornal. Ele se foi hoje, mas o seu talento e o seu profissionalismo ficarão gravados na mente e nos 
corações dos pernambucanos.

Aos seus familiares, amigos e milhares de fãs, entre os quais eu me incluo, deixo aqui os meus mais pro-
fundos sentimentos, ao tempo em que apresento um voto de pesar pela morte desse grande profissional da 
imprensa pernambucana.

Mas, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, não posso deixar de externar, em nome da Bancada 
do PT, a nossa mais profunda solidariedade ao povo irmão da França, pela tragédia ocorrida em Paris na últi-
ma sexta-feira.

Foi um ato de terror abominável, perpetrado contra os valores mais profundos da humanidade. Foi uma 
agressão cometida contra cada um de nós e que deve ser repelida e firmemente combatida.

Mas não podemos agasalhar a ideia de que só um lado foi ferido. Não. Foi ferida toda a humanidade. 
Precisamos sair dessa falsa polaridade entre Ocidente e Oriente, entre cristãos e muçulmanos, já que 

todos fomos atacados com o que ocorreu em Paris, da mesma forma como somos atacados pelo drama hu-
manitário em curso no Oriente Médio, especialmente na Síria, onde uma guerra civil insana, apoiada por uma 
série de potências mundiais, já tirou a vida de mais de 250 mil pessoas. 

Não haverá um mundo seguro enquanto não houver respeito à autonomia dos povos e enquanto os 
interesses corporativos e geopolíticos de algumas nações prevalecerem sobre a soberania de outras, abenço-
ando ou depondo governos, quando lhes convêm.

Todos somos alvos e – para retomar o episódio de algumas semanas atrás, quando aprovamos de ma-
neira açodada, neste Senado, uma lei sobre terrorismo – é forçoso reconhecer que as normas estão sempre 
defasadas em relação a esses atos, cuja sofisticação contemporânea...

(Soa a campainha.)
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O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – ... está na forma aparentemente simples 
como são organizados.

Então, após ataques dessa natureza, vê-se que toda lei é vã e incapaz de fazer face à totalidade desses 
desafios, haja vista sempre surgirem propostas de mudanças de legislação que avançam sobre direitos e ga-
rantias justamente quando surgem atos de terror, como agora ocorre na França, que quer mudar a própria 
Constituição para dotar o Estado de novos mecanismos.

É extremamente importante que possamos ter, nessas horas, a responsabilidade histórica e a suficiente 
clareza de visão, para evitar a criminalização de inocentes.

Os refugiados, que fogem de tragédias parecidas; os muçulmanos, que nada têm a ver com o Estado 
Islâmico, a Al-Qaeda e outras organizações terroristas; os imigrantes, que buscam em outros países oportuni-
dades que não tiveram nos seus, não podem ser discriminados pelas suas origens ou pela fé que professam.

As grandes potências, por outro lado, precisam reconhecer os erros de uma política que vem segregan-
do, humilhando e matando milhões de seres humanos durante décadas, especialmente na África e no Oriente 
Médio. Não se pode insistir nesse tipo de ação, do qual nascem guerras que só alimentam o surgimento de 
novos terroristas.

O que ocorreu em Paris deixou isso bem evidente: sete ataques coordenados não fizeram diferença entre 
muçulmanos, judeus, cristãos, agnósticos, ateus, homens, mulheres, idosos, crianças, ricos, pobres, militares, 
civis, franceses ou estrangeiros. Todos foram alvos, porque assim é a barbárie.

Não cedamos ao medo, nem nos afastemos dos princípios fundamentais da democracia. E mudemos a 
forma como muitas potências têm agido no tabuleiro mundial, porque essa política só tem servido a que cri-
minosos se apropriem de religiões e de povos para, em seu nome, cometerem os mais horrendos crimes contra 
a humanidade, tentando dar a eles uma legitimidade que não têm.

Não quero encerrar, porém, Sr. Presidente, sem também hipotecar todo o nosso apoio à população de 
Mariana e de outros Municípios de Minas Gerais e do Espírito Santo, devastados por outro terror, o ecológico, 
que o nosso País vive desde o rompimento de duas barragens mineiras.

O drama humano e ambiental provocado pelo acidente não tem precedentes na nossa história. É o maior 
do planeta em material despejado por barragem de rejeitos de mineração, em que 62 milhões de metros cú-
bicos de lama foram lançados sobre o Rio Doce, provocando uma devastação aterradora.

Esse material chegou ontem ao Espírito Santo, provocando imensos danos à população e ao ecossistema.
A mineradora Samarco, controlada pela Vale do Rio Doce e pela australiana BHP, comprometeu-se em 

investir R$ 1 bilhão em projetos de recuperação ambiental, e os governos, em todos os níveis, também procu-
ram tomar providências para minorar os efeitos violentos desse acidente.

Mas, como disse um pesquisador, a tabela periódica inteira foi despejada no rio. Todas as ações são mí-
nimas diante de uma tragédia ambientai dessa magnitude, cujas consequências ainda são imensuráveis.

É uma lama química que desceu mais de 500km, pavimentando tudo o que havia à frente, chegando até 
100m para além da borda do rio;

É uma outra face do terror com a qual nós temos que lidar no mundo atual, um terror que vitima seres 
humanos, mas destrói também nosso Planeta.

E assim como não é possível aceitarmos ações terroristas deliberadas, não é possível que aceitemos, 
igualmente, ações que, não sendo formalmente enquadradas como tal, possam impingir tanta dor e tanta 
destruição, nos moldes do que aconteceu a partir de Mariana.

Há mortos identificados, há desaparecidos, há um ecossistema aquático inteiro que desapareceu, há 
a terra, as propriedades dos pequenos agricultores que foram devastadas por esse material de rejeitos, bem 
como todo o ecossistema nelas existentes.

Aí também temos de mudar. Do mesmo jeito como está torta a abordagem geopolítica no Planeta, está 
errada a maneira como estamos sobrepondo a economia ao próprio homem e ao meio ambiente. Aliás, lá e 
cá, as grandes corporações parecem submeter os interesses dos povos.

A economia, os negócios são importantes na geração de riquezas, mas, se as suas práticas não forem 
submetidas a regras sociais éticas e mais rígidas, vamos gerar mais destruição humana e ambiental de todos 
os modos.

Mariana e Paris estão intimamente ligadas...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – ... por tragédias em que vidas foram troca-
das por interesses menores, irrigados por cifras bilionárias. Esses eventos não acontecem por acaso, nem por 
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causas isoladas, mas por uma cadeia de fatos que desembocam nesses desastres aos quais assistimos aterro-
rizados nos últimos dias.

Concluindo, Sr. Presidente: que ao menos eles sirvam de uma profunda reflexão para todos nós e que 
nos levem a ações positivas concretas, por meio das quais possamos assegurar que o Planeta e a humanidade 
não sejam mais submetidos a eventos trágicos dessa natureza.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª.
Faço uma consulta, porque a Senadora Ana Amélia chegou, Senador Paim. Ela segue sendo a oradora.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Fora do microfone.) – Claro.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Claro. 
Então, a nossa colega Senadora Ana Amélia tem a palavra, como oradora inscrita.
Com a palavra, V. Exª, Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pronuncia o seguinte discurso. 

Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente desta sessão, Senador Jorge Viana; caros colegas Senadores; nossos 
telespectadores da TV Senado; ouvintes da Rádio Senado, ontem, nós ocupamos a tribuna e falamos intensa-
mente sobre a tragédia de Paris e a tragédia de Mariana – inescapáveis temas, pela urgência, pela extensão, 
pela gravidade e pelo simbolismo, para nos chamar à razão nessa hora tão conturbada dessa encruzilhada da 
civilização no século XXI.

Mas venho, hoje, voltar a falar do que vai acontecer hoje à noite, renovando, Senador Paulo Paim, a neces-
sidade de que a gente não fuja, não escape, não se omita de votar o PLN 2, que trata de garantir à Previdência 
Social o recurso necessário para que o Ministério cumpra o pagamento dos aposentados do Aerus.

Volto também, agora, Senador Paulo Paim, Senadores, ao tema que abordei ontem, pela relevância ins-
titucional que tem: a questão do Veto nº 42. Trata-se da decisão da Presidente da República de apor esse veto 
a um projeto aprovado, na reforma política, nesta Casa, que pedia a impressão do voto, guardada no mesmo 
ato da votação, ao se digitar o número do candidato e a confirmação do nome. Nesse mesmo ato, automati-
camente, digitalmente, far-se-ia a impressão do voto guardado naquela urna.

Esse é um tema crucial da democracia, da segurança do eleitor e da segurança do candidato vitorioso 
ou derrotado. Por que segurança para esses três agentes? Porque, simplesmente, ali está a verdade. Com a 
impressão do voto não haverá nenhum resquício de dúvida sobre o exercício da cidadania de um voto que é 
secreto. O voto secreto é uma conquista da democracia brasileira, e essa impressão do voto terá – para efeito 
da segurança do eleitor e da democracia – um valor inestimável.

Não se pode dizer que o sistema custará caro, porque a tecnologia brasileira que foi capaz de inventar a 
urna eletrônica também será capaz de inventar e criar um sistema seguro e não muito caro, para assegurar, no 
mesmo ato da digitação do voto, pelo sistema eletrônico na urna, a impressão do voto ali guardado.

Em qualquer momento de dúvida de uma seção eleitoral, seja no Mato Grosso, seja no Acre, seja no Rio 
Grande do Sul, em qualquer Estado brasileiro, em qualquer Município brasileiro, em qualquer dúvida que surja, 
poderá se apurar, confirmar e fazer a verificação. Todos ficarão satisfeitos com o resultado daquilo que vai ser 
apurado. Não há outro caminho, a não ser a essa segurança.

Todos os especialistas asseguram que as urnas eletrônicas são, sim, violáveis! Não há sistema digital in-
violável! Se até as agências de segurança dos Estados Unidos foram invadidas por hackers, imaginem se uma 
urna eletrônica não pode ser também violada, do ponto de vista da sua segurança. Nenhuma urna é inviolá-
vel! Isso atestam os especialistas. Exatamente, por conta disso, eu volto a esse tema, usando a tribuna, dizendo 
como merece atenção e relevância. 

A Presidente, lamentavelmente, vetou essa proposta legislativa que, a meu ver, precisa ser preservada. 
Fui autora de uma das emendas aprovadas, na reforma política, na relatoria do Senador Romero Jucá, garan-
tindo a impressão do voto; por isso, vou votar contra, sim! E vou votar pela derrubada do Veto 42, que trata 
dessa matéria.

Já foi comprovado por especialistas da tecnologia da informação, como tenho dito aqui e repetido, que 
as urnas são passíveis de violação. Portanto, a impressão do voto seria uma garantia, uma segurança para o 
eleitor, para o cidadão. O veto impede a transparência, impede a segurança e o direito de acesso à informação. 
Quando houver dúvida no resultado, o voto impresso será a maior prova da lisura daquele pleito.

Uma enquete recente, feita pelo DataSenado, apontou que 92% dos participantes dessa consulta apoiam 
a iniciativa da impressão do voto – 92%. No site Vote na Web, 90% dos seguidores são favoráveis ao projeto e 
82% consideram essa uma medida urgente; repito: 82% consideram o voto impresso uma medida urgente. 

Sou autora de Projeto de Lei nº 406/2014, que tramita no Senado, com o objetivo de estabelecer o voto 
impresso ao lado da urna eletrônica. A matéria está na Comissão de Constituição e Justiça do Senado. Nas 
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análises de veto, votarei, portanto, de forma coerente, pois acredito que as decisões do Legislativo sobre essas 
matérias precisam ser consideradas. Isso é democracia e respeito ao trabalho parlamentar.

Sou daquelas que, votando aqui positivamente, é dizer “não” na apreciação dos vetos.  Acho que é uma 
questão de respeito com os eleitores, respeito com as categorias envolvidas, respeito com o País.

Queria também lembrar, para finalizar – tenho três minutos, Senador Jorge Viana –, que tive a honra de 
ser convidada hoje, pelo Tribunal de Contas da União, para participar, como mediadora, de um debate dentro 
de um programa do próprio tribunal, “Diálogo Público – Sustentabilidade dos Regimes Previdenciários”. Real-
mente, o Brasil está diante de um dilema, Senador Paim – e a Previdência, que é um tema muito caro a V. Exª. 
O Tribunal de Contas da União está estimando que, em 2016, o déficit da Previdência Social será de R$124 bi-
lhões. Vou repetir: déficit, em 2016, de R$124 bilhões!

A Corte discutiu, nesta terça-feira, por iniciativa do Ministro Vital do Rêgo, que foi Senador, nosso colega, 
com a participação de vários dos Ministros do Tribunal de Contas, entre os quais Augusto Nardes e José Múcio 
Monteiro, alternativas para esse processo.

E quero registrar aqui, com muito bom grado, a manifestação, a exposição feita pelo nosso ex-colega 
Wellington Dias, agora Governador do Piauí, que apresentou uma corajosa reforma da Previdência naquele Esta-
do, dando como referência e padrão para que outros Estados e Municípios possam seguir nessa administração.

Hoje, do Orçamento Geral da União, cerca de 40% é dedicado à Previdência, 9% para a saúde, 8% para a 
educação, para assistência social e assim sucessivamente.

Nós estamos no caminho de nos tornar a Grécia dos anos 60, é o que foi dito e repetido na audiência 
que tivemos no Tribunal de Contas. A situação é insustentável, Senador Jorge Viana.

E eu queria cumprimentar o Senador e agora Governador do Piauí Wellington Dias, pela coragem que 
teve de fazer esse enfrentamento. Mas, se a situação é tão aguda e crítica na União, imaginem a situação dos 
Estados. Só no nosso Estado, Senador Paim, o Rio Grande do Sul, o déficit da Previdência este ano, 2015, é de 
R$8 bilhões. Da folha de pagamento dos servidores públicos, 53,4%, e repito o número, 53,4% ...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... são inativos, e 46,6% são 
da ativa. Não há nem um servidor para pagar dois servidores.

Então, é uma situação realmente muito crítica. Daí a necessidade dessa mudança da Previdência.
Eu queria saudar o próprio Ministro da Previdência Social, Miguel Rossetto, que defendeu a inclusão so-

cial, reconhecendo que há dificuldade, pois a população está aumentando a idade, e que vai triplicar a nossa 
população até 2050, portanto, impactando sobre as contas públicas.

Na Seguridade Social, o Ministro reconheceu que as regras precisam ser repensadas a fim de acompa-
nhar, por exemplo, o aumento da expectativa de vida dos brasileiros.

Para o Ministro, o desafio do País é equilibrar as conquistas sociais obtidas...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... nos últimos anos. Foi o que 
disse o Ministro Miguel Rossetto na sua apresentação.

Na verdade, precisamos, urgentemente, resolver essa questão, sob pena de um colapso inadministrável 
na Previdência Social, prejudicando ainda mais os aposentados e os pensionistas, sejam os do Regime Geral 
da Previdência, sejam os do próprio setor público.

Eu queria aproveitar para saudar nossos visitantes do Exército, imagino.
Agradeço muito a visita dos senhores.
Hoje, a partir de 19 horas, teremos uma sessão muito importante para examinarmos vetos apostos pela 

Presidência. Eu já disse minha posição sobre eles.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Convido, então, o Senador Paulo Paim 

para fazer uma comunicação inadiável.
O próximo inscrito é o Senador Ataídes. E o Senador Wellington também está aqui numa pressa danada.
Mas, qualquer coisa, troco com V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, se V. Exª concordar, fico com a minha 

inscrição como orador inscrito, e ele pega a minha como comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Perfeito. Vamos fazer assim. Eu já estava 

seguindo a sua inscrição como orador inscrito. Eu ia lhe passar a palavra, mas nós dois aqui vamos ajudando 
os colegas.
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Já, já, vou falar também sobre liberação de recursos para a Prefeitura de Rio Branco. Estou aqui na linha 
com o Prefeito Marcus Alexandre. Pelo menos, há uma boa notícia para a capital do Estado do Acre, para os 
Municípios do Acre, fruto da nossa luta no Parlamento.

Com a palavra, V. Exª, Senador Wellington.
Antes, eu queria fazer um registro: oficiais e sargentos do Departamento de Engenharia e Construção 

nos visitam.
Sejam bem-vindos ao Senado Federal! É um prazer recebê-los. Fazem parte do Exército Brasileiro. É um 

prazer recebê-los aqui, no Senado.
Com a palavra, V. Exª, Senador Wellington.
Antes faço um protesto: V. Exª fez um encontro na sua casa e não me convidou. O último a que compareci 

foi tão bom! Mas convidou já na hora errada. Mas espero ser lembrado sempre por V. Exª.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT. Para uma comunicação inadiável. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, prometo não me delongar, até porque, pela generosidade do Senador Paulo 
Paim, estou ocupando esta tribuna, em permuta com ele.

V. Exª é sempre convidado para estar lá em casa.
Ontem, na verdade, nós tivemos uma reunião da Comissão de Infraestrutura do Senado da República, 

Comissão esta presidida pelo nosso companheiro carismático Garibaldi Alves. Através de uma propositura nos-
sa, tivemos uma audiência pública extremamente importante e, além disso, prestigiada, pois, numa segunda-
-feira, lá estavam vários Senadores. Contamos também com a presença do Ministro Padilha, que é o Ministro 
da Aviação Civil; do Ministro da Secretaria de Portos, Helder Barbalho; da Secretária Executiva do Ministério 
dos Transportes; do Dr. Franklin, que é Subprocurador-Geral da República; e ainda do representante da Presi-
dência do Ibama.

Lá queríamos discutir exatamente, dentro da proposta que é da Comissão – eu fiquei como coordenador 
–, as políticas públicas de infraestrutura. No caso da Secretaria de Portos, conversamos muito sobre a necessi-
dade de estarmos presentes de forma insistente na questão das nossas concessões. Hoje, os portos brasileiros 
não são os piores portos do mundo, mas também não são os melhores. Podemos avançar muito. E o empresa-
riado tem demonstrado muito interesse nos portos marítimos e também nos portos fluviais. A navegação do 
Norte tem se mostrado muito eficiente, sendo uma boa alternativa para diminuirmos o custo Brasil. 

O Ministro Helder, em pouco tempo, tem demonstrado seu dinamismo, sua agilidade. E nós, como Pre-
sidente da Frente Parlamentar de Logística, Transporte e Armazenamento, estamos buscando essa parceria, 
para trabalharmos com os Ministérios da área e também com as agências. 

Quero dizer que lá estavam presentes o Dr. Mário Povia, representando a Antaq, e outros diretores desse 
órgão. Estavam lá também a EPL, a ANTT. Na ocasião, pudemos discutir muito sobre a questão das concessões. 

Nesta quarta-feira, teremos uma reunião na Comissão de Infraestrutura, quando vamos discutir especi-
ficamente a questão das concessões rodoviárias no Brasil, já que o PIL foi lançado, já que algumas concessões 
estão em andamento.

Mas começam a ser sinalizados alguns problemas, principalmente no que se refere à questão dos fi-
nanciamentos. Por isso, lá estará também o BNDES, porque houve um compromisso com relação aos finan-
ciamentos, tanto os financiamentos de curto prazo, que se chamam de financiamentos ponte, bem como os 
financiamentos de prazo longo, para permitir que essas concessões e as concessionárias tenham condições 
de honrar seus compromissos.

Também lá esteve a Secretária Executiva do Ministério dos Transporte, a Drª Marcassa de Souza, em nome 
do Ministro, colocando, é claro, as dificuldades do Ministério. O Ministro Antonio Carlos tem feito um trabalho 
brilhante, mas, infelizmente, hoje, estão faltando recursos, e o Ministério não está conseguindo pagar seus 
compromissos em dia. Hoje, muitas empresas no Brasil, principalmente desse setor, passam por dificuldades.

Mas especificamente no trecho da BR-163...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – ...de Rondonópolis, da divisa de Mato 
Grosso do Sul até a cidade de Sinop, há uma exceção.

Ou seja, há uma condição sine qua non no trecho de Rondonópolis até Cuiabá, que é executado pelo 
DNIT e que hoje está em atraso no pagamento. Isso nos causa muita preocupação.

Mas ainda também, Sr. Presidente, conversamos muito com o Ministro Padilha sobre as questões do 
Programa Aeroviário Nacional, que interessa ao Brasil todo. São 270 aeroportos que estão previstos nessa avia-
ção regional, para integrar mais o nosso País, principalmente a Região Amazônica, o Mato Grosso e também 
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a Amazônia legal. Mas, no Acre, no Amazonas, em Rondônia, nesses Estados, em muito deles, principalmente 
no Amazonas, a maioria do trânsito se faz por água ou por meio de transporte aéreo.

Já há uma decisão do Ministério, da Presidenta...

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – ...Dilma de fazer um Programa (Fora do 
microfone.) Aeroviário Regional, principalmente tomando como piloto a questão da Região Amazônica.

Lá, então, conseguimos avançar bastante nesses assuntos. Discutimos dois assuntos importantes para 
o meu Estado. Um deles é a conclusão do Aeroporto de Cuiabá, obra que se vem arrastando há muito tempo, 
há mais de 16 anos. Infelizmente, o nosso aeroporto, por duas ou três vezes consecutivas, recebeu a nota do 
pior aeroporto do Brasil. E é um aeroporto gigantesco. São 750 hectares cravados no centro da cidade de Vár-
zea Grande, bem próximo ao centro de Cuiabá. Então, é um aeroporto que pode ser um aeroporto hub. Está 
no centro da América do Sul, no centro do Brasil, e poderia ser muito bem um aeroporto para integrar toda a 
questão do Mercosul. Isso, então, teve a aquiescência do Ministro Padilha.

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – Espero que ele coloque esse aeroporto 
agora também no projeto de concessão.

O outro assunto é referente ao Aeroporto de Rondonópolis, que está sendo construído com recursos do 
BNDES, através de um programa que o Governo do Estado anterior contratou junto ao BNDES, e que está em 
fase final, na fase de conclusão. Parece-me que havia o interesse do atual Governador de que esse Aeroporto 
de Rondonópolis fosse concluído pelo Programa Aeroviário Nacional, com o que não concordamos, porque o 
Aeroporto de Rondonópolis já está funcionando com voos diários, e isso poderia protelar demais uma coisa 
que, com pouco recurso... Já há recurso disponível do BNDES.

Por isso, quero aqui colocar não só a minha observação contrária, mas também meu protesto, porque a 
cidade de Rondonópolis tem o maior PIB do Estado de Mato Grosso, é a primeira em arrecadação. Portanto, o 
Município não pode prescindir disso, não pode abrir mão de ter seu aeroporto funcionando diuturnamente.

Quero encerrar, Sr. Presidente.

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – Encerrando, Sr. Presidente, quero apenas 
registrar que, ontem, como Presidente Estadual do PR, recebi a carta de notificação, a carta de comunicação 
do meu amigo e companheiro Blairo Maggi, dizendo da sua desfiliação do nosso Partido, o PR. Hoje, ele está 
filiando-se ao PMDB. É claro que não recebemos isso com alegria, no aspecto de que nosso Partido perde um 
Senador importante nesta Casa, um Senador experiente. Ele foi por oito vezes Governador.

Acredito que cada um busca o seu caminho. Quero desejar ao Senador Blairo que, nesse caminho que ele 
está buscando, indo para o PMDB, ele tenha bons êxitos. Mas, com certeza, será possível – e vamos continuar 
a fazê-lo – trabalharmos juntos nesta Casa para o bem do Brasil e, em especial, para o bem de Mato Grosso. 
Inclusive, nos novos pleitos políticos, com certeza, nós do PR e do PMDB haveremos de estar juntos no Estado 
de Mato Grosso e, quem sabe, também nas lutas para Presidente da República.

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – Mas quero desejar, de público, ao Sena-
dor Blairo Maggi sucesso, o que ele já tem muito. Que, nesse novo Partido, o maior do Brasil, ele tenha também 
todas as oportunidades que Deus pode lhe dar!

Então, fica meu abraço ao Senador Blairo e, principalmente, minha disposição de continuar fazendo uma 
parceria aqui, para trabalharmos em prol de Mato Grosso, em prol da Universidade Federal de Rondonópolis, 
em prol de outras tantas lutas, como a das nossas estradas, a do contorno de Barra do Garças, enfim, em prol 
daquilo que possa representar cada vez mais o fortalecimento desse que é o Estado que mais se desenvolve 
no Brasil. E temos potencial para continuar sendo o Estado que mais vai se desenvolver no Brasil nos próximos 
20 anos, 30 anos.

É isso, Sr. Presidente. Agradeço, inclusive, a tolerância de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado, Senador Wellington 

Fagundes. É um prazer tê-lo na tribuna.
Convido, como orador inscrito, o Senador Ataídes Oliveira.
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O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO. Pronuncia o seguinte discurso. Fora do microfone. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Desculpa, Senador! Agora, sim.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Obrigado, Sr. Presidente.
Ontem, estive nesta tribuna para falar sobre o desemprego no Brasil. Hoje, retorno aqui e volto nova-

mente a esse tema, que muito me preocupa.
Sabemos que o Brasil é um barco enorme e que o Governo Lula e o Governo Dilma fizeram enormes 

buracos no seu casco. No entanto, este País não afundou. Este País não irá afundar, porque este País é muito 
maior do que a irresponsabilidade do Governo Lula e do Governo Dilma.

Hoje, a dívida pública interna e externa do nosso País, que chegou à casa dos R$4 trilhões – pagaremos, 
neste ano, algo em torno de R$530 bilhões tão somente de juros dessa dívida –, é uma catástrofe. Essa taxa 
de juros de 14,25%, essa Selic – e o Banco Central disse, no seu último relatório, que há a possibilidade de au-
mentar essa taxa de juros –, já é a maior taxa de juros do mundo. A inflação está acima de 10%, medida pelo 
IBGE, e tenho dúvida com relação a essa taxa também. O resultado de tudo isso e mais um pouco desfecha lá 
no trabalhador, no bolso do trabalhador.

Aqui vem minha preocupação maior, que é o desemprego. Estou aqui, neste momento, exatamente para 
falar a verdade sobre o desemprego atual no País.

Duas semanas atrás, realizamos uma audiência pública com o Coordenador de Pesquisas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Dr. Cimar Pereira, e também com a Drª Maria Emília Veras, Coordena-
dora de Estatísticas do Ministério do Trabalho, para discutir a metodologia utilizada pelo IBGE e também pelo 
Ministério do Trabalho com relação ao desemprego.

Aqui venho dizer, Sr. Presidente, que a PME (Pesquisa Mensal de Emprego), que o Governo usou ao longo 
dessa última década, simplesmente era feita tão somente em seis regiões metropolitanas: Pernambuco; Salva-
dor, na Bahia; Belo Horizonte; Rio de Janeiro; São Paulo; e Porto Alegre.

Esta é a Pesquisa Mensal de Emprego, e o Governo dizia que vivíamos o pleno emprego. Foi a bandeira 
da Presidente Dilma no ano passado. 

O representante do IBGE afirmou nesta audiência que “a pesquisa tem a particularidade dela muito fo-
cada nas áreas em que ela é levantada”. “O IBGE não traça, em momento algum, a taxa de Pesquisa Mensal de 
Emprego como a taxa nacional”. Ou seja, o coordenador de pesquisas do IBGE disse que essa taxa não pode 
ser considerada como nacional. No entanto, o Governo sempre colocou o desemprego em nível nacional. Per-
guntei, então, ao representante do IBGE se a PME era eficiente para mostrar o desemprego em nível nacional, 
mas apenas nessas seis regiões. Ele respondeu de forma enfática: “Sim, ela é ineficiente.” Vejam o que o coor-
denador do IBGE disse: que a PME (Pesquisa Mensal de Emprego) era ineficiente. 

O IBGE, diante dessas graves falhas de amostragem da PME, verificou que não dava para continuar enga-
nando o povo brasileiro. Por isso, tirou de circulação a Pesquisa Mensal de Emprego. A partir do ano que vem, 
a partir de fevereiro, essa pesquisa não será mais utilizada. Tardiamente. Essa pesquisa nunca poderia ter sido 
utilizada, porque ela é enganosa. No lugar dela, então, entra a PNAD Contínua. No entanto, a PNAD Contínua, 
que faz pesquisas em torno de 3.500 Municípios, também mantém várias das mesmas premissas equivocadas 
da PME, que distorcem o resultado final. 

Vou para o primeiro quesito: desalentados. O que é um empregado desalentado para o IBGE? É aquele 
trabalhador que perdeu o emprego e que, durante 30 dias, não conseguiu encontrar novo emprego. 

Ele sai da estatística como desempregado e entra no outro grupo como desalentado, depois de 30 dias. 
E o interessante é que o representante do IBGE disse que esta pesquisa, PNAD Contínua, é balizada na Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT). Vou mostrar que não é bem assim, como ele disse. Eles não têm essa 
pesquisa, na verdade, como baliza.

Vou para o PEA (População Economicamente Ativa), que, hoje, é algo em torno de 101 milhões de bra-
sileiros.

Então, vamos voltar aos desalentados. Hoje, no Brasil, segundo o IBGE, nós temos 2,1 milhões de traba-
lhadores desocupados. Perguntei, então, o Dr. Cimar Pereira, e ele disse: “Eu nunca gostei, como técnico, de 
analisar o mercado de trabalho pelo desemprego e, sim, pelo emprego. O que eu afirmo é que, para analisar 
o mercado de trabalho, não utilize a taxa de desocupação como indicador sintético.” Portanto, aqui ele afirma 
que não se pode usar essa pesquisa como indicador sintético. 

Vejam como o Governo, nas palavras do técnico, trata o trabalhador que está à procura de emprego. O 
IBGE sempre defende, dizendo que apenas segue recomendações da Organização Internacional do Trabalho. 
No entanto, para a OIT, várias situações se enquadram no critério de procurar emprego. É aqui que eu quero 
chegar a respeito do desalentado, se ele deve sair da pesquisa dentro de 30 dias ou não. 



176  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – A OIT diz o que o cidadão deve fazer depois dos 
30 dias: buscar ajuda de amigos, parentes ou qualquer intermediário; atualizar o currículo em redes sociais ou 
profissionais; responder a qualquer anúncio de emprego; procurar por suprimentos para produção de algo; 
registrar-se em agência de emprego; solicitar alvarás ou buscar recursos financeiros para se montar um negó-
cio; e, por último, contatar diretamente empregadores. 

Eu pergunto: será que esse desempregado, que, durante 30 dias, não conseguiu emprego, que deixou 
de bater na porta das empresas, não está fazendo alguma dessas coisas a que a OIT se referiu? Claro que sim! 
Portanto, esse desalentado não poderia estar fora da estatística de desempregado. 

(Interrupção do som.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Permita-me, Sr. Presidente. Este assunto é de... 
(Fora do microfone.)

...muita relevância para o País.
Pessoas que trabalham tão somente uma hora por dia, o famoso bico, na estatística do IBGE, são consi-

deradas empregadas. 
A Coordenadora de Estatísticas do Ministério do Trabalho afirmou o seguinte, a respeito desse pessoal 

que trabalha tão somente uma hora por dia, Senador Cássio, que é colocado como empregado; aspas: “Nós 
sempre discutimos na nossa coordenação essa questão. Temos certa estranheza de considerá-los como ocu-
pados.” “Estranheza”, a coordenadora disse. Então, não pode ser considerado empregado esse pessoal que tra-
balha tão somente uma hora por dia. 

Por isso, reafirmo que o método do Governo infla o número de empregados quando considera que um 
bico equivale a um emprego formal, com carteira assinada.

Outro item, e eu vou passar a palavra para V. Exª, com todo prazer, Senador Cássio.

(Interrupção do som.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Outro item é o seguro-desemprego. (Fora do 
microfone.)

O IBGE disse que, hoje, nós temos 9,3 milhões trabalhadores empregados no seguro-desemprego.
Perguntei ao representante do IBGE: quem recebe seguro-desemprego pode ser considerado desocu-

pado? Ele respondeu, vejam só: “Pode ser.” “Pode ser”, sendo que, na estatística do IBGE, o trabalhador que está 
no seguro-desemprego é colocado como empregado. Aqui o coordenador disse: “Pode ser.” Isso está nas notas 
taquigráficas da audiência realizada há duas semanas, ao dispor de quem julgar necessário.

O que diz a OIT sobre quem recebe benefícios. Vejam só: 

(Interrupção do som.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Devem ser excluídos do conceito de emprego, 
aspas, “pessoas que recebem transferências, em dinheiro ou em natura, não relacionadas a emprego.”

Ou seja, a OIT disse que quem está no seguro-desemprego é desempregado, e não empregado. Quem 
recebe benefício, então, do Bolsa Família, do seguro-desemprego, nunca poderia constar como empregado. 
Aí vem a geração “nem-nem”! Hoje, há 10 milhões de jovens, de 15 a 29 anos, desempregados, procurando 
uma oportunidade. Isso é lamentável. O desemprego entre jovens que hoje saíram da faculdade e que estão 
procurando um trabalho, de 18 a 24 anos, representa 18,4%.

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – De forma que, se nós pegarmos, Senador Cás-
sio, hoje, os 8,7% de desempregados no Brasil, publicado pelo IBGE, que corresponde a 8,804 milhões traba-
lhadores, se nós pegarmos os desalentados, que são 2,1 milhões, que representam 2,8% do PEA (População 
Economicamente Ativa), e, se nós pegarmos os 9,3 milhões trabalhadores que estão no seguro-desemprego, 
que representam 9,22%, isso vai dar um desemprego de 20,4%. Isso sem incluir os 10 milhões da geração “nem-
-nem”, sem incluir os jovens que acabaram de sair das universidades. 

Portanto, essa taxa de desemprego, mencionada pelo Governo, através do IBGE, é uma taxa falsa.

(Soa a campainha.)



Novembro de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  177 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – É um engodo e perigosíssimo para a economia 
do nosso País.

Eu passo a palavra, com todo prazer, ao Senador Cássio Cunha Lima.
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Muito rapidamente, Senador Ataídes, com a anu-

ência da Presidência, para, em primeiro lugar, felicitar V. Exª pela oportunidade do seu pronunciamento, que 
traz um tema de extrema relevância para o Brasil atual: a questão do desempenho econômico do nosso País, a 
tragédia econômica que foi provocada pelo Governo Lula e pelo Governo Dilma. Tudo isso para tentar ganhar 
a eleição de qualquer forma, a qualquer preço, a todo custo, que arruinou a economia do Brasil; e, como se isso 
não fosse algo de tamanha gravidade, porque essa ruína que...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ...foi provocada tem atingido milhões de brasi-
leiros. São milhões de brasileiros desempregados ou ameaçados no seu trabalho, a inflação de volta. Aquilo 
cujo fim o Brasil considerava uma conquista de toda a sociedade está de volta, que é a carestia. As pessoas 
não estão conseguindo cumprir suas obrigações cotidianas, de pagar o carnê do financiamento do carro, pa-
gar o carnê do financiamento do eletrodoméstico. É sufoco para comprar o remédio, é dificuldade para pagar 
conta de luz. Ou seja, a economia brasileira foi para o precipício, foi para o caos, fruto das irresponsabilidades 
dos Governos Lula e Dilma, que, para ganhar a eleição, levaram o País a essa situação toda. Portanto, trazer luz 
aos dados verdadeiros do desemprego, e não apenas aos números maquiados, mascarados pelo Governo, é 
algo muito importante. Mais importante do que essas estatísticas é a saída para essa crise. Quero concluir este 
meu aparte, Senador Ataídes, reafirmando aquilo que já disse tantas outras vezes da tribuna que V. Exª ocupa 
neste instante. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – A oposição brasileira está disposta a contribuir 
para a saída da crise, mas para que isso ocorra é preciso que o Governo adote uma postura de propostas sin-
ceras e leais, transparentes. Não adianta a Presidente da República ir à imprensa anunciar redução de cargos 
comissionados, diminuição do número de Ministérios, e meses depois nada disso estar efetivado. O Governo 
só tem um tema, que é ajuste fiscal, e esse ajuste fiscal não terá o apoio da oposição se for apenas pela via do 
aumento de carga tributária. Estamos prontos para discutir saídas para o Brasil. Temos propostas efetivas para 
tirar o País da situação caótica em que se encontra, mas é preciso que o Governo faça sua parte, propondo algo 
que tenha sinceridade e consistência, e que não apenas adie a saída...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ...dessa crise, que infelicita toda a nossa população. 
Com a tolerância do Presidente Jorge Viana, eu encerro meu aparte, para que V. Exª também possa concluir o 
seu pronunciamento, agradecendo a oportunidade de participar dessa sua importante fala, e renovando meus 
cumprimentos pela oportunidade e relevância do tema que V. Exª traz neste instante.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Obrigado, Senador Cássio. O seu aparte enri-
quece muito o nosso discurso.

No mês de março deste ano, eu vim a esta tribuna e disse que a culpa de tudo isso era do ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Ele jogou a nossa economia, literalmente, no despenhadeiro. Isso é sabido por todos nós.

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Só para se ter uma noção, neste ano nós já per-
demos 1,306 milhão de cargos de ocupação, só para celetista, Senadora Ana Amélia.

Eu encerro dizendo o seguinte: tenho certeza de que pior do que ter indicadores ruins é não poder con-
fiar neles. Distorção de dados é um risco para a Nação brasileira.

Eu volto a dizer que estou literalmente preocupado com o desemprego no Brasil. Essa taxa Selic de 
14,25%, com tendência de aumento, e mais esse desastre econômico de nosso País, isso quem vai pagar – e já 
está pagando – é o mais pobre. Não tenho dúvida nenhuma disso. Eu quero ver o que vai acontecer com esse 
pai de família que...

(Interrupção do som.)
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O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – ... vai acordar de manhã cedo e não tem para 
onde ir para ganhar o pão (Fora do microfone.) para sustentar a sua família. Isso é muito preocupante. O nosso 
desemprego hoje não é 8,7%; é, no mínimo, 20,4%.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Paulo Paim, V. Exª tem a pa-

lavra, como orador inscrito.
Eu peço desculpas ao Senador Ataídes, mas tenho obrigação de ficar aqui atendendo os colegas que 

cobram o cumprimento do Regimento no tempo.
Com a palavra, V. Exª, Senador Paulo Paim.
Depois, serei eu.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Desculpe. Vou receber agora a ex-Senadora Ideli, 

que representa os Direitos Humanos na ONU. Às 15h30 eu vou recebê-la. Por isso, eu fui cedendo lugar. Agora, 
falando dez minutos aqui, para mim está bom, para dar tempo de chegar lá.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu peço desculpas porque V. Exª está 
colaborando e terminou ficando prejudicado na agenda que tinha a cumprir.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador, que bom ver à Mesa os Senadores que coordenaram, hoje pela manhã – o Senador Amorim 
e V. Exª, que é Vice-Presidente da Casa –, os trabalhos em uma excelente audiência pública, em uma sessão – 
uma sessão temática, eu diria que foi – do Jovem Senador.

Senador Jorge Viana e Senador Amorim, eu não pude estar aqui, porque estava em outro evento, mas 
aproveito a abertura da minha fala para cumprimentar todos os Jovens Senadores. Esta manhã, tomei o café da 
manhã com eles aqui no Cafezinho do Senado. Cumprimento a gauchinha, a representante do Rio Grande do 
Sul, Flávia Dall’agnol de Oliveira, que, com destaque, chegou aqui como uma das representantes dos 27 Estados.

E hoje pela manhã, tomei a liberdade, Sr. Presidente, de falar para eles do projeto de resolução que criou 
o programa Jovem Senador. Apresentei esse programa, Senador Amorim – V. Exª já conversou comigo sobre 
isto –, no dia 25 de fevereiro de 2003. Há 12 anos fizemos essa bela sessão. E tenho orgulho de ter apresentado 
o projeto de resolução que criou o programa Jovem Senador.

Dei uma cópia, hoje de manhã, para eles. Na justificativa, eu digo: o presente projeto de resolução tem por 
objetivo despertar desde cedo a consciência de cidadania nos jovens estudantes. O programa visa implantar, 
implementar, valorizar os jovens de todas as classes sociais, para que eles tenham a oportunidade de conhecer 
na prática como os Parlamentares exercem seus mandatos. Os jovens que vierem a participar desse programa 
passarão a ser multiplicadores de opinião dos conhecimentos que aqui vão adquirir com a experiência e, ao 
mesmo tempo, estarão se capacitando politicamente, uma vez que o programa prevê a realização, inclusive, 
de eleições entre os estudantes, visando sobretudo estimular o surgimento de futuras lideranças.

Sr. Presidente, na época, contávamos com o apoio de todos os Pares, e isso foi feito. Foi criado, então, o 
programa Jovem Cidadão, que aqui na Casa ficou Jovem Senador.

Sr. Presidente, peço que se faça este registro pelo carinho que tenho por esse programa, que existe na 
Casa há 12 anos. 

Quero também, Sr. Presidente, registrar que já está na CCJ projeto de minha autoria que tipifica o cri-
me de racismo na internet. Vimos recentemente o que aconteceu com a atriz Taís Araújo e com outras per-
sonalidades da vida pública brasileira. Com alegria, quero dizer que o Relator será o Senador Anastasia, que, 
de pronto, acatou a indicação. Tenho certeza de que vai acabar essa covardia de alguém se esconder atrás do 
computador para ofender as pessoas, seja por raça, por crime, por origem, por procedência ou por ser de um 
Estado ou de outro.

Feito esse registro, Sr. Presidente, faço outro: o registro da carta que recebi dos caminhoneiros lá do Rio 
Grande do Sul. A carta dos caminhoneiros do Rio Grande do Sul está assinada por várias entidades, dirigida a 
este Senador.

Essa carta, Sr. Presidente, deixa muito claro que, quando eles participaram do movimento dos caminho-
neiros, mas nunca foi nada contra a Presidenta Dilma. Eles dizem na carta que têm o maior respeito por ela. Fiz 
questão, para separarmos o joio do trigo, ou seja, daqueles que queriam fazer daquele movimento um ato – 
digamos – para se contrapor à Presidenta no aspecto político, sobre se ela deveria ou não continuar no cargo.

A carta é muito clara, só estou resumindo.
Assinam a carta Nelson Antonio Selau, pela Aproctec; Valdemar Raupp, pela Aprocasj; Flávio Lipert, pela 

Coopertrac; Vinícius Valim, pelo Sindicato dos Motoristas; Marcus Machado, que é uma liderança local, tam-
bém, do setor; e Sandra Matos. 
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Esses líderes, homens e mulheres, Sr. Presidente, na carta deixam muito claro que, em nenhum momento, 
concordaram com esse tipo de movimento que viesse entrar na linha de pedir o impedimento da Presidenta 
Dilma Rousseff.

Por fim, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de falar e de deixar registrada a importância da sessão de 
hoje à noite. Hoje à noite, às 19 horas, vamos apreciar os vetos apostos pela Presidenta da República, o que é 
um direito legítimo. E cada um aqui vai votar com a sua consciência.

Eu aqui falo de cada um dos vetos, deixo clara a minha posição e enfatizo, principalmente, a questão do 
veto ao salário mínimo, ao reajuste dos aposentados e pensionistas. Falo da questão do fator, da questão dos 
servidores, e falo também, Sr. Presidente, por fim, da questão do Aerus, porque teremos de votar os vetos e, na 
sequência, vamos votar o PL 2, de 2015, que beneficia o Fundo de Pensão do Aerus.

Essa votação, Sr. Presidente, é fundamental. Calculem os senhores, como se se colocassem no lugar 
dessas pessoas, como se se colocassem no lugar daqueles que têm para receber um dinheiro líquido e certo 
desde abril, e não receberam em abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro, novembro e já estamos 
chegando no Natal, que é em dezembro.

Eu queria que os Senadores e Deputados, ao se dirigirem hoje à noite à sessão do Congresso, pensassem 
um pouco nisso, se vão permitir que esses homens e mulheres de cabelos brancos não recebam o que têm 
de direito. Está tudo assegurado. O Executivo concordou, o Legislativo concorda, o Judiciário concorda; só é 
preciso apreciar o veto e, em seguida, apreciar, simbolicamente... Ninguém vai ser contra o PL nº 02, de 2015.

Por isso, fica aqui o apelo para cada Senador e Deputado: faça-se presente na sessão do Congresso e vote 
pela sua consciência. Cada um votará pela sua consciência na questão do veto. Mas vamos votar os vetos, por-
que só depois de votarmos os vetos é que poderemos votar o PL nº 02, de 2015, que interessa no mínimo a dez 
mil pessoas. Mais de mil já morreram, e esses dez mil estão na expectativa de poderem passar as suas férias, o 
Natal, enfim, com um pouco mais de dignidade, já que vão receber aquilo que já foi decisão do Supremo, do 
Executivo, do Legislativo. Enfim, os três Poderes concordam que se tem de pagar. O dinheiro está no banco. Só 
é preciso que o Congresso, simbolicamente, vote a matéria, o PL nº 02, de 2015.

Então, Deputados e Senadores, fica aqui o apelo. Não deixem de ir ao plenário do Senado e da Câmara 
registrar a sua presença. Votem com a sua consciência para permitir que os vetos sejam apreciados, a pauta 
seja limpa, e, daí, vamos votar o chamado PL nº 02, de 2015.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Era isso e obrigado, Sr. Presidente.
Só peço a V. Exª que considere na íntegra. Eu não li nenhum dos pronunciamentos, apenas os comentei, 

para ficar dentro do meu tempo de nove, dez minutos.
Agora, vou receber com satisfação a nossa ex-Líder, ex-Ministra Ideli Salvatti, na Comissão de Direitos 

Humanos – ela, que está na ONU.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre o PLS 518/2015 que tipifica o crime de racismo na internet.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.
Já está na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal, o Projeto de Lei nº 518 de 

2015, de minha autoria, que prevê que a veiculação de informações que induzam ou incitem a discri-
minação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional na internet, ou em outra 
rede de computadores destinadas ao acesso público tornem-se crime com pena de um a três anos de 
reclusão e multa.

Essa proposta foi aprovada na semana passada, na Comissão de Direitos Humanos (CDH), com re-
latoria do senador Telmário Mota. Na CCJ, o projeto está aguardando indicação de relator.    

Sr. Presidente,
Diversas páginas da Internet vêm apresentando informações de caráter racista. Não se trata me-

ramente de opiniões desagradáveis acerca deste ou daquele grupo racial. 
Tais “sites” vão além, sugerindo ações hediondas e descrevendo em detalhes os meios para viabi-

lizá-las. 



180  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015

Em alguns países, tal movimento vem tomando dimensões alarmantes, com a divulgação de ideias 
anti-semitas, racistas ou nazistas, associadas a práticas de conflito social e a instruções para uso de arma-
mentos e elaboração de explosivos. 

No Brasil, tais ações começam a tornar-se comuns. 
Páginas com mensagens racistas em português já são veiculadas há algum tempo em “sites” situ-

ados no exterior. 
No entanto, provedores brasileiros começam a hospedar páginas e mensagens racistas. 
Por exemplo, um usuário do “site” da Universidade Federal de Juiz de Fora já enviou à Internet 

mensagens contrárias a homossexuais e negros.
Propor um projeto de lei que regule e reprima tais abusos é tarefa inglória. 
Tradicionalmente a comunidade de Internet mostra-se insensível a argumentos que sugiram qual-

quer limitação à divulgação de idéias, imagens ou mensagens, em defesa de um direito absoluto à livre 
expressão. 

O Congresso dos Estados Unidos aprovou, em 1996, dispositivos de repressão à pornografia na 
Internet que foram, posteriormente, revistos pela Suprema Corte, graças a um movimento de resistência 
promovido, entre outros, por entidades representativas de provedores e usuários de rede.

A discussão, porém, tem que ser enfrentada. 
À Internet “original” ligavam-se apenas pessoas do meio acadêmico, supostamente adultas e de 

elevada qualificação. 
Naquela rede era permissível que qualquer coisa pudesse transitar, pois uma parcela pequena da 

população, com interesses específicos, teria acesso à mesma. 
Nesse contexto, a pornografia, a pedofilia, a divulgação do nazismo, o racismo ou o anti-semitismo 

eram fenômenos isolados e pouco relevantes. 
Não eram, porém, tolerados: aqueles que abertamente os exercessem eram, com frequência, con-

vidados a afastar-se da rede e, eventualmente, do meio acadêmico.
Hoje, a Internet transformou-se: caminha para tornar-se um mercado. Um mercado distribuído, 

internacional e vigoroso. Um mercado aberto a homens, mulheres e crianças. 
Divulgar sexo na Internet deixou de ser brincadeira de estudantes e passou a ser um negócio em 

grande escala. 
A troca de fotos de nus de má qualidade deu lugar ao voyerismo e à prostituição organizada, pro-

fissionalizada e livre de controles, que emprega, ou usa, milhares de adultos e de crianças. 
Divulgar mensagens anti-semitas deixou de ser farra de faculdade e passou a ser proselitismo po-

lítico em grande escala. 
Fomentar o racismo não é mais a divulgação de uma opinião pessoal e particular: a Internet é um 

megafone que transforma tal atitude em relevante fato político e social.
Punir o crime de racismo na Internet torna-se necessário pelas mesmas razões pelas quais deve 

ser punido o racismo de quem obriga um negro a usar a porta de serviço, de quem coloca uma bomba 
numa sinagoga ou de quem nega emprego a outrem em função de sua etnia, credo ou origem: é um 
dano ao indivíduo, é uma situação humilhante e é um dano à sociedade democrática, que se fundamen-
ta na noção de igualdade de direito, deveres e oportunidades para todos.

Tais razões levaram-me a apresentar esta proposição, que estabelece o crime de divulgação de 
mensagens que induzam ou incitem a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou pro-
cedência nacional. 

Ciente da complexidade e da novidade do tema, mas igualmente convencido da relevância desta 
proposta, peço aos ilustres colegas Comissão de Constituição e Justiça o apoio necessário à sua aprovação.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre o veto presidencial nº 20 – salário mínimo e aposentadorias e pensões. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. 
O Congresso Nacional estará reunido hoje à noite para analisar os 13 vetos da Presidência da Re-

pública a projetos aprovados pelo Legislativo. 
Cito alguns: o de nº 26, que trata do reajuste de até 78,56% para os servidores do Judiciário; o de 

nº 25, que dispõe sobre os valores da tabela do imposto de renda para pessoas físicas. 
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O veto de nº 29 trata do reajuste dos benefícios do INSS às regras de aumento do salário mínimo. 
Ou seja, o percentual de aumento dado anualmente ao salário mínimo deve ser repassado aos salários 
dos aposentados e pensionistas. Uma luta histórica desse importante setor da sociedade brasileira. 

Obviamente pela nossa história de defesa dos mais necessitados estamos trabalhando na pers-
pectiva da derrubada do veto 29.

Fala-se muito que a Seguridade Social não suporta aumentos, pois está quebrada, tem déficit, 
etc... etc... etc.... etc... 

Mas, vou ler alguns dados, que inclusive já falei aqui desta mesma tribuna, de que a Seguridade 
Social é superavitária. Vamos lá....

Conforme a Associação dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil (Anfip), não existe défi-
cit, e, sim, superávit. 

Superávit em 2006: R$ 59,9 bilhões; 2007: R$ 72,6 bilhões; 2008: R$ 64,3 bi; 2009: R$ 32,7 bi; 2010: 
R$ 53,8 bi; 2011: R$ 75,7 bi; 2012: R$ 82.6 bi; 2013: R$ 76,2 bi; 2014: R$ 54 bi.

Qualquer país que se diz sério e age como tal valoriza sobremaneira os seus idosos e aposentados. 
Repassar o mesmo percentual dado ao valor do salário mínimo às aposentadorias e pensões é 

extremamente necessário...
Além de ser uma questão de justiça para àqueles que deram suas vidas pelo desenvolvimento do 

Brasil.  
Por uma causa nobre e justíssima, peço aos meus pares, a derrubada do veto 29.
Também não podemos nos esquecer, senhoras e senhores, que após a pauta dos vetos presiden-

ciais, projetos serão votados, como é o caso do PLN 2 de 2015, que beneficia o Fundo de Pensão AERUS. 
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Carta do Movimento dos Caminhoneiros de Três Cachoeiras-RS.
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de pessoas ou cargas organizarem-s- ^~^

Carta do Movimento dos Caminhoneiros de
Três Cachoeiras-RS

Três Cachoeiras, 13 de novembro de 2015.

Senhores Senadores e Senhores Deputados,

Reuniram-se na sede da APROCTEC (Associação dos Proprietários de
Caminhões de Três Cachoeiras), os representantes de várias entidades de
caminhoneiros de Três Cachoeiras e Assessoria do Senador Paulo Paim e do
Deputado Paulo Pimenta, no intuito de comunicar às autoridades acima
denominadas o que segue:

1) Quanto a mobilização do dia 09 de novembro, comunicamos que as
entidades que subscrevem em nenhum momento, existiu nos itens de
reivindicações o pedido de renúncia ou impedimento da Presidenta Dilma
Roussef;

2) Reafirmamos que a pauta defendida por estas entidades, são àquelas de
interesse exclusivo da classe: Tabela mínima de custo do frete; Retirada do
PIS/COFINS do óleo diesel; Isenção de cobrança de pedágio do eixo
suspenso.

3) Apoio ao PLS 356/2012 (Em tramitação na CCJ no Senado):

Altera o artigo 53 do Código Civil para permitir aos
transportadores de pessoas ou cargas organizarem-se em j)
associação de direitos e obrigações recíprocas para criar fundo
próprio, desde que seus recursos sejam destinados 'Ç/ L /

exclusivamente à prevenção e reparação de danos ocasionados
aos seus veículos por furto, acidente, incêndio, entre outros. r .

4) Apoio ao PL 4844/2012 (Em tramitação na Comissão de Tributação e
Finanças da Câmara Federal)

Altera o artigo 53 do Código Civil para permitir aos
transportador s
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associação de direitos e obrigações recíprocas para criar fundo
próprio, desde que seus recursos sejam destinados
exclusivamente à prevenção e reparação de danos ocasionados
aos seus veículos por furto, acidente, incêndio, entre outros.

Assinam:

e són Antonïo elau r Va c-e ar M Rei FI vi R. ertpp p

APROCTEC APRO OOPERTRAC

le u ^,^ ? ^ ^ ^tL•

Vinícius M. Valim arco . Mac do a

Sindicato dos Motoristas Rep. Senador Paim Ais. Dep. Pimenta

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª e peço desculpas 
por haver atrasado um pouco a agenda de V. Exª.

Obrigado pelas referências.
A Presidência acolherá a solicitação de V. Exª na íntegra.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, há um requerimento pedindo que venha ao plenário o PLC nº 14. Ele não está numerado ainda. 
Eu gostaria de pedir que se possível fosse colocado em votação hoje.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu vou pedir à Secretaria da Mesa que 

possa me ajudar a responder a V. Exª.
Passo a palavra ao Senador Eduardo Amorim, que fala pela Liderança do PSC.
Em seguida, falarei como orador inscrito. Se V. Exª ou algum colega puder ajudar, assumindo a Presidên-

cia, eu agradeço.
Obrigado.
Com a palavra V. Exª.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Muito 

obrigado, Sr. Presidente. Com certeza, conte conosco.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, todos que nos assistem pela TV Senado, 

todos que nos acompanham pelas redes sociais, hoje ocupo esta tribuna para homenagear uma das empresas 
mais sólidas e que melhores serviços, com toda certeza, tem prestado ao povo sergipano ao longo de toda a 
sua existência. Refiro-me à TV Sergipe, uma emissora filiada à Rede Globo em meu Estado que, domingo pas-
sado, dia 15 de novembro, completou 44 anos.

Desde 1971, do alto do Morro da TV, como é chamado o local, no Bairro Cidade Nova, em Aracaju, a TV 
Sergipe transmite informações e entretenimento para todo o Estado; entra nos nossos lares nas primeiras ho-
ras da manhã e se despede na madrugada do dia seguinte.

A emissora foi uma das primeiras a serem montadas com equipamentos produzidos no Brasil. Nessa 
fase, como não existia mão de obra especializada, a saída foi buscar operadores com experiência no rádio e 
no cinema. Em 1967 foi realizada, experimentalmente, a primeira transmissão. No ano seguinte, em 1968, uma 
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autorização de três meses liberou a transmissão do sinal da TV Sergipe. Por meio dessa autorização temporária, 
os sergipanos puderam assistir a eventos históricos, como a chegada do primeiro astronauta à lua e o tricam-
peonato de futebol conquistado pela Seleção Brasileira, em 1970, no México. Com o final da Copa, mais uma 
vez a TV Sergipe sai do ar, e retorna no ano seguinte, em fase experimental.

Entretanto, foi no dia 15 de novembro de 1971 que entrou para a história da telecomunicação no Estado. 
Nesse dia foi ao ar, desta vez em caráter definitivo, o sinal da TV Sergipe, a emissora que mudou definitivamen-
te a vida de todos nós, sergipanos.

Inicialmente, a TV Sergipe era uma afiliada da Rede Tupi. Nesse período, a TV entrava no ar no final da 
tarde e encerrava as suas transmissões por volta da meia-noite. Além dos programas locais, eram exibidos no-
ticiários e filmes. Mais adiante, com a chegada da máquina de videoteipe, a grade de programação foi modifi-
cada e ampliada. Dessa maneira, o telespectador sergipano passou a acompanhar a exibição de programas e 
novelas que fazem sucesso no Sul do País.

Nesse período, Sr. Presidente, colegas Senadores, a televisão em Sergipe passou por uma série de adap-
tações.

Era incrível a interatividade – já naquela época – da TV com seus telespectadores. Programas de entreteni-
mento e de auditório já se destacavam, e o telejornalismo foi criado com profissionais dos rádios e das redações 
dos jornais. E que me diga aqui o nobre amigo, que também trabalha conosco, o Chiquinho Ferreira e a Ariadne. 

Passados quase dois anos, em outubro de 1973, a TV Sergipe deixa a Rede Tupi e se torna uma emissora 
afiliada à Rede Globo de Televisão. Nesse período, a TV Sergipe foi vendida para a TV Aratu, emissora da Rede 
Globo, na Bahia. Foi uma época de muitos investimentos, novos equipamentos e qualificação do quadro de 
pessoal da televisão. O objetivo, à época, era de que a nossa TV Sergipe fizesse parte da formação de uma rede 
de televisão do Nordeste.

Para isso, uma nova torre foi montada, um novo transmissor foi comprado, assim como novas câmeras 
de estúdio e equipamentos para o jornalismo. Entretanto, o projeto para a formação de uma rede de televisão 
no Nordeste, com sede em Salvador, não se concretizou.

E acredito, Srªs e Srs. Senadores, que esse ponto tenha sido de fundamental importância para os sergi-
panos. A partir daí, a TV Sergipe foi vendida à família Franco. Com essa nova gestão, a emissora não parou de 
crescer e de se modernizar. O espírito empreendedor, que é marca registrada dessa família, mantém o parque 
técnico em constante atualização e sua programação em perfeita consonância com a grade de programação 
da Rede Globo de Televisão.

O tempo passou, e a Rádio e Televisão de Sergipe Ltda, que nasceu de um ideal progressista, manteve 
a sua trajetória de empresa líder de mercado, baseada em princípios éticos e programação de alta qualidade, 
com a parceria de uma das maiores redes de televisão do mundo, a Rede Globo.

Em 2010, por exemplo, a emissora foi a primeira no Estado e uma das primeiras no País a produzir, edi-
tar e exibir...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – ... um programa em HDTV, a sigla em inglês 
que significa “TV de alta definição”. Em 2013, no dia do seu aniversário, a emissora inaugurou sua cobertura 
digital via satélite, e, com a chegada dessa tecnologia, a TV Sergipe transmitiu, em formato digital com alta 
resolução de imagem e som, sua programação para a cidade de Itabaiana e mais seis Municípios sergipanos – 
Campo do Brito, Moita Bonita, Ribeirópolis, Macambira, São Domingos e Frei Paulo.

Entretanto, além desses sete Municípios que receberam, há dois anos, o sinal digital da TV Sergipe, já re-
cebiam imagem e áudio com alta qualidade as cidades de Aracaju, Areia Branca, Capela, Laranjeiras, Maruim, 
Malhador, Barra dos Coqueiros, Pirambu, Rosário do Catete, Santa Rosa de Lima, Santo Amaro das Brotas, Siriri, 
Nossa Senhora das Dores, Japaratuba, Carmópolis, Nossa Senhora do Socorro e São Cristóvão.

Já estou terminando, Sr. Presidente. Só mais um minuto.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Mais um tempinho.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Neste momento, gostaria de destacar e de 

agradecer o respeito com o qual o povo sergipano é tratado pela TV Sergipe todos os dias, seja através do seu 
telejornalismo, seja pelo seu núcleo de entretenimento. A emissora tem mantido, ao longo dos anos, o com-
promisso ético de estar ao lado do povo, de ouvir as partes, de buscar a verdade e a realidade dos fatos. Essa 
responsabilidade e a credibilidade alcançadas ao longo desses 44 anos fazem com que a TV Sergipe tenha pa-
pel determinante como formadora de opinião do povo sergipano.

(Soa a campainha.)
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O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Gostaria, pois, de parabenizar todos os de-
dicados e competentes profissionais que fazem a TV Sergipe, a família Franco e, em especial, o meu amigo 
Diretor-Presidente da emissora, Dr. Albano Franco, um homem empreendedor e sempre à frente do seu tempo. 

Aproveito ainda a oportunidade para, mais uma vez, dar as boas-vindas e parabenizar o nosso colega 
Senador Ricardo Franco, filho do nobre colega Albano Franco, Sr. Presidente.

Para finalizar, respondendo ao Senador Paim, votarei os vetos hoje à noite, com muita coerência. Meu 
comportamento busca sempre pautar-se pelos princípios que adotei para conduzir a minha vida e os meus 
atos, através da coerência.

Voto, Senadora Ana Amélia, como votei na ida. A senhora está me dizendo algo em que também acre-
dito: mudar, por quê? Não houve fato novo para nenhuma mudança.

(Interrupção do som.) 

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Com certeza, o meu voto será para derrubar 
os vetos, agindo, assim, com muita coerência.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimentando V. Exª, Senador Edu-

ardo Amorim, passo, então, a Presidência à Senadora Ana Amélia, que está sempre aqui atuando e trabalhando, 
para que eu possa usar a tribuna como orador inscrito.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Cumprimento o 
Senador Eduardo Amorim. Nossas posições são semelhantes.

Convido, para fazer o uso da palavra como orador inscrito, o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Srª Senadora Ana Amélia, que preside esta sessão, cumprimento a todos que me acompanham pela 
Rádio e TV Senado. 

Queria me dirigir, num primeiro momento, diretamente ao povo do Acre, mais especificamente ao povo 
de Rio Branco. 

Tenho trabalhado para ajudar a todos, todos os Municípios. Tenho visitado todos os Municípios todos 
os anos. No meu recesso agora, já estou me organizando com a equipe para, mais uma vez, visitar um conjun-
to de Municípios, porque é assim que tenho levado adiante meu mandato, no contato do dia a dia, ouvindo, 
conversando com as pessoas.

Hoje venho prestar conta de um trabalho que temos feito pela capital do Acre, Rio Branco, onde vive 
perto da metade da população, e, óbvio, isso sem nenhum prejuízo aos demais Municípios.

Tenho tido um contato direto com o Prefeito Marcus Alexandre, que usa nosso gabinete como uma ex-
tensão do seu e tem tido o apoio de boa parte de nossa Bancada. Hoje eu falei com ele várias vezes. Quero aqui 
parabenizá-lo e parabenizar sua equipe pela maneira como elabora os projetos e honestamente os executa. 

Com a sensibilidade do Governo Federal, trago aqui à tribuna, para nós, boas notícias. Refiro-me ao 
anúncio que estou fazendo agora da liberação de R$3,408 milhões para a Prefeitura de Rio Branco, sendo que 
R$2,230 milhões dizem respeito a um reordenamento da cidade, à construção do shopping popular, em que 
tenho me empenhado pessoalmente. São R$3,408 milhões que sei serão bem aplicados. 

Quero aqui agradecer o Governo da Presidenta Dilma, o Ministro Berzoini, a equipe da SRI, na Presidên-
cia da República – o Luizinho, a Elaine e também o Magela, que trabalha com uma equipe de técnicos que tem 
nos ajudado. Quero cumprimentar também os que atuam nos ministérios e especialmente me dirigir à equipe 
do Ministro Henrique Eduardo Alves, que está indo comigo a Rio Branco na quinta-feira, depois de amanhã, 
cumprir uma agenda importante, em que vamos oficialmente anunciar a retomada das obras do shopping po-
pular, que tanta prioridade tem por parte do Prefeito Marcus Alexandre.

Nesse sentido, também cumprimos aqui um papel; meu papel é o de cobrar, de fiscalizar, de apresentar 
projetos de lei, emendas à Constituição, de dar pareceres, mas também ajudar os prefeitos e governadores; 
no caso, o governador do Estado.

Também anuncio a liberação de R$571.321,00, destinados ao governo do Estado. Liguei ainda há pouco 
para o Secretário de Habitação, Jamil Asfury, dando a notícia de que esses recursos estão liberados. É uma ação 
que ajuda o Governador Tião Viana, que tem feito da habitação uma de suas grandes prioridades.
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Então, fica o anúncio aqui de quase R$4 milhões, que nós estamos liberando. Parece pouco, mas, quando 
se aplicam honestamente recursos, eles ajudam. Aqui sei que dezenas de pequenas empresas, de microem-
presas vão poder fechar seu ano trabalhando, executando essas obras que estavam, inclusive, algumas delas 
paralisadas. Então, agradeço a compreensão da população. 

Cumprimento o Prefeito Marcus Alexandre. São obras na área do esporte, são ações que nos ajudam a 
fazer com que haja melhor mobilidade em Rio Branco. Estão sendo liberados recursos para dois terminais que 
estavam com as obras paralisadas e que são executadas a partir de emendas minhas pela Prefeitura de Rio 
Branco. E as ações todas que estão sendo liberadas, via Ministério da Cidade, Ministério do Esporte, vão certa-
mente nos ajudar a concluir melhor, do ponto de vista da Prefeitura de Rio Branco, este ano de 2015. É um ano 
difícil, estamos vivendo um período de crise, mas lamento profundamente o pessimismo de alguns, que tenho 
às vezes de ouvir calado aqui, mas não custa nada passar a minha posição sobre isso.

Eu vejo que, às vezes, esta tribuna é ocupada... E eu não quero aqui fazer nenhuma ação fulanizada com 
alguns colegas, porque tenho obrigação e respeito por todos. Mas eu gostaria de comentar que, às vezes, eu 
vejo algumas pessoas criticando, falando como se nós estivéssemos num país amaldiçoado, num país em que 
nada dá certo. É necessário vir aqui um ex-Presidente dos Estados Unidos, Bill Clinton, para nos dar lição de 
como devemos ser em relação ao nosso País: mais otimistas, mais confiantes, mais respeitosos com o nosso 
povo. Tudo se tenta colocar como malfeito do Governo do PT. Gente que não tinha emprego, aos milhões, con-
seguiu emprego com carteira assinada; alguns empresários que criticam e que eram pequenos empresários 
ficaram empresários milionários. Esses são os que mais reclamam.

Eu gostei muito quando o Presidente Bill Clinton fez a fala porque a fez para a elite empresarial brasileira. 
Estavam lá convidados da CNI do Brasil inteiro, e ele falou que, se tivesse que escolher um país nestes tempos 
de crise no mundo inteiro, ele escolheria o Brasil, apostaria no Brasil. Eu gostei muito, porque aquilo não mas-
cara os problemas que nós temos, mas aquilo nos faz, talvez, ter o sentimento verdadeiro de como podemos 
superar as dificuldades que o País atravessa. 

Nós temos que ter fé, temos que trabalhar, temos que ter esperança, sem passar as mãos por cima dos 
malfeitos. Sem deixar de ter no combate à corrupção uma prioridade. Mas, torcendo contra o Brasil, trabalhan-
do pelo quanto pior, melhor, nós não vamos a lugar nenhum. 

Então, eu queria fazer esse registro. São poucos recursos, mas eu me orgulho, como Senador, de ter 
ajudado na liberação. E sei que eles serão bem aplicados, tanto pelo Governo do Estado, como pelo Prefeito 
Marcus Alexandre. 

Quero também dizer que, na ida com o Ministro Henrique Alves na quinta-feira, eu vou estar na comitiva, 
junto com o Deputado Alan Rick e o Deputado Raimundo Angelim, que pediram para estar juntos. Eu sei que 
é um dia complicado na Câmara e no Senado, mas nós vamos estar também, se Deus quiser, anunciando que 
o Aeroporto de Rio Branco terá suas obras da pista concluídas até dezembro. Vamos também dar uma satisfa-
ção sobre as obras do terminal de passageiros e a volta do status de aeroporto internacional para Rio Branco. 
Só com as obras feitas pela Infraero, pelo Governo Federal no aeroporto é que nós vamos ter de volta o status 
de aeroporto internacional, porque é necessário ter uma separação da área de embarque e desembarque para 
voos domésticos e para voos internacionais. 

Então, eu vou com o Ministro do Turismo, Henrique Eduardo Alves, é uma sugestão de agenda que eu fiz, 
a partir de um entendimento com o Prefeito Marcus Alexandre e com o Governador Tião Viana. O Governador 
Tião Viana se empenhou tanto! Se empenhou em muitas viagens em que veio aqui, pela reforma da pista, pelo 
reparo da pista, que está sendo concluída até dezembro, e também pelas obras do terminal de passageiros. 
E, conversando com o Tião, meu irmão, ele me pediu que ajudasse. Nós estamos nessa luta, para que a gente 
possa trazer de volta o status de aeroporto internacional para o Aeroporto de Rio Branco, e eu acredito que nós 
vamos ter esse status tão logo sejam concluídas as obras do terminal de passageiros. 

E há uma novidade: em Rio Branco, chove muito; na Amazônia, chove muito, e o nosso aeroporto não tem 
fingers. Para aqueles que estão me ouvindo e que podem ter dúvida, fingers são aqueles túneis que permitem 
que a pessoa saia de dentro da aeronave até o terminal de passageiros, ou o contrário, do terminal de passa-
geiros até a aeronave, sem ficar exposta a chuva ou a outros problemas. O nosso aeroporto não tem fingers, e 
a nossa luta é para que haja pelo menos dois pontos de embarque, aqueles simples, de chão.

O Ministro Eliseu Padilha assumiu o compromisso comigo de lutarmos por isso. Eu estou aqui dizendo 
que essa é uma luta em que acreditamos ter sucesso, que é concluir as obras do terminal de passageiros do 
Aeroporto de Rio Branco, trazer de volta o status de aeroporto internacional e ter pelo menos dois fingers de 
embarque e desembarque, que vão trazer modernidade e um melhor serviço à população. Volto a repetir: es-
tamos trabalhando nesse sentido com a esperança de que vamos ter também um maior respeito, por parte 
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das companhias aéreas, com a população usuária dos voos para Rio Branco. Essa luta por qualidade, por preço 
justo para os voos segue. 

Queria concluir, Srª Presidenta, com uma última informação. Eu, a Senadora Gleisi e o Senador Randolfe 
apresentamos um requerimento em que propomos que se realize, no plenário do Senado, uma sessão temática 
sobre o desastre de Mariana. Esse é o maior desastre ambiental que nós tivemos, nessas proporções, no mun-
do inteiro. Isso porque, com a ruptura da barragem, nós tivemos 500km de uma lama poluente que destruiu 
completamente cidades, criou situações de difícil solução para outras cidades e que vai afetar certamente o 
Vale do Rio Doce de morte, do ponto de vista ambiental.

Nós que estamos aqui, o Senador Aloysio Nunes trabalha com bacias hidrográficas há muito tempo, é 
um comprometido com essa causa, o Senador Fernando Bezerra preside a Comissão de Mudanças Climáticas, 
e a Senadora Ana Amélia, o Senador Cristovam, todos nós aqui temos uma responsabilidade a respeito. Ainda 
hoje a Senadora falava sobre isso. Ontem, o tema da tribuna do plenário do Senado foi esse. Há um grupo de 
Senadores da Comissão de Infraestrutura que está fazendo visitas. E nós estamos propondo que se traga aqui 
a Ministra do Meio Ambiente, que se traga o Presidente da Vale, que se busque tirar lições, que se tragam pes-
soas que administram o vale que tem uma das maiores barragens do mundo – estou me referindo a Itaipu –, 
que se tragam os Governadores de Minas e do Espírito Santo, para que a gente possa, no Senado, tirar lições e, 
tirando lições dessa tragédia, mexer na legislação, criar mecanismos que possam nos dar condições de prestar 
contas à opinião pública. 

Eu, a Senadora Gleisi e o Senador Randolfe apresentamos... Eu hoje falei, pela manhã, com o Presidente 
Renan a respeito e ele acatou, recepcionou bem a ideia. Eu acho que nós podíamos fazer, já na próxima se-
mana, uma audiência. O Senado entraria em sintonia com a opinião pública brasileira, o Senado entraria em 
sintonia com aqueles que sofrem. 

Eu vou dar o aparte ao Senador Fernando Bezerra, mas não sem antes dizer que a empresa Samarco teve 
um lucro de quase dois bilhões e meio no ano passado. Eu achei uma afronta propor 250 milhões para tentar 
reparos. Nós vamos ter que gastar bilhões, pensando do ponto de vista nominal de recursos necessários. E os 
danos, não sabemos quantos anos, quantas décadas vamos ter que consumir para poder fazer um reparo ra-
zoável, porque as vidas humanas perdemos, lamentamos, somos solidários com as famílias. Graças a Deus foi 
um número que não foi tão grande pelo tamanho do desastre. O risco era muito grande, socorreram muitos, 
as pessoas sobreviveram milagrosamente, mas os danos ambientais não têm reparo. Temos danos ambientais 
que não têm reparo.

Eu ouço o Senador Fernando Bezerra e concluo, Srª Presidenta, minha fala.
O Sr. Fernando Bezerra Coelho (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Senador Jorge Viana, o apar-

te é para manifestar o apoio à sugestão de V. Exª e...
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – E da Senadora Gleisi e do Senador Randolfe, que 

trabalharam por ela.
O Sr. Fernando Bezerra Coelho (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Registro, portanto, o esfor-

ço desses três Senadores, no sentido de propor ao Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, 
audiência pública sobre o desastre ambiental de Mariana. Hoje, na Comissão de Meio Ambiente, para discutir 
a questão da revitalização do São Francisco, a gente teve a presença do representante do Ministério Público 
de Minas Gerais, e ele confidenciava para os membros daquela Comissão que, no dia de ontem, foi assinado 
um termo de ajustamento de conduta com a Samarco da ordem de R$1 bilhão, mas que o Ministério Público 
estima que os gastos necessários para promover a recuperação do Rio Doce e de toda a sua bacia hidrográ-
fica deverá alcançar a casa de dezenas de bilhões de reais. Portanto, mais do que legitima essa iniciativa de a 
gente poder fazer uma audiência pública aqui no Senado Federal, para que a gente possa retirar lições desse 
episódio, para evitar que outros episódios como esse possam ocorrer. O representante do Ministério Público 
disse que Minas está sentada em cima de diversas bombas-relógios, em função dessas barragens de resíduos... 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – São centenas de barragens.
O Sr. Fernando Bezerra Coelho (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – São centenas de barragens 

no Estado de Minas... 
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Mais de 400 só ligadas à mineração.
O Sr. Fernando Bezerra Coelho (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – ... só ligadas à mineração, e 

com muitas delas que foram construídas há décadas atrás e que precisam ter uma fiscalização mais eficiente, 
mais rigorosa, porque tudo isso poderia ter sido evitado se tivesse havido planejamento da segurança hídrica 
dessas barragens. Portanto, venho manifestar o apoio à indicação de V. Exª para a realização dessa audiência 
pública.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – No fundo, estamos propondo que seja aquela 
sessão temática aqui, no plenário do Senado, com a participação de todos, para dar a dimensão que a Casa da 
Federação, que é o Senado Federal, damos a esse desastre em Minas Gerais.

Então, ser solidário é importante, estar à disposição é importante, mas temos que tomar uma atitude. 
Veja como é que funciona a legislação: quando acontece um episódio como esse, a legislação feita por nós, em 
muitos casos, não dá ao órgão público, aos órgãos ambientais, o poder de interdição, ela dispõe que a empre-
sa que faz a gestão de uma barragem é que estabelece se vai ter ou não a interdição, se é necessária ou não. 
Está errado! Está errado. Hoje, eu dava uma entrevista cedo para a Rádio Senado, eu falava que temos, sim, que 
passar uma revisão na legislação que trata do licenciamento ambiental. Eu sou favorável a agilizarmos, desde 
que, se vamos agilizar o licenciamento, vamos aumentar a precaução, vamos aumentar os cuidados, dobrar os 
cuidados, e, aí, obviamente, aquilo sendo atendido, podemos ser mais ágeis e menos burocráticos.

Então, concluo, Srª Presidenta, agradecendo e dizendo que, além desses temas que eu trouxe, vim aqui 
anunciar e agradecer ao Governo Federal, à SRI, ao Ministro Berzoini, ao Ministro Henrique Alves, a liberação 
de quase R$4 milhões para a Prefeitura de Rio Branco, são R$3,4 milhões, e também para o Governo do Esta-
do do Acre, o que nos ajuda a fazer com que tenhamos a conclusão de obras importantes na capital acriana. 
Na quinta-feira cedo, estarei indo, com o Ministro Henrique Eduardo Alves, para lá, para anunciar oficialmente 
esses recursos, que adianto hoje, e também para prestar contas sobre as obras no aeroporto de Rio Branco.

Agradeço a V. Exª, Senadora Ana Amélia, que tão bem preside a sessão e sempre nos ajuda.
Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Cumprimento-

-o, Senador Jorge Viana.
Ontem, segunda-feira, nessa mesma tribuna, Senador, eu estava ouvindo o seu pronunciamento na parte 

da tarde, e hipotequei também apoio a essa iniciativa oportuna e necessária, dada a urgência e a magnitude 
do grave desastre ambiental que aconteceu em Mariana. Então, eu queria me associar à iniciativa dos Srs. Par-
lamentares para a sessão temática no plenário do Senado Federal, que penso oportuna, também com o apoio 
do Senador Fernando Bezerra.

Cumprimento-o, Senador.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Convido, para 

fazer uso da palavra, o Senador Fernando Bezerra, pela Liderança do PSB.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE. Como Líder. Sem revi-

são do orador.) – Srª Presidenta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, hoje quero registrar minha preocupação com 
a perspectiva de agravamento da crise econômica por que passa o País.

Desde o final do ano passado, começou a se desenhar um quadro de desaceleração da atividade econômi-
ca, fruto de fatores internos e externos, que se combinaram de forma perversa e destruíram muito rapidamente 
as esperanças de crescimento econômico e geração de emprego e renda. Desde então, temos enfrentado um 
quadro de aceleração inflacionária, expressiva diminuição do poder aquisitivo, desemprego crescente, queda 
da receita tributária e aumento do endividamento público, tanto em termos absolutos, como em proporção 
do Produto Interno Bruto, entre outros indicadores negativos.

A maior ameaça que enfrentamos hoje é, sem dúvida alguma, a perspectiva de continuidade e talvez 
de aprofundamento do quadro recessivo que vivemos. A possibilidade de esse quadro ainda mais negativo se 
confirmar não é remota. As expectativas do PIB em 2016 aumentaram sensivelmente nas últimas semanas. Ao 
menos é o que revela o último Boletim Focus, publicado pelo Banco Central, na sexta-feira da semana passada. 
Até quatro semanas antes do último boletim, o mercado financeiro apostava em uma queda do PIB em 2016 de 
apenas 1,22%. Na semana passada, essa expectativa de queda já ultrapassava dois pontos percentuais negativos.

Para perceber a velocidade de deterioração das expectativas, comparemos com o mesmo relatório Focus 
de seis meses antes. Naquela época não tão distante, a previsão era de uma queda na atividade econômica 
de apenas 1,2% para este ano e uma recuperação, já em 2016, da ordem de 1%. Hoje, a expectativa de queda 
para este ano é de 3,1% e, como acabei de assinalar, de mais de 2% negativos para 2016. São cinco pontos de 
queda do PIB em uma recessão de dois anos! O salto da taxa de câmbio, que poderia ser um fator de estímulo 
à exportação e ao setor que concorre com importações, ainda não gerou os efeitos esperados. Isso porque, 
mesmo ignorando o efeito nocivo do câmbio sobre o endividamento externo de muitas empresas, houve uma 
queda dos preços das exportações brasileiras da ordem de 20% entre julho do ano passado e julho deste ano. 

Na indústria, Srs. Senadores, o cenário é ainda mais adverso. Até setembro, o faturamento real das em-
presas havia caído 7,6% em relação ao pico ocorrido em fevereiro do ano passado. Entre setembro de 2014 e 
setembro de 2015, a massa salarial caiu quase 8% e as horas trabalhadas na indústria reduziram 11,6%. 
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Nossos problemas não se restringem à esfera da produção, temos também uma inflação persistente. 
Mesmo a recessão intensa não afasta a expectativa de que a inflação em 2015, medida pelo IPCA, superará dez 
pontos percentuais, a maior taxa desde 2002, e que, em 2016, se tudo der certo, se manterá dentro do limite 
superior da banda de flutuação fixada por força do regime de metas.

Por isso, a taxa de juros dificilmente poderá baixar tão rapidamente quanto gostaríamos. Os efeitos com-
binados da recessão sobre a receita tributária e dos juros altos sobre a despesa do Governo são bem conhe-
cidos e se refletem na extrema dificuldade para estancar o déficit e controlar o crescimento da dívida pública.

E o pior, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, de todos os indicadores, o pior de todos eles é o desemprego, 
não pelo número em si, mas pela dimensão humana. Afinal, o desemprego é a face mais visível e mais cruel da 
crise para a família brasileira. O desemprego nas principais regiões metropolitanas saltou de 4,3% para 7,6% 
em apenas oito meses. Há quase dois milhões de trabalhadores sem emprego só nas regiões metropolitanas 
abrangidas pela pesquisa. O número para o País como um todo deve ser um múltiplo disso.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não podemos voltar as costas aos trabalhadores que perdem seus 
empregos, aos pequenos e microempresários que se veem forçados a fechar as portas de seus negócios, aos 
cidadãos que enfrentam dificuldades para pagar suas contas e saldar suas dívidas. Mesmo aqueles que não 
foram mais duramente atingidos pela crise receiam em sê-lo.

Já não somos a sexta economia do Planeta, tanto por causa de notas baixas taxas de crescimento quanto 
por causa da desvalorização da nossa moeda. Além da queda da posição do PIB, provavelmente estamos cain-
do na posição do nosso Índice de Desenvolvimento Humano, o nosso IDH, devido ao fracasso da educação e 
da nossa saúde e também à queda da nossa renda per capita.

A inflação, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, está corroendo as conquistas sociais. Nossas universida-
des e centros de pesquisa sofrem descontinuidades por instabilidade de recursos e por causa de paralisações 
constantes. O Estado Brasileiro não tem recursos para investimento e, agora, nem mesmo para pagar os salá-
rios de seus servidores, haja vista o exemplo que vem do Rio Grande do Sul.

Não há recursos para manter a máquina em funcionamento. Prefeituras e Estados estão fechando postos 
de saúde e escolas. Sem os recursos mínimos necessários, pesquisas estão paradas, projetos estão interrompi-
dos. Nossos Estados e Municípios estão se aproximando ou mesmo caindo no abismo do caos fiscal.

Na política, infelizmente, temos de constatar: estamos sem partidos...

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – ...sem credibilidade, 
sem sonhos e sem mesmo propostas alternativas claras. Sobretudo, insisto, estamos sem credibilidade. Todas 
as pesquisas mostram a rejeição quase absoluta ao Governo, à Presidente, ao Partido dos Trabalhadores, mas 
também contaminam todas as lideranças políticas. Insisto: contaminam todas as lideranças políticas, sem ex-
ceção. As pessoas começam a não acreditar no futuro do País.

O Brasil – eu não queria estar aqui falando isso – está em marcha rápida para o colapso econômico, tal-
vez para o caos político e, o pior, para a desordem social.

Diante disso, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, o maior desafio para nós Líderes, que queremos ser 
responsáveis nesta hora grave em que o País vive, é buscarmos estar sintonizados com os interesses dos brasi-
leiros de hoje e com a nossa história. Precisamos, urgentemente, urgentemente, recuperar a credibilidade das 
nossas direções políticas.

Penso que, em primeiro lugar – aqui, ouso trazer isto como proposta para discussão, para reflexão nesta 
Casa do Congresso Nacional –, caberia aqui um esforço para recuperar a credibilidade da Chefe do Governo e 
do Estado. Hoje, a Presidenta Dilma tem a legalidade dos votos.

Não pode haver questionamento sobre a vitória obtida nas urnas, até porque estou a cavaleiro, como 
membro do Partido Socialista Brasileiro, que já denunciava essa situação que o País vivia em 2014, o que levou 
nosso Partido a apresentar a candidatura de Eduardo Campos e, na sequência da trágica morte do nosso jo-
vem líder político, o apoio à candidatura de Marina Silva. No segundo turno, o PSB fez a opção pela oposição 
e apoiou a candidatura do Senador Aécio Neves.

Mas, hoje, repito, a Presidenta Dilma tem, sim, a legalidade dos votos, mas, talvez, não tenha mais a le-
gitimidade. Sua popularidade está nos níveis mais baixos de uma Presidente na história. Todos os indicadores 
de bem-estar social e de desempenho econômico estão em baixa. Seus projetos se desfazem. Sua voz, lamen-
tavelmente, não é escutada. O seu Partido, dividido, não lhe dá o apoio necessário nesta hora grave. E seu 
tempo, o precioso tempo da Chefe de Governo, da Chefe de Estado, é gasto na luta para evitar o impeachment.

O Brasil, Srª Presidente, precisa enterrar o assunto do impeachment, e digo isso porque não adianta ne-
nhum plano econômico, não adianta mudar o Ministro da Fazenda. Alguns defendem a mudança do Ministro 



190  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015

da Fazenda, a mudança da orientação da política econômica. Não terão êxito. Os investidores, os agentes do 
sistema da produção, a sociedade brasileira, primeiro, precisam saber se esse Governo vai cumprir o seu man-
dato, tantas são as ameaças, tantos são os questionamentos!

Por isso, repito: para que possamos dar uma chance de o Brasil dar certo e para que não mergulhemos o 
Brasil de novo num ano pior do que o ano de 2015, a minha proposta, Srªs e Srs. Senadores, é a de que o Brasil 
precisa enterrar o assunto do impeachment.

A única maneira de enterrar esse assunto é votar, até o final deste ano, as contas da Presidenta Dilma re-
lativas a 2014 – afinal, esse é o argumento que sustenta o pedido de impeachment –, se queremos dar previsi-
bilidade e segurança institucional até para aqueles que escolherem ser governo sejam governo e para os que 
forem oposição se firmem na oposição, de forma clara. Mas não podemos assistir da janela a esta trajetória que 
está conduzindo o País para mais um ano perdido, que é como já se pronuncia o ano de 2016.

Sr. Presidenta, o Brasil tem um regime presidencialista, não pode substituir, reafirmar ou destituir seus 
governos por voto de confiança ou de desconfiança, mas pode dar confiança ou negar confiança por meio da 
votação do impeachment. É preciso colocar o assunto do impeachment para trás, aprovando-o ou recusando-
-o, iniciando um novo momento, com um novo governo, sob a condução de uma presidenta renascida com 
apoio dos que se manifestarão contra o impeachment, ou com um novo presidente previsto pela Constituição.

Sei – gostaria de deixar isto muito claro – que, certamente, isso não será suficiente para recuperar o Brasil, 
mas é um passo necessário para que possamos focar nossos esforços numa agenda que retire o País da traje-
tória de mais um ano de retrocesso e de estagnação econômica.

Por isso, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, creio que hoje isto depende da Presidenta Dilma Rousseff, 
aceitar que o Congresso debata e vote com a urgência necessária as contas de 2014. Provavelmente, muitos 
que desejam esse debate votarão contra o impeachment, e o Brasil enterrará o assunto. Mas qualquer uma des-
sas duas alternativas deixará o Brasil em uma posição melhor para enfrentar seu futuro e deixará a Presidenta 
Dilma melhor na história, para que ela não seja a responsável pela continuação da marcha do País na direção 
de um colapso da economia, de um retrocesso social e de um caos político.

Encerrando...
O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – Nobre Senador, V. Exª pode nos conceder um aparte?
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Pois não, Senador 

Ronaldo Caiado, recebo seu aparte com muita satisfação.
O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Está o Senador 

Fernando Bezerra falando pela Liderança do PSB, e, regimentalmente, não é permitido aparte. Mas, dada a pro-
fundidade do tema e a análise que o Senador Fernando Bezerra está fazendo, como Presidente desta sessão, 
não vejo como não permitir o aparte do Senador Ronaldo Caiado.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Concedo um aparte 
ao Senador Ronaldo Caiado.

O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – Muito obrigado. V. Exª foi preciso e demonstrou 
grande capacidade ao fazer a anamnese do quadro político brasileiro. Raros políticos conseguiram, até o mo-
mento, aglutinar, mostrando os passos, desde o primeiro momento, da Presidente reeleita e o desabamento 
do processo. Falo da capacidade de V. Exª de sinalizar para onde o Brasil está indo e, ao mesmo tempo, de se 
preocupar não só com o processo inflacionário, não só com as denúncias que houve, mas também com o pro-
cesso do desemprego, que é, sem dúvida alguma, a face mais cruel, como V. Exª colocou, do resultado desse 
quadro de desgoverno. V. Exª cita também – faz uma referência muito inteligente – o parlamentarismo e o pre-
sidencialismo. Não é voto de confiança, nem de desconfiança neste momento. O sistema presidencialista exige 
que realmente o chefe de Estado, o chefe de Governo, diferentemente do parlamentarismo, goze de condi-
ções mínimas de credibilidade, para que realmente possa ser ouvido pela sociedade, quando propõe projetos 
e alternativas para o País, num momento tão grave quanto este. Nós sabemos muito bem que, muitas vezes, 
tentam responsabilizar o Ministro da Fazenda, como se ele tivesse sido obra da divina providência; como se 
ele tivesse caído de paraquedas no Ministério da Fazenda; como se a saída fosse agora substituí-lo por outro. 
E V. Exª coloca isso muito bem, com clareza ímpar. Agora, em relação ao tratamento proposto por V. Exª, diante 
do quadro de toda a doença, de todos os sinais, de todos os sintomas, V. Exª foi extremamente preciso não só 
em identificá-los como também em dizer quais são as consequências deles. No tratamento, permita-me V. Exª 
dizer, achei V. Exª um pouco moderado, considerando um paciente em estado tão grave quanto esse. Eu en-
tendo que, neste momento, não se buscou a tese do impeachment apenas porque houve a pedalada. É porque 
houve um sentimento maior no País: o sentimento da frustração; o sentimento da decepção; o sentimento do 
estelionato que foi praticado na campanha eleitoral; de tudo isso que se acumulou e essa falta de liderança da 



Novembro de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  191 

Presidente em aglutinar forças políticas, em aglutinar apoio popular. Neste momento, sim, ela se desfaz; ela 
realmente dilui a sua capacidade de líder para poder apresentar uma saída para o País neste momento de cri-
se. Eu acredito – e hoje, sem dúvida alguma, vendo um economista falando de política já me dá muita alegria, 
mostra que eles também já estão se encorajando nesse caminho – dizer que uma forma de destravar a crise 
no Brasil é também a discussão do impeachment. V. Exª colocou bem: é a posição do impeachment. Isso será 
um marco, e nós precisamos enfrentar isso na Casa. Não adianta estar procrastinando, obstruindo um proces-
so que vai cada vez mais se agravar e, como V. Exª disse, levar o Brasil para um abismo no qual ele já está em 
marcha batida. Então, concordo. O único ponto no qual eu seria mais incisivo – e quero agradecer o aparte que 
V. Exª me concede – é que entendo que, diante desse quadro todo, muito bem elaborado pelo nobre Senador 
Fernando Bezerra, o tratamento é exatamente, neste momento que a sociedade deseja, que o Congresso Na-
cional tenha a coragem de assumir essa discussão: o impeachment da Presidente da República. O resultado, 
dentro das regras do Estado democrático de direito, será respeitado por todos nós. Parabenizo a iniciativa de 
V. Exª. Um discurso que, sem dúvida alguma, deverá refletir em todos os Senadores e Senadoras desta Casa. 
Um discurso muito bem elaborado, num momento em que esta Casa precisa ter a coragem de assumir uma 
posição. V. Exª puxou o tema com a respeitabilidade que tem e com a liderança que exerce, também, junto aos 
seus pares. Meus parabéns e muito obrigado.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Muito obrigado, Se-
nador Ronaldo Caiado. Incorporo seu aparte ao nosso pronunciamento.

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Mas quero aqui reite-
rar a minha preocupação maior, que é com o quadro da economia brasileira, que está em marcha batida para 
contratar mais um ano perdido. 

Há oito dias, eu estava no Recife, me dirigindo ao meu escritório político. Subia num elevador, e, no 
elevador, havia um senhor de seus quarenta e poucos anos, em roupa de trabalho. Ele começou a me fixar, a 
me olhar e me reconheceu. Acho que perdeu o receio, e, antes de a porta se abrir, ele se dirigiu a mim e disse: 
“Senador, vocês não vão fazer nada para essa situação se modificar? Eu sou um prestador de serviço. Hoje é 
sexta-feira, e eu ainda não tenho os recursos necessários para cobrir as despesas da semana.” Um prestador de 
serviço autônomo, que estava ali, no prédio, prestando assistência em algumas salas. 

Essa situação está ocorrendo em todas as regiões do País. É visível – é visível – a perda de dinamismo da 
economia brasileira. A situação que aí está só poderá ser enfrentada com força política, com autoridade política. 
E nós estamos, de certa forma, prolongando uma discussão que precisa ser abreviada. Sobre o impeachment, 
entraram com mais de 20 pedidos de impeachment, e não sei quantos já foram arquivados. Mas o único que 
está sendo debatido e discutido é o que se apoia no parecer prévio do Tribunal de Contas da União. 

Então, temos de agilizar essa votação. Ela também depende de nós! Depende da Presidenta, porque tem 
influência nesta Casa e no Congresso Nacional, mas depende de nós! Depende do Presidente do Congresso 
Nacional, depende da Presidenta da Comissão Mista de Orçamento. É votar essas contas, para que possamos 
enterrar o assunto ou não, mas enfrentar o assunto!

Da forma como vai, é desnecessário ficarmos, aqui neste plenário, discutindo assuntos menores, pon-
tuais, com uns querendo ajudar e outros querendo chamar atenção para problemas que estão errados e que 
precisam ser corrigidos. Mas nós estamos perdendo a noção do todo, do conjunto! O Brasil está em perigo! É 
preciso que se entenda isso com toda a profundidade. 

Nós queremos, sinceramente, que volte a existir uma condução política com autoridade suficiente para 
enfrentar a crise que aí está posta.

Eu ouço, com muito prazer, o aparte do Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Srª “Presidente!”,... (Risos.)
... Senador Fernando Bezerra, Srªs Senadores e Srs. Senadores, eu queria dizer também da oportunidade 

do discurso e do pronunciamento de V. Exª. Não é mais possível o Brasil continuar nessa marcha em que está 
indo. Como, uma vez, expressou o Senador José Agripino: o Brasil está indo ladeira abaixo, e nós não temos o 
direito de ficar de braços cruzados, assistindo, pecando por omissão. Nós não podemos e não temos o direito. 
Esta Casa tem que fazer alguma coisa. V. Exª colocou uma proposta que – se eu bem entendo – visa acabar com 
uma premissa necessária para que essa marcha ladeira abaixo seja estancada. Não é para resolver o problema 
da crise, mas como condição sine qua non, para que essa marcha ladeira abaixo seja estancada; para que se volte 
a ter, neste País, um mínimo de perspectiva de futuro, de futuro próximo, não é de futuro de longo prazo, não.

(Soa a campainha.)
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O Sr. Tasso Jereissati (Bloco Oposição/PSDB - CE) – O mínimo desse futuro próximo, dessa perspectiva 
de que nós precisamos é saber sobre a pergunta – como V. Exª relatou, no elevador, em Recife – que cerca to-
dos nós, quando estamos em qualquer parte do Brasil: “A Presidente cai ou não cai? A Presidente fica ou não 
fica?”. E o pior, Senador Fernando Bezerra, é que a própria Presidente da República tem sido desafiada pelo 
seu criador e figura mais importante do seu Partido, que é o ex-Presidente da República. Semana passada, foi 
todo um desafio à autoridade da Presidente, quando se colocou que se deveria retirar o ministro da Fazenda, 
e o novo ministro, indicado abertamente pelo ex-Presidente Lula, queria ainda o Ministério do Planejamento, 
a Caixa Econômica Federal, o Banco do Brasil etc. Ora, isso era o verdadeiro golpe branco que estava dando e 
depondo a Presidência da República. Acho que a colocação que V. Exª põe em discussão aqui é para o bem da 
própria Presidente Dilma, Senador Aloysio. Se é colocada, e devia até ser iniciativa dela, a questão do impeach-
ment, definitivamente lhe daria autoridade, se, por exemplo, o impeachment não for aprovado, para continu-
ar o seu Governo, por pior que seja – e acredito que será muito ruim –, mas para o Brasil saber: teremos uma 
Presidente, ela tem autoridade e não vai ficar sujeita a esse tipo de desafio dentro da sua própria base e, por-
tanto, ao desgoverno. Ou, então, se resolve, ela vai para casa, mas o Brasil passa a ter um rumo, o Brasil passa 
a ter uma perspectiva porque sabe quem vai governar, qual é a liderança, quais são as políticas públicas para 
que se volte a investir e ter confiança no futuro. Portanto, acho que a colocação que V. Exª faz, a proposta que 
V. Exª faz é extremamente importante e oportuna e, com certeza, terá o apoio da maioria dos brasileiros. Não 
vejo também hoje outra saída para o País que não seja resolvendo uma questão fundamental: temos ou não 
temos Presidente? A Presidente é a Dilma ou não? Ela será impedida ou não? Quem manda no Governo é ela 
ou é o Lula? Esses dilemas, que trazem o desconforto da desconfiança e da insegurança, vão acabar. Portanto, 
essa sua proposta, da minha parte, com certeza, terá todo o apoio.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Agradeço o aparte do 
Senador Tasso Jereissati. Acho que foi preciso na proposta que aqui acabo de apresentar. Não se trata de es-
colher entre Levy ou Meirelles, não se trata de escolher entre um caminho ou outro para a política econômica, 
mas se trata de restaurar a autoridade da figura da Presidente da República. 

É muito importante que, num momento de crise grave como este, a Presidenta tenha as condições mí-
nimas, a autoridade mínima para poder enfrentar essa agenda que o Brasil está a exigir.

Eu faço este discurso aqui desta tribuna, mas todos aqui sabem do relacionamento que tenho com o 
atual Governo, até porque fui Ministro da Presidenta Dilma em seu primeiro mandato, Ministro da Integração 
Nacional, e desfruto do relacionamento com o Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da República, Jaques 
Wagner, a quem coloquei essa proposta, porque era importante que o Governo pudesse colocar essa discussão, 
esse debate, sobretudo essa votação. Não vale a pena governar este País fazendo barganha a cada semana. 
Não vale a pena governar este País tendo que somar quantos votos há na Câmara dos Deputados a cada dia.

Portanto, é importante que a Presidenta da República tenha um apoio mínimo para que ela possa en-
frentar a crise em que estamos mergulhados e que vai precisar do esforço e da colaboração de toda a socie-
dade brasileira, vai precisar do apoio e da compreensão de todos os partidos com representação nesta Casa, 
inclusive dos partidos de oposição.

Portanto, acho que a nossa ideia, Senador Tasso Jereissati, é justamente abreviar essa insegurança, essa 
indefinição, essa incerteza para que o Brasil possa começar a definir uma agenda que esteja à altura da crise 
que estamos vivendo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador, há mais 
três apartes, do Senador Aloysio, do Senador Agripino e do Senador Cristovam. O Senador Garibaldi Alves é o 
próximo orador e veio me perguntar isso. Então, peço aos colegas a brevidade.

Aproveito para saudar o Deputado Cajado e o Deputado Aleluia, a Bahia presente na sessão.
Então, concedo o aparte ao Senador Aloysio, que foi o primeiro, e, posteriormente, ao Senador Agripino 

e ao Senador Cristovam, pedindo a colaboração de todos.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Prezado Senador Fernando Bezerra, memo-

rável discurso este que pronuncia hoje. E vem na mesma linha, no mesmo diapasão de outro grande discurso 
que o Senador Tasso Jereissati ofereceu ao Senado na semana anterior. E ambos concluem se aproximando, 
convergindo para um ponto: a raiz política de todos esses males que o Brasil enfrenta hoje em sua economia 
e na condução da sociedade brasileira, o problema é político. A Presidente Dilma, na minha opinião, perdeu 
a autoridade para governar. Isso aconteceu por várias razões, e V. Exª apontou algumas. Há problemas com o 
seu Partido – veja o senhor que os nossos colegas do PT gastam mais tempo defendendo o ex-Presidente do 
que a própria Presidente – e problemas com o PMDB, que acaba de nomear sete Ministros e esboça um progra-
ma que não se sabe se é para o próximo Governo, daqui a quatro anos, a partir de 2018, ou se é para agora. A 
Presidente Dilma perde seu tempo com bagatelas, e o Governo mergulha num método de cooptação política 
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que consiste em distribuir cargos sem a menor consideração pelo mérito, o que vai contribuir para a degrada-
ção ainda maior da Administração Pública. O Congresso vem adiando a votação de vetos há dois meses, talvez 
mais, por insegurança, porque a Presidente não sabe com quem pode contar. Enfim, é uma situação em que 
tudo indica que é conveniente pôr as cartas na mesa, esclarecer quem está com quem. E acho que a questão 
do impeachment é a questão central neste momento. Há uma convergência de opiniões também muito grande 
no sentido de que o problema central hoje é a Presidente e, de alguma maneira, o seu Partido, a sua relação o 
seu Partido. É preciso deixar isto claro: ela vai continuar Presidente ou vai sair? A pergunta que esse senhor me 
fez no elevador é a pergunta que todos nós temos que responder a cada momento. A falta de autoridade leva 
à ingovernabilidade, e a ingovernabilidade não vem da Oposição, mas da dificuldade da Presidente em defi-
nir projetos claros e, sobretudo, de sua incapacidade política de fazer com que esses projetos se concretizem. 
Portanto, é necessária realmente uma definição. E V. Exª está de parabéns pela coragem, pela competência e 
pela oportunidade de seu pronunciamento.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Muito obrigado, Se-
nador Aloysio Nunes. 

Eu vou ouvir o Senador Agripino e, depois, o Senador Cristovam Buarque. Farei os comentários já no en-
cerramento do meu pronunciamento para atender ao apelo da Presidente.

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – Por economia processual, no que V. Exª faz muito 
bem. Senador Fernando Bezerra, eu acho que V. Exª está se antecipando no tempo. A falência dos entes fede-
rados está anunciada. A recessão está levando a seguidas e contínuas perdas de arrecadação. A arrecadação 
federal, todos os meses, diminui; a arrecadação dos Municípios e dos Estados, por via de consequência, todos 
os meses diminui. A grita de prefeitos e de governadores – tire pelo seu Governador – é completa, por conta 
da recessão que se implantou no País, por conta de um Governo que perdeu – permita-me ser muito franco 
e dizer – a capacidade de comandar. V. Exª disse que legitimidade ela tem. Claro, ela foi eleita pelos votos, foi 
diplomada pelo TSE. O que ela perdeu foi a credibilidade, pelas razões que não vamos aqui repetir. Agora, ela 
perdeu a credibilidade, na minha opinião, porque ela perdeu a fisionomia. O exercício do governo dela, neste 
segundo Governo, não tem unidade política nem econômica. Dentro do Governo dela existem os que estão 
com o “Fica Levy!” e os que estão com o “Fora Levy!” – dentro do Governo! Então, do ponto de vista econômico, 
você tem a dicotomia, tem a divergência claríssima em cima da principal figura que conduz a política econô-
mica do Governo, que é o Ministro da Fazenda: “Fica Levy!” e “Fora Levy!”. Do ponto de vista político, dentro do 
PT, existem divergências; dentro da Base aliada existem divergências. Hoje, o PMDB está fazendo um encontro 
para definir se fica com o Governo ou se fica contra o Governo, e as divergências ficaram claríssimas dentro 
do principal parceiro, o Partido do Vice-Presidente da República. Quem não tem, portanto, unidade, não tem 
comando... E os agentes econômicos, como não veem comando no Governo, afastam-se – daí a recessão. Este 
Governo perdeu a condição de governar porque não tem comando. No regime presidencialista, quem perde 
o comando perde a condição de governar e leva o País à recessão. Qual é a saída? Recuperar a credibilidade! 
Com a legitimidade de quem foi Ministro da Integração Nacional da Presidente Dilma, com a coragem de um 
brasileiro nordestino que quer o melhor para o País, como nós queremos, V. Exª está propondo que se estabe-
leça o marco zero e que se aprecie o processo de impeachment, que é constitucional e democrático – ele é as 
duas coisas! Nada de golpe! A questão do impeachment, e há razões jurídicas para subsidiá-lo... Que se aprecie 
o impeachment com seus fundamentos legais e que se defina se o impeachment prossegue ou não, para que o 
País, sim, se livre da recessão e da insubordinação. A desobediência civil está à vista. Já começamos a perceber, 
nos agentes econômicos, a perspectiva de deixar de pagar imposto, porque não podem, porque não devem e 
porque acham que não é conveniente para este Governo, por várias razões. Então, V. Exª está se antecipando 
no tempo: a falência econômica dos entes federados levará, essa sim, à completa insubordinação. Serão brin-
cadeira os movimentos de rua que aconteceram até agora diante do desemprego, diante da perspectiva de 
falta de emprego, diante da inflação, diante do caos econômico que pode chegar a acontecer, para o qual V. 
Exª, em muito boa hora, adverte com conceitos muito claros e com muita coragem – com a coragem e com a 
autenticidade de quem foi ministro de um governo do PT.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Muito obrigado, Se-
nador José Agripino.

Eu ouço, com satisfação, o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador Fernando, eu quero tomar de sua 

fala duas coisas. Uma é a expressão “O Brasil está em perigo!” Essa frase deveria estar na cabeça de cada um 
de nós, Senador Garibaldi, que tem responsabilidade e liderança neste País. Cada vereador deste País, cada 
deputado estadual, federal, senador, governador e prefeito deveria acordar, olhar no espelho e dizer: “ O Brasil 
está em perigo!” E está em perigo – segunda coisa de sua fala para a qual quero chamar atenção – porque há a 
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possibilidade de caos político, desordem social e decadência econômica, é isso o que está levando ao perigo 
no Brasil. E tudo isso vem, sobretudo, da falta de credibilidade do atual Governo. Com isso, vem a perda de le-
gitimidade para exercer o poder para o qual tem legalidade. Essa contradição é que tem que ser resolvida. Eu 
só não acho, Senador, que a aprovação ou a recusa das contas vá ser suficiente. Eu creio que está na hora, sim, 
de se votar “sim” ou “não” para o impeachment. Eu não quero aqui defender o impeachment nem ficar contra o 
impeachment, mas é preciso votá-lo, deixá-lo para atrás. É preciso enterrar esse tema e dar um voto de confian-
ça, como se a Presidente fosse primeiro-ministro, ou tirar o voto de confiança e fazer com que seja substituída 
por seu substituto legal. Nesta hora, eu creio, é isso o que é necessário fazer. A alternativa seria a renúncia, mas 
a renúncia é foro íntimo. Não adianta aqui pedirmos que alguém renuncie, mas podemos pedir que o Governo 
diga à sua Base que está na hora de enterrar o assunto impeachment – e a única maneira de fazer isso é votando.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Isso, sim, é que eu gostaria de ver como um 
grande apelo de todos nós. E este momento é favorável. Sabe por quê? Porque o que a gente vê por aí, Senador 
Tasso, é o aumento do número dos que sabem que este Governo não vai levar o Brasil adiante, enfrentando o 
perigo que o senhor mencionou. Ao mesmo tempo, eu sinto a diminuição daqueles que falam em impeachment. 
Nós estamos com movimentos em sentido contrário: diminuem os que falam em impeachment, e aumentam 
os que falam que o Governo não está dando conta. Talvez seja a hora de a Presidente aproveitar isto – que há 
pouca gente a favor do impeachment – e colocá-lo em votação. E quanto àqueles que estão aumentando o 
número dos que reconhecem que o Governo não dá conta mais, que debatam o impeachment. Está na hora de 
fazer esse debate. Para mim, o que fica do seu discurso é isto: está na hora de enterrar o assunto impechment 
votando-o, e não o colocando embaixo do tapete, porque ele não vai ficar embaixo do tapete, ele vai se rebe-
lar e continuar na rua – ou aqui dentro. Então, parabéns por seu discurso. Mas vamos defender que se vote o 
impeachment. A favor ou contra, mas que se vote o impeachment para que isso seja superado e o Brasil possa 
sair do perigo que estamos vivendo e que o senhor trouxe aqui com sua frase.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Eu agradeço o aparte 
do Senador Cristovam Buarque.

Queria fazer um último comentário, já para encerrar o meu pronunciamento, agradecendo a paciência 
e a compreensão da Presidenta Ana Amélia.

Na realidade, a votação do impeachment depende de uma decisão da Câmara dos Deputados. A vota-
ção das contas da Presidenta de 2014 depende da Comissão Mista de Orçamentos, que é presidida por uma 
Senadora. E a Comissão Mista de Orçamentos se subordina ao Presidente do Congresso Nacional, que é o Pre-
sidente Renan Calheiros. Portanto, eu acho que, como o pedido de impeachment tem que estar embasado em 
algo concreto, e o que embasa o pedido de impeachment está sob análise ou apreciação, pois se trata daque-
le parecer que se refere às famosas pedaladas fiscais, nós não precisamos ficar dependendo da boa vontade, 
do bom humor ou da dinâmica política na Câmara dos Deputados. Nós podemos envidar os nossos esforços 
– se o Governo assim quiser, se a Presidenta Dilma assim quiser – aqui nesta Casa para diminuir a incerteza, a 
insegurança, a indefinição. O Governo pode trabalhar para que a Comissão Mista de Orçamentos vote rapida-
mente as contas da Presidenta e, assim, se possa sinalizar para o mercado, se possa sinalizar para os agentes 
econômicos e para a sociedade que o Governo tem o mínimo de apoio para poder cumprir uma agenda – o 
que permitirá levar a sociedade brasileira ao encontro das urnas em 2018. Agora, o que não podemos aceitar 
é que essa situação se prorrogue, se prolongue, porque ela está destruindo a economia brasileira.

A arrecadação, como aqui foi colocado pelo Senador José Agripino, de Estados e Municípios é decres-
cente mês após mês. O meu Estado, o Estado de Pernambuco, está pagando o décimo-terceiro – o Governador 
Paulo Câmara anunciou o pagamento esta semana da última parcela –, mas há Estados, como o Rio de Janeiro, 
que ainda não têm os recursos para pagar o décimo-terceiro. Mais de dois terços das prefeituras no Brasil não 
vão pagar décimo-terceiro. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – O mesmo vale para Municípios de São Pau-
lo, um Estado rico.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Municípios de São Paulo.  
E eu vou contar outra história. 
Ontem eu estava tomando um avião no aeroporto de Guarulhos de volta para Brasília e encontrei dois 

empresários de Pernambuco que tinham ido assistir ao Grande Prêmio do Brasil. Viram-me na fila – o avião de-
les saía do portão ao lado – e vieram me abraçar. E eles disseram assim para mim: “Senador, se a coisa está feia 
para a gente lá em Pernambuco... Feia está aqui em São Paulo. O que eu ouvi falarem de empresa quebrada, 
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de demissão do setor industrial, de lojas fechando... Eu não sei se São Paulo, rico que é, aguenta mais um ano 
de retração econômica como nós vivenciamos em 2015” – isso eu ouvi ontem. 

Nós temos que começar a pensar que essa crise é muito maior do que alguns imaginam. Não para ser 
pessimista, não para querer deteriorar o quadro político. Não. É para poder, justamente, pedir iniciativa política. 
O Governo, no regime presidencialista, tem que ter um apoio mínimo importante para poder fazer cumprir a 
sua agenda e para poder ter força para enfrentar essa grave crise.

Por isso, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores... 
O Sr. Tasso Jereissati (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Srª. Presidente, só uma observação – 30 segundos, 

Presidente. É só para retratar essa crise. V. Exª está fazendo um discurso importante, está fazendo uma pro-
posta importante, mas não há um Senador do PT ou da Base do Governo aqui. É o retrato do que nós estamos 
vivendo hoje. 

O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – E a pauta também – para completar, nobre colega 
– não tem nada a ver com a realidade que V. Exª coloca aí. Eu acho que, como Senadores, poderíamos exigir 
outra pauta ou entrar em obstrução até que possamos tratar de assuntos relevantes, o que a sociedade espera 
de nós neste momento. Parabéns.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Muito obrigado, Senador.
E eu encerro, Srªs. e Srs. Senadores, deixando aqui o apelo à Presidenta Dilma para debatermos aberta e 

constitucionalmente no Congresso a alternativa que não se deseja, mas que é preciso enfrentar para deixá-la 
para trás na história do País.

Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Cumprimento 

o Senador Fernando Bezerra pelo corajoso e completo diagnóstico feito da situação do País do ponto de vista 
econômico, do ponto de vista político, do ponto de vista institucional e do ponto de vista social, porque a per-
versidade dessa crise deságua exatamente numa tensão social que ainda não foi dimensionada, pelo desem-
prego crescente em todos os setores, mesmo naqueles estratégicos. Então, a análise de V. Exª é extremamente 
oportuna para o Congresso Nacional nesse chamamento. Agora, por mais que queiramos ajudar o País, eu penso 
que a visão dos governos depende da atitude do próprio Governo e, em especial, da Presidente Dilma Rousseff.

Cumprimento o Senador Fernando Bezerra e convidaria V. Exª para, se não tiver outro compromisso, as-
sumir a Presidência. 

Eu queria colocar em votação dois requerimentos, antes de chamar à tribuna o Senador Garibaldi Alves, 
que é o inscrito para falar.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Requerimento 
nº 1.299, de 2015, do Senador Gladson Cameli, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do 
Senado, licença dos trabalhos da Casa no período de 25 a 28 de novembro do corrente ano para participar da 
Conferência Assegurar o Direito de Todos à Nacionalidade: O Papel dos Parlamentos para Prevenir e Erradicar 
a Apatridia, a ser realizada na Cidade do Cabo, África do Sul, e comunica, nos termos do art. 39 do Regimento, 
a ausência do País no período de 22 a 29 de novembro. 

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Requerimentos 

nºs 1.300, 1.301 e 1.302 dos Senadores Gladson Cameli, Lindbergh Farias e Sandra Braga, respectivamente, que 
solicitam, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado, licença dos trabalhos da Casa para participar 
da Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 21), em 
Paris, França, conforme indicação da Presidência, e informam que estarão fora do País durante a referida missão.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Estão aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Convido para 

fazer uso da palavra o Senador Garibaldi Alves Filho, orador inscrito.
Muito obrigada, Senador Fernando Bezerra Coelho.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

Agradeço a Presidente Ana Amélia e me dirijo às Srªs e aos Srs. Senadores, não sem antes cumprimentar o Se-
nador Fernando Bezerra, que, agora, é o nosso Presidente, dizendo a ele que, realmente, o seu pronunciamento 
mereceu a atenção e os apartes dos Srs. Senadores.



196  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015

Eu lamento até que eu possa ter inibido o debate em torno do discurso de V. Exª. Acontece que eu estou 
pra fazer esse discurso já há duas semanas e, a despeito de ser Senador há três mandatos, estou cada vez mais 
pouco afeito à fila para falar e também pouco afeito à própria tribuna do Senado. O que é certo é que acredi-
to que o tema que vou abordar – não que a minha participação tenha o brilhantismo do discurso de V. Exª – 
possa levar a uma reflexão. Trata-se do problema da Previdência Social no Brasil. Eu não combinei com V. Exª, 
mas o tom do meu discurso igualmente será um tom pessimista, porque a situação da Previdência, meu caro 
Senador Elmano, não é das melhores. 

Ainda hoje, no seu discurso no Congresso Nacional do PMDB, o Vice-Presidente da República, Michel 
Temer, chamava atenção para essa situação da Previdência Social no Brasil e chamava atenção em função da 
contribuição que o PMDB acaba de dar através de um documento chamado “Uma ponte para o futuro”, no qual 
o PMDB oferece sugestões na abordagem de questões altamente pertinentes com relação ao futuro do Brasil.

Eu vou aqui às minhas maltraçadas linhas esperando que os Senadores possam refletir sobre elas. 
Começo pelo exemplo da China. A China abandonou a política do filho único. A partir de agora, as mu-

lheres chinesas podem ter até dois filhos. A política vigorava desde 1979, e os argumentos para convencer a 
população eram muito eficazes: quem insistia em aumentar a prole recebia multas, perdia o emprego ou era 
convidado a fazer um aborto forçado. Eles queriam impedir que o aumento da população consumisse recur-
sos e inviabilizasse o crescimento econômico. Pelos cálculos do Partido Comunista, cerca de 400 milhões de 
crianças deixaram de nascer. 

Por que, então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o politburo chinês voltou atrás e resolveu afrouxar o 
controle da natalidade? Por um motivo bastante simples: a população chinesa envelheceu muito mais rápido 
do que era previsto. Há idosos demais e crianças de menos. A China ainda não conta com um sistema de segu-
ridade social público bem estruturado, e os idosos são sustentados pelos próprios filhos. O problema recebeu 
um nome curiosíssimo: fenômeno 4-2-1 – parece até um traçado, um sistema de futebol nosso –, o que signi-
fica que um único indivíduo está fadado a sustentar seus pais e avós, quatro avós, dois pais e um filho, ou seja, 
4-2-1. Como a despesa com as crianças não entrou nessa conta, os especialistas preveem que, mesmo com o 
afrouxamento do controle de natalidade, os casais chineses não ficarão animados com a ideia de ter mais fi-
lhos e ampliar suas despesas.

É importante, Sr. Presidente, Senador Fernando Bezerra, prestar atenção não a este meu discurso, mas 
a esse fenômeno contido neste discurso, porque ele tem sido observado em praticamente todos os países do 
mundo, mesmo sem a instituição de políticas impositivas de controle da natalidade. A população mundial está 
envelhecendo. As pessoas estão morrendo mais tarde e, o que é ainda mais significativo, estão tendo menos 
filhos. Os idosos, segundo estudo recente da ONU, serão mais de um quinto da população mundial em 2050, 
e, para tornar a situação ainda mais preocupante, 80% deles estarão vivendo em países não desenvolvidos. As 
consequências sociais e econômicas desse fenômeno serão assombrosas.

No caso do Brasil, as projeções da ONU vaticinam que, no ano de 2050, teremos a quinta maior popula-
ção de idosos com mais de 80 anos do mundo. Do ponto de vista estritamente pessoal, Sr. Presidente, eu torço 
para que eles estejam certos, para que eu e os nobres colegas possamos engrossar as fileiras dessas estatísti-
cas – será que nós vamos chegar lá? 

Os números também revelam uma face extremamente preocupante. A própria ONU analisou as fontes 
de sustento das pessoas com idade entre 55 e 64 anos, em todo o mundo, e observou que, nos países desen-
volvidos, esses cidadãos, Senador Elmano, financiam de 90% a 100% de suas próprias necessidades com os 
frutos do próprio trabalho. A explicação é que a maioria dos cidadãos...

(Soa a campainha.)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (Bloco Maioria/PMDB - RN) – ...desses países não se aposenta antes de 
65 anos de idade. Nos países menos desenvolvidos, o percentual de autossustento varia de 75% a 100%. 

No caso do Brasil, a ONU fez um destaque especial e disse o seguinte:

O Brasil efetua generosas transferências públicas para a população idosa, o que cria incentivo para 
que os indivíduos se retirem precocemente do mercado de trabalho – às vezes, com apenas 50 anos 
de idade – e faz com que apenas 50% das necessidades dessas pessoas sejam bancadas com a renda 
do próprio trabalho, em comparação com cerca de 85% na média dos países em desenvolvimento.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, no Brasil e na grande maioria dos outros países, or-
ganiza-se a Previdência Social por um sistema chamado de repartição simples. Nesse sistema, não existe for-
mação de reserva para pagamento de benefícios, mas existe uma espécie de pacto entre gerações: quem está 
em idade ativa ainda trabalha e paga os benefícios de quem já não trabalha. O equilíbrio atuarial desse pacto 
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previdenciário depende, basicamente, de dois fatores: o primeiro é o perfil demográfico da população, a razão 
entre a população economicamente ativa e a população idosa; e o segundo é o nível de emprego formal, já 
que os trabalhadores informais não contribuem para a Previdência.

Em 1971, quando eu tinha – lá se vai a minha idade – vinte e poucos anos e iniciava a minha vida políti-
ca – eu e o Senador José Agripino, sendo ele mais moço –, a taxa de fecundidade total no Brasil era de cerca de 
5,7, ou seja, cada mulher brasileira tinha, em média, 5,7 filhos. Hoje, em 2015, quando nossos contemporâneos 
já estão em idade para se aposentar e nós Parlamentares nos vemos às voltas com acaloradas discussões sobre 
questões previdenciárias, essa taxa é de apenas 1,9, menos de dois filhos por mulher.

A redução da taxa de natalidade é um fenômeno mundial, um fenômeno que reflete os avanços sociais 
que as mulheres obtiveram nas últimas décadas.

Hoje elas são donas de si mesmas. Estou olhando para uma aqui. Essa sim, além de dona de si mesma, 
tem uma grande liderança, que é a Senadora Marta Suplicy. Estão cada vez mais inseridas no mercado de tra-
balho e podem, por meio de métodos modernos, ter o número de filhos que quiserem.

Hoje em dia, cada idoso com mais de 64 anos é sustentado por cerca de 8,8% de pessoas em idade ativa. 
Em 2030, Sr. Presidente, Senador Fernando Bezerra, serão 5 trabalhadores para cada idoso. Mas, em 2040, serão 
3,8%. Em 2060 – e observem que essa data não é tão remota assim, pois será quando os que estão entrando no 
mercado de trabalho vão se aposentar -, serão um pouco mais de 2 trabalhadores para sustentar cada idoso.

Olhem, a transição demográfica é inescapável.
A Srª Marta Suplicy (PMDB - SP) – Senador, gostaria de fazer um aparte.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) – Pois não, Senadora Marta Suplicy.
A Srª Marta Suplicy (PMDB - SP) – Senador, seu brilhantismo sempre nos deixa com muita vontade de 

prestar atenção em sua fala, principalmente desse tema do qual V. Exª, entre os pares, talvez seja o que mais 
entende do assunto. Esses dados são realmente muito impressionantes. Como ex-Ministro da Previdência, o 
senhor acompanhou, contou casos e citou dados de muita relevância. Acredito que essa discussão que hoje 
tivemos no PMDB, no congresso sobre a ponte do futuro, toca em pontos dessa natureza. E nós todos, brasi-
leiros, temos bastante dificuldade em tocar no assunto, porque é como se fosse um dogma. Seria uma perda 
de direitos, uma perda de conquistas e tal. Mas são conquistas que, se olharmos realisticamente, não vão ser 
conquistas, porque não haverá como pagar as pessoas. Não haverá como pagar a V. Exª, ao menino que está 
nascendo hoje, ao rapaz que tem 30, a ninguém, porque realmente está quebrada. Lembro que, na época de 
conquistarmos esses direitos, eu lutei muito para que a mulher tivesse realmente a idade de aposentadoria que 
é hoje. Mas, na época, se não me engano, nós não tínhamos aposentadoria rural. E eu me lembrava muito da 
figura, principalmente, da mulher da zona rural, aquela mulher sofrida, que teria muita dificuldade. Quer dizer, 
não é que teria dificuldade. Ela pagaria um preço gigantesco a mais do que uma mulher urbana, pela própria 
condição de trabalho no campo. Isso mudou completamente nessas décadas, completamente. Então, hoje nós 
temos que ter coragem, sim. E uma das coisas pelas quais parabenizo o congresso do PMDB é por tocar em 
questões que não se tocam normalmente e obrigar uma discussão para destravar, apresentar um caminho que 
não é definitivo, mas um caminho de discussão e de chegarmos a um encaminhamento mais definitivo para o 
congresso de março. Parabenizo V. Exª por essa extraordinária aula que está dando sobre a Previdência brasileira.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) – Eu agradeço, Senadora Marta Suplicy. V. Exª é, realmen-
te, muito generosa. Como Ministro da Previdência durante quatro anos, eu me deparei com essa situação. E 
não é que eu tenha aprendido tanto, mas é uma situação tão grave - e V. Exª disse muito bem - que é preciso 
coragem para enfrentá-la.

O nosso partido, PMDB, pode ter perdido coragem ao longo do tempo. E é o que cobram dele muito. No 
passado, o PMDB era um; agora o PMDB é outro em matéria de coragem. Muita gente está condenando sem 
ler, mas esse documento revela uma certa coragem de abordar esse tema.

Eu agradeço muito o aparte de V. Exª e prossigo, já sinto...
O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – Permite-me um aparte, Senador Garibaldi?
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) – Pois não. Com muita satisfação, concedo o aparte ao Se-

nador José Agripino.
O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – Senador Garibaldi, enquanto o Senador Fernando Be-

zerra Coelho estava fazendo o pronunciamento que fez há uma hora me ligou um repórter da Folha de S. Paulo 
falando sobre a reunião do PMDB, do seu Partido, sobre a discussão da Agenda para o Futuro e me perguntan-
do se eu, como Presidente do meu Partido, endossava os pontos da Agenda. Eu disse a ele o que vou tornar 
público aqui no plenário. Eu disse que a Agenda para o Futuro é um elenco de ótimas intenções a ser praticado 
por um governo que tenha comando, suporte político e unidade de pensamento, até porque ela menciona re-
formas estruturais como a que V. Exª está sugerindo, que é a reforma da Previdência. E com autoridade, porque 
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V. Exª foi Ministro da Previdência, viveu, durante quatro anos, momentos e expectativas que está revelando 
aqui com a franqueza que lhe é peculiar e habitual. Isso é muito bom, porque esse debate fica oxigenado por 
protagonistas que viveram os problemas como intérpretes diretos de políticas, como V. Exª, que foi Ministro 
da Previdência, um dos problemas do Brasil no futuro. A atualização da Previdência com o seu déficit, a corre-
ção, a reforma da Previdência só será feita por um governo que mereça credibilidade e tenha suporte político 
para implementar aquilo a que o Brasil não pode deixar de assistir, sob pena de assistir à própria falência das 
finanças públicas. Agora, como fazer, em que circunstância fazer, em que tempo fazer é que são elas, e foi o 
objeto do discurso do Senador Fernando Bezerra Coelho. De certa forma, há um link entre os dois: ele, do PSB, 
aparteado por Senadores de vários partidos e V. Exª, do PMDB. Mas nós estamos, todos aqui, exercitando o di-
álogo democrático daquilo que é, eu diria, a necessidade nacional. Quero, portanto, cumprimentar V. Exª pela 
profundidade do seu discurso, pela coleção de elementos e argumentos que V. Exª insere na sua palavra e pela 
profissão de fé que faz ao dizer, como ex-Ministro da Previdência, aquilo que o Brasil precisa fazer.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) – Senador José Agripino, agradeço o aparte de V. Exª. Al-
guns poderiam até pensar que fosse um aparte movido pela solidariedade de um conterrâneo, mas realmente 
não foi. V. Exª faz este aparte em função da gravidade do que eu estou expondo. V. Exª sabe muito bem que 
ou nós fazemos uma reforma da Previdência para valer ou então nós teremos um quadro tenebroso no futuro.

A grande pergunta que V. Exª faz, que eu não me sinto em condições de responder, é se este Governo vai 
ter condições de fazer isso, até porque V. Exª poderia me colocar numa situação ou num dilema ao perguntar 
por que não foi feito antes, já que eu fui Ministro. E, realmente, eu sei que V. Exª não vai querer ser cruel com 
o seu conterrâneo.

Eu realmente lhe digo que se fez alguma coisa e, mais adiante, na conclusão do meu discurso, eu direi, 
mas o que foi feito, é claro, foi insuficiente. Medidas muito mais corajosas, muito mais drásticas terão que ser 
adotadas. E eu espero que o Presidente me beneficie com um tempo para que eu possa realmente concluir, 
mas agradeço muito ao Senador José Agripino, como agradeço à Senadora Marta Suplicy.

As estatísticas demográficas indicam que todos os países do mundo enfrentarão nas próximas décadas 
sérias dificuldades previdenciárias.

Para o Brasil, entretanto, o futuro já chegou. Os cálculos atuariais indicam que a Previdência Social já en-
frenta dificuldades. O que eu vou dizer não é novidade. O pagamento de benefícios previdenciários é, atual-
mente, o maior item de despesa primária do Governo Federal. Creio que o Senador Fernando Bezerra já tocou 
nisso, em seu discurso, incluindo a Previdência Social, o Tesouro Nacional e o Banco Central.

Essas despesas compõem quase metade de todos os gastos do Governo. Se considerarmos que outros 
20% estão comprometidos com a própria despesa do pessoal restam apenas 11% destinados a benefícios as-
sistenciais e trabalhistas, 7% para a saúde, 3% para a educação e 12% para as outras funções do Governo, como 
a defesa, a justiça, a cultura, o turismo, os esportes, a aviação, a agricultura, a ciência, a tecnologia e assim por 
diante.

O déficit geral do Regime Geral – vou ser redundante – da Previdência Social, no ano passado, foi de R$56 
bilhões. Neste ano, será de 88 bilhões. No ano que vem, serão 125 bilhões. É claro que tendemos a prospectar...

(Interrupção do som.)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) – ... que isso pode levar, Senador Fernando Bezerra, (Fora 
do microfone.)

...a um certo relaxamento quanto ao problema da Previdência, porque se encara muito o futuro, e as 
pessoas tendem a relaxar, tendem a subestimar a própria gravidade, mas o futuro está chegando.

Em 2050, segundo o Tribunal de Contas da União, ainda sem considerar as mudanças implementadas 
pela Medida Provisória nº 676, de 2015, deverá chegar a R$3 trilhões. Para cobrir essa diferença, as contribui-
ções – é rir para não chorar – sobre a folha de pagamento teriam que subir dos atuais 32% para 86%.

Ninguém é contra os benefícios da Previdência Social. Ninguém. Mas ninguém mesmo. Em qualquer 
parte do mundo, aqueles que já atingiram certa idade e não apresentam mais o vigor físico e mental ideais 
para o trabalho merecem receber, e recebem, o suporte daqueles que ainda estão em condições de trabalhar. 
Essa é a base do seguro social público no mundo todo, mas é preciso ter em mente que o nosso edredom or-
çamentário, o nosso cobertor é curto e que, se cobrimos a cabeça, descobrimos os pés.

Quando determinados segmentos da sociedade recebem benefícios, outros perdem a oportunidade 
de recebê-los.

Se considerarmos que a idade média para concessão da aposentadoria no Brasil é de apenas 54 anos, o 
que vai na contramão da grande maioria dos países do mundo, em que essa idade é de 65 anos, independen-
temente do sexo, não podemos negar a dura realidade de que a Previdência Social está – isso é uma verdade 
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absoluta –, sugando recursos que poderiam alimentar outras políticas públicas destinadas a grupos sociais até 
mais vulneráveis, como a infância, por exemplo, ou setores, como a educação, a saúde ou o saneamento básico.

Sr. Presidente, como a Senadora Marta Suplicy diz, posso não conhecer profundamente, mas, depois 
de ter passado quatro anos no Ministério, conheço os dois lados da moeda. Sei das dificuldades políticas para 
efetuar os necessários ajustes previdenciários. Vamos chamar de ajustes, até para termos a sensação de que 
não vamos enfrentar obstáculos tão poderosos. 

Quando estive à frente da pasta da Previdência, graças à confiança da Presidenta Dilma Rousseff e gra-
ças à indicação do nosso Partido, o PMDB, conseguimos, a muito custo, fazer alguns ajustes. Cada mudança 
era vista como uma gota no oceano, mas nem por isso desanimávamos. Trabalhamos em um novo modelo de 
reabilitação profissional; implementamos um sistema único de informações...

(Soa a campainha.)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) – ... de empresas, para reduzir a sonegação; incentivamos 
a formalização de trabalhadores; cooperamos com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para agilizar a 
cobrança de débitos previdenciários; e instituímos, este que foi o maior passo dado, o Regime de Previdên-
cia Complementar, porque, na verdade, não havia um teto para o regime do servidor público, e havia um teto 
para o regime do trabalhador; hoje há um teto geral, e, acima daquele teto, o servidor tem que contribuir, na 
verdade, pelo Regime de Previdência Complementar.

A história mostra que, do ponto de vista previdenciário, infelizmente, Sr. Presidente, as ações de sane-
amento atuarial do Executivo costumam enfrentar muita resistência no Parlamento. Segundo levantamento 
da Consultoria Legislativa aqui do Senado, 78% das proposições legislativas relacionadas à Previdência Social 
apresentadas nos últimos anos têm o potencial de acentuar ainda mais o déficit da Previdência – tinham e têm 
o potencial de acentuar ainda mais o déficit da Previdência! –, seja por aumento de despesa, seja por redução 
de receita. 

Ou seja, o nosso Parlamento tem atuado no sentido contrário das evidências que chegam dos quatro 
cantos do mundo e que alertam para a necessidade de nos adaptarmos à inexorável transição demográfica por 
que passamos. É saudável, do ponto de vista democrático, que os Poderes da República sejam independentes 
e que sofram, claro, influências políticas distintas. Mas é ainda mais saudável saber dizer não às demandas que 
se comprove serão prejudiciais ao País, meu caro Senador. 

Não podemos nos iludir; não podemos ignorar os alertas; não podemos desconsiderar a experiência 
internacional. É preciso instituir uma agenda que atenue a crescente pressão orçamentária que a Previdência 
Social vem exercendo sobre os setores cada vez mais carentes de recursos. É preciso decidir, enfim, que tipo 
de Previdência Social este País pretende adotar.

Sr. Presidente, eu fico à vontade, diante do programa do meu Partido, que prega a necessidade de uma 
agenda que contemple essas reformas da Previdência, a começar pela instituição de uma idade mínima. Uma 
idade mínima é algo elementar, que no nosso País não existe, e, em apenas quatro ou cinco países do mundo, 
não existe. 

Fica aqui este discurso, na certeza de que teremos – certamente que teremos! – este debate, não alimen-
tado por este discurso, mas este debate inevitável. O futuro vai nos mostrar isso.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves Filho, a Srª. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Fernando Bezerra Coelho.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves Filho, o Sr. Fernando Bezerra Coelho deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – 

ORDEM DO DIA

Nós estamos com a pauta trancada, mas temos projetos que podem ser apreciados do ponto de vista 
do Regimento, temos requerimento também sobre a Mesa.

O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC) – Sr.Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Pela ordem. 
O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC. Pela ordem. Sem revi-

são do orador.) – Eu iria fazer um discurso aqui, para hoje não esquecer, e eu queria poder registrar, sobre os 
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112 anos do Tratado de Petrópolis no nosso Estado, o Estado do Acre, o qual eu represento nesta Casa e V. Exª 
também, que representa a incorporação do Estado ao Território brasileiro no ano de 1903, deixando de ser pro-
priedade da Bolívia e anexando-o ao Brasil. Por isso o dia 17 de novembro é uma data de celebração para todos 
nós acreanos. Então, eu queria registrar nesta Casa a importância que é o Tratado de Petrópolis para todos nós 
acreanos, que é um Estado que lutou para ser brasileiro, e parabenizar a todos os guerreiros e bravos acreanos.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. E, numa próxima oportunidade, amanhã, eu farei um dis-
curso nesta Casa me posicionando contra os cortes de verba do Sistema S.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A Presidência cumprimenta V. Exª e ao 

mesmo tempo se solidariza, já que celebramos juntos o Tratado de Petrópolis.
Nós estamos com um requerimento, Senador Caiado e demais Senadores aqui presentes, é uma propo-

sição do Senador Randolfe, da Senadora Gleisi e minha, propondo que tenhamos uma reunião temática, uma 
sessão temática aqui, para tratar desse desastre que houve em Mariana. É um problema que nós, como Casa da 
Federação, podemos trazer a ideia da Ministra do Meio Ambiente, do Presidente da Vale, fazermos uma discussão. 

Há também um trabalho a ser feito, um requerimento do Senador Ricardo Ferraço que nós vamos apre-
ciar que trata também de medidas que nós podemos adotar, até usando mecanismos constitucionais que nós 
dispomos. E aí a ideia era pegar a assinatura dos colegas e aprovar esse requerimento de iniciativa do Senador 
Ricardo Ferraço. Ele propõe que se faça a revisão da política nacional de segurança de barragens – que nós 
temos –, é uma lei aprovada em 2010, e é necessário que se faça, tendo em vista o drama que o Estado, espe-
cialmente, do Espírito Santo e o Estado de Minas Gerais estão vivendo, mas que nos atinge a todos.

De fato, como eu falei na própria tribuna ontem, e dezenas de Senadores de ontem para hoje se pronun-
ciaram, é o maior desastre ambiental que se tem notícia nos últimos tempos no mundo. E, obviamente, que 
uma série de medidas podem e devem ser adotadas neste sentido: de dar mais segurança para as populações 
e enfrentar.

Então, ponho em apreciação primeiro o requerimento de autoria do Senador Ricardo Ferraço e outros, 
que requer – Requerimento nº 1.305, do Senador Ricardo Ferraço –, solicita a criação da Comissão Temporária, 
composta por cinco membros titulares e igual número de suplentes, com o objetivo de avaliar toda a política 
nacional de segurança de barragens. 

Como eu falei, há uma lei no País, aprovada em 2010, e o Senador está propondo uma revisão dessa lei, 
uma revisitação dessa lei no sentido de dar segurança para este instrumento, que são as barragens no País. Só 
em Minas, são algumas centenas, são quase 600, só no Estado de Minas. E tivemos problemas com uma, com 
perdas de vidas humanas, com desastre ambiental sem precedentes, e sabemos do risco que populações que 
estão em áreas nesses vales – hoje estão sobressaltadas – correm.

Então, em votação o requerimento. (Requerimento nº 1.305, de 2015.)
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Aprovado e será cumprida a delibera-

ção do Plenário.
Com a palavra o Senador Ronaldo Caiado.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.
Eu quero parabenizar a iniciativa do Senador Ferraço. Foi algo que impactou o mundo todo assistirmos 

aquele triste rompimento daquela barragem. E, ainda, as informações que chegam é que há uma maior ainda 
que estaria em risco e podendo trazer aí uma consequência dez vezes mais grave do que essa que já ocorreu 
lá em Mariana.

Isso é um assunto que deve ser tratado com muita oportunidade; e o meu Estado de Goiás também tem 
várias barragens. Nós temos lá, em muitas áreas de Goiás, exploração também de níquel, de cobre. Principal-
mente de cobre, há ali algumas dessas barragens enormes, cujo resíduo atinge mais de 300 hectares de terra. 
Com isso, vejo a oportunidade de criarmos essa Comissão.

Além do mais, Sr. Presidente, quero, rapidamente, trazer um sentimento, não só em meu nome, mas em 
nome da Bancada dos Democratas, diante do ocorrido na última semana, na cidade de Paris, quando os brasi-
leiros e o mundo todo assistiram a uma verdadeira barbárie. Algumas pessoas, em nome do crime, da violên-
cia, do terrorismo, rebelam-se contra todas as regras, todas as normas de convivência entre as civilizações. E 
resolvem se impor de uma maneira a mais virulenta, a mais agressiva, desumana, como assistimos no último 
final de semana em Paris.



Novembro de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  201 

Acredito que esse quadro é de uma gravidade tão grande que o Governo brasileiro precisa ter atitudes 
mais consistentes, precisa ter posições mais enérgicas. É impossível imaginar que alguém que não tem posi-
ção nem de Estado e muito menos religiosa, são, sim, uma verdadeira organização criminosa, possa implantar 
o medo no mundo civilizado.

Tive oportunidade de viver naquela cidade, quando fiz minha pós-graduação. Então, compartilho, neste 
momento de muita tristeza, a minha apreensão diante de um crime, por questões não religiosas, mas de dog-
mas e de preconceitos, que pode crescer no mundo todo. 

Quero trazer aqui o voto de solidariedade a todo o povo francês. Também penso que poderíamos dis-
cutir o assunto na Comissão de Relações Exteriores e, depois, no plenário, a fim de que o Brasil tome posições 
mais claras e não deixe pairar nenhuma dúvida em relação a esse ato desumano. É algo, talvez, comparável 
apenas ao que assistimos na Segunda Guerra, em campos de concentração, ou em situações de truculência 
que ocorreram também na África. 

Eu concluo, dizendo que eu acho que o mundo hoje tem que refletir com muito mais responsabilidade 
não só sobre a segurança dos cidadãos, mas também sobre a proliferação desse crime ou dessa organização 
criminosa que vem buscando jovens de todos os lugares do mundo para poderem sair como mercenários a 
matar, a assassinar em nome de um dito Estado islâmico. 

É a minha indignação e a minha solidariedade a todo o povo francês.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ELMANO FÉRRER (Bloco União e Força/PTB - PI) – Presidente! Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Elmano.
O SR. ELMANO FÉRRER (Bloco União e Força/PTB - PI. Sem revisão do orador.) – Eu queria, com a devida 

permissão, reportar-me ao requerimento ora aprovado nesta Casa, de iniciativa do nosso Senador Ricardo Ferraço.
Trata-se de assunto da mais alta relevância, inclusive não só movido pela emoção causada pelo rompi-

mento da barragem de Mariana, quero trazer um testemunho que considero pertinente, considerando a ini-
ciativa do nobre Senador na revisão da legislação que trata da segurança das barragens no nosso País. Há 15 
dias, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em uma reunião no DNOCS (Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas), da qual participaram alguns Parlamentares, Deputados e Senadores, a diretoria do DNOCS chamava 
a atenção, considerando o esvaziamento da instituição, para o que poderia redundar em crises decorrentes 
de rompimentos de barragens construídas há dezenas de anos pelo DNOCS na região semiárida do Nordeste. 

Quer dizer, já se falou nisso antes desse acidente em Minas Gerais. Então, eu considero, eu me somo à 
preocupação do nobre Senador Ricardo Ferraço, ao tempo em que chamo a atenção de que não há, no mo-
mento, monitoramento com relação às barragens existentes. 

Então, é um risco que paira sobre muitas barragens construídas ao longo de dezenas de anos e que não 
têm, até hoje, o devido monitoramento acompanhado por técnicos competentes, do âmbito do Governo Fe-
deral, dos governos municipais ou dos governos estaduais.

Então, procede essa preocupação. E eu me somo exatamente a ela, feita neste instante pelo Senador 
Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Ricardo Ferraço.
Logo após, eu vou por em apreciação o outro requerimento que temos sobre a mesa.
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB - ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós estamos 

consolidando a aprovação de um requerimento destinado a fazermos uma avaliação, Senador José Agripino, da 
Política Nacional de Segurança de Barragens, que foi criada pela Lei nº 12.334, de 2010, bem como do Sistema 
Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens, a partir daquele que já é considerado o mais grave 
acidente, uma catástrofe – como consequência do estouro de barragem no Município de Mariana, no último 
dia 5, no Estado de Minas Gerais – não apenas para o Brasil, mas também para o mundo.

Para que tenhamos a dimensão do que estamos falando, esse acidente é duas vezes e meia maior do 
que o último acidente que aconteceu no Canadá – para termos a dimensão da tragédia desse acidente que 
deixou desabrigadas centenas de pessoas, pelo menos 12 mortes até o momento e ainda um conjunto de pes-
soas desaparecidas. Seguramente, a maior tragédia ambiental da história não apenas de Minas Gerais, como 
também do Brasil, com consequências muito graves para o meu Estado, o Espírito Santo, em função de o meu 
Estado estar exatamente a jusante dessas barragens.

O Departamento Nacional de Produção Mineral, vinculado ao Ministério de Minas e Energia, participou 
da elaboração da Política Nacional de Segurança de Barragens, assim como do Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Segurança de Barragens, e definiu o Plano de Segurança de Barragens.
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Devido às limitações de recursos materiais, recursos humanos, financeiros e orçamentários, as atividades 
de fiscalização dessas barragens são feitas por amostragem. Atualmente, mais de 660 barragens de rejeitos 
estão cadastradas sob a responsabilidade e a fiscalização do Departamento Nacional de Produção Mineral, 
Senador Jorge Viana, todas classificadas como de baixo, médio e elevado risco. Os técnicos da autarquia cha-
mam a atenção para as restrições de funcionamento e de condições de realizar a sua função e as suas tarefas.

Tem o DNPM uma elevada responsabilidade, não apenas na fiscalização dessas barragens, mas – assim 
como ocorre na fiscalização e na autorização – no licenciamento de mais de duas centenas de minas subterrâ-
neas, um conjunto de atividades minerais em nosso País.

Em documento publicado recentemente, chamando a atenção para o acidente ocorrido em Mariana, 
com graves consequências não apenas para Minas Gerais, mas também para o meu Estado, o Estado do Espí-
rito Santo, os mesmos técnicos do DNPM ressaltam que a mineração é, por si só, uma atividade de risco e que 
há meios técnicos e tecnológicos para nós reduzirmos a zero esses acidentes. Mas dependem efetivamente de 
outros órgãos e de sustentação estrutural para que possam cumprir essa atividade.

O segmento da mineração, em 2014, representou 4% do Produto Interno Bruto brasileiro – que é o con-
junto das nossas riquezas –, o que podemos contabilizar como recursos da ordem de mais de US$80 bilhões. 
Mas pasmem, Srªs Senadores, Srs. Senadores: o DNPM vem tendo sistematicamente o seu orçamento reduzido 
e, em 2015, o total do orçamento já disponibilizado, para fiscalização dessas barragens, é da ordem de R$1,3 
milhão, para que o órgão possa fazer a fiscalização e o monitoramento dessas barragens! São recursos, portan-
to, absolutamente insuficientes para que o órgão possa desenvolver as suas atividades.

Portanto, Sr. Presidente, à luz dessa tragédia que ceifou vidas é que nós estamos requerendo constituir 
uma comissão temporária por 120 dias, para que nós possamos apurar as responsabilidades daqueles que se 
omitiram, sejam eles do setor público, sejam eles do setor privado, a fim de que nós possamos atuar, agir para 
que não tenhamos novos acidentes, com dimensões ainda muito mais complexas à vida humana sobretudo, 
e também aos recursos naturais de Minas Gerais e do Espírito Santo.

É esse o sentido do requerimento que estamos aprovando. É esse o sentido dessa comissão que vamos 
constituir para apurarmos responsabilidades no campo privado ou no campo público.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado.
Eu vou passar a palavra para o Senador Antonio Anastasia. 
Eu só queria pôr em apreciação outro requerimento que também vai no sentido de tomarmos uma ati-

tude em relação ao desastre irreparável que nós vivemos em Mariana, Minas Gerais. 
E eu peço aqui a colaboração do Senador José Agripino, que, na condição de Secretário dos trabalhos, 

vai fazer a leitura do requerimento.
Aviso aos Senadores e Senadoras que nós teremos votação nominal. Mesmo com a pauta trancada, te-

mos matérias que exigem votação nominal. Já, já, abriremos o painel para a apreciação de matérias após a 
apreciação desses requerimentos.

Com a palavra o Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Requerimento nº 1.306, de 2015, de Plenário. 
Sr. Presidente, 

Nos termos regimentais, requeremos a realização de Sessão Temática no Plenário do Senado Federal 
com intuito de debater o desastre ambiental ocorrido no Município de Mariana, no Estado de Minas 
Gerais, a partir do rompimento das barragens de Fundão e Santarém, ambas de responsabilidade 
da Mineradora Samarco, que provocaram a perda irreparável de inúmeras vidas, além de prejuízos 
inestimáveis à bacia hidrográfica do Rio Doce e a todo o meio ambiente daquela região.
Para tanto sugerimos o convite das seguintes autoridades:
– Exmª Srª Ministra Izabella Teixeira – Ministra do Meio Ambiente;
– Exmº Sr. Fernando Pimentel – Governador do Estado de Minas Gerais;
– Exmº Sr. Paulo Hartung – Governador do Estado do Espírito Santo;
– Ilmº Sr.  Nelton Friedrich – Diretor de Coordenação e Meio Ambiente da Itaipu Binacional – Res-
ponsável pelo Programa Cultivando Água Boa; e
– Ilmº Sr. Sebastião Salgado – Ambientalista;
– Representante da Mineradora Samarco;
– Representante da Empresa Vale; e
– Representante do Ministério Público Federal.
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Sugerimos ainda o convite, para estarem presentes na Sessão Temática, aos prefeitos dos municípios 
mineiros envolvidos e aos representantes de Organizações não Governamentais ou da Sociedade 
Civil que tenham relação com o tema.

Assinam o requerimento o Senador Jorge Viana, a Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador Randolfe Ro-
drigues, o Senador Ricardo Ferraço e vários outros Srs. Senadores que autografam o presente requerimento.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Anastasia, Senadora Lídice e 
vários líderes da Casa...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Vários Senadores, principalmente Senadores mi-
neiros e capixabas.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu passo, então, à apreciação desse re-
querimento e aí vou passar a palavra ao Senador Antonio Anastasia para que ele possa falar dos dois: um com 
o propósito de fazermos uma sessão temática, que é esse que apresentamos; e o outro, do Senador Ricardo 
Ferraço, que eu subscrevo também, além de vários colegas Senadores, que visa fazer a revisão da Política Na-
cional de Segurança de Barragens.

Então, em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Com a palavra o Senador Antonio Anastasia.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Oposição/PSDB - MG. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, 

Sr.Presidente, Senador Jorge Viana.
É natural que, a essa altura, decorridos mais de dez dias da tragédia que se abateu sobre Mariana, sobre 

o leste de Minas Gerais, com repercussões até no vizinho irmão Estado do Espírito Santo, estejamos todos, até 
o momento, estarrecidos com os desdobramentos dessa maior tragédia ambiental ocorrida em nosso Estado, 
em nosso País.

É de se lamentar, sim, em primeiro lugar, como já foi dito e reitero, a perda das vidas humanas, mas também 
temos danos gravíssimos ao meio ambiente, danos muito graves à situação econômica e social daquela região.

Por isso mesmo, a apresentação, Sr. Presidente, de ambos requerimentos não só tem o nosso apoio e o 
nosso aplauso, mas também terá nossa firme participação para identificar, nessa comissão provisória sugerida 
pelo Senador Ricardo Ferraço e também na sessão temática com a presença de tantas autoridades, elementos 
suficientes para nós substituirmos a atual legislação, aprimorando-a de modo a evitar desdobramentos futuros 
com casos tão tristes, semelhantes àqueles que hoje atormentam não só a nossa primeira capital, a cidade de 
Mariana, mas também todo o leste de meu Estado, o Estado do Espírito Santo, e horroriza a todos nós, brasileiros.

Eminente Presidente, Senador Renan Calheiros, aproveito igualmente a oportunidade para comunicar 
a V. Exª e ao ilustre Plenário que apresentei projeto de lei com o objetivo de modificar a destinação das multas 
administrativas arrecadadas pelo Ibama em caso de desastres dessa magnitude. Atualmente, todas as multas 
são amealhadas pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente e dificilmente retornam às áreas atingidas.

Pelo nosso projeto, a proposta é de que, em caso de desastres declarados de calamidade pública, como 
aquele que ocorreu agora em Mariana, os recursos decorrentes das multas sejam obrigatoriamente alocados 
na área atingida, com um plano de trabalho que será feito em comum acordo com as autoridades federais, es-
taduais e municipais e com a participação da sociedade civil. 

E preocupa-me muito, igualmente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o fato de que a arrecadação dos Mu-
nicípios envolvidos na atividade mineradora, em razão dos desastre, cairá muito, o que significa que temos de 
estudar também formas de recompensar esses Municípios para que eles não fiquem à mercê, sem condições 
de implementar as suas políticas.

Por isso tudo, fico muito feliz de ouvir aqui a solidariedade, tanto das Senadoras como dos Senadores, a 
esse tema que é tão caro a meu Estado, que tem na mineração, inclusive, o seu próprio nome. 

A apresentação do projeto a ser discutido nas comissões temáticas tem por objetivo esse ressarcimento, 
e, da mesma forma, os requerimentos apresentados com o nosso aplauso e com o nosso apoio servirão para, 
no futuro, diminuir casos como esse que tristemente hoje ocorre em nosso Estado e nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antonio Anastasia, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Walter Pinheiro.
Eu queria, antes de conceder a palavra a V. Exª, cumprimentar o Senador Anastasia pelo mérito do pro-

jeto que destina os recursos provenientes de multas, de desastres às regiões afetadas.
Parabéns a V. Exª.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 

não só parabenizar o Senador Anastasia como também chamar a atenção.
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Acho que o Senador Ricardo Ferraço, na medida em que apresenta o requerimento, tem uma questão, 
Senador Anastasia, que acho que é muito importante, da qual gostaria de chamar a atenção e que vai para 
além da solidariedade, que acho que também, nesta hora, é fundamental com todo o Estado de Minas, parti-
cularmente com o Município de Mariana. 

Gostaria de chamar a atenção, Sr. Presidente, para dois aspectos. 
O primeiro é que esse fato revela exatamente a ausência de política para esse setor de mineração. Não 

é chover no molhado aqui lembrar que nós já, por diversas vezes, cobramos um bom debate sobre a questão 
do Código de Mineração, mas não sob a ótica da arrecadação como muita gente enxerga, mas principalmente 
para ajustar, nesse setor, o nível de funcionamento que leve em consideração os aspectos ambientais e prin-
cipalmente a preparação para os riscos.

Nós tivemos, Sr. Presidente, aqui, um debate exaustivo, em janeiro de 2011, antes de tomarmos posse, 
por conta das chuvas e das tragédias, no caso do Rio de Janeiro e, depois, no Estado de Santa Catarina. 

E, aí, discutimos uma série de medidas, até com propostas de defesa civil, que, na minha opinião, não 
foram para lugar algum. 

Aliás, esse fato da ausência de uma política de defesa civil, inclusive, foi o argumento principal utiliza-
do por mim, quando do embate acerca da questão da energia nuclear, que também só veio à tona depois do 
acidente de Fukushima. Então, nós estamos agindo, de certa forma, em uma lacuna na qual as coisas só são 
realçadas quando há tragédias, desastres e vidas ceifadas. 

O fato para o qual eu quero chamar atenção... Não que eu seja contra todo tipo de pesquisa e avanço na 
área nuclear. Eu sou contra a aplicação da energia nuclear, porque eu acho que nós não temos a menor capa-
cidade, por exemplo, de enfrentar um mínimo de risco em uma usina como essa. 

Principalmente em relação a esse aspecto, agora, da mineração, o que aconteceu no Município de Ma-
riana é algo que pode acontecer a qualquer momento. Aliás, o próprio Município de Mariana convive com uma 
expectativa das mais absurdas: pode haver um segundo efeito daqueles problemas, Senador Anastasia, que é 
o trincamento da segunda barragem, que é maior do que a primeira. 

Portanto, a nossa política de prevenção, a nossa política de plano de contingência... Senador Anastasia, 
quando eu era Deputado Federal, eu cobrei da Petrobras, por exemplo, qual era o plano de contingência na 
Serra de Madre de Deus. Lá as pessoas literalmente moram em baixo da tubulação, Senador Otto, onde pas-
sa gás, líquido, óleo, enfim. Mas nós não temos uma política adotada para essas áreas e um plano efetivo de 
acompanhamento, de fiscalização, muito menos de defesa civil.

Então, oro para que todos nós agora façamos, de forma enfática, essa defesa do povo de Mariana e mais, 
do povo que vive ao longo do Rio Doce, que vai sofrer bastante.

Apresento nossa solidariedade ao povo francês, a toda essa tragédia.
Agora quero chamar atenção, Senador Renan, para o fato de que, no domingo, depois do ocorrido na 

cidade de Mariana, nós não tivemos os nossos programas televisivos, não tivemos os telejornais reproduzindo, 
com tanta ênfase, as notícias e, ao mesmo tempo, o chamamento, como nós assistimos – eu diria até de forma 
correta – ao que aconteceu, no domingo passado, em relação ao ato terrorista patrocinado na cidade de Paris.

Não que eu não queira corroborar com toda essa campanha no combate ao terrorismo, agora, nós pre-
cisamos também aprender que o terrorismo praticado por esse ato de Mariana é um terrorismo de proporções 
gigantescas. Ou seja, há a perspectiva, inclusive, de banir uma das fontes mais importantes, que é o Rio Doce, 
e de consequentemente estarmos colocando em risco vidas.

Portanto, é fundamental que nós façamos e tenhamos todo o tipo de apoio, de solidariedade, mas tam-
bém de materialidade, de ações concretas para que nós possamos não só socorrer aquelas vidas como também 
preparar o caminho para que isso não se alastre no futuro.

Então, eu quero chamar a atenção para a retomada desse debate com os requerimentos, pois conside-
ro correta. Ao mesmo tempo, Senador Ferraço, mas de forma muito enfática, espero que nós não repitamos o 
que aconteceu com as tragédias, com o que foi patrocinado pós-tragédias, nos casos de Santa Catarina, Rio de 
Janeiro, Salvador e em outros lugares do Brasil, quando vemos que, depois do fato, as coisas vão se acomodan-
do e a implementação de políticas perenes e de acompanhamento sistemático dessas áreas vão se esvaindo.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA) – Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Presidente, pela ordem.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Sr. Presidente.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA) – É sobre a matéria, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Nós temos como inscritos aqui, pela ordem: a Sena-

dora Lídice, o Senador Randolfe, o Senador Aécio e o Senador Cássio Cunha Lima.
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O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Eu respeito as inscrições, mas o meu Gover-
nador disse que é para uma questão de ordem preventiva.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu concedo a palavra ao Senador Cássio Cunha Lima 
para uma questão de ordem.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB. Para uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) – Eu faço, Sr. Presidente, por lealdade da relação. O ambiente próprio para apresentação da questão 
de ordem que passarei a formular é o Congresso Nacional.

Mas, como V. Exª é Presidente do Congresso Nacional, desejo, por lealdade, antecipar a questão de or-
dem, para que, logo mais, na sessão em que se reunirão as duas Casas do Congresso, V. Exª possa ter a resposta 
à presente questão de ordem.

Com base no art. 131 do Regimento Comum, cumulado com o art. 403 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, passo a formular a presente questão de ordem, a fim de obter da Mesa esclarecimento acerca 
do procedimento a ser adotado por V. Exª, como Presidente do Congresso Nacional, na apreciação dos vetos 
presidenciais.

Na última votação de vetos que o Plenário do Congresso realizou, votamos em globo os itens constantes 
da cédula, ressalvados os destaques. Ao concluirmos a votação por meio da cédula, demos início à apreciação 
dos destaques. Ao todo eram oito destaques. Na oportunidade, conseguimos apreciar dois deles, restando, 
portanto, seis destaques pendentes.

Com vistas a regulamentar essa questão, o Regimento Comum disciplinou a questão internamente, es-
tabelecendo um procedimento para apreciação de dispositivos que sejam objeto de destaque, em votação 
aberta e no painel. Esse foi o entendimento acertado, na ocasião, com os Líderes.

O Regimento Comum é claro e foi sacramentado na sessão do Congresso Nacional realizada no dia 22 
de setembro de 2015:

Art. 106-D. Até o início da Ordem do Dia, poderá ser apresentado destaque de dispositivos indivi-
duais ou conexos para apreciação no painel eletrônico, a requerimento de líderes, que independerá 
de aprovação pelo Plenário, observada a seguinte proporcionalidade [...]

Por isso, nosso entendimento é de que a votação deveria se iniciar com os vetos destacados na sessão 
anterior, em votação no painel eletrônico, e os novos vetos pautados em cédulas já poderiam ser objeto de 
novos destaques.

Para nossa surpresa, a pauta dessa sessão, que deveria ser composta por seis destaques pendentes e 
sete novos vetos, não faz referência aos destaques já apresentados para votação nominal, cuja votação não se 
consumou, uma vez que a sessão foi interrompida, foi derrubada.

A Secretaria-Geral da Mesa nos esclarece que, devido ao lapso temporal entre a última votação e a de 
hoje, esses destaques caíram.

Não há, lamentavelmente, no Regimento Comum, uma disciplina expressa com relação ao prazo de va-
lidade dos destaques apresentados, muito menos a definição desse lapso temporal.

Nesse ponto, especificamente, também não há como se aplicar, de forma subsidiária, os Regimentos 
Internos do Senado e da Câmara.

Não podemos deixar de observar ainda, no Regimento Interno do Senado, aplicado, aí sim subsidiaria-
mente, o art. 412, inciso IV: 

Art. 412. .....................................................................
..............................................................................................
IV – nulidade de qualquer decisão que contrarie norma regimental;

Com a violação deste procedimento regimental, adotado de maneira subjetiva e sem consentimento 
dos Líderes e considerando a proporcionalidade disciplinada pelo Regimento com vistas à apresentação de 
destaques, essa medida vem trazer limitações ao direito de apresentação de novos destaques.

E, aí, concluo, Sr. Presidente, entendemos que o direito assegurado no art. 106-D, do Regimento Co-
mum, para apresentação dos destaques culminado na votação no painel eletrônico, deve ser aplicado neste 
momento aos novos vetos incluídos na pauta. Aqueles apresentados em sessão anterior, e cuja votação não 
foi concluída, devem ser imediatamente iniciados conforme disciplinado no Regimento, ou seja, abrindo-se o 
painel eletrônico para a conclusão das votações que ficaram pendentes.

Isso posto, diante da necessidade de respeitar o que disciplina os nossos regimentos no tocante ao pro-
cesso legislativo do Congresso Nacional, apresento a V. Exª esta questão de ordem, requerendo uma manifesta-
ção com o intuito de se fazer cumprir e respeitar o disposto regimental, de acordo com o nosso entendimento, 



208  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015

e prestar os esclarecimentos às duas Casa sobre o procedimento que será adotado por V. Exª na sessão qeu se 
avizinha do Congresso Nacional.

Agradeço sua atenção.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Em primeiríssimo lugar, eu quero agradecer, since-

ramente, a questão de ordem levantada pelo Senador Cássio Cunha Lima, porque, como nós estamos intro-
duzindo uma nova prática legislativa no Congresso Nacional, é importante nós aclararmos cada aspecto da 
apreciação de vetos. E, realmente, esse aspecto levantado pelo Senador Cássio Cunha Lima sobre a prejudi-
cialidade dos requerimentos de destaques referentes aos vetos não apreciados na mesma sessão, eu gostaria, 
especificamente, o que, aliás, pretendo fazer, também, na sessão do Congresso Nacional daqui a pouquinho.

A Presidência esclarece que os seis destaques pendentes de apreciação dos Vetos nºs 21, 25, 26, 29, 31 
e 33, de 2015, referentes à sessão conjunta de 22 de setembro 2015, foram incorporados à cédula que será 
utilizada na presente sessão.

O art. 106-B do Regimento Comum é claro ao dispor sobre a questão. Diz que a votação do veto será no-
minal e ocorrerá por meio de cédula da qual constarão todos os vetos incluídos na Ordem do Dia, agrupados 
por projetos. Ficarão os vetos e... Ou seja, na preparação da sessão, o mandamento é o de que todos os vetos 
constantes da pauta constem também da cédula. 

Além disso, o destaque de veto para votação em painel eletrônico possui natureza distinta daqueles 
apresentados – como levantou o Senador Cássio Cunha Lima – a projetos em fase constitutiva. Neste caso, o 
que se quer é apenas a modificação da plataforma de votação, da cédula para o painel. Não se assemelha, por 
exemplo, ao requerimento de destaque para votação em separado de determinada emenda ou artigo, pois, 
conforme se pode verificar na cédula, todos os dispositivos já estão previamente destacados.

É importante ressaltar que o texto da Resolução do Congresso Nacional nº1, de 2015, permite a apre-
sentação de número bastante generoso de destaques. Os requisitos do art. 106-D permitiriam, em tese, que a 
cédula da sessão de hoje fosse toda destacada, inteiramente destacada. 

Sendo assim, esta Presidência indefere a questão de ordem e aproveita o momento para aclarar exata-
mente o procedimento que adotará na presente sessão. Além de a presente decisão estar em consonância com 
as normas regimentais, não houve, e não haverá, qualquer prejuízo a Parlamentares.

Muito obrigado, Senador Cássio.
Senadora Lídice da Mata.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-

dente, este início de novembro realmente está se mostrando um período difícil para o mundo e para o Brasil.
O mundo se sente chocado diante das ações de terrorismo que mataram em Paris, de maneira covarde e 

mesquinha, uma população grande de jovens e de pessoas inocentes e inofensivas que se divertiam em suas ruas.
Paris foi escolhida como alvo, certamente, por ser uma cidade de um país com tradição democrática e 

com valores multirraciais – valores que, portanto, ficam abalados neste momento, no momento dessa tragédia, 
dessa ação do terrorismo. Essas ações fazem com que esses valores fiquem ameaçados, o que, de certa forma, 
atende os objetivos daqueles terroristas que praticaram esses atos. 

E o Brasil viveu, e vive, a tragédia de Mariana, que mais uma vez demonstra a fragilidade com que ocor-
rem as ações e os investimentos no Brasil: com pequena segurança, com poucos cuidados ambientais. Na hora 
em que reivindicam esses cuidados, os ambientalistas são tratados como exagerados, mas, no momento em 
que acontecem esses desastres, fica clara a indispensabilidade das medidas de proteção e de segurança am-
bientais, fica demonstrado que esses investimentos têm que ser feitos com muito cuidado. Tudo isso revela 
algo que o Senador Walter Pinheiro aqui destacou, que é a necessidade de o Brasil investir para ter um plano 
nacional de defesa civil.

E eu quero agregar à minha solidariedade ao povo francês, ao povo de Mariana, ao povo mineiro, a mi-
nha solidariedade ao povo da Bahia, da Chapada Diamantina, que vem enfrentando um incêndio devastador.

O Senador Otto Alencar, que é um chapadeiro de nascimento, e eu, que sou chapadeira por adoção, 
quero me solidarizar com a situação, e faço isso em nome do Senador Walter Pinheiro, do Senador Otto Alen-
car. Coloco-me com as chapadas, com os nossos prefeitos de Ibicoara, de Lençóis, de Palmeiras, com a nossa 
prefeita de Mucugê, com todas as localidades alcançadas pelo Parque Nacional, com os prefeitos de Andaraí 
e de Palmeiras, que vêm recebendo contribuições em alimentos e em equipamentos para que os brigadistas 
possam dar seguimento ao combate ao fogo naquela região – fogo que é uma característica da região. As bri-
gadas voluntárias têm tido o apoio decisivo do Instituto Chico Mendes, do Governo Federal, portanto, do Go-
verno do Estado da Bahia e da ação do povo daquela região.

O incêndio já alcançou a dimensão de 2 mil campos de futebol. E nós, que convivemos com as belezas 
naturais daquela região, sabemos da tristeza que neste momento abate o povo da região em razão de mais 
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esse incêndio – incêndio que poderia, sem dúvida, ser evitado se nós tivéssemos uma ação de prevenção e de 
defesa civil mais organizada no Brasil.

Incêndios acontecem quase todos os anos – incêndios maiores ou menores – em função da seca – e há 
a intensidade do El Niño neste momento –, mas a ação de socorro poderá ser mais rápida se nós tivermos uma 
política de defesa civil mais moderna, mais atuante e, principalmente, com mais recursos.

Portanto, a minha solidariedade ao nosso povo da Chapada Diamantina. Esperemos que o mês de no-
vembro possa terminar de forma melhor para todos os brasileiros e para o povo no mundo inteiro.

Muito obrigada.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Com a palavra, V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, primeiro, eu queria cumprimentar o Plenário. Ainda há pouco nós aprovamos um requerimento 
que, entendo, se traduzirá na melhor forma para o Senado tratar os dramáticos acontecimentos de Mariana, 
em Minas Gerais – acontecimentos que não são meros acidentes ou produtos do acaso. 

O que ocorreu em Minas Gerais foi um gravíssimo crime ambiental, o mais grave da história brasileira, e 
merece uma profunda investigação para a responsabilização dos culpados. 

A responsabilização, Sr. Presidente, não pode ser restrita à imposição de uma multa que equivale a um 
mês de lucro da empresa que foi responsável pelo crime ambiental. A apuração não deve ficar restrita à impo-
sição de uma multa que equivale a três dias de lucro da mineradora Vale, que é uma das principais multinacio-
nais existentes e atuantes neste País.

Sr. Presidente, junto com isso, eu queria aqui lamentar o decreto da Srª Presidente da República editado 
no dia de hoje. 

Esse decreto, o Decreto nº 8.572, que altera o Decreto nº 5.113, de 22 de junho de 2004, que dispõe so-
bre FGTS, estabelece o seguinte – a alteração do decreto sobre o FGTS:

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso XVI do caput do art. 20 da Lei nº 8.036, considera-se 
também como natural o desastre decorrente do rompimento ou colapso de barragens que ocasione 
movimento de massa, com danos a unidades residenciais.

Ora, se é para pagar o FGTS daqueles que foram vítimas desse gravíssimo crime ambiental, que encami-
nhasse aqui para o Congresso Nacional um projeto de lei revendo a lei do FGTS, para estabelecer que aqueles 
que forem vítimas de crimes ambientais tenham o direito de recolherem, de retirarem o seu FGTS.

Esse decreto, Sr. Presidente, sob a alegação de que é para beneficiar os atingidos pelo rompimento da 
barragem, na prática, vai isentar esta empresa, a Vale, que é a responsável pelo mais grave crime ambiental da 
história brasileira. É esta verdade, este acaba sendo o objetivo final desse decreto.

Comunico, Sr. Presidente, que a Bancada da REDE no Congresso – eu e o Deputado Alessandro Molon – 
irá protocolizar um projeto de decreto legislativo para sustar os termos desse decreto e estabelecer que aque-
les que forem vítimas de crimes ambientais poderão ter o direito de retirar o FGTS – esse seria o encaminha-
mento correto por parte do Executivo, não esse encaminhamento que só beneficia os responsáveis por esse 
gravíssimo crime.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/PMDB - AL) – Senador Jorge Viana. Em seguida, Senador 
Aécio Neves.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Sem revisão do orador.) – Bem rapidamente, Sr. Pre-
sidente. 

Desde ontem o Plenário do Senado tem consumido praticamente todo o tempo debatendo o ocorrido 
em Paris, o atentado terrorista que merece o protesto de todos, e esse desastre natural que ocorreu em Ma-
riana. Eu mesmo falei com V. Exª... 

Hoje, dois requerimentos foram aprovados aqui quando eu presidia a Ordem do Dia. Aproveito para co-
municar a V. Exª: um de autoria do Senador Ricardo Ferraço e de outros colegas, que eu subscrevo, propondo 
uma comissão especial para revisar o Plano Nacional – há uma lei de 2010 que criou um Plano Nacional de 
Gestão de Barragens, a política de barragem.  Esse requerimento do Senador Ricardo Ferraço foi aprovado, e é 
importante que se institua imediatamente essa comissão temporária.

E eu queria dizer também a V. Exª que, de autoria da Senadora Gleisi Hoffmann, de minha autoria e de 
autoria do Senador Randolfe Rodrigues, nós aprovamos, com a assinatura dos Líderes da Casa, um requerimen-
to propondo uma sessão temática, o quanto antes, com a presença da Ministra do Meio Ambiente, do Gover-
nador de Minas, do Governador do Espírito Santo, do presidente da Vale, do Ministério Público e do fotógrafo 
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e ambientalista Sebastião Salgado, para que se debata aqui no Senado, Casa da Federação, essa questão, esse 
drama que estamos vivenciando em Minas, essa tragédia que ocorreu em Mariana.

Encerro aqui agradecendo a V. Exª a intervenção. 
Queria registrar ainda que ontem tomou posse, à frente do Banco da Amazônia, o Marivaldo Mello, de 

51 anos. Ele nasceu em Boca do Acre, no Estado do Amazonas, mas desenvolveu boa parte de sua vida pro-
fissional no meu Estado. Estivemos mais de dez Senadores em sua posse ontem, em Belém. Eu parabenizo o 
Marivaldo. Faz tempo que não temos um funcionário de carreira presidente. 

Ele começou sua carreira no Banco como agrônomo na cidade de Sena Madureira, quando eu assumia 
o governo. Em 2006, quando eu era Governador, ele assumiu a Superintendência Regional do Banco da Ama-
zônia no Acre. Em 2011, foi ser Superintendente em Santarém, no Pará. Depois, na Superintendência Pará 2. E, 
em 2013, assumiu a Superintendência Regional do Banco da Amazônia em Tocantins. 

É um funcionário de carreira, traz uma expectativa muito positiva para o Banco, e teve o apoio de vários 
colegas da região à sua indicação. Eu, sinceramente, acho que temos a possibilidade de fortalecer o Banco da 
Amazônia e de ter o Banco da Amazônia mais presente na região com a chegada do Marivaldo à presidência. 

Eu agradeço, fica aqui o registro. Quero que conste nos Anais esta minha homenagem à posse, este re-
gistro da posse do Marivaldo Mello à frente do Banco da Amazônia.

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Aécio Neves, com a palavra V. Exª. 
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Oposição/PSDB - MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-

nadores, eu não posso deixar de registrar, em primeiro lugar, algo importante a partir dessa tragédia de inéditas 
proporções que atingiu inicialmente Mariana, primeira vila e primeira cidade do meu Estado de Minas Gerais, 
chegou a outras regiões do Estado e, agora, alcança também o Espírito Santo. 

Se há algo de positivo que se possa tirar dessa experiência, aqui, no plenário do Senado, eu percebo 
que é a atenção de Parlamentares de diversas regiões do País, de diversas filiações partidárias, para que essa 
questão seja discutida com a importância que ela deveria ter e não vem tendo.

Eu me lembro bem – e aqui registro, Sr. Presidente – de que, desde pelo menos o ano de 2008, era eu 
ainda Governador de Minas Gerais, quando o tema do novo marco regulatório do setor mineral passou a ter 
uma discussão mais efetiva do Congresso Nacional. As cobranças que fazíamos naquela época eram imensas, 
porque havia necessidade, dentre outras correções, que passavam, inclusive, por uma prevenção mais efetiva 
de responsabilidade das empresas mineradoras, também de um ressarcimento mais efetivo aos Estados e Mu-
nicípios mineradores, tanto para enfrentar situações de calamidade como essa, como também para permitir 
uma sucessão à atividade mineral nessas regiões quando ela se vê exaurida. As discussões foram inúmeras; 
as movimentações da Bancada mineira, permanentes; fizemos campanhas de mobilização da sociedade com 
participação das principais figuras de Minas Gerais, das artes e da música, para buscar sensibilizar o governo 
para a necessidade de dar prioridade à tramitação desse novo marco regulatório. E o que aconteceu? Absoluta-
mente nada. São pelo menos oito anos de discussões absolutamente improdutivas, porque nós sabemos que, 
no Presidencialismo quase imperial como este que reina no Brasil, ou há disposição do Governo de mobilizar 
a sua Base ou ele próprio de tomar iniciativa, ou grande parte das iniciativas do Parlamento acaba por ficar no 
meio do caminho. Portanto, não faltaram alertas para a necessidade de termos novas e modernas regras que 
regulem a atividade mineral neste País.

Vejo, com satisfação, a iniciativa aqui tomada por alguns Senadores, na qual os Senadores de Minas se 
incorporam, para que tenhamos a partir desta audiência a incorporação de novas expertises para que possamos 
efetivamente, como diz o Senador Randolfe, dar concretude às iniciativas desta Casa.

E é preciso que passemos a discutir propostas objetivas, como, por exemplo, a apresentada hoje pelo 
Senador Anastasia, ex-Governador de Minas, profundo conhecedor dessa questão e dos seus impactos na 
vida econômica, social e principalmente ambiental do Estado, que propõe que os recursos advindos da multa 
praticada pelo IBAMA, em vez de engrossarem um fundo que não tem uma gestão clara – e grande parte dele, 
historicamente, contingenciada –, possam, a partir de um plano de investimentos do qual participem os Mu-
nicípios atingidos e as suas forças locais, com as suas representações locais, ser aplicados diretamente nessas 
regiões atingidas.

Outras propostas certamente serão objeto de discussão nesta Casa, mas o fato concreto é que, lamenta-
velmente, ao longo de todos esses últimos anos, o novo marco regulatório do setor não foi tratado com priori-
dade por este Governo, assim como medidas que poderiam estar minimizando os impactos dessa gravíssima 
tragédia sobre a vida daquelas famílias, daqueles mineiros – e agora também capixabas.

Eu estive em Mariana logo após o acontecido. A situação é de uma consternação absoluta. E estaremos 
mais uma vez, agora ao lado do Senador Anastasia, também nesta próxima sexta-feira, em Valadares para, dis-
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cutindo com a comunidade local, podermos agregar também novas contribuições e sugestões para o enfren-
tamento desta questão.

Eu cobro de forma clara a omissão do Governo Federal ao longo desses últimos anos, que não permitiu 
– com uma certa conivência do Congresso Nacional – que o novo marco regulatório pudesse ser discutido, 
votado e pudesse, nele, estar constando, de forma mais clara e específica, as responsabilidades preventivas 
das mineradoras em relação às suas atividades, para que uma tragédia como esta ocorrida em Mariana e que 
comoveu todo o País não se repita mais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB - PA) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu quero, mais uma vez, prestar, em nome dos Sena-

dores, a solidariedade ao povo de Minas e à sua Bancada aqui, no Senado Federal; dizer que vamos, imediata-
mente, constituir a comissão – em função de requerimento aprovado hoje; e vamos marcar também, imedia-
tamente, a sessão temática para discutir esse assunto.

Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB - PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, 

em primeiro lugar quero também me solidarizar com o povo mineiro e com os Senadores representantes do 
Estado de Minas Gerais – Senador Aécio, Senador Anastasia e Senador Zeze Perrella – em virtude da tragédia 
lamentável que ocorreu no Município de Mariana e que atinge já outros Estados, chegando ao Espírito Santo.

O Estado do Pará também é um Estado minerador. A companhia Vale está no Estado do Pará com o maior 
projeto de mineração do mundo, que é Carajás, e está implantando o S11D, que será ainda maior que Carajás, 
sem mencionara outros projetos da Vale para a exploração de outros minérios.

Eu fiquei impressionado, Senador Aécio, ao tomar conhecimento do número de barragens que existem 
no Brasil. São mais de 700 barragens. Não fazia ideia dessa quantidade de barragens. Fui informado de que só 
em Minas são quatrocentas e tantas. Como o Pará também é um Estado minerador, isso já nos preocupa. E é 
estranho que a fiscalização dessas barragens não seja feita por um órgão do Estado, como o DNPM ou outro 
qualquer, mas, sim, pela própria mineradora, que dá o laudo, feito pelos seus técnicos, sobre a condição da 
barragem.

É lamentável, evidente, a tragédia que aconteceu, mas espero que a recuperação seja a mais rápida pos-
sível, com a intervenção do Estado brasileiro.

Eu também quero, Sr. Presidente Renan Calheiros, encaminhar à Mesa um requerimento, nos termos dos 
arts. 218 e 221 do Regimento Interno, para que seja consignado nos Anais do Senado Federal voto de pesar pelo 
falecimento do engenheiro, educador e advogado paraense João Messias dos Santos Filho. Requeiro inserção 
em ata de voto de profundo pesar pelo falecimento e apresentação de condolências à família.

Faleceu na madrugada de ontem, em Belém, aos 75 anos de idade, o paraense e amigo fraterno de mais 
de 40 anos João Messias, conhecido e admirado como o talentoso e competente educador que fundou o Grupo 
Ideal, instituição reconhecida e respeitada pelo comprometimento com a educação e o conhecimento. Messias 
começou como professor de matemática do curso de engenharia da Universidade Federal do Pará e presidiu 
o Clube de Engenharia e o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará. Ele também foi Vereador, 
eleito em 2005, por Belém. Em sociedade com os Profs. Antônio Carlos Trindade de Moraes e Manoel Leite Car-
neiro, fundou o Grupo Ideal, de ensino, partindo do princípio de que a educação ideal é aquela que prepara o 
aluno não apenas para o vestibular, mas também para enfrentar os desafios da vida. Hoje, o grupo educacional 
conta com duas unidades de colégio de ensino básico nos bairros de Batista Campos e Cidade Nova e com uma 
unidade de cursinho pré-vestibular e concurso na Av. Alcindo Cacela, todas na capital paraense.

Quero prestar, Sr. Presidente, minha homenagem ao amigo Messias, com quem tive a honra e a alegria 
de conviver, ciente de que seu falecimento representa uma perda para a educação e a engenharia do Pará. Mi-
nha solidariedade aos familiares e amigos, especialmente à esposa, Maria Inês, e aos filhos, Ana Virgínia, Ana 
Paula e Messias Neto.

Encaminho requerimento à Mesa, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Aguardamos o requerimento e agiremos na forma 

do Regimento da Casa.
Ordem do Dia.

Item 2 da pauta.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 110, DE 2015
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Quarta sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 110, de 
2015, tendo como primeiro signatário o Senador Aécio Neves, que altera o art. 37 da Constituição 
Federal, para restringir a quantidade de cargos em comissão na administração pública e estabelecer 
processo seletivo público.
Parecer sob nº 944, de 2015, da CCJ, Relator: Senador Alvaro Dias, favorável à Proposta e às Emendas 
nºs 1 e 2, apresentadas perante a Comissão, nos termos da Emenda nº 3-CCJ (Substitutivo), que oferece.

Esta é a quarta sessão de discussão da proposta em primeiro turno. 
A matéria constará da ordem do dia da próxima sessão deliberativa para prosseguimento da discussão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Item 10 da pauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 26, DE 2015 - Complementar  

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei Da Câmara nº 26, de 2015 (nº 13/2015-Complementar, 
na Casa de origem), que altera o art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, que cria o 
Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, e dá outras providências.
Parecer favorável, sob nº 904, de 2015, da CCJ, Relator: Senador Marcelo Crivella.

Construção de berçários e creches nos estabelecimentos penais destinados a gestantes e parturientes. 
O Parecer nº 904, de 2015, teve como Relator o Senador Marcelo Crivella. 
Não foram oferecidas emendas perante a Mesa. 
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós declaramos encerrada a discussão e passamos à votação. 
Senador Delcídio, Srs. Líderes, eu faço um apelo aos Senadores que estão em outras dependências da 

Casa para que venham ao plenário. Haverá duas rápidas votações nominais de projetos que, embora estejamos 
com a pauta trancada, não são objeto de trancamento da pauta, porque são projetos de lei complementar.

Não havendo quem queira discutir a matéria, nós consideramos encerrada a discussão e passamos à 
votação.

As Senadores e os Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Delcídio do Amaral, Senador Randolfe Ro-
drigues, nós estamos votando uma matéria muito importante.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Sr. Presidente, o Governo encaminha 
“sim”. A Liderança do Governo encaminha “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – A Liderança do Governo encaminha “sim.”
Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – A Rede vota “sim”, Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – A Rede vota “sim”.
Eu peço aos Senadores que venham ao plenário. Nós estamos procedendo a uma votação nominal.
Senador Gladson.
O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC) – O Partido Progressista 

vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – O Partido Progressista vota “sim”, Sr. Presidente.
E faço um apelo aos Senadores que, por favor, venham ao plenário. Haverá duas rápidas votações nominais.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – O PT vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – O PT vota “sim”, Sr. Presidente.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA) – Sr. Presidente, o PSB vota “sim” e 

convida os seus Senadores para comparecerem ao plenário e participarem da votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – O PSB vota “sim”.
Senador Eunício Oliveira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB - CE) – Sr. Presidente, somente para encaminhar a matéria favoravel-

mente: o PMDB encaminha “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – O PMDB encaminha voto “sim”.
Senador Benedito de Lira.
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O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AL. Fora do microfone.) – Sr. 
Presidente, para encaminhamento da matéria, o PP vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – O PP vota “sim”.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Sr. Presidente. Aqui, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Telmário, com a palavra, V. Exª.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 

de encaminhar pelo PDT, eu queria só ressaltar que há o PLS 669, que, se estivesse em ação, se tivesse sido 
aprovado, iria até evitar essa criação de creche na penitenciária. Imaginem, para uma criança, uma creche na 
penitenciária. Qual é o ambiente? O homem é produto do meio. Então, qual é a nossa proposição nesse nosso 
PLS? É que se substitua a pena privativa de liberdade por pena restritiva, ou seja, que quem está grávida ou 
tem criança de até seis meses de idade possa ser presa domiciliar. Aí, naturalmente, você dá à criança outra 
qualidade, outro ambiente. 

Como ainda o nosso projeto não está em ação, Sr. Presidente, o PDT encaminha “sim”. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – O PDT encaminha o voto “sim”.
Pedimos aos Senadores e às Senadoras que venham ao plenário.
Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Para encaminhar. Sem revi-

são da oradora.) – Sr. Presidente, da mesma forma, quero encaminhar pelo PCdoB o voto “sim” e dizer que con-
sidero o projeto extremamente importante, porque garante às mães, mesmo àquelas privadas de liberdade, a 
possibilidade de manter com dignidade os seus filhos e as suas filhas consigo. 

Sr. Presidente, esse projeto é importante, principalmente diante de tantas notícias de desrespeito aos 
direitos humanos, sobretudo das mulheres, que temos hoje em dia.

Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Ataídes Oliveira.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Presi-

dente Renan Calheiros, o PSDB encaminha “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – O PSDB encaminha o voto “sim”.
Pedimos aos Senadores que venham ao Plenário. Nós estamos procedendo a uma importante votação 

nominal. Projeto de Lei Complementar.
Senador Cassol. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Lasier. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Hélio José. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Valdir Raupp. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Omar Aziz. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Roberto Requião. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Roberto Rocha. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Acir. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Otto Alencar. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Simone Tebet. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Paulo Rocha. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Sandra Braga. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Queríamos comunicar aos Senadores que teremos, 

logo mais, às 19 horas, sessão do Congresso Nacional para apreciarmos os vetos presidenciais. São treze vetos, 
alguns remanescentes da sessão anterior, já destacados.

E vamos ter amanhã também, certamente, uma sessão do Congresso Nacional às 11h30 da manhã.
Nós precisamos apreciar, até o dia 17, algumas matérias orçamentárias: LDO, PPA, Orçamento. E é impor-

tante que nós façamos sequenciadas reuniões do Congresso Nacional.
Na próxima semana, nós já vamos ter novos vetos trancando a pauta, e é muito importante limpar a pau-

ta do Congresso Nacional desses vetos, para que nós possamos votar essas matérias orçamentárias. Então, nós 
vamos ter sessão hoje, amanhã e na próxima semana também, num dia a ser combinado com o Presidente da 
Câmara dos Deputados. (Pausa.)

Senador Ronaldo Caiado. (Pausa.)
Senador Raimundo Lira. (Pausa.)
Senador Omar Aziz.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Oposição/PSDB - MG) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Aécio Neves.
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O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Oposição/PSDB – MG. Sem revisão do orador.) – Permita-me, Sr. Presidente, 
no momento em que a votação se encaminha, tocar num tema muito sensível para uma parte dos brasileiros, 
talvez ainda não de conhecimento de grande parte dos brasileiros.

Digo isso porque eu vivi muito de perto no ano passado, V. Exª acompanhou esse drama, e hoje, Sr. Pre-
sidente, comemora-se o dia mundial dos prematuros.

Hoje, para se ter uma ideia, no Brasil, 11% de todos os partos feitos são de prematuros, e não há um 
acompanhamento, principalmente na rede pública, adequado para que eles possam simplesmente sobreviver.

Eu vivi pessoalmente esse drama com a minha esposa Letícia. Felizmente, pela qualidade dos profissio-
nais que nos atenderam, pelos equipamentos que estavam na clínica perinatal do Rio de Janeiro, eles sobrevi-
veram. Milhões de prematuros, ao longo dos últimos anos, não sobreviveram no País.

Recebi hoje a Drª Denise, que é a Presidente da Associação Brasileira dos Cuidadores de Prematuros. E, 
na verdade, Sr. Presidente, duas iniciativas me trazem hoje a esta tribuna.

Amanhã nós votaremos, na Comissão de Constituição e Justiça, um projeto de minha autoria, relatado 
com extrema competência pela Senadora Simone Tebet, que permite, Senador Walter, que, no caso das mães 
de prematuros, Senador Randolfe, V. Exª que é sensível, eu tenho certeza, a essa questão, o prazo da licença-
-maternidade só passe a contar a partir do momento em que o bebê recebe alta.

Foram inúmeras as mães que eu assisti pessoalmente que perdiam o emprego, porque entre cuidar do 
seu filho prematuro com todas as fragilidades e, obviamente, voltar para o emprego, arrisca-se o emprego, o 
que não é justo. 

Existem casos em que as mães e os bebês ficam internados meses e meses. Havia um caso nessa UTI de 
mais de seis meses que uma criança estava internada porque precisava ainda de cuidados.

A nossa proposta permite, portanto, que o prazo passe a ser contado após a alta do bebê, algo razoável, 
que me parece absolutamente adequado. 

Dou a palavra, obviamente, ao Senador Walter, e já concluo.
O Sr. Walter Pinheiro (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Deixe-me dar o meu testemunho, Senador Aé-

cio, não de pai, com a experiência que V. Exª viveu, mas de pai dobrado, ou seja, de avô. Lá em casa foram três 
prematuros. Os trigêmeos Tito, Isaac e David nasceram com menos de 7 meses e ficaram 70 dias na UTI. Como 
V. Exª disse, nesses casos, tanto o que V. Exª relatou, da sua experiência pessoal, como o da experiência do meu 
filho, nós tivemos todo um amparo. Imagine os milhares ou milhões de prematuros que há no Brasil e ficam 
submetidos a um processo extremamente frágil de assistência. 

Só para V. Exª ter uma ideia – vou encerrar, Senador Aécio –, um dos meus netinhos, o David, precisou to-
mar um medicamento que não é comercializado no Brasil e não é disponibilizado nas farmácias dos hospitais. 
Portanto, eu tive que buscar esse remédio fora. E perguntei ao médico que acompanhou os meus netinhos, 
o Dr. Menezes, que é médico de uma maternidade pública, Senador Aécio: “Quando uma criança nasce desse 
jeito na maternidade pública, qual é o encaminhamento?” E ele me respondeu: “Você quer a resposta?” Então 
é mais do que correta essa iniciativa, essa boa campanha que V. Exª abre, para, além de atender as mães, prin-
cipalmente garantir a vida desas crianças.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Oposição/PSDB - MG) – Agradeço a contribuição de V. Exª, Senador Walter. 
Um dado que pode surpreender alguns: 53% das mortes de bebês no primeiro ano de vida estão liga-

das à prematuridade.
Portanto é um tema que não tem ainda a atenção da rede pública de saúde. Confesso a V. Exª que nem 

tratei isso como plataforma de campanha, mas, no meu íntimo, se, obviamente, o resultado tivesse sido outro 
na última eleição, eu daria uma prioridade grande à constituição de uma rede de proteção aos prematuros na 
rede pública de saúde, no Nordeste, nas regiões mais desassistidas, porque a constituição dessa rede signifi-
cará a diferença entre a vida e a morte.

Estou, portanto, apresentando hoje, no dia mundial para os cuidados de bebês prematuros, um projeto 
que regula essa matéria, que caracteriza o que é um bebê prematuro e os cuidados que esses bebês devem 
ter da rede pública.

É óbvio que nós vamos precisar dar outros passos no futuro, mas eu gostaria de, neste dia, agradecendo 
a compreensão do Presidente Renan, trazer à baila, à atenção dos Senadores esse tema, pedindo aos membros 
da CCJ que possam aprovar essa matéria, Senador Caiado, para que a licença-maternidade das mães de prema-
turos seja contabilizada apenas após a alta daquele bebê, para que elas não percam o seu emprego. E que nós 
possamos, quem sabe este ano ainda, Senador Renan, votar, em homenagem aos prematuros, às mães e pais de 
prematuros e à sociedade brasileira como um todo, no Plenário do Senado, essa matéria extremamente sensível.

Agradeço a V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Quero cumprimentar o Senador Aécio Neves por ter 
trazido esse tema tão importante aqui para o Senado Federal no dia em que nós comemoramos o dia nacional 
do bebê prematuro. E louvar também pelas iniciativas legislativas que estão tramitando nesta Casa, com as quais 
nós nos comprometemos para apreciá-las até o dia 17 de dezembro, que é quando começará o nosso recesso. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Oposição/PSDB - MG) – Senador Renan, eu tenho certeza, porque estão em 
Brasília muitos dos membros dessas entidades e outros os acompanham.

V. Exª assume um compromisso que eu tenho certeza de que trará alegria a centenas de milhares de 
lares de filhos prematuros de hoje e de ontem e, certamente, uma prevenção para os prematuros do futuro.

Vamos, portanto, tentar votar essa matéria em plenário ainda neste ano.
Permita-me, ao final, homenageando a todos os cuidadores, técnicos, enfermeiros e médicos, eu gosta-

ria de deixar aqui uma homenagem do coração ao Dr. Joffre, que, no Rio de Janeiro, há um ano e cinco meses, 
com toda a sua qualificada equipe, trouxe à vida o Bernardo e a Júlia. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Cumprimentamos também V. Exª.     
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AM) – Sr. Presidente, para enca-

minhar a votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Omar Aziz, com a palavra V. Exª.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD – AM. Para encaminhar. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, os governadores ficam apreensivos. E hoje o Senado acaba com o contingencia-
mento de verbas para o sistema prisional.

É importante, porque nós temos uma defasagem muito grande em razão da necessidade para o núme-
ro de prisioneiros que temos neste País. Por isso o PSD vota “sim”, para que acabe o contingenciamento desses 
recursos. Anualmente, o Ministério da Justiça tem contingenciado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Cássio Cunha Lima. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, na semana passada, ocupei a tribuna desta Casa para chamar a atenção das autoridades do 
Governo Federal, da Agência Nacional de Águas, dos governos estaduais acerca da gravíssima situação que o 
Nordeste brasileiro vem enfrentando com a perspectiva de mais um ciclo seco.

V. Exª vem de um Estado cujo semiárido não é tão extenso, mas que também vive essa realidade da Bahia 
do Senador Walter Pinheiro, de Pernambuco do Senador Humberto Costa, de todos nós que conhecemos essa 
realidade duríssima do Semiárido. 

O fato é que o El Niño está confirmado e a meteorologia já provou que, quando o El Niño se forma, ocor-
re rigorosamente o que estamos assistindo no Brasil: chuvas torrenciais no Sul do Brasil, algumas pancadas 
d’água no Sudeste e seca na Região Nordeste. E nós iremos nos deparar com o quarto ciclo seco consecutivo. 
E, ao contrário de regiões mais chuvosas – como é o caso do Estado de São Paulo, da Senadora Marta Suplicy, 
em que o Sistema Cantareira, por exemplo, conta com as chuvas que ocorrem com certa regularidade naquele 
Estado e estabelecem um limite mínimo para manter vivo o volume morto –, no Nordeste as chuvas são con-
centradas em determinado período ano, e esse ciclo chuvoso, se Deus quiser, haverá de começar a partir de 
agora, final de novembro, início de dezembro, estendendo-se até março.

Mas a pergunta que não quer calar é: e se não chover? O plano A estabelecido, que é o atraso das obras 
da transposição São Francisco, está comprometido. Quanto a essas obras, Sr. Presidente, a providência mais 
urgente que poderia ser tomada seria a contratação de um terceiro turno de trabalho, a exemplo do que acon-
teceu na Copa do Mundo, quando o País tinha prazos a cumprir com os estádios, e fez-se todo um esforço, e 
o País entregou os estádios de futebol prontos para realização da Copa do Mundo – o Nordeste brasileiro não 
pode ficar à mercê do atraso de um cronograma de uma obra tão importante. 

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador Cristovam Buarque, em aparte a este meu pro-
nunciamento, sugeriu a realização de uma sessão temática, em que possamos reunir Ministério da Integração, 
Ministério do Meio Ambiente, Agência Nacional de Águas, DNOCS, Codevasf, Governos estaduais, agências 
estaduais, companhias de água e esgoto. Enfim, uma grande reunião, um grande encontro, aqui no plenário 
do Senado, para que possamos estabelecer os planos de contingência, os planos emergenciais. O Brasil inteiro 
está solidário, perplexo, chocado, com a catástrofe que aconteceu em Minas Gerais, especificamente no Muni-
cípio de Mariana, em seus Distritos e em todos os que estão à jusante do Rio Doce. 

Pois bem, o Nordeste tem uma catástrofe anunciada. Nós estamos com uma tragédia anunciada no Nor-
deste brasileiro, e precisaremos tomar uma providência urgente diante da pergunta, que repito: e se não cho-
ver? O que será feito de uma cidade como Campina Grande, com o seu entorno que soma mais de 1 milhão de 
habitantes? Vamos abastecer uma cidade, uma região inteira, com mais de 1 milhão de brasileiros, com cami-
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nhões pipa? Com plano A, que era a transposição do São Francisco, já não poderemos contar mais, até pelas 
dificuldades que o rio vem enfrentando.

O Senador Otto Alencar, o Senador Walter e outros... E eu fazia referência, Senador Cristovam, exatamente 
à sua proposta, apresentada na semana passada, para que pudéssemos realizar uma sessão temática aqui, no 
plenário do Senado Federal, para que esse tema fosse discutido. Então, estou formalizando a proposta, com a 
sua primeira assinatura, pois a ideia é sua e a primeira assinatura é sua, por dever de lealdade, de justiça e de 
reconhecimento, porque a ideia e a iniciativa foram de V. Exª. 

E solicito ao Presidente, como nordestino – e aí é um apelo telúrico, Senador Renan –, dirijo-lhe um apelo 
telúrico, para que, se possível, mesmo nesse calendário tão escasso para o término do ano, nós possamos, dada 
e a urgência e relevância do tema, realizar essa sessão temática proposta pelo Senador Cristovam Buarque, para 
que possamos reunir todos os Senadores e Senadoras não apenas do Nordeste, mas do Brasil inteiro, porque – 
repito e insisto, para concluir – nós estamos diante de uma tragédia anunciada. Poderemos ter uma catástrofe 
de imensa proporção, caso planos contingenciais não sejam elaborados, não sejam discutidos.

E repito, para ser enfático: diferentemente do que acontece em São Paulo, onde as chuvas regulares que 
acontecem naquele Estado mantêm vivo o volume morto dos sistemas de abastecimento, sobretudo o Sistema 
Cantareira, no Nordeste brasileiro, onde a esmagadora maioria dos açudes, dos mananciais, já está no seu vo-
lume morto, onde não há chuvas regulares e, se não ocorrerem as precipitações tão necessárias, eles entrarão 
em colapso absoluto, irão secar por completo e não se saberá o que fazer com essas populações. 

Então, estaremos encaminhando à Mesa Diretora essa sugestão do Senador Cristovam, que subscrevo – 
ele, como primeiro signatário – para que V. Exª...  É esse o apelo que dirijo a V. Exª, um apelo veemente. Rogamos 
à sensibilidade de V. Exª, para que, ainda neste ano, antes do recesso, possamos realizar essa sessão temática 
tão importante para o Nordeste e para o Brasil, prevenindo uma catástrofe de grandes proporções que poderá 
estar prestes a acontecer no nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Nós vamos aguardar o requerimento do Senador 

Cássio Cunha Lima e do Senador Cristovam Buarque. Vamos apreciá-lo e marcar, para depois da próxima quar-
ta-feira, quando vamos realizar uma sessão temática sobre o desastre natural de Mariana, já aprovada pelos 
Senadores, essa sessão temática proposta pelo Senador Cristovam Buarque.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) – Sr. Presidente, pela ordem.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Vou conceder a palavra ao Senador Tasso Jereissati, 

à Senadora Ana Amélia, ao Senador Fernando Bezerra, ao Senador Garibaldi e ao Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco União e Força/PRB - RJ. Fora do microfone.) – O Senador Marcelo Crivella...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Tasso Jereissati, com a palavra, V. Exª.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) – Presidente, pela ordem.
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria apenas de 

me solidarizar com o pronunciamento do Senador Cássio Cunha Lima, enfatizando a V. Exª que seria necessá-
rio, com a licença do Senador Cristovam, nessa mesma sessão temática, discutirmos a questão do Nordeste 
especificamente em relação ao ano que vem. Como falou tão bem o Senador Cássio Cunha Lima, nós estamos 
diante de uma catástrofe anunciada. A catástrofe de Mariana aconteceu.

Nos próximos meses, no início do ano que vem, no Nordeste inteiro, pelo que se está predizendo através 
dos órgãos de meteorologia, haverá uma catástrofe total por falta de água. Espero que, nessa reunião temática, 
nós possamos definir diretrizes não para a questão de clima de longo prazo, mas para saber como vamos con-
viver com essa situação no ano que vem, seja com carros-pipas, que não é mais a solução ideal, seja com uma 
bateria de perfuratrizes espalhadas por todos os pontos, seja com adutoras, ou seja, com tudo que for possível. 
As pessoas podem receber salário, bolsa, mas vão ter problemas em razão da sede e também problemas de 
saúde por conta das epidemias.

Então, é importante, Presidente, que V. Exª, inclusive como nordestino, dê a essa sessão a urgência e a 
ênfase necessárias.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Faremos exatamente isso, Senador Tasso Jereissati.
Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pela ordem. Sem revisão da 

oradora.) – Caro Presidente, eu penso que nós estamos tendo uma dificuldade para ouvir as manifestações 
dos colegas. E são extremamente relevantes. Estamos falando sobre os acidentes trágicos na área ambiental. 
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O Rio Grande do Sul, até ontem, estava debaixo d’água, com uma das piores enchentes de toda sua 
história. E aqui falamos do Nordeste com seca, carro-pipa. E o Rio Grande embaixo d’água, um pedaço Santa 
Catarina da mesma forma. 

Isso é apenas para revelar que, neste País continental, esta é uma questão dramática, urgente. Eu queria 
apoiar a iniciativa do Senador Cristovam, do Senador Jorge Viana para propor essa questão temática. Não há 
dúvidas sobre a relevância e urgência dessa matéria. 

Eu queria, também, aproveitar para pedir a V. Exª: todos os Senadores já votaram; a matéria não tem ne-
nhuma controvérsia. É uma matéria pacificada, de abrir já o painel, dar  o resultado e seguir a Ordem do Dia. 
Isso a despeito de todos se manifestarem a respeito da audiência pública.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Agradecemos à Senadora Ana Amélia.
Senador Fernando Bezerra.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, eu venho a esta tribuna de aparte para manifestar o meu apoio à sugestão do Senador Cris-
tovam Buarque, à sugestão do Senador Cássio Cunha Lima, no sentido de ser realizada essa reunião temática 
no plenário do Senado Federal sobre a questão da emergência em que se encontra o Semiárido do Nordeste 
brasileiro, tendo em vista os prognósticos já anunciados pela Agência Nacional de Águas de que nós vamos ter 
outro período de seca, numa situação dramática. Os reservatórios do Nordeste nunca se encontraram numa 
posição com tão pouca água, como hoje se encontram. Então, é importante que o Governo Federal, que os 
Governos estaduais possam ter uma estratégia comum e articulada, para que a gente possa assistir as popu-
lações, sobretudo das zonas rurais do Semiárido do Nordeste brasileiro.

Eu queria também, Sr. Presidente, trazer aqui a informação para esta Casa de uma importante audiência 
pública hoje realizada sob a Presidência do Senador Otto Alencar, na Comissão de Meio Ambiente do Senado 
Federal, quanto às providências para iniciarmos um vigoroso programa de revitalização do Rio São Francisco. 
É importante que esta Casa saiba que a obra da integração também é crucial para evitar o colapso de água, 
por exemplo, da Região Metropolitana de Fortaleza. A Barragem do Castanhão está praticamente zerada, e a 
conclusão do Eixo Norte, que vai captar água do Rio São Francisco, vai conseguir alimentar o Eixão das Águas 
e trazer a água do São Francisco até a Região Metropolitana de Fortaleza, evitando um colapso de água numa 
das mais importantes regiões metropolitanas do Nordeste brasileiro. 

Portanto, não existe conflito entre a obra de transposição e as obras de revitalização. Aliás, hoje a audiên-
cia pública foi esclarecedora: nos três últimos PPAs, o Governo Federal aplicou, ou destinou, através de emen-
das e de recursos alocados no PPA, R$16 bilhões para revitalização na região semiárida e na região hidrográfica 
do São Francisco. Ocorre que R$14 bilhões foram priorizados para a área de saneamento. O que nós estamos 
precisando é produzir água para o São Francisco; é proteger as nascentes; é reflorestar, é recuperar as matas 
ciliares; é fazer as barragens nos tributários do Rio São Francisco, as barragens de Minas, como Jequitaí, Beri-
zal e Congonhas, as barragens dos tributários no Estado da Bahia; para que, em qualquer período invernoso, 
a gente possa ter maior contribuição para o leito do Rio São Francisco. 

Assim, acho que uma providência que nós temos de tomar é que não podemos aprovar o PPA, que são 
as ações projetadas do Governo Federal até o ano de 2019, sem haver uma rubrica específica para a revitaliza-
ção do Rio São Francisco. Isso é urgente, porque fala de perto ao interesse de todos os Estados nordestinos. E 
já existe um compromisso dos 27 Senadores, dos nove Estados do Nordeste, de subscreverem essas emendas 
para que as que vão ao PPA e que estão, também, alocadas ao orçamento anual do próximo exercício, sejam 
emendas impositivas, para que a gente possa iniciar rapidamente as ações de revitalização.

Por fim, Sr. Presidente, gostaria que V. Exª... Já fiz a solicitação ao Senador Otto Alencar. Existe um projeto 
do Senador Raimundo Lira, da Paraíba, que pretende ampliar os recursos oriundos das contribuições financeiras 
feitas pelas hidrelétricas dentro da Bacia do São Francisco. Fui designado Relator na Comissão de Infraestrutura. 

E o apelo é para que esse projeto possa ir para a Comissão Especial de Desenvolvimento Nacional, para 
que possa ser votado em regime de urgência. E possa vir a plenário, até como resposta a esta situação, para que 
esses recursos possam ser alocados pela Chesf, com dinheiro da Chesf, que faz o aproveitamento de energia, 
em ações específicas a serem desenvolvidas pela Codevasf, que é a instituição federal que mais conhecimento 
tem sobre o Rio São Francisco, o Velho Chico.

Portanto, são essas as duas providências que eu gostaria de adicionar ao pedido do Senador Cássio 
Cunha Lima para a realização dessa sessão temática importantíssima para a articulação de ações emergenciais 
no sentido de que os Estados do Nordeste e, sobretudo, as suas populações possam atravessar mais um ano 
crítico, do ponto de vista da oferta de água.

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Garibaldi Alves, Senador Humberto na se-
quência e Senadora Lídice também.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero manifestar também a minha solidariedade à ideia do Senador Cristovam Buarque e do 
Senador Cássio Cunha Lima no sentido de ser realizada aqui essa sessão temática.

Quero adiantar que, pela Comissão de Infraestrutura e com o apoio da Presidência do Senado, iremos 
realizar uma audiência pública no dia 27 deste mês, em Natal, com a presença de Governadores e Senadores 
para tratar da crise hídrica do Nordeste, que, como disse o Senador Tasso Jereissati, é uma tragédia anunciada. 
Nós temos pela frente previsões sombrias de que teremos, no próximo ano, mais um ano de seca. 

Portanto, estamos solidários com a proposta do Senador Cássio Cunha Lima.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB - PA) – Presidente Renan.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Humberto Costa.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB - PA) – Presidente Renan!
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA) – Presidente!
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador José Agripino, Senadora Lídice, Senadores 

Randolfe e Flexa Ribeiro.
Com a palavra V. Exªs.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 

quero inicialmente dizer que me associo a essa iniciativa de fazermos uma sessão temática sobre o tema da 
seca, à qual dou o meu apoio e da qual participarei com todo o interesse.

Em segundo, eu gostaria aqui de prestar um esclarecimento, porque estão circulando nas redes sociais 
e até mesmo alguns Parlamentares se manifestaram sobre o Decreto nº 8.572, de 13 de novembro de 2015, da 
Presidenta Dilma Rousseff. 

O objetivo desse decreto foi exatamente permitir que as pessoas que foram vitimadas por esse desastre, 
por essa tragédia acontecida em Mariana – quando a barragem de uma empresa produtora mineral se rompeu 
–, com suas casas atingidas, pudessem sacar o FGTS. Só que, para enquadrar essa condição, foi preciso que se 
colocasse isso como se fosse um desastre natural. 

Então, está escrito aqui:

Para fins do disposto no inciso XVI do caput do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, consi-
dera-se também como natural o desastre decorrente do rompimento ou colapso de barragens que 
ocasione movimento de massa, com danos a unidades residenciais.

Na verdade, é tão somente para que as pessoas possam sacar o FGTS. Está sendo dito por aí, por falta 
de esclarecimento do próprio Governo ou por má intenção de algumas pessoas, que o Governo está caracte-
rizando o rompimento da barragem como um desastre natural, para impedir a responsabilidade criminal dos 
dirigentes dessa empresa ou a responsabilidade civil da própria empresa. 

Não tem nada a ver uma coisa com a outra! 
Portanto, aqueles que estão divulgando isso – e o próprio Governo deveria esclarecer melhor – fiquem 

sabendo que uma coisa não tem nada a ver com a outra. A empresa responsável e os dirigentes dessa empre-
sa vão responder criminal e civilmente por aquilo que aconteceu. Isso aqui é tão somente para permitir que as 
pessoas que foram atingidas possam sacar o seu FGTS, como em outras situações também.

Muito obrigado, Sr. Presidente, por permitir esse esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Lídice da Mata, Senador José Agripino e 

Senador Randolfe.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-

dente, estou preocupada com o horário marcado para o nosso Congresso e com abertura da nossa votação. 
Queria me solidarizar e me incorporar a esse esforço de criação da sessão temática sobre a seca. 
E queria também, Sr. Presidente, como Líder, em função da ausência do Senador Valadares, solicitar em 

seu nome que V. Exª pudesse ler dois requerimentos de sua autoria, buscando colocar em votação, em sessão 
ordinária, o Projeto de Lei nº 554, de 2011, que altera o §1º do art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 1941, Códi-
go de Processo Penal, para determinar o prazo de 24 horas para apresentação do preso à autoridade judicial 
após efetivada a prisão em flagrante. Esse é um tema extremamente discutido no momento atual, na crise de 
segurança que enfrentamos.

O outro é o Projeto de Lei, também de sua autoria, de nº 534, de 2011, que regulamenta o inciso VII do 
art. 153 da Constituição Federal, para dispor sobre a tributação de grandes fortunas.
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Agradeço, Sr. Presidente, se V. Exª puder ler os requerimentos do Senador Valadares.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Faremos isso, Senadora Lídice.
Senador José Agripino, com a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 

de manifestar, primeiro de tudo, o meu agrado pela aprovação da ideia da sessão temática da próxima quarta-
-feira, para discutirmos uma questão que está doendo e vai doer muito mais – tenho a impressão de que vai 
doer muito mais –, que é a falta d’água.

O que estamos vivendo é uma sequência de anos de estiagem. Não é um ano de estiagem estanque; 
são anos seguidos.

Dei um exemplo... Nesta tribuna, já falei várias e várias vezes, sobre exemplos tópicos, como o de Currais 
Novos, que estava com uma adutora em construção. Alertei para a necessidade de se apressar a construção: 
não se apressou, não houve dinheiro, a água do Gargalheiras secou, a cidade está sem um pingo d’água e está 
sendo abastecida com a água que vem da barragem Armando Ribeiro Gonçalves, em carreta. Vem de 200 km 
de distância, vem em carreta, para distribuição de água fracionada: um pedaço para esse bairro, outro pedaço 
para aquele outro bairro, por racionamento.

Tenho em meu Estado vários casos como esse. E não é privilégio do Rio Grande do Norte; na Bahia deve 
estar assim, em Alagoas deve estar assim, no Ceará está assim. 

E o pior é que se prenuncia, para o próximo ano, uma nova seca. Aí eu não sei o que vai acontecer. Eu não 
sei porque o que estava com o nível de água baixo vai secar e se vai buscar água de onde? Do Rio São Francisco?

A barragem Armando Ribeiro Gonçalves, que é a maior do meu Estado, está com o nível já bastante bai-
xo. A barragem de Santa Cruz, idem. E, de resto, o que é que vai sobrar? Mais nada. É o caso do Rio Grande do 
Norte? Nada! É o caso do Ceará, é o caso do Piauí, é o caso de Alagoas, é o caso do Nordeste inteiro.

Agora, essa sessão temática tem que ter consequência. Ela não pode ser uma sessão para que aqui se-
jam prestados depoimentos e sejam feitas reivindicações. É preciso que se enxergue o problema como ele é.

O Senador Garibaldi, em muito boa hora, anunciou que no dia 27 – e eu estarei lá – vai fazer em Natal 
um seminário com a presença de governadores, de autoridades para expor a chaga da falta d’água no meu 
Estado, que é uma coisa semelhante ao restante do Nordeste.

O que nós temos que ter em mente é que está em curso um mutirão para mostrar ao País a tragédia que 
está por vir, que é a falta d’água decorrente de anos seguidos de seca. 

Então, eu quero chamar a atenção do Plenário para essa sessão temática, que vai ter o condão de mos-
trar ao Brasil uma crise que é seriíssima, porque ninguém vive sem água – sem energia alguém até vive; sem 
água não vive. 

É preciso que a sessão aconteça com consequências práticas e que, diante da pobreza nacional, desti-
nem-se os recursos para que algo que não pode faltar, que é água, seja visto com antecedência de seis meses 
a um ano para que providências sejam efetivamente tomadas e a sessão não seja um gesto demagógico. Não 
pode ser um gesto demagógico. Longe de nós imaginar isso, e não o será!

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, eu queria reiterar, já que foi aprovado o requerimento para a sessão especial – sessão temática, 
perdão –, para debatermos o gravíssimo desastre de Mariana.

Eu queria só reiterar um aspecto sobre o Decreto nº 8.572, editado na última sexta-feira pelo Poder Exe-
cutivo. Ora, existia uma alternativa a esse decreto, cuja redação estabelece dubiedade na prática. Eu vou re-
petir a redação: “(...) considera-se também como natural o desastre decorrente do rompimento ou colapso de 
barragens que ocasione movimento de massa, com danos a unidades residenciais”.

Em vez desse decreto, o Executivo poderia editar uma medida provisória para possibilitar o acesso ao 
FGTS de quem foi vítima de crime ambiental, que é do que se trata. Não se pode tratar o mais grave crime am-
biental da história brasileira como um acidente. E, inclusive, editar decreto nesse sentido.

Por isso, Sr. Presidente, eu queria reiterar a solicitação para que, o quanto antes, nós fizéssemos essa 
sessão temática, aprovada ainda há pouco, pela urgência necessária ao debate dos temas e pela aflição, pela 
gravidade do crime ambiental que aconteceu em Minas Gerais.

Além disso, Sr. Presidente, eu queria comunicar a V. Exª que estou encaminhando à Mesa um requeri-
mento no sentido de que o Projeto de Lei nº 654, de 2015, que dispõe sobre o procedimento de licenciamento 
ambiental especial para empreendimentos de infraestrutura considerados estratégicos e de interesse nacional, 
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de autoria do Senador Romero Jucá, tramite também nas demais comissões da Casa, notadamente na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ora, Sr. Presidente, eu faço esse decreto – perdão –, eu encaminho esse requerimento, porque esse Pro-
jeto de Lei nº 654, de 2015, não pode ser aprovado, não pode ser apreciado sem o amplo debate desta Casa.

Esse projeto de lei flexibiliza e institui o rito sumário de licenciamento ambiental no Brasil, o que é um 
acinte, Sr. Presidente!

Por esse projeto de lei, rodovias, ferrovias, hidrovias, portos, aeroportos e hidrelétricas – por exemplo, 
hidrelétricas como essa na Região Amazônica, no meu Estado do Amapá, que está causando um gravíssimo 
crime ambiental com a população do Município de Ferreira Gomes, projetos de mineradoras como esse da 
barragem que acabou de estourar em Minas Gerais – podem ser licenciados através de rito sumário.

Esse projeto, Sr. Presidente, não pode, no momento em que o Brasil vive os mais graves crimes ambien-
tais de sua história – em Minas Gerais e agora, no meu Estado do Amapá, no Rio Araguari –, não é possível que 
nós aprovemos, aqui no Senado Federal, um projeto de lei que institui o rito sumário para o licenciamento 
ambiental. Não é justo, não é adequado e é anacrônico com o momento que o País está vivendo!

Por fim, Sr. Presidente, eu só queria encaminhar também agora, neste momento, à Mesa, um requerimen-
to – para o qual estou coletando agora as assinaturas dos colegas Senadores, a quem peço para subscreverem 
esse requerimento – de solidariedade ao povo francês.

A ideia é que seja um requerimento do Senado Federal, que vem com a seguinte... A moção, que é en-
caminhada através de um requerimento, pois a ideia é de que seja aprovada por este Plenário, vem com a se-
guinte redação:

O Senado Federal se solidariza com o povo francês e seu sofrimento e repudia veementemente as covar-
des ações praticadas por grupos extremistas. Hoje, a França tem sete bilhões de cidadãos no mundo. Contem 
com a solidariedade do povo brasileiro aos ideias de liberdade, igualdade e fraternidade.

Estarei já encaminhando à Mesa esta proposta de moção, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu quero cumprimentar o Senador Randolfe Rodrigues. 

E terei o máximo prazer de subscrever o requerimento de V. Exª. A intolerância do terrorismo mina a civilização. 
Parabéns a V. Exª!
Senador Flexa Ribeiro. Em seguida nós vamos dar a palavra ao senador Marcelo Crivella e vamos encerrar 

a nossa sessão, porque, daqui a pouquinho, começará a sessão do Congresso Nacional.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB - PA. Sem revisão do orador.) – Presidente, Senador Renan 

Calheiros, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eu gostaria, Presidente Renan, que tivesse a atenção dos Senadores 
e das Senadoras da Base do Governo. 

Recebi, hoje pela manhã, a informação de que duas importantes rodovias no meu Estado, no Estado do 
Pará, a BR-155 e a PA-254 – localizadas no sul do Estado –, se encontram interditadas desde as 5h desta terça-
-feira por ação do Movimento dos Sem Terra (MST) e do Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 
(STTR), prejudicando o escoamento da produção paraense e brasileira e, mais que isso, o direito de ir e vir de 
qualquer cidadão deste País.

O grupo, que frequentemente recorre a essas ações de bloqueio das vias públicas, provoca uma série de 
transtornos ao meu Estado do Pará. 

Neste momento, um grupo do MST e do STTR encontra-se em frente à fazenda Mogno, entre os Municí-
pios de Eldorado dos Carajás e Marabá, e outro interdita o trecho em frente ao acampamento Dalcídio Juran-
dir, entre Eldorado dos Carajás e Parauapebas. De acordo com as informações que nos chegam, ainda não há 
previsão de liberação dos locais interditados.

Na semana passada, os caminhoneiros que reivindicavam o aumento no valor do frete e protestavam 
contra a alta dos impostos e do preço dos combustíveis foram surpreendidos por medida provisória, editada 
pela Presidente Dilma, que endurecia as penalidades impostas aos caminhoneiros que promovessem mani-
festação nas estradas brasileiras.

Com a MP nº 699, a Presidente mostra a sua intenção de criminalizar da forma mais vil o livre direito de 
manifestação dos caminhoneiros. A mão firme da Presidente abateu o movimento, enfraquecendo qualquer 
possibilidade de luta por direitos e por melhores condições de trabalho.

Ora, qual a diferença do pleito do MST, do STTR e dos caminhoneiros? Seria um mais legítimo do que o 
outro? A Presidente, com ares venezuelanos, criminaliza de um lado a manifestação dos caminhoneiros e, de 
outro, permite que grupos populares ligados ao PT exerçam o direito à livre manifestação. A cada dia o Gover-
no Dilma se firma como o Governo dos apadrinhados, aquele que beneficia alguns poucos em detrimento da 
população brasileira.
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A mesma lógica de partilha do Governo que cede ministérios e cargos públicos em prol do apoio político 
é utilizada agora para determinar quem será beneficiado e quem será prejudicado pela mandatária.

Como disse na semana passada, Sr. Presidente, esta medida provisória é completamente desproporcional. 
Não existe nenhum equilíbrio entre os atos e as penas impostas. Parece que a Presidente com a maior reprovação 
da história do Brasil está aplicando os ensinamentos de Maquiavel: já que não consegue governar pelo amor,...

(Soa a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB - PA) – ... isto é, já não conta com a simpatia e com aprova-
ção dos brasileiros, Dilma impõe o medo como forma de reduzir as tensões sociais. 

Acredito que o Congresso nem deveria receber a medida provisória. Tal matéria não versa em regime de 
urgência e emergência, Sr. Presidente. Parece-me mesmo que a intenção da Mandatária foi apenas a de impor 
o medo junto ao movimento dos caminhoneiros, legítimo tais quais muitos outros no Brasil.

Lutarei firmemente para que essa medida provisória seja rejeitada no Senado. A liberdade de expressão 
é um direito que precisa ser preservado, sob pena de retrocedermos politicamente e termos abalados os pila-
res da nossa democracia.

Esse é meu compromisso para com os brasileiros. 
Contudo, ao passo que a Medida Medida Provisória nº 699 tramita no Congresso,...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Flexa.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB - PA) – ... como forma de garantir o princípio constitucional 

da isonomia, evitando-se dois pesos e duas medidas utilizados pela Presidência da República.
O documento foi feito de forma apressada a casuística, o que resultou em um texto muito abaixo do pa-

drão redacional esperado das matérias legislativas emanadas pela Presidência da República. Esse é o caso da 
redação malfeita do art. 253-A, criado pela medida provisória. 

De fato, há que se esclarecer que interrupções de vias podem ou não ser acordadas com as autoridades 
constituídas. Em síntese, da forma atabalhoada como foi redigida, a medida provisória, Presidente Renan Ca-
lheiros, Senador Jorge Viana, impediria procissões, passeatas e outros eventos normais em um Estado de direito.

É evidente que a prática que se busca coibir são as interrupções não programadas nem acertadas com as 
autoridades competentes sobre as vias. Além disso, a relação das condutas a serem punidas é extremamente 
ampla e dá enorme latitude para o abuso da autoridade. Tome-se, por exemplo, a mera conduta de perturbar 
ou restringir a circulação na via. Na definição ampla usada pela MP, toda e qualquer carreata seria proibida, o 
que demonstra a leviandade da redação utilizada e viola o princípio constitucional da proporcionalidade na 
sua vertente da proibição do excesso.

Em função da edição da Medida Provisória nº 699, apresentei a seguinte emenda, Sr. Presidente, de seu 
art. 253-A, da Lei nº 9.503,...

(Soa a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB - PA) – ... de 23 de setembro de 1997, na forma do art. 1º 
da Medida Provisória nº 699, de 10 de novembro de 2015, a seguinte redação: 

Art. 253-A. Interromper deliberadamente a circulação na via, sem autorização do órgão ou entidade 
de trânsito com circunscrição sobre ela. 
Penalidade: multa 30 vezes e proibição de receber incentivo creditício, subvenção do Poder Público 
ou de ser incluída em programa de transferência de renda por dez anos. 
Medida administrativa: remoção do veículo ou do material utilizado na interrupção.

Essa foi a emenda apresentada à Medida Provisória nº 699, a que peço o apoio dos meus pares, primeiro 
na Comissão Mista, para a sua aprovação, e, depois, em Plenário da Câmara e do Senado Federal, por ser uma 
questão...

(Interrupção do som.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Marcelo Crivella e, em seguida, Senadora Gleisi.
Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco União e Força/PRB - RJ) – Sr. Presidente,...
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(Interrupção do som.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco União e Força/PRB - RJ. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – ... 
Srªs e Srs. Senadores, a nobre Deputada Rosangela Gomes propôs uma alteração na Lei Complementar nº 79, 
de 7 de janeiro de 1994, para permitir que, no Fundo Penitenciário Nacional (Funpen), nós tivéssemos recursos 
para garantir às presidiárias o berçário e também a creche – de 6 a 7 anos – para os filhos das detentas.

Sr. Presidente, precisou decorrer 25 anos para que uma nobre Deputada, uma nobre Parlamentar che-
gasse ao Congresso Nacional no ano passado e, apenas no primeiro ano do seu mandato, apresentasse uma 
lei tão importante para humanizar os presídios brasileiros que, todos sabemos, são medievais. Ali, as pessoas 
vegetam, são barbarizadas, muitas ficam em penas provisórias e muitas ficam mesmo depois de cumprir a pena.

Eu faço este relatório enaltecendo o espírito, a alma dessa dama ilustre da política do meu Estado – e eu 
tenho muito orgulho de ela ser do PRB –, que chegou ao Congresso Nacional e, em um ano, consegue aprovar 
uma lei complementar de enorme relevância. 

Hoje, a Casa vota, por unanimidade, o projeto da Deputada Federal Rosangela Gomes. E, de pé, nós a 
aplaudimos por trazer à luz a necessidade de 150 mil mulheres encarceradas, muitas delas estendendo a pena 
para os filhos, que não cometeram pecado algum, que não estão sob o escopo do Código Penal brasileiro, mas 
que acabaram sendo punidos, porque a mãe não podia amamentá-los quando estava grávida, a parturiente 
não tinha locais adequados para ajudá-la a ter o seu filho e, aos seis, sete anos, também não teria como haver 
uma creche para cuidar das crianças. 

Eu tenho certeza de que hoje os presídios brasileiros se tornam mais humanos e que se engrandecem 
as mulheres Parlamentares, na pessoa de Rosangela Gomes, que fez com que fosse aprovada, de maneira unâ-
nime, essa alteração no Fundo Penitenciário, fazendo justiça a quem ali paga pelos erros, paga pelo crime, a 
quem se reeduca para voltar, amanhã, à sociedade e poder servi-la.

Sr. Presidente, depois de enaltecer o lindo projeto apresentado por essa dama ilustre da política do Rio 
de Janeiro, eu quero apenas, antes de concluir, apresentar os votos de pesar – em meu nome e, tenho certeza, 
em nome de muitos outros Senadores – ao grande cantor gospel que ilustrou o culto de tantas igrejas, na mi-
nha juventude, na minha mocidade, e que hoje faleceu, às 4h da manhã. 

Eu me refiro a Luiz de Carvalho, uma voz que certamente ficará para sempre no coração de todos os 
evangélicos que cultuavam Deus nos seus lindos cânticos, como por exemplo Eram Cem Ovelhas e tantos ou-
tros cânticos, que vão ficar para sempre na alma do povo evangélico.

Sr. Presidente, também me solidarizo com o Senador Cássio, quando propõe fazermos um grande debate 
sobre a seca que vai afligir, seguramente, o Nordeste ano que vem. 

E quero aqui hoje, também, prestar toda a solidariedade ao povo mineiro, pela tragédia de Mariana.
Parabéns à Deputada Rosangela Gomes, que hoje vê a sua iniciativa parlamentar ser aprovada por una-

nimidade nesta Casa, trazendo um grande alívio para as mulheres detentas do nosso País.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Gleisi, com a palavra V. Exª.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Sem revisão da oradora.) – Faço-lhe uma con-

sulta, Sr. Presidente. 
Na realidade é para solicitar – já está sobre a mesa a matéria – que corrijamos um erro material no rela-

tório da MP 684, que alterava a Lei 13.019, e nós temos que encaminhar. Então, eu pergunto a V. Exª: já posso 
encaminhar esse pedido – e na sequência V. Exª o submeteria a apreciação – ou é preciso encerrar essa matéria 
para podermos discutir?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – É que, certamente, não haverá tempo para nós apre-
ciarmos hoje essa matéria. Como nós vamos, amanhã, votar duas medidas provisórias, nós...

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Apreciaríamos amanhã?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – ...antecipadamente, fazemos a apreciação.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Eu agradeço, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Nós vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.
O SR. ELMANO FÉRRER (Bloco União e Força/PTB - PI) – Sr. Presidente, só para encaminhar a votação 

pelo PTB: “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Elmano Férrer, o PTB recomenda o voto “sim”.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – SIM, 73; nenhum voto NÃO. 
Está, portanto, aprovado o Projeto de Lei da Câmara nº 26/2015, projeto de lei complementar que dis-

põe sobre a implantação e manutenção de berçário, creche e seção destinada à gestante e à parturiente nos 
estabelecimentos penais. 

O projeto vai à sanção presidencial.

É a seguinte a matéria aprovada:
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 26, DE 2015 - COMPLEMENTAR 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Está encerrada a Ordem do Dia.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 203 DO REGI-
MENTO INTERNO.

A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco/PT - RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quinhentos profissionais de educação de todo o Brasil, representando 49 sindicatos, estiveram em 
Brasília na última quarta-feira para exigir dos parlamentares apoio a uma pauta legislativa que pode garantir 
mais qualidade para a educação pública. 

É a campanha “Parlamentar, tome partido da educação pública”, que busca sensibilizar deputados e se-
nadores para as matérias de interesse dos educadores.

Também encaminharam a pauta ao ministro da Educação, Aloizio Mercadante, na expectativa de que o 
governo os apoie nessa luta, que será travada aqui, no Congresso Nacional. 

Passo, agora, senhor presidente, a pauta encaminhada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 
de Educação.

Aprovação da lei de responsabilidade educacional, que fixa padrões de qualidade para a educação e 
pune os governantes que descumprirem a regra. 

Este é um item fundamental, porque dá um novo status às políticas educacionais. Nós temos a lei de res-
ponsabilidade fiscal, que pune os gestores que gastam além da conta. Essa lei representou um avanço inegável. 

Do mesmo modo, é imprescindível ter uma lei que garanta resultados na área de educação. Nossa socie-
dade deve valorizar a educação tanto quanto valoriza o equilíbrio nas contas públicas.

Outro item é a valorização salarial dos professores. Os profissionais de educação pedem a manutenção 
dos critérios de reajuste do piso nacional do magistério, baseado no custo-aluno do Fundeb, e que hoje é de 
R$1.917. 

Essa é uma conquista que devemos garantir. Mas podemos ir além, com a aprovação do projeto da se-
nadora Vanessa Grazziotin, que eu relatei, e que garante um piso de R$ 2.743. 

O projeto já foi aprovado na Comissão de Educação e falta ser votado na Comissão de Assuntos Econô-
micos, o que tenho certeza, ocorrerá em breve. Vamos lutar para que vire lei rapidamente.

Mais um item da pauta dos educadores:
A derrubada da chamada lei da mordaça. Trata-se de projeto, hoje na Câmara dos Deputados, baseado 

em uma visão apenas tecnológica da educação, que despreza a necessidade de formar os estudantes para 
compreenderem o mundo e serem agentes de sua transformação. 

Na verdade, a proposta institui a censura, porque retira a liberdade de ensino dos professores. 
Outra proposta importante: 
A aprovação do projeto que inclui a formação de profissionais de educação entre os objetivos dos insti-

tutos de educação, ciência e tecnologia. 
E, por fim, senhores senadores e senhoras senadoras, 
Os 49 sindicatos de profissionais de educação de todo o Brasil manifestaram sua oposição frontal ao 

projeto de lei que retira da Petrobrás a exclusividade nas operações do Pré-Sal. 
Como profissional de educação, também sou contra esse projeto!!!
Antes de mais nada, é preciso registrar o meu estranhamento com o fato de que essa matéria continue 

na pauta do Senado a despeito da vontade expressa de líderes partidários e da maioria dos senadores. 
O petróleo é um recurso finito e deve ser tratado sob o ponto de vista estratégico, visando os interesses 

do país. Nossas reservas do pré-sal serão vitais para o desenvolvimento do Brasil e para o bem-estar do povo 
brasileiro. 

A lei do pré-sal determina que os recursos da exploração devem ser revertidos para a saúde e para a edu-
cação. Retirar a administração dos recursos da Petrobras causará uma diminuição das verbas para essa área. 

Manter a exclusividade é estratégico para o nosso país, uma vez que seremos capazes de ditar o ritmo 
da exploração das reservas, de maneira a adequar a produção à demanda, de olho nos melhores preços do 
mercado internacional. 

Aproveito, então, para manifestar mais uma vez, minha oposição a esse projeto, e meu apoio integral à 
pauta dos educadores brasileiros.

E já que o assunto é educação, senhor presidente, finalizo, saudando os 27 estudantes que representam 
seus estados esta semana, aqui na Casa, no projeto “Jovem Senador”. 

O projeto, que já tem oito anos, é um sucesso, porque une educação e cidadania. Meus parabéns, espe-
cialmente, para Joice Reis Nascimento, estudante do meu estado de Roraima. 
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Concluo, senhor presidente, citando um trecho da redação escrita por ela, e que garantiu a sua escolha 
como Jovem Senadora. 

“É importante ressaltar a participação não somente de homens, mas principalmente de mulheres e jovens no 
parlamento, pois abre-se um caminho de esperança na construção de um Brasil de igualdade na política nacional, 
em que todos compartilhem do mesmo espaço, que é a casa legislativa, para apresentarem propostas de políticas 
públicas que atendam os anseios da sociedade.”

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 31 minutos.)
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PT - Walter Pinheiro*
Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PDT - Lasier Martins**

Amazonas
PMDB - Sandra Braga* (S)

Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Bloco-PSB - Romário**

Ceará
PMDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
PMDB - Roberto Requião*
Bloco-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
PMDB - Edison Lobão*
PMDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
PMDB - Raimundo Lira* (S)

PMDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
PMDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
PMDB - Ricardo Ferraço*
PMDB - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio do Amaral*
PMDB - Waldemir Moka*
PMDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Douglas Cintra* (S)

Bloco-PT - Humberto Costa*
Bloco-PSB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PTB - Elmano Férrer**

Distrito Federal
Bloco-PDT - Cristovam Buarque*
Bloco-PSD - Hélio José* (S)

Bloco-PDT - Reguffe**

São Paulo
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira*
PMDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Bloco-PDT - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
PMDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
Bloco-PT - Donizeti Nogueira** (S)

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-PP - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Benedito de Lira*
PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTB - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Blairo Maggi*
Bloco-PPS - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSC - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Ricardo Franco** (S)

Roraima
Bloco-PT - Angela Portela*
PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PDT - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco de Apoio ao Governo - 19
PT-13 / PDT-6

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Angela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RR
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Delcídio do Amaral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / MS
Donizeti Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / TO
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RS
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Walter Pinheiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MG

PMDB - 18
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RN
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SP
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AL
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RR
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES
Sandra Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS

Bloco Parlamentar da Oposição - 15
PSDB-11 / DEM-4

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Aloysio Nunes Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PR
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Franco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia - 10

PSB-7 / PPS-1 / PCdoB-1 / REDE-1
Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PE
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MA
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / RJ
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 10
PP-6 / PSD-4

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Benedito de Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / DF
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / GO

Bloco Parlamentar União e Força - 9
PTB-3 / PR-4 / PSC-1 / PRB-1

Blairo Maggi. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Douglas Cintra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / SE
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PI
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Marcelo Crivella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

Bloco de Apoio ao Governo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
PMDB. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Bloco Parlamentar da Oposição. . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia. . . . . . . . . 10
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . 10
Bloco Parlamentar União e Força. . . . . . . . . . . . . . . . . 9
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Garibaldi Alves Filho* (PMDB-RN) Raimundo Lira* (PMDB-PB)

Aloysio Nunes Ferreira* (Bloco-PSDB-SP) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Alvaro Dias** (Bloco-PSDB-PR) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Hélio José* (Bloco-PSD-DF) Reguffe** (Bloco-PDT-DF)

Angela Portela* (Bloco-PT-RR) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Renan Calheiros* (PMDB-AL)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Ricardo Ferraço* (PMDB-ES)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) Jader Barbalho* (PMDB-PA) Ricardo Franco** (Bloco-DEM-SE)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) João Alberto Souza* (PMDB-MA) Roberto Requião* (PMDB-PR)

Benedito de Lira* (Bloco-PP-AL) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Roberto Rocha** (Bloco-PSB-MA)

Blairo Maggi* (Bloco-PR-MT) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Romário** (Bloco-PSB-RJ)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Romero Jucá* (PMDB-RR)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Maranhão** (PMDB-PB) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Cristovam Buarque* (Bloco-PDT-DF) José Medeiros* (Bloco-PPS-MT) Rose de Freitas** (PMDB-ES)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Sandra Braga* (PMDB-AM)

Dário Berger** (PMDB-SC) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Lasier Martins** (Bloco-PDT-RS) Simone Tebet** (PMDB-MS)

Delcídio do Amaral* (Bloco-PT-MS) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Donizeti Nogueira** (Bloco-PT-TO) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Telmário Mota** (Bloco-PDT-RR)

Douglas Cintra* (Bloco-PTB-PE) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Valdir Raupp* (PMDB-RO)

Edison Lobão* (PMDB-MA) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSC-SE) Marcelo Crivella* (Bloco-PRB-RJ) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Elmano Férrer** (Bloco-PTB-PI) Marta Suplicy* (PMDB-SP) Waldemir Moka* (PMDB-MS)

Eunício Oliveira* (PMDB-CE) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Walter Pinheiro* (Bloco-PT-BA)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Fernando Bezerra Coelho** (Bloco-PSB-PE) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Wilder Morais* (Bloco-PP-GO)

Fernando Collor** (Bloco-PTB-AL) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS) Zeze Perrella* (Bloco-PDT-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL

PRESIDENTE
Renan Calheiros - (PMDB-AL)  

1º VICE-PRESIDENTE
Jorge Viana - (PT-AC)  

2º VICE-PRESIDENTE
Romero Jucá - (PMDB-RR)  

1º SECRETÁRIO
Vicentinho Alves - (PR-TO)  

2º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PDT-MG)  

3º SECRETÁRIO
Gladson Cameli - (PP-AC)  

4ª SECRETÁRIA
Angela Portela - (PT-RR)  

 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

2º  João Alberto Souza - (PMDB-MA)

3º  Elmano Férrer - (PTB-PI)

4º  Douglas Cintra - (PTB-PE)
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LIDERANÇAS

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT) - 19

Líder
Humberto Costa - PT   (22,25)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (10,36)

Walter Pinheiro   (31,35,43)

Telmário Mota   (9,34,42,52)

Regina Sousa   (41)

....................
Líder do PT - 13

Humberto Costa   (22,25)

Vice-Líderes  do PT
Paulo Rocha   (32,51)

Walter Pinheiro   (31,35,43)

Lindbergh Farias   (30)

Fátima Bezerra   (38)

Líder do PDT - 6
Acir Gurgacz   (10,36)

Vice-Líder  do PDT
Telmário Mota   (9,34,42,52)

Bloco Parlamentar da Oposição
(PSDB/DEM) - 15

Líder
Alvaro Dias - PSDB   (20)

Vice-Líderes
Ataídes Oliveira   (33)

Antonio Anastasia   (46)

....................
Líder do PSDB - 11

Cássio Cunha Lima   (14)

Vice-Líderes  do PSDB
Paulo Bauer   (23)

Aloysio Nunes Ferreira   (40)

Líder do DEM - 4
Ronaldo Caiado   (3)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (39)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(PSB/PPS/PCdoB/REDE) - 10

Líder
Lídice da Mata - PSB   (12,27)

Vice-Líderes
José Medeiros   (13,16,28)

Vanessa Grazziotin   (21,24)

....................
Líder do PSB - 7

João Capiberibe   (1,17)

Vice-Líder  do PSB
Roberto Rocha   (45)

Líder do PPS - 1
José Medeiros   (13,16,28)

Líder do PCdoB - 1
Vanessa Grazziotin   (21,24)

Líder do REDE - 1
Randolfe Rodrigues   (26,29)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 10

Líder
Omar Aziz - PSD   (18,54)

....................
Líder do PP - 6

Benedito de Lira   (11,15,44,53)

Líder do PSD - 4
Omar Aziz   (18,54)

Vice-Líder  do PSD
Sérgio Petecão   (19)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC/PRB) - 9

Líder
Fernando Collor - PTB   (7,8)

Vice-Líderes
Blairo Maggi   (6)

Eduardo Amorim   (5)

Marcelo Crivella   (2,4)

....................
Líder do PTB - 3

Fernando Collor   (7,8)

Líder do PR - 4
Blairo Maggi   (6)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim   (5)

Líder do PRB - 1
Marcelo Crivella   (2,4)

PMDB - 18

Governo
Líder

Delcídio do Amaral - PT   (48)

Vice-Líderes
Hélio José   (49)

Paulo Rocha   (32,51)

Wellington Fagundes   (50)

Telmário Mota   (9,34,42,52)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
3. Em 01.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. s/n-2015/DEM).
4. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
5. Em 01.02.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
6. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
7. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
8. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
9. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
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10. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
11. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. s/n GSCN).,
12. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
14. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
15. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
16. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
17. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
18. Em 03.02.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
19. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
20. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
21. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
22. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
23. Em 10.02.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 12/15 GLPSDB).
24. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
25. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
26. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
27. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
28. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
29. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
30. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
32. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
33. Em 03.03.2015, o Senador Ataídes Oliveira foi designado vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
34. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
35. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
36. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
37. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
38. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
39. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
40. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
41. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
42. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel
(Of. 32/2015-GLDBAG).
43. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 32/2015-GLDBAG).
44. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 2º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro (Of. 32/2015-GLDBAG).
45. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
46. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar da Oposição).
47. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
da Oposição).
48. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
49. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
50. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
51. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
52. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
53. Em 15.10.2015, o Senador Benedito de Lira deixou de exercer a função de segundo Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em virtude da
criação do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. s/n/2015-GLPP).
54. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Designação: 04/02/2014

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 3303-3492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR
O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

Finalidade: Acompanhar, nos termos do Requerimento nº 976, de 2015, o Programa de habitação
popular Minha Casa Minha Vida. 

MEMBROS
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA AVALIAÇÃO DA
APLICAÇÃO DO ECA NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Finalidade: Avaliar a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), nos Estados e
Municípios. 

Requerimento nº 700, de 2015

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

MEMBROS
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRATAR DAS
AGÊNCIAS REGULADORAS PERTINENTES À

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
Finalidade: Visitar a Casa Civil e tratar sobre a situação atual das agências reguladoras pertinentes à
Comissão de Serviços de Infraestrutura. 

Requerimento nº 231, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO
DO GARIMPO IRREGULAR NO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA (MT)
Finalidade: Verificar "in loco" a situação do garimpo irregular no município de Pontes e Lacerda, no
Estado de Mato Grosso. 

Requerimento nº 1.208, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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6) COMISSÃO ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL
Finalidade: Destinada a propor soluções que promovam o desenvolvimento nacional. 

Requerimento nº 935, de 2015

Número de membros: 17  titulares e 17 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (1)

RELATOR:   Senador Blairo Maggi (PR-MT)  (1)

Instalação: 01/09/2015
Prazo final: 22/12/2015

Prazo final prorrogado: 22/12/2016
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (8)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (2)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 2.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 3.  Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
 4.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 5.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)   (5)

Maioria (PMDB)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11)

Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (6)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 4.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)   (7)

 5.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (12)

 3.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)   (3)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (4)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (9)

 2.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)   (10)

 
Notas:
*. Em 26.08.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular e o Senador Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
**. Em 26.08.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Simone Tebet, Romero Jucá e Raimundo Lira foram designados membros titulares; e os Senadores
Valdir Raupp, Garibaldi Alves Filho e Waldemir Moka, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Of. 224/2015-
GLPMDB).
***. Em 26.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
****. Em 26.08.2015, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Fátima
Bezerra, Paulo Paim e Cristovam Buarque, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 105/2015-
GLDBAG).
*****. Em 26.08.2015, os Senadores Antonio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e o Senador José Serra, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão (Ofs. 159 e 162/2015-GLPSDB).
******. Em 26.08.2015, os Senadores Douglas Cintra e Blairo Maggi foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a Comissão (Of. 63/2015-BLUFOR).
*******. Em 27.08.2015, foi aprovado o Requerimento nº 982, de 2015, que amplia o número de vagas da comissão de 14 para 17.
********. Em 12.11.2015, foi aprovado o Requerimento nº 1.289, de 2015, que prorroga o prazo final de funcionamento da Comissão para
22.12.2016.
1. Em 1º.09.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar, Romero Jucá e Blairo Maggi, respectivamente, Presidente, Vice Presidente e
Relator deste Colegiado (Mem. 1/2015-CDNE).
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2. Em 01.09.2015, o Senador Benedito de Lira foi indicado membro titular, e o Senador Gladson Cameli, membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a comissão (Of. 106/2015-GLDBAG).
3. Em 01.09.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho passa a compor a Comissão como membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues como
membro suplente, em sua substituição (Memo. 82/2015-BLSDEM).
4. Em 01.09.2015, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a Comissão
(Memo. 82/2015-BLSDEM).
5. Em 01.09.2015, o Senador Paulo Rocha é designado membro titular e a Senadora Angela Portela membro suplente, para compor a Comissão, pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 109/2015-GLDBAG).
6. Em 01.09.2015, o Senador Otto Alencar é designado membro titular pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº 234/2015-
GLPMDB).
7. Em 03.09.2015, as Senadoras Sandra Braga e Lúcia Vânia foram designadas membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a comissão
(Of. 238/2015-GLPMDB).
8. Em 29.09.2015, a Senadora Gleisi Hoffman é designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao senador Humberto
Costa, que deixa de compor a Comissão (Of. 122/2015-GLDBAG).
9. Em 30.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 69/2015-BLUFOR).
10. Em 06.10.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado membro suplente, para compor a Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. 71/2015-BLUFOR).
11. Em 07.10.2015, o Senador Jader Barbalho é designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição ao senador Eunício Oliveira, que
deixa de compor a Comissão (Of. 255/2015-GLPMDB).
12. Em 28.10.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 193/2015-GLPSDB).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33033492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO
DAS OBRAS DA TRANSPOSIÇÃO E REVITALIZAÇÃO
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e
procedimentos referentes às obras da Transposição e do Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica
do Rio São Francisco. 

Requerimento nº 40, de 2015

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (1)

RELATOR:   Senador Humberto Costa (PT-PE)  (1)

Designação: 07/04/2015
Instalação: 15/04/2015

Prazo final: 22/12/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
*. Em 07.04.2015, os Senadores Humberto Costa e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel e Fátima
Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 55/2015-GLDBAG).
**. Em 07.04.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Eduardo Amorim, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar União e Força, para compor a Comissão (Of. 27/2015-BLUFOR).
***. Em 07.04.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular e a Senadora Lídice da Mata, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 37/2015-GLBSD).
****. Em 07.04.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
91/2015-GLPSDB).
*****. Em 07.04.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 102/2015-
GLPMDB).
1. Em 15.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Raimundo Lira e o Senador Humberto Costa, respectivamente, Presidente e Relator deste
Colegiado (Memo. 1/2015 - CTBHSF).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33035492

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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8) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA PROCEDER
DILIGÊNCIAS NAS OBRAS DE RESTAURAÇÃO DA BR-364

Finalidade: Proceder diligências nas obras de restauração da BR-364, no dia 07 de maio de 2015,
visando tratar da qualidade dos serviços executados sob responsabilidade do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNTI. 

Requerimento nº 419, de 2015

MEMBROS
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9) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRAÇAR
DIAGNÓSTICO DA CRISE HÍDRICA

Finalidade: Traçar diagnóstico da atual crise hídrica brasileira e de suas consequências e, assim, propor
soluções eficazes, prazo de noventa dias. 

Requerimento nº 44, de 2015

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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10) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento e
oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple, inclusive,
a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 
Instalação: 07/07/2010

Prazo final prorrogado: 19/12/2014
Prazo final prorrogado: 19/06/2015

MEMBROS
  Admar Gonzaga Neto 
  Arnaldo Versiani Leite Soares 
  Carlos Caputo Bastos 
  Carlos Mário da Silva Velloso 
  Edson de Resende Castro 
  Fernando Neves da Silva 
  Hamilton Carvalhido 
  Joelson Costa Dias 
  José Antonio Dias Toffoli 
  José Eliton de Figuerêdo Júnior 
  Luciana Müller Chaves 
  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
  Márcio Silva 
  Marcus Vinicius Furtado Coelho 
  Roberto Monteiro Gurgel Santos 
  Raimundo Cezar Britto 
  Torquato Lorena Jardim 
  Geraldo Agosti Filho 
  José Rollemberg Leite Neto 
  Walter de Almeida Guilherme 
  Roberto Carvalho Velloso 
  Henrique Neves da Silva 
  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de 2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de 2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.



246  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de dezembro
de 2014.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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11) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
DE ANTEPROJETO DE LEI GERAL DO DESPORTO BRASILEIRO

Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de Lei Geral do Desporto Brasileiro, reunindo,
sistematizando, e atualizando a legislação em vigor sobre o tema, e regulamentando as relações jurídicas
oriundas da prática desportiva ainda pendentes de disciplina legal. 

Ato do Presidente nº 39 de 2015

Número de membros: 11

PRESIDENTE:   Caio César Vieira Rocha 
VICE-PRESIDENTE:   Álvaro Melo Filho   (1)

RELATOR:   Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
Instalação: 29/10/2015

Prazo final: 22/12/2015
MEMBROS

  Caio César Vieira Rocha 
  Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
  Alexandre Sidnei Guimarães 
  Álvaro Melo Filho 
  Ana Paula Terra 
  Carlos Eugênio Lopes 
  Flávio Diz Zveiter 
  Luiz Felipe Bulos Alves Ferreira 
  Luiz Felipe Santoro 
  Pedro Trengrouse 
  Roberto de Acioli Roma 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 39, de 27 de outubro de 2015, fixa em 11 o quantitativo de membros da Comissão de Juristas, indicando os Senhores Caio
César Vieira Rocha, Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos, Alexandre Sidnei Guimarães, Álvaro Melo Filho, Ana Paula Terra, Carlos Eugênio
Lopes, Flávio Diz Zveiter, Luiz Felipe Bulos Alves Ferreira, Luiz Felipe Santoro, Pedro Trengrouse e Roberto de Acioli Roma, indicando também
os Senhores Caio César Vieira Rocha e Waldimyr Vinycius de Moraes Camargos, para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relator do
Colegiado.
1. Em 29.10.2015, foi designado Vice-Presidente o Senhor Álvaro Melo Filho (Memorando nº 01/2015-CJDB)

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): (61) 3303-3514
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12) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL
POR ANALISAR O PLC Nº 168, DE 2015

Finalidade: Analisar o Projeto de Lei da Câmara nº 168, de 2015, que disciplina o processo e o
julgamento do recurso extraordinário e do recurso especial, que funcionará até a deliberação final da
matéria nesta Casa. 

Ato do Presidente nº 38, de 2015

PRESIDENTE:   Luiz Fux 
RELATORA:   Tereza Arruda Alvim Wambier 

MEMBROS
  Luiz Fux 
  Tereza Arruda Alvim Wambier 
  Bruno Dantas 
  José Roberto dos Santos Bedaque 
  Paulo Cesar Pinheiro Carneiro 

 
Notas:
*. Em 06.11.2015, o Ato do Presidente n° 38, de 2015, foi republicado por incorreções no texto anterior.
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13) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 17

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 
Leitura: 19/08/2015

Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 22/12/2015

MEMBROS
  Mauro Campbell Marques 
  José Antonio Dias Toffoli 
  Paulo Rabello de Castro 
  João Geraldo Piquet Carneiro 
  Mauro Roberto Gomes de Mattos 
  Ives Gandra Martins 
  Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Aristóteles de Queiroz Camara 
  Mary Elbe Queiroz 
  Eumar Roberto Novacki 
  Gabriel Rizza Ferraz 
  Antonio Helder Medeiros Rebouças 
  Daniel Vieira Bogéa Soares 
  Luciana Leal Brayner 
  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 
  Everardo de Almeida Maciel 
  Ricardo Vital de Almeida 
  Leandro Paulsen 
  Heleno Taveira Torres 
  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para
compor o colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como,
respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.

Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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14) COMISSÃO DE ESPECIALISTAS DE REFORMA
DO CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de reforma do Código Brasileiro de Aeronáutica.

(Ato do Presidente nº 11, de 2015)

Número de membros: 24

PRESIDENTE:   Georges de Moura Ferreira 
VICE-PRESIDENTE:   Dorieldo Luiz dos Prazeres 

RELATORA:   Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
Designação: 16/06/2015
Instalação: 16/06/2015

Prazo final: 12/12/2015
MEMBROS

  Georges de Moura Ferreira 
  Donizeti de Andrade 
  Respício Antônio do Espírito Santo Júnior 
  Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
  Dorieldo Luiz dos Prazeres 
  Antônio Ivaldo Machado de Andrade 
  Celso Faria de Souza 
  Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira 
  Tercio Ivan de Barros 
  Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva 
  Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira 
  Kerlington Pimentel de Freitas 
  Ronei Saggioro Glanzmann 
  Ricardo Bisinotto Catanant 
  Thiago Pereira Pedroso 
  Roberto José Silveira Honorato 
  Claudio Jorge Pinto Alves 
  Geraldo Vieira    (2)

  Enio Paes de Oliveira    (1,3)

  Ricardo Nogueira da Silva 
  José Adriano Castanho Ferreira 
  Ricardo Bernardi 
  Fernando Silva Alves de Camargo 
  Carlos Ebner 
  Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 11, de 16 de junho de 2015, fixa em 17 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Georges de Moura Ferreira, Donizeti de Andrade, Respício Antônio do Espírito Santo Júnior, Maria Helena Fonseca de Souza Rolim, Dorieldo Luiz
dos Prazeres, Antônio Ivaldo, Celso Faria de Souza, Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira, Tercio Ivan de Barros, Rinaldo Mouzalas de Souza e
Silva, Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira, Kerlington Pimentel de Freitas, Ronei Saggioro Glanzmann, Ricardo Bisinotto Catanant, Thiago Pereira
Pedroso, Roberto José Silveira Honorato, Claudio Jorge Pinto Alves para compor a Comissão, indicando também os Especialistas Georges de Moura
Ferreira e Maria Helena Fonseca de Souza Rolim para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relatora do Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 16, de 25 de junho de 2015, fixa em 24 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Eduardo Sanovicz, Milton Arantes Costa, Ricardo Nogueira da Silva, José Adriano Castanho Ferreira, Ricardo Bernardi, Fernando Silva Alves de
Camargo e Carlos Ebner para compor a Comissão.
***. O Ato do Presidente nº 30, de 14 de setembro de 2015, fixa em 25 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando o Especialista
Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira para compor o Colegiado.
1. Em 17.08.2015, o Sr. Milton Arantes Costa deixou de compor a comissão (Mem. 12/2015-CERCBA).
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2. Em 21.08.2015, o Sr. Geraldo Vieira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 25, de 2015).
3. Em 1º.09.2015, o Sr. Enio Paes de Oliveira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 27, de 2015).

Secretário(a): Eduardo do Lago de Sá - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 3303 3511

E-mail: coceti@senado.leg.br
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15) COMISSÃO ESPECIAL PARA O
APRIMORAMENTO DO PACTO FEDERATIVO

Finalidade: Debater e propor soluções para o aprimoramento do Pacto Federativo, no prazo de 90 dias. 
(Ato do Presidente nº 8, de 2015)

Número de membros: 18

PRESIDENTE:   Senador Walter Pinheiro (PT-BA)
VICE-PRESIDENTE:   Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)

RELATOR:   Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE)
Designação: 26/05/2015
Instalação: 27/05/2015

Prazo final prorrogado: 23/11/2015
MEMBROS

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)
Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senador José Serra   (PSDB-SP)
Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senadora Lúcia Vânia   (PSB-GO)
Senadora Marta Suplicy   (PMDB-SP)
Senador Omar Aziz   (PSD-AM)
Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senadora Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senador Blairo Maggi   (PR-MT)
Senador Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 8, de 26 de maio de 2015, fixa em 15 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Senadores Ana
Amélia, Antonio Anastasia, Cristovam Buarque, Eduardo Amorim, Fernando Bezerra Coelho, José Serra, Lindbergh Farias, Lúcia Vânia, Marta
Suplicy, Omar Aziz, Romero Jucá, Ronaldo Caiado, Simone Tebet, Waldemir Moka e Walter Pinheiro para compor a Comissão, indicando também
os Senadores Walter Pinheiro, Simone Tebet e Fernando Bezerra Coelho para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente, Vice-Presidente e
Relator do Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 10, 28 de maio de 2015, fixou em 17 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Senadores Blairo
Maggi e Roberto Rocha para compor a Comissão.
***. O Ato do Presidente nº 14, 25 de junho de 2015, fixou em 18 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando o Senador Donizeti
Nogueira para compor a Comissão.
****. O Ato do Presidente nº 24, de 2015, prorroga por 90 dias o prazo de funcionamento da Comissão.

Secretário(a): Eduardo Bruno do Lago de Sá
Telefone(s): 33033511

E-mail: coceti@senado.gov.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DO CARF
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar denúncias nos julgamentos
realizados pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). 

Requerimento nº 407, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Donizeti Nogueira (PT-TO)  (1)

RELATOR: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM)  (1)

 
Leitura: 28/04/2015

Designação: 13/05/2015
Instalação: 19/05/2015

Prazo final: 16/09/2015
Prazo final prorrogado: 18/12/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador José Pimentel   (PT-CE)
Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senador Ivo Cassol   (PP-RO)
 2.  Senador Benedito de Lira   (PP-AL)   (3)

 
 

Maioria (PMDB)
Senadora Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador Hélio José   (PSD-DF)   (2)

 1.    
 2.    
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (5,7)

 1.  Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4,6)

 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.  Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
*. Em 13.05.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Ofs. nºs 51 e 55/2015-BLSDEM).
**. Em 13.05.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro titular e o Senador Eduardo Amorim, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. 34/2015-BLUFOR).
***. Em 13.05.2015, os Senadores Simone Tebet e Otto Alencar foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Maioria, para compor
a Comissão (Of. 133/2015-GLPMDB)
****. Em 13.05.2015, o Senador Ataídes Oliveira foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão (Of.
107/2015-GLPSDB)
*****. Em 14.05.2015, os Senadores José Pimentel, Humberto Costa, Donizeti Nogueira e Acir Gurgacz foram designados membros titulares e o
Senador Ivo Cassol, membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. nº 70/2015-BLDBAG).
******. Em 03.09.2015, lido o Requerimento nº 1.022, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão até o dia 18 de dezembro de 2015.
1. Em 19.05.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira, Donizeti Nogueira e Vanessa Grazziotin, respectivamente, Presidente,
Vice-Presidente e Relatora deste colegiado (Memo. 1/2015-CPICARF).
2. Em 20.05.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Of. 162/2015-GLPMDB)
3. Em 27.05.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of.
71/2015-GLDBAG)
4. Em 02.06.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 120/2015-GLPSDB).
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5. Em 02.06.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 38/2015-GLDEM).
6. Em 28.10.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixa de compor a Comissão(Of. 192/2015-GLPSDB).
7. Em 04.11.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Wilder
Morais, que deixa de compor a Comissão (Of. 117/2015-GLDEM).

Secretário(a): Felipe Geraldes - Adjunto - Eduardo do Lago de Sá
Telefone(s): 33034854/3511

E-mail: coceti@senado.leg.br
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2)CPI DAS PRÓTESES
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar, no prazo de 180 dias, as irregularidades
e os crimes relacionados aos procedimentos médicos de colocação de órteses e próteses no País, desde
a indicação e execução dos procedimentos até a cobrança pelos produtos e serviços prestados. 

Requerimento nº 93, de 2015

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

RELATOR: Senador Humberto Costa (PT-PE)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 25/03/2015
Instalação: 31/03/2015

Prazo final: 28/09/2015
Prazo final prorrogado: 22/12/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (6)

 1.  Senador Wilder Morais   (PP-GO)   (6,7)

 

Maioria (PMDB)
Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (2)

 1.    
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.    

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
 VAGO    (4)  1.   VAGO    (5)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Magno Malta   (PR-ES)  1.    

 
Notas:
*. Em 25.03.2015, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 27/2015-GLBSD).
**. Em 25.03.2015, os Senadores Humberto Costa e Paulo Paim foram designados membros titulares, e o Senador Donizeti Nogueira, membro
suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 28/2015-GLDBAG).
***. Em 25.03.2015, o Senador Marcello Crivella foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI, em vaga
cedida pelo Bloco da Maioria (Of. 24/2015-BLUFOR).
****. Em 25.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro titular, pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI (Of. 82/2015-
GLPSDB).
*****. Em 25.03.2015, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Maioria, para compor a CPI (Of. 77/2015-
GLPMDB).
******. Em 25.03.2015, o Senador Magno Malta foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI (Of.
16/2015-BLUFOR).
*******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.032, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão até o dia 22 de dezembro de 2015.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 25.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar União e Força (Of. 66/2015-GLPMDB).
3. Em 31.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Aloysio Nunes Ferreira e Humberto Costa, respectivamente, Presidente,
Vice-Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIDPRO).
4. Em 28.04.2015, o Senador Romário deixa de integrar, como titular, a CPI das Próteses (Of. 50/2015-BLSDEM).
5. Em 13.05.2015, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter deixado de integrar a Comissão (Of. 56/2015-BLSDEM).
6. Em 15.10.2015, o Senador Donizeti Nogueira passa a ocupar como membro titular, pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Paulo Paim, que deixa de ocupar a Comissão (Ofício nº 131/2015-GLDBAG).
7. Em 15.10.2015, o Senador Wilder Morais é designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 132/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 61 33033492/3501

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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3)CPI DOS FUNDOS DE PENSÃO
Finalidade: Investigar irregularidades e prejuízos ocorridos a partir de 2003 na administração de recursos
financeiros em entidades fechadas de previdência complementar (Fundos de Pensão) nas sociedades de
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pela União 

Requerimento nº 478, de 2015

Número de membros: 13 titulares  e 8  suplentes

 
Leitura: 06/05/2015

Designação: 16/07/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador Telmário Mota   (PDT-RR)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

  

 1.  Senadora Angela Portela   (PT-RR)   (1)

 2.    
 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senadora Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.    
 2.    
 
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (3)

Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

 2.    
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senador João Capiberibe   (PSB-AP)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (2)  1.  Senador Blairo Maggi   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 16.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, e o Senador Blairo Maggi, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CPI (Of. 53/2015-BLUFOR).
**. Em 16.07.2015, os Senadores João Alberto Souza, Sandra Braga, Otto Alencar e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco
da Maioria, para compor a CPI (Of. 167/2015-GLPMDB)
***. Em 16.07.2015, os Senadores Humberto Costa, José Pimentel e Gleisi Hoffmann foram designados membros titulares pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado)
****. Em 16.07.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular, e o Senador João Capiberibe, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado).
*****. Em 16.07.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e o Senador
Paulo Bauer, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CPI (Of. 119/2015-GLPSDB e 52/2015-GLDEM).
1. Em 17.07.2015, os Senadores Humberto Costa, Telmário Mota e Regina Sousa foram designados membros titulares e a Senadora Ângela Portela,
como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 93/2015-GLDBAG).
2. Em 05.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixa de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLUFOR).
3. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Of. 155/2015-GLPSDB).
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4)CPI DO HSBC
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por onze senadores titulares e seis suplentes,
para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades praticadas pelo HSBC na abertura de
contas na Suíça. 

Requerimento nº 94, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues (REDE-AP)  (3)

RELATOR: Senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 18/03/2015
Instalação: 24/03/2015

Prazo final: 21/09/2015
Prazo final prorrogado: 30/04/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (1)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)
Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (9)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (9)

 2.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5,6,7)

 
 

Maioria (PMDB)
Senador Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (2,10)

Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.    
 2.    
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (8)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)
 1.  Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)  1.  Senador José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Blairo Maggi   (PR-MT)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 18.03.2015, os Senadores Ricardo Ferraço, Waldemir Moka e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria, para
compor a CPI (Of. 75/2015-GLPMDB).
**. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Rocha, Fátima Bezerra, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; os Senadores Ciro
Nogueira e Paulo Paim, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Ofs. 29 e 37/2015-GLDBAG; e Mem. 51/2015-
GLDPP).
***. Em 18.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular, e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente, pelo Bloco União e
Força, para compor a CPI (Of. 15/2015-BLUFOR).
****. Em 18.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, e o Senador Aloysio Nunes Ferreira, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição, para compor a CPI (Ofs. 60 e 61/2015-GLPSDB).
*****. Em 18.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, e o Senador José Medeiros, membro suplente, pelo Bloco
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 26/2015-BLSDEM).
******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.031, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão por 180 dias.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
2. Em 19.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldemir Moka ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 81/2015-GLPMDB).
3. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Rocha, o Senador Randolfe Rodrigues, e o Senador Ricardo Ferraço, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator deste Colegiado (Memo nº 1/2015 - CPIHSBC).
4. Em 25.03.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. nº 24/2015-GLDEM).
5. Em 30.03.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Paim ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 45/2015-GLDBAG).
6. Em 31.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 46/2015-GLDBAG).
7. Em 31.03.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em vaga cedida
pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 43/2015-BLSDEM).
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8. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Regina Sousa,
que passou a compor a Comissão como membro suplente (Of. 67/2015-GLDBAG).
10. Em 20.05.2015, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 161/2015-GLPMDB).

Secretário(a): Eduardo Bruno do Lago de Sá
Telefone(s): 61 33033511/10

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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5)CPI DO FUTEBOL - 2015
Finalidade: Investigar a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) e o Comitê Organizador Local da
Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 (COL), no prazo de 180 dias. 

Requerimento nº 616, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Romário (PSB-RJ)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)  (6)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (3)

 
Leitura: 28/05/2015

Designação: 07/07/2015
Instalação: 14/07/2015

Prazo final: 22/12/2015
Prazo final prorrogado: 16/08/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Zeze Perrella   (PDT-MG)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (1)

 1.  Senador Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.   VAGO    (9,11)

 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Omar Aziz   (PSD-AM)

 1.  Senador Hélio José   (PSD-DF)
 2.  Senador Eunício Oliveira   (PMDB-CE)   (8)

 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (5)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
 1.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (10)

 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador Romário   (PSB-RJ)  1.  Senador Roberto Rocha   (PSB-MA)   (4)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Fernando Collor   (PTB-AL)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 07.07.2015, os Senadores Humberto Costa e Zezé Perrella foram designados membros titulares; e o Senador Ciro Nogueira, membro suplente
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 76/2015-GLDBAG).
**. Em 07.07.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Romero Jucá e Omar Aziz foram designados membros titulares; e o Senador Hélio José, membro
suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor a CPI (Of. 180 e 191/2015-GLPMDB).
***. Em 07.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membros titular; e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente pelo Bloco
União e Força, para compor a CPI (Ofs. 39 e 40/2015/BLUFOR).
****. Em 07.07.2015, os Senadores Alvaro Dias e Davi Alcolumbre foram designados membros titulares pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI
(Of. 123/2015-GLPSDB e Of. 64/2015-GLDEM).
*****. Em 07.07.2015, o Senador Romário foi designado membros titular; e a Senadora Lídice da Mata, membro suplente pelo Bloco Socialismo e
Democracia, para compor a CPI (Mem. 58/2015-BLSDEM).
******. Em 11.11.2015, foi lido o Requerimento nº 1.288, de 2015., que prorroga o prazo da comissão por 180 dias.
1. Em 08.07.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 82/2015).
2. Em 08.07.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que passou a compor a comissão como titular (Of. 82/2015).
3. Em 14.07.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Romero Jucá, respectivamente, Presidente e Relator deste colegiado (Memo.
1/2015-CPICBF).
4. Em 14.07.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata (Memo. 68/2015-BLSDEM).
5. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias,
que deixa de compor a Comissão (Of. 154/2015-GLPSDB).
6. Em 11.08.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2015-CPIDFDQ).
7. Em 01.09.2015, o Senador João Alberto Souza foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que deixa de compor a Comissão (Of. 233/2015-GLPMDB).
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8. Em 02.09.2015, o Senador Eunício Oliveira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 235/2015-GLPMDB).
9. Em 24.09.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 121/2015-GLDBAG).
10. Em 30.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
180/2015-GLDPSDB).
11. Em 15.10.2015, vago em virtude de o Senador Lasier Martins ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 133/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 061 33033508/3501

E-mail: coceti@senado.leg.br
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6)CPI DO ASSASSINATO DE JOVENS
Finalidade: Investigar o assassinato de jovens no Brasil, no prazo de 180 dias. 

Requerimento nº 115, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS)  (1)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias (PT-RJ)  (1)

 
Leitura: 05/03/2015

Designação: 29/04/2015
Instalação: 06/05/2015

Prazo final: 03/11/2015
Prazo final prorrogado: 14/03/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora Angela Portela   (PT-RR)
Senador Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)

 1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
 
 

Maioria (PMDB)
 VAGO    (2)

Senador José Medeiros   (PPS-MT)   (3)

  

 1.  Senadora Simone Tebet   (PMDB-MS)   (2)

 2.    
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (7)

  
 1.    
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)  1.  Senador Douglas Cintra   (PTB-PE)   (6)

 
Notas:
*. Em 29.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a
Comissão, em vaga cedida pelo Bloco da Maioria (Ofs. 129/2015-GLPMDB e 51/2015-GLBSD).
**. Em 29.04.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 35/2015-GLBSD).
***. Em 29.04.2015, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 128/2015-
GLPMDB).
****. Em 29.04.2015, a Senadora Maria do Carmo foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
18/2015-GLDEM).
*****. Em 29.04.2015, o Senador Magno Malta é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força para compor a Comissão (Of.
17/2015-BLUFOR)
******. Em 29.04.2015, os Senadores Paulo Paim, Angela Portela, Telmário Mota e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa e Fátima Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Ofs. 42 e
52/2015-GLDBAG).
*******. Em 27.10.2015, lido o Requerimento nº 1.213, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão por 90 dias.
1. Em 06.05.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lídice da Mata, Paulo Paim e Lindbergh Farias, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIADJ).
2. Em 06.05.2015, vago em virtude de a Senadora Simone Tebet deixar de ser membro titular e passar a compor a Comissão na condição de membro
suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 141/2015-GLPMDB).
3. Em 25.08.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia em vaga cedida pelo Bloco da
Maioria, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que deixa de compor a comissão (of. 78/2015-BLSDEM).
4. Em 26.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco União e Força, no lugar do Senador Magno Malta, que deixa
de compor a Comissão (Of. 62/2015-BLUFOR).
5. Em 02.09.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição
ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de compor a Comissão (Of. 84/2015-BLSDEM).
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6. Em 06.10.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente, pelo Bloco União e Força (Of. 70/2015-BLUFOR).
7. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 33033508/3514

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral (PT-MS)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senador  Reguffe   (PDT-DF)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (10,16)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 5.  Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (5)

 6.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 7.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (19)

 8.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
  VAGO    (12)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
 3.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 4.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

 6.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (11)

 7.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (13)

 8.  Senador  Hélio José   (PSD-DF)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )  (8,14)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (17)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (1)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (15)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 5.    VAGO    (2,18)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 3.  Senador  José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
 3.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (4)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Douglas Cintra, Marcelo Crivella e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Amorim e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAE (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os
Senadores Lídice da Mata, Roberto Rocha e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CAE (Of.
3/2015-GLBSD).
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***. Em 25.02.2015, os Senadores Gleisi Hoffmannn, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias, Walter Pinheiro, Reguffe e Telmário Mota foram
designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Humberto Costa, Fátima Bezerra e Jorge Viana, como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio de Apoio ao Governo, para compor a CAE (Of. 4/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Ronaldo
Caiado, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes
Oliveira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Of. 13/2015-
GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Camelli e Ivo
Cassol membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CAE (Mem. 21 a 24/2015-GLDPP).
*******. Em 05.03.2015, os Senadores Romero Jucá, Waldemir Moka, Raimundo Lira, Sandra Braga, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Omar Aziz
e Luiz Henrique foram designados membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Eunicio Oliveira, José Maranhão e Hélio José, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria para compor a CAE (Of. 043/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador José Serra
(Of. 23/2015-GLPSDB)
2. Em 03.03.2015, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo Bauer
(Of. 42/2015-GLPSDB)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição à
Senadora Fátima Bezerra (Of. 20/2015-GLDBAG).
6. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio do Amaral e Raimundo Lira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 17/2015-CAE).
7. Em 18.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente em vaga cedida ao PSDB pelo Bloco da Maioria (Ofs. 51/2015-GLPMDB
e 81/2015-GLPSDB)
8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Antonio
Anastasia, Ataídes Oliveira, Ronaldo Caiado e Davi Alcolumbre (Of. 89/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 121/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of. 65/2015-GLDBAG).
11. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 142/2015-GLPMDB).
12. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
13. Em 18.05.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 159/2015-GLPMDB).
14. Em 19.05.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Ataídes
Oliveira e Antonio Anastasia (Of. 112/2015-GLPSDB).
15. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia, que deixa de integrar a Comissão (Of. 112/2015-GLPSDB).
16. Em 02.07.2015, o Senador Acir Grugacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Donizeti
Nogueira(Of. 90/2015-GLDBAG).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 109/2015-GLDEM).
19. Em 07.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao
Senador Gladson Cameli (Of. 130/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034544

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA
TRIBUTÁRIO NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)  1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)  1.  Senador  Hélio José   (PSD-DF)   (1)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  1.     

 
Notas:
1. Em 1º.09.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 129/2015-CAE).
2. Em 16.09.2015, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste Colegiado (Of. 152/2015-CAE).
*. Em 18.08.2015, foi lido o ofício 110/2015-CAE, que indica os senadores Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Roberto Requião, Wilder Morais,
Vanessa Grazziotin, Lídice da Mata e Marcelo Crivella para comporem o colegiado.

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 61 33033516

Fax: 61 33034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
E DO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS
ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 12, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (PMDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE)  (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (11)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.    VAGO    (11)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
 5.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10)

Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)   (6)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (6,10)

 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (12)

 6.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (14)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (13)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (13)

 1.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
 2.    VAGO    (5,8)

 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (9)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Romário   (PSB-RJ)   (9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )  (1)

Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

 1.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,3)

 2.    VAGO 
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Amorim, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAS (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto
Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CAS (Of. 04/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Regina Sousa e Angela Portela como membros
titulares; e os Senadores Paulo Paim, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Walter Pinheiro e Fátima Bezerra como membros suplentes, pelo Bloco de
Apoio ao Governo, para compor a CAS (Of. 7/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Wilder Morais, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAS (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Lúcia Vânia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CAS (Of. 15/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Benedito de Lira membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CAS (Mem. 25 e 26/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores João Alberto Souza, Rose de Freitas, Waldemir Moka, Dário Berger, Sérgio Petecão e Otto Alencar foram
designados membros titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria,
para compor a CAS (Of. 010/2015-GLPMDB).
1. A partir de 25.02.2015, o Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e o Bloco Parlamentar União e Força compartilham as vagas de terceiro
titular e terceiro suplente.
2. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 11/2015-BLUFOR).
3. Em 03.03.2015, o Senador Eduardo Amorim deixou a suplência e foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of.10/2015-
BLUFOR).
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4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 14/2015-GLDBAG).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 47/2015-GLPSDB).
6. Em 12.03.2015, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passou a compor a comissão
como membro suplente (Of. 53/2015-GLPMDB).
7. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Edison Lobão e Maria do Carmo Alves, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CAS).
8. Em 18.03.2015, o Senador Tasso Jereissati deixou de integrar, como suplente, a CAS (Of. 80/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Romário, que passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 47/2015-GLBSD).
10. Em 14.04.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que
passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 119/2015-GLPMDB).
11. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 61/2015-GLDBAG).
12. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 143/2015-GLPMDB).
13. Em 19.05.2015, os Senadores Dalirio Beber e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
113/2015-GLPSDB).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
Fax: 3303 3652

E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Maranhão (PMDB-PB)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel (PT-CE)  (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (8)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (25)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
 2.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)   (9)

 3.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 4.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 5.  Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)
 6.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 7.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (6)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,15)

Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)

 1.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 2.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)   (6)

 4.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 7.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 8.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)   (13)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )  (7)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (10,16)

Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (1,12,17)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)

 1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (10,16)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PSDB-PR)
 3.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 4.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (26)

 5.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (2,24)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (14,22)

 3.  Senador  José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (20,21)

 2.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (18,19)

 3.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (23)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Fátima Bezerra, Humberto Costa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Walter Pinheiro, Jorge Viana, Lindbergh Farias, Angela Portela, Zezé Perrella e Paulo Paim como membros
suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CCJ (Of. 3/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e os Senadores Maria do Carmo Alves e
Wilder Morais, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Marcelo Crivella e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas
Cintra, Blairo Maggi e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CCJ (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, João Capiberibe e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para
compor a CCJ (Of. 05/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Antônio Anastasia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Of. 16/2015-
GLPSDB).
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******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol e Ana
Amélia membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CCJ (Mem. 27 a 29 e 44/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Edison Lobão, Ricardo Ferraço, Romero Jucá, Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Luiz
Henrique e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Omar Aziz, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Dário
Berger, Rose de Freitas e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 011/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias
(Of. 25/2015-GLPSDB).
2. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Tasso
Jereissati (Of. 23/2015-GLPSDB).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Maranhão Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CCJ).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Pimentel Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2015-CCJ).
6. Em 25.03.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Garibaldi
Alves Filho, que passa à suplência (Of. 92/2015-GLPMDB).
7. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Aloysio Nunes Ferreira,
Alvaro Dias, Ataídes de Oliveira, Maria do Carmo Alves e Wilder Morais (Of. 87/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 62/2015-GLDBAG).
9. Em 05.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Of. 62/2015-GLDBAG).
10. Em 08.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em
substituição ao Senador Aécio Neves, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLPSDB).
11. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
12. Em 11.05.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, que
deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLPSDB).
13. Em 12.05.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 152/2015-GLPMDB).
14. Em 12.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador João
Capiberibe, que deixou de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLSDEM).
15. Em 12.05.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 153/2015-GLPMDB).
16. Em 14.05.2015, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Aloysio
Nunes Ferreira, que passa a compor a Comissão como suplente (Of. 110/2015-GLPSDB).
17. Em 14.05.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 111/2015-GLPSDB).
18. Em 08.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Blairo Maggi, que deixou de compor a Comissão (Of. 037/2015-BLUFOR).
19. Em 16.06.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 038/2015-BLUFOR).
20. Em 18.08.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Douglas Cintra, que deixou de compor a Comissão (Of. 059/2015-BLUFOR).
21. Em 02.09.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 65/2015-BLUFOR).
22. Em 09.09.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora
Marta Suplicy, que deixa de compor a Comissão (Of. 80/2015-BLSDEM).
23. Em 30.09.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que deixa de compor a Comissão (Of. 68/2015-BLUFOR).
24. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLDEM).
25. Em 20.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 8/2015-GLDPP).
26. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS
PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011,lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 61-3303-3972

Fax: 61-3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário (PSB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (11)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (5)

 1.    VAGO    (8)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)   (4)

 4.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
 5.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 6.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 7.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (3)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (7)

   

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 4.  Senador  Hélio José   (PSD-DF)
 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 6.     
 7.     
 8.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (14)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (12,13)

Senador  Alvaro Dias   (PSDB-PR)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6,10)

 1.    VAGO    (13)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 3.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 4.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  Romário   (PSB-RJ)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 3.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)

 1.     
 2.     
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Fátima Bezerra, Ângela Portela, Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, Lasier Martins e Paulo
Paim como membros titulares; e os Senadores Marta Suplicy, Regina Sousa, José Pimentel, Walter Pinheiro, Telmário Mota e Lindbergh Farias como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CE (Of. 5/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Maria do Carmo Alves e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e
Ronaldo Caiado, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Blairo Maggi, Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata, Romário e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Antônio Carlos
Valadares, Randolfe Rodrigues e Fernando Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CE
(Of. 06/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, Sandra Braga, João Alberto Souza, Rose de Freitas e Otto Alencar foram designados membros
titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para
compor a CE (Of. 13/2015-GLPMDB).
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******. Em 26.02.2015, os Senadores Alvaro Dias, Antônio Anastasia e Lúcia Vânia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e Ataídes Oliveira, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Of. 17/2015-GLPSDB).
*******. Em 02.03.2015, os Senadores Ivo Cassol e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira e Ana
Amélia, como membros suplentes, pelo PP, para compor a CE (Memorandos nos. 30, 31, 32 e 47/2015-GLDPP).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Fátima Bezerra, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. 1/2015-CE).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015, o Senador Dário Berger foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 34/2015-GLPMDB).
4. Em 06.03.2015, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
José Pimentel (Of. 21/2015-GLDBAG).
5. Em 17.03.2015, o Senador Galdson Cameli foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira(Of. 36/2015-GLDBAG).
6. Em 24.03.2015, vago em virtude de a Senadora Lúcia Vânia ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015 - GLPSDB).
7. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 120/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de integrar a Comissão (Of. 64/2015-GLDBAG).
9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 145/2015-GLPMDB).
10. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 114/2015-GLPSDB).
11. Em 23.09.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ivo Cassol
(Of. 117/2015-GLDBAG).
12. Em 23.09.2015, vago em virtude de o Senador Wilder Morais ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 117/2015-
GLDBAG).
13. Em 30.09.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de ocupar a vaga de
suplente na comissão (Of. 107/2015-GLDEM).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 26, de 2000)

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 1, de 2002)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604/2
Fax: 311-3121/1319
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas para
o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604
Fax: 311-3121/1319
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Reguffe   (PDT-DF)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (7)

 4.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)   (5)

 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (3)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
   
   

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 3.    VAGO    (10)

 4.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)   (6)

 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )  (8)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PSDB-PR)
 2.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 3.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)

 1.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (4)

 2.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)   (11)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Davi Alcolumbre como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Jorge Viana, Donizeti Nogueira, Reguffe e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Regina Souza e Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CMA (Of. 10/2015-
GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CMA (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerro, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 10/2015-GLBSD).
*****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e João Capiberibe foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e
Roberto Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 08/2015-GLBSD).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e
Alvaro Dias como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Of. 24/2015-GLPSDB).
*******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, Sandra Braga e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CMA (Of. 16/2015-GLPMDB).
********. Em 26.02.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular, pelo PP, para compor a CMA (Of. 37/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Ataídes Oliveira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Mem. nº 1/2015-CMA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015 o Senador Benedito de Lira foi indicado membro suplente pelo PP (Memo. nº 52/2015-GLDPP).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 17.03.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo(Of. 31/2015-GLDBAG).
6. Em 17.03.2015, a Senadora Sandra Braga foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria, deixando de compor a Comissão como membro
titular (Of. 36/2015-GLPMDB).
7. Em 24.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of. 38/2015-GLDBAG).
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8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Alvaro Dias, Aloysio
Nunes Ferreira e Davi Alcolumbre (Of. 90/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 122/2015-GLPMDB).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 23.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 42/2015-BLUFOR).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 38, de 2009)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Reguffe   (PDT-DF)

 1.     
 2.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (1)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia (Mem. 30/2015-CMA).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Jorge Viana e Reguffe, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp e Sandra
Braga, pelo Bloco da Maioria; Aloysio Nunes Ferreira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; João Capiberibe, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 24/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA
DO MUNDO DE 2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 48, de 2009)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
 2.     
 3.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
  VAGO    (1)

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)  1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, Regina Sousa e Ivo Cassol, pelo Bloco de Apoio ao Governo;
Valdir Raupp, João Alberto Souza e Luiz Henrique, pelo Bloco da Maioria; Ronaldo Caiado, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Lídice da Mata,
pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foi designado ainda como suplente o
Senador Delcídio Amaral, pelo Bloco de Apoio ao Governo, na Subcomissão (Mem. 23/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO
DAS OBRAS DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução
das obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 20, de 2010)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Paulo Rocha  (PT-PA)  (2)

Designação:  15/04/2015

Instalação:  13/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)   (5)  1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,5)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (4)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)  1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (3)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Mem. 30/2015-CMA).
2. Em 13.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro, Delcídio do Amaral e Paulo Rocha, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste Colegiado (Of. 31/2015-CMA).
3. Em 19.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Mem. 33/2015-CMA).
4. Em 19.05.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Mem. 33/2015-CMA).
5. Em 19.05.2015, o Senador Delcídio Amaral foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Paulo
Rocha, que passou a compor a comissão como membro suplente (Mem. 33/2015-CMA).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Paulo Rocha, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria, Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, Vanessa Grazziotin, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Lídice da Mata, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força (Memo. 25/2015-CMA).
**. Em 15.04.2015, a CMA reunida aprovou o RMA nº 5, de 2015, que reativa esta Subcomissão, com cinco vagas para membros titulares e igual
número de suplentes.

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS INACABADAS

Finalidade: Acompanhamento e fiscalização de obras inacabadas. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 6, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp  (PMDB-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

Designação:  06/05/2015

Instalação:  20/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)  1.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)  1.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.     

 
Notas:
1. Em 20.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira, Valdir Raupp e Douglas Cintra, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Mem. 34/2015-CMA).
*. Em 06.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria; Ataídes Oliveira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Roberto Rocha, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 28/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH

Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe (PSB-AP)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)   (8)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (14)

 1.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (8,10,14)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (3)

 4.  Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 6.     

Maioria (PMDB)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Hélio José   (PSD-DF)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,12)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (12)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (13)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (17)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (11)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (11)

 1.    VAGO    (16)

 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Romário   (PSB-RJ)
 2.  Senador  José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Magno Malta   (PR-ES)
Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (5)

 2.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (15)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Magno Malta e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força, para
compor a CDH (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores João Capiberibe e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e José
Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDH (Of. 11/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Paulo Paim, Regina Sousa, Marta Suplicy, Fátima Bezerra e Donizeti Nogueira foram designados membros
titulares; e os Senadores Lindbergh Farias, Angela Portela, Lasier Martins, Reguffe e Humberto Costa como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio
ao Governo, para compor a CDH (Of. 9/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membros titular; e o Senador Davia Alcolumbre, como suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CDH (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Dário Berger, Hélio José e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Simone Tebet e
Sérgio Petecão como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDH (Of. 14/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste colegiado (Of. nº 017/2015-CDH).
2. Em 03.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Reguffe (Of.15/2015).
3. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of.16/2015).
4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
5. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDH (Of.
14/2015-BLUFOR).
6. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Capiberibe Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 24/2015-CDH).
7. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, a Senadora Angela Portela foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy, que deixou de compor a Comissão (Of. 63/2015-GLDBAG).
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9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 144/2015-GLPMDB).
10. Em 27.05.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 72/2015-GLDBAG).
11. Em 28.05.2015, os Senadores Ataídes Oliveira, Flexa Ribeiro e Cássio Cunha Lima foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
da Oposição (Of. 116/2015-GLPSDB).
12. Em 29.05.2015, os Senadores Rose de Freitas e Omar Aziz foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria (Of. 165/2015-GLPMDB).
13. Em 03.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 174/2015-GLPMDB).
14. Em 14.07.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira, que passou a compor a comissão como membro titular (Of. 92/2015-GLDBAG).
15. Em 01.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco União e Força (Of.64/2015-BLUFOR).
16. Em 1º.10.2015, vago em razão do Senador Davi Alcolumbre ter deixado de compor a comissão(Of. 106/2015-GLDEM).
17. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4251
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E
INTERNACIONAL DE PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 7, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 18, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 1.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PSD-DF)  1.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)  1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
*. Em 14.04.2015, os Senadores Cristovam Buarque e Regina Souza foram designados membros titulares; e as Senadoras Marta Suplicy e Fátima
Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 34/2015 - CDH).
**. Em 14.04.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, em vaga
compartilhada entre os Blocos Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
***. Em 14.04.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular; e o Senador Dário Berger, membro suplente, pelo Bloco da Maioria (Of. nº
34/2015 - CDH).
****. Em 14.04.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição (Of. nº 34/2015 - CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4251
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)  (3,14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 3.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 5.    VAGO    (9)

 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (6)

Maioria (PMDB)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10,11)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (13)

 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 5.  Senador  Hélio José   (PSD-DF)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (4,7)

 1.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 4.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2,5,8)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
 2.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular e o Senador Ronaldo Caiado, como suplente pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CRE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Lasier Martins e Cristovam Buarque como
membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Telmário Mota, Delcídio do Amaral, Humberto Costa e Marta Suplicy como membros suplentes,
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRE (Of. 8/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Marcelo Crivella e
Wellington Fagundes, como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os Senadores João Capiberibe e
Lídice da Mata, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CRE (Of. 9/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e os Senadores
Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRE (Of. 20/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Ciro Nogueira membro suplente pelo Partido Progressista,
para compor a CRE (Mem. 35 e 36/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Edison Lobão, Roberto Requião, Luiz Henrique, Eunício Oliveira e Ricardo Ferraço foram designados
membros titulares; e os Senadores João Alberto Souza, Raimundo Lira, Valdir Raupp, Romero Jucá e Hélio José, como membros suplentes, pelo
Bloco da Maioria, para compor a CRE (Of. 018/2015-GLPMDB).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antônio
Anastasia, que passou a ocupar vaga de membro suplente (Of. 45/2015-GLPSDB).
3. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Luiz Henrique, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CRE).
4. Em 13.03.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo
Bauer (Of. 62/2015-GLPSDB).
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5. Em 13.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia (Of. 63/2015-GLPSDB).
6. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira(Of. 35/2015-GLDBAG).
7. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia (Of. 106/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Cássio Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de compor a Comissão (Of. 66/2015-GLDBAG).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 07.07.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em vaga existente (Of. 186/2015-
GLPMDB).
12. Em 30.09.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que deixa de compor a comissão(Of. 252/2015-GLPMDB).
13. Em 30.09.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Valdir
Raupp, que passa a titular (Of. 254/2015-GLPMDB).
14. Em 1º.10.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Valdir Raupp Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 44/2015-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: cre@senado.gov.br



Novembro de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  293 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (5,19)

 1.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 2.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (10,13)

 6.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,8)

Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)   (4)

Senador  Hélio José   (PSD-DF)

 1.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 4.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
 5.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,9)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (17)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (15,16)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (11)

 1.    VAGO    (18)

 2.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 3.     
 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
   

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)   (12,14)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (1,12,14)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota como
membros titulares; e os Senadores Jorge Viana, Ângela Portela, José Pimentel, Paulo Rocha e Cristovam Buarque como membros suplentes, pelo
Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CI (Of. 6/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Douglas
Cintra pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CI (Of. 04/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CI (Of. 07/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Ronaldo Caiado e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e José
Agripino, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro e Paulo Bauer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CI (Ofs. 21/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular e o Senador Ivo Cassol como membro suplente, pelo PP, para
compor a CI (Memorandos nos. 33 e 34/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Garibaldi Alves Filho, Sandra Braga, Valdir Raupp, Fernando Ribeiro, Rose de Freitas e Hélio José foram
designados membros titulares; e os Senadores Edison Lobão, Waldemir Moka, Dário Berger, Eunício Oliveira e Romero Jucá, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CI (Of. 020/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 12/2015-BLUFOR).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
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3. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 13 e 14/2015-BLUFOR).
4. Em 10.03.2015, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a compor a
comissão como membro suplente (Of. 52/2015-GLPMDB).
5. Em 17.03.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Gladson
Cameli (Of. 34/2015-GLDBAG).
6. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Garibaldi Alves Filho e Ricardo Ferraço, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste Colegiado (Of. 01/2015-CI).
7. Em 07.04.2015, vago em virtude de o Senador Fernando Ribeiro não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jader Barbalho.
8. Em 14.04.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 118/2015-GLPMDB).
9. Em 04.05.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 137/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, vago em virtude de o Senador Cristovam Buarque ter deixado de compor a Comissão (Of. 60/2015 - GLDBAG).
11. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 141/2015-GLPSDB).
12. Em 05.08.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 55 e 56/2015-BLUFOR).
13. Em 17.08.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 104/2015-GLDBAG).
14. Em 09.09.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Vicentinho Alves membro suplente pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. nº 67/2015-BLUFOR).
15. Em 17.09.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Bauer ter deixado de compor a Comissão (Of. 176/2015 - GLPSDB).
16. Em 22.09.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 177/2015-GLPSDB).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 108/2015-GLDEM)
19. Em 02.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 123/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO
CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 6, de 2007)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS
ATIVIDADES DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas
Energia, com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 8, de 2012)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO
PARA A SECA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 20, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR
DE MINERAÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 24, de 2015)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wilder Morais  (PP-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Designação:  20/05/2015

Instalação:  10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PSD-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (2)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 
Notas:
1. Em 10.06.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wilder Morais e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
Colegiado (Of. 20/2015-CI).
2. Em 10.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado, nos termos do art. 89, IV, do RISF, membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 20/2015-
CI).
*. Em 20.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Sérgio Peteção, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Hélio José, pelo Bloco da
Maioria, Wilder Morais, pelo Bloco Parlamentar da Oposição. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Walter Pinheiro, pelo Bloco de
Apoio ao Governo e Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 16/2015-CI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (8)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (18)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)   (18)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 4.    VAGO    (1,10)

 5.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

   

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
 2.  Senador  Hélio José   (PSD-DF)   (7,15)

 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5,16)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6,13,17)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (19)

 2.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)
 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (9)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)

 2.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (14)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e os Senadores Fernando Bezerra e Lídice da Mata, como membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDR (Of. 12/2015-GLBSD).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Humberto Costa e Walter Pinheiro foram designados membros titulares; e os Senadores
Donizeti Nogueira, Regina Sousa, Fátima Bezerra e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CDR
(Of. 12/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e
Força, para compor a CDR (Of. 4/2015-BLUFOR).
*****. Em 26.02.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Of.
22/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, José Maranhão e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares; e os Senadores Sandra
Braga, João Alberto Souza, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá e Dário Berger como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDR
(Of. 15/2015-GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular, e o Senador Ciro Nogueira como membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CDR (Mem. 38 e 39/2015-GLDPP).
********. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CDR
(Of. 18/2015-GLBSD).
1. Em 03.03.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 17/2015-GLDBAG)
2. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Of. 115/2015-CDR).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDR (Of.
14/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 46/2015-GLPSDB).
6. Em 06.03.2015, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 50/2015-GLPSDB).
7. Em 12.03.2015, o Senador João Alberto Souza deixa a suplência e passa a ser membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 56/2015-GLPMDB)
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8. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Alberto Souza Vice-Presidente deste colegiado (Of. 153/2015-CDR).
9. Em 19.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de compor a Comissão
como membro titular (Of. 83/2015-GLPSDB).
10. Em 26.03.2015, vago em virtude do Senador Lasier Martins ter deixado de compor a comissão (Of. 43/2015-GLDBAG).
11. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPMDB).
12. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 126/2015-GLPMDB).
13. Em 26.05.2015, vago em virtude de o Senador Antonio Anastasia ter deixado de compor a Comissão (Of. 113/2015-GLPSDB).
14. Em 30.06.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 44/2015-BLUFOR).
15. Em 09.07.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 192/2015-GLPMDB).
16. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 142/2015-GLPSDB).
17. Em 18.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em vaga cedida pelo PSDB ao
Democratas (Ofs. 157/2015-GLPSDB e 78/2015-GLDEM).
18. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro, que passa à suplência (Of. 110/2015-GLDBAG).
19. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO
NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 2, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO
CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 5, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia (PP-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)
Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 2.  Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
 3.     
 4.     
 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (4)

 1.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)   (5,6)

 5.  Senador  Hélio José   (PSD-DF)   (6)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
  VAGO    (3,7)

   

 1.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Blairo Maggi foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas Cintra e Elmano
Férrer como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRA (Of. 4/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Acir Gurgacz, Donizeti Nogueira, Zezé Perrella e Delcídio do Amaral foram designados membros titulares; e os
Senadores Paulo Rocha e Lasier Martins como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRA (Of. 11/2015-GLDBAG).
****. Em 26.02.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs.
18/2015-GLPSDB).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Waldemir Moka, Rose de Freitas, Dário Berger e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os
Senadores José Maranhão, Valdir Raupp, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CRA (Of. 17/2015-
GLPMDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular; e o Senador Benedito de Lira, como membro suplente, pelo PP, para
compor a CRA (Memorandos nos. 40 e 41/2015-GLDPP).
*******. Em 03.03.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CRA (Of.
14/2015-GLBSD).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ana Amélia e Acir Gurgacz, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 10/2015-CRA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 06.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 48/2015-GLPSDB).
4. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 127/2015-GLPMDB).
5. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
6. Em 24.06.2015, os Senadores Ricardo Ferraço e Hélio José foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria (Of. 179/2015-GLPMDB).
7. Em 09.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão como membro titular pelo Bloco da Oposição e passa a integrar como
membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 140/15-GLPSDB e Memo. 63/2015-GLBSD).
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão
de Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas, para
o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Marcello Varella

Telefone(s): 3311-3506/3321
Fax: 3311-1017

E-mail: scomcra@senado.gov.br



Novembro de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  307 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque (PDT-DF)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PSD-DF)  (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)
 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 3.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
 4.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5)

Senador  Hélio José   (PSD-DF)   (6)

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
 2.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 3.    VAGO    (8)

 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)   (10)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)

 2.     
Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CCT (Of. 4/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e o Senador José Agripino como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CCT (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerra, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CCT (Of. 10/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Lasier Martins, Walter Pinheiro e Angela Portela foram designados membros titulares; e os
Senadores Zezé Perrella, Jorge Viana, Delcídio do Amaral e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor
a CCT (Of. 13/2015-GLDBAG).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CCT (Of. 19/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, João Alberto Souza, Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores
Sandra Braga, Edison Lobão, Luiz Henrique e Rose de Freitas, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCT (Of. 12/2015-
GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular e o Senador Gladson Camelli membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CCT (Mem. 42 e 43/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Presidente deste colegiado (Mem. 1/2015-CCT).
2. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia (Of. 18/2015-GLBSD)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 14/2015-BLUFOR).
5. Em 10.03.2015, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 40/2015- GLPMDB).
6. Em 24.03.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 87/2015-GLPMDB).
7. Em 07.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Hélio José Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 7/2015-CCT).
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 26.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Mem. 57/2015-
BLSDEM).
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10. Em 04.11.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves, que deixa de compor a comissão (Of. 73/2015-BLUFOR).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-1120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque (PDT-DF)  (11)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (13)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 4.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (3,6,8,10)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
  VAGO    (4)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
   

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (14)

 2.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)   (7,9)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (9,12)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)  1.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (2)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como suplente pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a CSF (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CSF (Of.
04/2015-BLUFOR).
***. Em 12.03.2015, os Senadores Hélio José, Sérgio Petecão e Waldemir Moka foram designados membros titulares; os Senadores Garibaldi Alves
Filho, Valdir Raupp e Edison Lobão, membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CSF (Of. 19/2015-GLPMDB).
****. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Paim, Fátima Bezerra, Cristovam Buarque e Gladson Cameli foram designados membros titulares; os
Senadores Angela Portela, Paulo Rocha, Ivo Cassol e Gleisi Hoffmann, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CSF (Of.
30/2015-GLDBAG).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
3. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Hélio José ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015-GLPMDB).
4. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldermir Moka ter deixado de integrar a Comissão (Of. 90/2015-GLPMDB).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CSF).
6. Em 25.03.2015, o Senador Juiz Henrique foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 091/2015-GLPMDB)
7. Em 22.04.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 47/2015-
BLSDEM)
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 13.07.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
Senadora Vanessa Grazziotin, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Memo. 64/2015-GLBSD)
10. Em 15.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 197/2015-GLPMDB).
11. Em 15.07.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Vice-Presidente deste colegiado (Of. 3/2015-CSF).
12. Em 05.08.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
senadora Vanessa Graziotin (Mem. 71/2015-BLSDEM)
13. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela (Of. 111/2015-GLDBAG)
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Telefone(s): 61 33031095
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA PÚBLICA  - CTG
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PDT-DF)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
   

 1.  Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (1)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
   

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)
Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
 2.     

Notas:
*. Em 14.10.2015, os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Marta Suplicy, Waldemir Moka e Romero Jucá foram designados membros
titulares; e os Senadores Sandra Braga e Valdir Raupp, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CTG (Of. 243/2015-
GLPMDB).
**. Em 14.10.2015, os Senadores Fernando Collor e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e o Senador Wellington Fagundes, como
membro suplentes, pelo Bloco União e Força, para compor a CTG (Of. 66/2015-BLUFOR).
***. Em 14.10.2015, os Senadores Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares, pelo Bloco da Oposição, para compor a
CTG (Of. 165/2015-GLPSDB).
****. Em 14.10.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e o
Senador Donizeti Nogueira, como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CTG (Of. 125/2015-GLDBAG).
*****. Em 14.10.2015, os Senadores Joao Capiberibe e Lúcia Vânia foram designados membros titulares, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para
compor a CTG (Of. 85/2015-BLSDEM).
1. Em 22.10.2015, foi designado o Senador Dário Berger como membro suplente pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº
266/2015-GLPMDB)

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 11h:30 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: ctg@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  COORDENADOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

 1.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 2.    VAGO    (3)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
 4.     

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (1)

   

 1.    VAGO    (4)

 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
   

 1.     
 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
    (/)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 11/06/2015.
2. Eleitos na 1ª reunião do Conselho realizada em 16/06/2015.
3. Em 16/06/2015, o Senador Paulo Rocha deixa a suplência e é eleito membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 075/2015-GLDBAG).
4. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 
PSDB

  VAGO 
PTB

  VAGO 
PP

  VAGO 
PDT

  VAGO 
PSB

  VAGO 
DEM

  VAGO 
PR

  VAGO 
PSD

  VAGO 
PCdoB
  VAGO 

PV
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSC
  VAGO 
PSOL

  VAGO 

Atualização:  12/03/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-4561/3303-5258

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
 

MEMBROS
PTB

Senador  Fernando Collor   (AL)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PMDB

Senador  Romero Jucá   (RR)
      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador José Agripino  (DEM-RN)  (1)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Eunício Oliveira   (CE)
PT

Senador  Delcídio do Amaral   (MS)
PSDB

Senador  Tasso Jereissati   (CE)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Acir Gurgacz   (RO)
PR

Senador  Blairo Maggi   (MT)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senador  Ciro Nogueira   (PI)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  01/10/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 18.03.2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS
HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Flexa Ribeiro   (PA)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

  VAGO    (2)

PP
Senador  Gladson Cameli   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (AL)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 17.03.2015.
2. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br



320  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2015

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 
PSDB

   
PTB

  VAGO 
PP

  VAGO 
PDT

   
PSB

  VAGO 
DEM

  VAGO 
PR

  VAGO 
PSD

  VAGO 
PCdoB
  VAGO 

PV
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSC
  VAGO 
PSOL

  VAGO 
Representante da sociedade civil organizada

  VAGO 
Pesquisador com produção científica relevante

  VAGO 
Representante do setor produtivo ligado ao tema do meio ambiente

  VAGO 

Atualização:  31/01/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303.5258
Fax: 3303.5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senador Romário  (PSB-RJ)  (2)

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Lindbergh Farias   (RJ)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (DF)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Elmano Férrer   (PI)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
PSOL

Senador  Romário   (PSB-RJ)   (1)

Atualização:  07/07/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 19, de 2015, em 01/07/2015
1. O Senador Romário (PSB/RJ) ocupa a vaga por indicação do PSOL.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 07/07/2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (DF)
PR

Senador  Vicentinho Alves   (TO)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

  VAGO    (2)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PTB
Senador  Elmano Férrer   (PI)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
*. Designados conforme Ato do Presidente nº 34, de 2015, publicado no DSF de 17.09.2015.
1. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, realizada em 07.10.2015.
2. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB/CE)   (1)   PMDB  

  Senadora  Simone Tebet   (PMDB/MS)   PMDB  

  Senador  Jorge Viana   (PT/AC)   PT  

  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB/MG)   PSDB  

  Senador  Otto Alencar   (PSD/BA)   PSD  

Atualização:  06/05/2015
Notas:
*. Designados conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.
1. Designado Coordenador conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Vanessa Grazziotin  (PCdoB-AM)  (1) PROCURADORA

Atualização:  31/01/2015
Notas:
1. A Senadora Vanessa Grazziotin foi designada Procuradora Especial da Mulher, conforme ato do Presidente do Senado no. 02, de 2015, publicado
no BASF em 12/02/2015.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05,

de 2005 )

SENADOR CARGO
Senadora Lúcia Vânia  (PSB-GO) OUVIDORA-GERAL

Atualização:  31/01/2015
SECRETARIA-GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP
Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: scop@senado.leg.br
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07,

de 2011)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Fátima Bezerra  (PT-RN)  (1)

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Reguffe   (DF)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  03/11/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 18, de 2015, em 01/07/2015
1. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 28/10/2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61)3303-5255

Fax: (61)3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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16) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (2)

1ª Designação:  01/07/2015
 

MEMBROS
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PCdoB

Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)   (1)

PDT
Senador  Cristovam Buarque   (DF)

PMDB
Senador  Jader Barbalho   (PA)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PR
Senador  Blairo Maggi   (MT)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

PSB
Senador  Roberto Rocha   (MA)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PSD
Senador  Omar Aziz   (AM)

PSDB
Senador  Tasso Jereissati   (CE)

PT
Senador  Jorge Viana   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (AL)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  04/08/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 17, de 2015, em 01/07/2015.
1. O Senador Lasier Martins (PDT/RS) ocupa a vaga por indicação do PCdoB.
2. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, em 04.08.2015.
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Anexo II, térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade:  Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das
respectivas execuções.

Número de membros: 10 Senadores e 30 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Rose de Freitas (PMDB-ES)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Jaime Martins (PSD-MG)

2ª VICE-PRESIDENTE: Deputado Giuseppe Vecci (PSDB-GO)
3º VICE-PRESIDENTE: Senador Walter Pinheiro (PT-BA)

Rel. do Proj. de Lei de Diretrizes Orçamentárias: Deputado Ricardo Teobaldo (PTB-PE)
Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: Deputado Ricardo Barros (PP-PR)

Relator da Receita: Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)
Relator do Projeto de Plano Plurianual: Deputado Zeca Dirceu (PT-PR)

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Rose de Freitas  - PMDB/ES  1.  Dário Berger  - PMDB/SC    (4)

  Raimundo Lira  - PMDB/PB  2.  Hélio José  - PSD/DF
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  Lúcia Vânia  - PSB/GO    (5)

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Acir Gurgacz  - PDT/RO  1.  Walter Pinheiro  - PT/BA    (10)

  Gleisi Hoffmann  - PT/PR    (10)  2.  Angela Portela  - PT/RR

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO    (8)

  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (8)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Roberto Rocha  - PSB/MA  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Eduardo Amorim  - PSC/SE  1.  Elmano Férrer  - PTB/PI

PP 
  Benedito de Lira  - AL  1.  Ivo Cassol  - RO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Edmar Arruda  - PSC/PR  1.  Danilo Forte  - PSB/CE
  Carlos Henrique Gaguim  - PMDB/TO  2.  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO
  César Halum  - PRB/TO  3.  Expedito Netto  - SD/RO
  Genecias Noronha  - SD/CE  4.  Jhonatan de Jesus  - PRB/RR
  Hildo Rocha  - PMDB/MA  5.  Kaio Maniçoba  - PHS/PE
  João Arruda  - PMDB/PR  6.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Lelo Coimbra  - PMDB/ES  7.  Mauro Lopes  - PMDB/MG
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Paes Landim  - PTB/PI
  Nilton Capixaba  - PTB/RO  9.  Vitor Valim  - PMDB/CE
  Ricardo Teobaldo  - PTB/PE  10.  Washington Reis  - PMDB/RJ
  Lázaro Botelho  - PP/TO  11.  Cacá Leão  - PP/BA
  Ricardo Barros  - PP/PR  12.  Julio Lopes  - PP/RJ    (2)

  Elmar Nascimento  - DEM/BA  13.  Pedro Fernandes  - PTB/MA

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  José Rocha  - PR/BA  1.  Gorete Pereira  - PR/CE
  Nilto Tatto  - PT/SP  2.  João Carlos Bacelar  - PR/BA
  Paulo Pimenta  - PT/RS  3.  Jorge Solla  - PT/BA
  Hugo Leal  - PROS/RJ  4.  José Airton Cirilo  - PT/CE
  Wadson Ribeiro  - PCdoB/MG  5.  Leo de Brito  - PT/AC
  Wellington Roberto  - PR/PB  6.  Orlando Silva  - PCdoB/SP
  Zé Geraldo  - PT/PA  7.  Valtenir Pereira  - PROS/MT
  Zeca Dirceu  - PT/PR  8.  Leonardo Monteiro  - PT/MG    (6,7)

  Jaime Martins  - PSD/MG  9.  VAGO    (1)

  José Nunes  - PSD/BA    (9)  10.  Átila Lins  - PSD/AM

PSDB, PSB
  Caio Narcio  - PSDB/MG  1.  César Messias  - PSB/AC
  Giuseppe Vecci  - PSDB/GO  2.  Leopoldo Meyer  - PSB/PR
  Gonzaga Patriota  - PSB/PE  3.  Evair de Melo  - PV/ES    (3)

  Hissa Abrahão  - PPS/AM  4.  Domingos Sávio  - PSDB/MG
  João Fernando Coutinho  - PSB/PE  5.  Izalci  - PSDB/DF
  Samuel Moreira  - PSDB/SP  6.  Raimundo Gomes de Matos  - PSDB/CE

PDT
  Flávia Morais  - GO  1.  Pompeo de Mattos  - RS

PSOL
  Edmilson Rodrigues  - PA  1.  Cabo Daciolo  - S/Partido/RJ
Notas:
1. Tornada sem efeito a indicação do Deputado Rômulo Gouveia (PSD/PB), em 7/5/2015, conforme Ofício nº 302, de 2015, da
Liderança do PSD na Câmara dos Deputados.
2. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em substituição ao Deputado Sandes Júnior, em 22-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 273, de 2015, da Liderança do PP.
3. Designado, como membro suplente, o Deputado Evair de Melo, em substituição ao Deputado William Woo, em 25-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 136, de 2015, da Liderança do PPS/PV.
4. Designado, como membro suplente, o Senador Dário Berger, em vaga existente, em 27-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 168, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
5. Designada, como membro suplente, a Senadora Lúcia Vânia, em vaga existente, em 1-6-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 169, de 2015, da Liderança do Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.
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6. O Deputado Weliton Prado deixou de fazer parte da CMO, conforme Ofício nº 435/2015, da Liderança do PT.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Leonardo Monteiro - PT/MG, em vaga existente, em 09-07-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 451, de 2015, da Liderança PT.
8. Designado o Senador Davi Alcolumbre, que deixa a vaga de suplente, como membro titular, em substituição ao Senador Wilder
Morais, em 30-9-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 110, de 2015, da Liderança do DEM.
9. Designado, como membro titular, o Deputado José Nunes (BA), em substituição ao Deputado Walter Ihoshi, em 28-10-2015 (Sessão
do Senado Federal), conforme Ofício nº 598, de 2015, da Liderança do PSD.
10. Designada, como membro titular, a Senadora Gleisi Hoffmann, em substituição ao Senador Walter Pinheiro, e, como membro
suplente, o Senador Walter Pinheiro, em substituição ao Senador Lindbergh Farias, em 10-11-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 134, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário: Walbinson Tavares de Araújo
Telefone(s): (61) 3216-6892

E-mail: cmo.decom@camara.leg.br
Local: Câmara dos Deputados, Plenário 2
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Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

RELATORES SETORIAIS DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA - CMO

ÁREA TEMÁTICA RELATOR SETORIAL

I. Transporte Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)
II. Saúde Deputado João Arruda (PMDB-PR)
III. Educação e Cultura Deputado Wellington Roberto (PR-PB)
IV. Integração Nacional Senador Eduardo Amorim (PSC-SE)
V. Agricultura, Pesca e Desenvolvimento
Agrário

Deputado Carlos Henrique Gaguim (PMDB-TO)

VI. Desenvolvimento Urbano Deputado Caio Narcio (PSDB-MG)
VII. Turismo Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)
VIII. Ciência e Tecnologia e Comunicações Deputado Wadson Ribeiro (PCdoB-MG)
IX. Minas e Energia Deputado Edmar Arruda (PSC-PR)
X. Esporte Senador Roberto Rocha (PSB-MA)
XI. Meio Ambiente Deputada Flávia Morais (PDT-GO)
XII. Fazenda e Planejamento Deputado Hugo Leal (PROS-RJ)
XIII. Indústria, Comércio e Micro e
Pequenas Empresas

Senador Hélio José (PSD-DF)

XIV. Trabalho, Previdência e Assistência
Social

Deputado João Fernando Coutinho (PSB-PE)

XV. Defesa e Justiça Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)
XVI. Presidência, Poder Legislativo,
Poder Judiciário, MPU, DPU e Relações
Exteriores

Deputado Danilo Forte (PSB-CE)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

IV - Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAEM

COORDENADOR: Deputado Genecias Noronha (SD-CE)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Vitor Valim  (PMDB)
PR Deputada Gorete Pereira  (PR)

PSD Deputado Átila Lins  (PSD)
PTB Deputado Nilton Capixaba  (PTB)
PSB Deputado Gonzaga Patriota  (PSB)
PP Deputado Cacá Leão  (PP)
PT Deputado Jorge Solla  (PT)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
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III - Comitê de Avaliação das Inform. sobre Obras e
Serviços com Indícios de Irregularidades Graves - COI

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PT Senador Walter Pinheiro  (PT / BA)
PSDB Senador Paulo Bauer  (PSDB / SC)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Mauro Lopes  (PMDB)
PR Deputado José Rocha  (PR)
PP Deputado Ricardo Barros  (PP)
PT Deputado José Airton Cirilo  (PT)

DEM Deputado Elmar Nascimento  (DEM)
PHS Deputado Marcelo Aro  (PHS)
PRB Deputado César Halum  (PRB)

PROS Deputado Hugo Leal  (PROS)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

II - Comitê de Avaliação da Receita - CAR

COORDENADOR: Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PDT Senador Acir Gurgacz  (PDT / RO)
PSC Senador Eduardo Amorim  (PSC / SE)
PP Senador Benedito de Lira  (PP / AL)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Hildo Rocha  (PMDB)
PT Deputado Nilto Tatto  (PT)

PSB Deputado Leopoldo Meyer  (PSB)
PSDB Deputado Giuseppe Vecci  (PSDB)

PV Deputado Evair de Melo  (PV)
PCdoB Deputado Orlando Silva  (PCdoB)

PSD Deputado Jaime Martins  (PSD)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

I - Comitê de Avaliação , Fiscalização e
Controle da Execução Orçamentária - CFIS

COORDENADOR: Deputado Izalci (PSDB-DF)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PDT Senador Acir Gurgacz  (PDT / RO)
PSD Senador Hélio José  (PSD / DF)
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Bloco / Partido Membros
DEM VAGO

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Washington Reis  (PMDB)
PMDB Deputado Lelo Coimbra  (PMDB)
PTB Deputado Luiz Carlos Busato  (PTB)
PTB Deputado Pedro Fernandes  (PTB)
PT Deputado Leo de Brito  (PT)

PSDB Deputado Izalci  (PSDB)
DEM Deputada Professora Dorinha

Seabra Rezende  (DEM)
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade:  Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às
mudanças climáticas no Brasil

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados

PRESIDENTE: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sarney Filho (PV-MA)

RELATOR: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)
 

Designação: 19/03/2015
Instalação: 25/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Otto Alencar  - PSD/BA    (4,16)  1.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  2.  VAGO
  Roberto Rocha  - PSB/MA    (9)  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Jorge Viana  - PT/AC    (2)  1.  VAGO
  Donizeti Nogueira  - PT/TO    (2)  2.  VAGO
  Cristovam Buarque  - PDT/DF    (2)  3.  Ivo Cassol  - PP/RO    (2)

  Gladson Cameli  - PP/AC    (2)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Flexa Ribeiro  - PSDB/PA  1.  Aloysio Nunes Ferreira  - PSDB/SP
  Maria do Carmo Alves    (5)  2.  Ronaldo Caiado  - DEM/GO    (5)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Fernando Bezerra Coelho  - PSB/PE  1.  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Douglas Cintra  - PTB/PE  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Eros Biondini  - PTB/MG  1.  Carlos Henrique Gaguim  - PMDB/TO
  Daniel Vilela  - PMDB/GO    (12,15)  2.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Roberto Balestra  - PP/GO  3.  Valdir Colatto  - PMDB/SC    (6)

  Sergio Souza  - PMDB/PR  4.  Julio Lopes  - PP/RJ    (12,14,18)

  Jony Marcos  - PRB/SE    (8)  5.  Rômulo Gouveia  - PSD/PB    (13)

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Angelim  - PT/AC  1.  Alessandro Molon  - PT/RJ
  Leônidas Cristino  - PROS/CE  2.  Átila Lins  - PSD/AM    (3)

  Jaime Martins  - PSD/MG    (3)  3.  Ivan Valente  - PSOL/SP    (11)

  Leonardo Monteiro  - PT/MG    (10)  4.  João Paulo Papa  - PSDB/SP    (17)

PSDB, PSB
  Ricardo Tripoli  - PSDB/SP  1.  Antonio Carlos Mendes Thame  - PSDB/SP
  Sarney Filho  - PV/MA  2.  Janete Capiberibe  - PSB/AP

PDT  (1)

  Giovani Cherini  - RS  1.  Daniel Coelho  - PSDB/PE    (7)

Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designados, como membros titulares, os Senadores Jorge Viana ,Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, em vagas existentes, e o
Senador Gladson Cameli, em substituição ao Senador Ivo Cassol; e, como membro suplente, o Senador Ivo Cassol, em substituição ao
Senador Gladson Cameli, em 24-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 41, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio
ao Governo.
3. Designado, como membro titular, o Deputado Jaime Martins, em vaga existente, e, como membro suplente, o Deputado Átila Lins,
em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 181, de 2015, da Liderança do PSD.
4. O Senador Waldemir Moka declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 93, de 2015, da Liderança do Bloco de Maioria,
5. Designada, como membro titular, a Senadora Maria do Carmo, em vaga existente, e, como membro suplente, o Senador Ronaldo
Caiado, em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 22, de 2015, da Liderança do DEM.
6. Designado, como membro suplente, o Deputado Valdir Colatto, em vaga existente, em 08-04-2015(Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 567, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Daniel Coelho, em vaga existente, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 127, de 2015, da Liderança do Liderança do PDT.
8. Designado, como membro titular, o Deputado Jony Marcos, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 111, de 2015, da Liderança do Bloco PRB/PTN/PMN/PRP/PSDC/PTC/PRTB/PSL e PTdoB.
9. Designado, como membro titular, em vaga cedida, o Senador Roberto Rocha, conforme Ofício nº 52, de 2015, da Bloco Socialismo e
Democracia (Sessão do Senado Federal, de 29/04/2015).
10. Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro (PT/MG), em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 249, de 2015, da Liderança do PR.
11. Designado, como membro suplente, o Deputado Ivan Valente (PSOL/SP, em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 153, de 2015, da Liderança do PROS.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Marcus Vicente, em vaga existente, em 1-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 318, de 2015, da Liderança do PP.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Rômulo Gouveia (PTB/PB), em vaga existente, em 2-7-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 257, de 2015, da Liderança do Democratas.
14. Ofício nº 335/2015, da Liderança do PP, comunicando o desligamento do Deputado Marcus Vicente da Comissão Mista
Permanente de Mudanças Climáticas - CMMC
15. Designado, como membro titular, o Deputado Daniel Vilela, em vaga existente, em 15-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1029, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
16. Designado, como membro titular, o Senador Otto Alencar, em vaga existente, em 18-8-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 217, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado João Paulo Papa, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 394, de 2015, da Liderança do PR.
18. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em vaga existente, em 16-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 435, de 2015, da Liderança do PP.
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Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): (61) 3303-3534

E-mail: cocm@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade:  A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e
contrainteligência e de outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Deputada Jô Moraes (PCdoB-MG)
VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Líder da Maioria
Deputada Soraya Santos (PMDB/RJ)   ( 6)

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Benito Gama (PTB/BA)   ( 2)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)   ( 1)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Heráclito Fortes (PSB/PI)   ( 3)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Senador Eunício Oliveira (PMDB/CE)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PSDB/PR)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senador Cristovam Buarque (PDT/DF)   ( 7)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)   ( 4)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional
Senadora Marta Suplicy (PMDB/SP)   ( 5)

Notas:
1. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria, o Deputado Luiz Carlos Jorge Hauly para compor a Comissão Mista de
Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 65/2015/GABMIN, despachado na sessão do Senado Federal de
05/03/2015.
2. Designado, em razão da indicação da Liderança da Maioria, o Deputado Benito Gama para compor a Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 452/2015/Líder do Bloco da Maioria, despachado na sessão do Senado
Federal de 25/03/2015.
3. Designado, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, o Deputado Heráclito Fortes para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 17/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 30/03/2015.
4. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria no Senado Federal, o Senador Cásssio Cunha Lima, para compor a
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 88/2015, da Liderança do Bloco da Oposição,
despachado na sessão do Senado Federal de 31/03/2015.
5. Designada, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, a Senadora Marta Suplicy para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 10/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 08/04/2015.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Soraya Santos, em substituição ao Deputado Leonardo Picciani, em 11-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 1128, de 2015, da Liderança do BLOCO PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
7. Designado, como membro titular, o Senador Cristovam Buarque, em vaga existente, em 8-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 201, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.

Secretário: Thiago Nascimento C. Silva
Telefone(s): 61 3303-3502

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade:  Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e
na prestação de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar
propostas para a consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as
Mulheres.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE: Deputada Keiko Ota (PSB-SP)

RELATOR: Deputada Luizianne Lins (PT-CE)
 

Designação: 05/03/2015
Instalação: 10/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Simone Tebet  - PMDB/MS  1.  VAGO
  Rose de Freitas  - PMDB/ES  2.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Angela Portela  - PT/RR  1.  Fátima Bezerra  - PT/RN
  Marta Suplicy  - PMDB/SP  2.  Regina Sousa  - PT/PI

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Lúcia Vânia  - PSB/GO  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Wellington Fagundes  - PR/MT    (19)  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE    (14)

PP 
  Ana Amélia  - RS  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Conceição Sampaio  - PP/AM  1.  Cristiane Brasil  - PTB/RJ
  Dulce Miranda  - PMDB/TO  2.  Josi Nunes  - PMDB/TO
  Elcione Barbalho  - PMDB/PA  3.  Raquel Muniz  - PSC/MG
  Laura Carneiro  - PMDB/RJ    (17,21)  4.  Rosangela Gomes  - PRB/RJ
  Jozi Araújo  - PTB/AP  5.  Simone Morgado  - PMDB/PA
  Júlia Marinho  - PSC/PA  6.  Soraya Santos  - PMDB/RJ
  VAGO  7.  Delegado Edson Moreira  - PTN/MG    (7)

  Tia Eron  - PRB/BA    (11)  8.  Dâmina Pereira  - PMN/MG    (16)

  Ezequiel Teixeira  - SD/RJ    (2)  9.  VAGO
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO    (3)  10.  VAGO
  Christiane de Souza Yared  - PTN/PR    (7)  11.  VAGO
  Iracema Portella  - PP/PI    (8)  12.  VAGO

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Clarissa Garotinho  - PR/RJ  1.  José Rocha  - PR/BA
  VAGO    (12)  2.  VAGO    (12)

  Erika Kokay  - PT/DF    (4)  3.  Benedita da Silva  - PT/RJ    (15)

  Luizianne Lins  - PT/CE    (4)  4.  Margarida Salomão  - PT/MG    (15)

  Moema Gramacho  - PT/BA    (4)  5.  Maria do Rosário  - PT/RS    (15)

  Rogério Rosso  - PSD/DF    (5)  6.  Beto Salame  - PROS/PA
  Alice Portugal  - PCdoB/BA    (6)  7.  VAGO
  Givaldo Carimbão  - PROS/AL  8.  VAGO

PSDB, PSB
  Bruna Furlan  - PSDB/SP  1.  Eliziane Gama  - PPS/MA    (18)

  Carmen Zanotto  - PPS/SC  2.  VAGO
  Janete Capiberibe  - PSB/AP  3.  VAGO
  Keiko Ota  - PSB/SP  4.  VAGO
  VAGO    (13)  5.  VAGO
  Mariana Carvalho  - PSDB/RO    (10)  6.  VAGO

PDT
  Flávia Morais  - GO    (9)  1.  Rosângela Curado  - MA    (20)

PSOL  (1)

  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designado, como membro titular, o Deputado Ezequiel Teixeira, em vaga existente, em 9-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 56, de 2015, da Liderança do SD.
3. Designada, como membro titular, a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do DEM.
4. Designadas, como membros titulares, as Deputadas Erika Kokay, Luzianne Lins e Moema Gramacho, em vagas existentes, em
10-03-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do PT.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Rogério Rosso, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 70, de 2015, da Liderança do PSD.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Alice Portugal, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 75, de 2015, da Liderança do PSD.
7. Designada, como membro titular, a Deputada Christiane de Souza Yared, em vaga existente, e, como membro suplente, o Delegado
Edson Moreira, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do
PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
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8. Designada, como membro titular, a Deputada Iracema Portella, em vaga existente, em 11-3-2015 (Sessão do Congresso Nacional),
conforme Ofício nº 250, de 2015, da Liderança do PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
9. Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 17, de 2015, da Liderança do PDT.
10. Designada, como membro titular, a Deputada Mariana Carvalho, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 277, de 2015, da Liderança do PSDB.
11. A Deputada Marinha Raupp deixou de integrar a comissão, em 26/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 481, de
2015, da Liderança do Bloco de PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
12. Os Deputados Dr. Jorge Silva e Ronaldo Fonceca deixaram de integrar a comissão, em 01/04/2015 (Sessão do Senado Federal),
nos termos do Ofício nº 87, de 2015, da Liderança do PROS.
13. A Deputada Shéridan deixou de fazer parte da comissão em razão de seu desligamento, conforme Ofício nº 648, de 2015, da
Liderança do PSDB.
14. Designado, como membro suplente, o Senador Eduardo Amorim, em vaga existente, em 1º-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.
15. Designadas, como membros suplentes, as Deputadas Benedita da Silva, Margarida Salomão e Maria do Rosário, em vaga
existente, em 10-7-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 445, de 2015, da Liderança do PT.
16. Designada, como membro suplente, a Deputada Dâmina Pereira, em vaga existente, em 16-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1043, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
17. A deputada deixou de integrar a Comissão nos termos do Ofício 1072, de 2015, da liderança do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS,
PEN, em 05 de agosto de 2015 (Sessão do Senado Federal).
18. Designada, como membro suplente, a Deputada Eliziane Gama, em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, em 20-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 209, de 2015, da Liderança do PPS.
19. Designado, como membro titular, o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Magno Malta, em 26-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 61, de 2015, da Liderança do Bloco União e Força.
20. Designada, como membro suplente, a Deputada Rosângela Curado, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 332, de 2015, da Liderança do PDT.
21. Designada, como membro titular, a Deputada Laura Carneiro, em vaga existente, em 29-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1472, de 2015, da Liderança do PMDB/PEN.

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS

ATN nº 1, de 2015 - Consolidação da Legislação Federal
Finalidade:  Comissão mista destinada à consolidação da legislação federal, à
regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, a modernização e o fortalecimento
econômico e social do País.

Número de membros: 7 Senadores e 7 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Luiz Sérgio (PT-RJ)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL
Deputado Luiz Sérgio (PT/RJ)

Deputado Sergio Souza (PMDB/PR)

Deputado Sergio Zveiter

Deputado Miro Teixeira (PROS/RJ)

Deputado Sandro Alex (PPS/PR)

Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

VAGO

Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Senadora Lídice da Mata (PSB/BA)

Senador Jorge Viana (PT/AC)

Senador Walter Pinheiro (PT/BA)

Senador Blairo Maggi (PR/MT)

VAGO
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
COMPOSIÇÃO

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Roberto Requião (PMDB-PR)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Edio Lopes (PMDB-RR)
2ª VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)

 
Designação: 07/04/2015

SENADO FEDERAL
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo
  Humberto Costa  - PT/PE  1.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (2)

  Fátima Bezerra  - PT/RN  2.  Angela Portela  - PT/RR
  Lindbergh Farias  - PT/RJ    (2)  3.  Gladson Cameli  - PP/AC

Maioria (PMDB)
  VAGO    (8)  1.  Waldemir Moka  - PMDB/MS
  Roberto Requião  - PMDB/PR  2.  Dário Berger  - PMDB/SC
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição
  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO
  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (7)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
  Antonio Carlos Valadares  - PSB/SE  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força
  Blairo Maggi  - PR/MT  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Arthur Oliveira Maia  - SD/BA  1.  Afonso Hamm  - PP/RS
  Carlos Henrique Gaguim  - PMDB/TO  2.  Carlos Andrade  - PHS/RR
  Celso Russomanno  - PRB/SP  3.  Carlos Gomes  - PRB/RS
  Dilceu Sperafico  - PP/PR  4.  Edmar Arruda  - PSC/PR
  Edio Lopes  - PMDB/RR  5.  Elizeu Dionizio  - SD/MS
  José Fogaça  - PMDB/RS  6.  Fernando Monteiro  - PP/PE
  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS  7.  Osmar Serraglio  - PMDB/PR
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Paes Landim  - PTB/PI
  Renato Molling  - PP/RS  9.  Ronaldo Benedet  - PMDB/SC    (4)

  Takayama  - PSC/PR  10.  Wilson Filho  - PTB/PB    (10)

  Mandetta  - DEM/MS    (5)  11.  VAGO

PSD
  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Givaldo Vieira  - PT/ES
  Benedita da Silva  - PT/RJ  2.  Pepe Vargas  - PT/RS    (3,13)

  Danrlei de Deus Hinterholz  - RS  3.  Hugo Leal  - PROS/RJ
  Domingos Neto  - PROS/CE  4.  Jorginho Mello  - PR/SC
  Ságuas Moraes  - PT/MT    (11)  5.  Remídio Monai  - PR/RR
  Rômulo Gouveia  - PB    (6)  6.  Jaime Martins  - MG    (6)

  Luiz Cláudio  - PR/RO  7.  VAGO    (11)

  Maurício Quintella Lessa  - PR/AL  8.  Zeca do Pt  - PT/MS    (9)

PSDB, PSB
  Eduardo Barbosa  - PSDB/MG  1.  Moses Rodrigues  - PPS/CE
  Geovania de Sá  - PSDB/SC  2.  Heitor Schuch  - PSB/RS    (1,12)

  Roberto Freire  - PPS/SP  3.  Vicentinho Júnior  - PSB/TO    (1)

  Rocha  - PSDB/AC  4.  VAGO
  Jose Stédile  - PSB/RS    (1)  5.  VAGO
  Heráclito Fortes  - PSB/PI    (1)  6.  VAGO

PDT
  Damião Feliciano  - PB  1.  Weverton Rocha  - PSOL/RJ

PSOL
  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO

Notas:
1. Designados, como membros titulares, os Deputados José Stédile e Heráclito Fortes, e, como membros suplentes, os Deputados
Vicentinho Júnior e Tereza Cristina, conforme Ofício nº 87, da Liderança do PSB (Sessão do Senado Federal de 08/04/2015).
2. Designado, como membro titular, o Senador Lindbergh Farias, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, e, como membro suplente,
o Senador Acir Gurgacz, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
56, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
3. O Deputado Herculano Passos declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 212, de 2015, da Liderança do PSD.
4. Designado, como membro suplente, o Deputado Ronaldo Benedet, em vaga existente, em 15-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 592, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Mandetta, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 154, de 2015, da Liderança do Democratas.
6. Designado, como membro titular, o Deputado Rômulo Gouveia, em substituição ao Deputado Jaime Martins, e, como membro
suplente, o Deputado Jaime Martins, em substituição ao Deputado Rômulo Gouveia, em 28-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 261, de 2015, da Liderança do PSD.
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7. Designado, como membro titular, o Senador Davi Alcolumbre, em vaga existente, em 29-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 29, de 2015, da Liderança do DEM.
8. Vago em razão do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10 de maio de 2015.
9. Designado, como membro suplente, o Deputado Zeca do PT, em vaga existente, em 12-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 340, de 2015, da Liderança do PT.
10. Designado, como membro suplente, o Deputado Wilson Filho, em vaga existente, em 20-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 164, de 2015, da Liderança do DEM, com aquiescência da Liderança do PTB.
11. Designado, como membro titular, o Deputado Ságuas Moraes, em substituição ao Deputado Fernando Marroni, em 8-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 668, de 2015, da Liderança do PT.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Heitor Schuch, em substituição à Deputada Tereza Cristina, em 15-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 238, de 2015, da Liderança do PSB.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Pepe Vargas, em vaga existente, em 20-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 697, de 2015, da Liderança do PT.
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional
Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

Eleição Geral: 04/02/2015

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Eduardo Cunha (PMDB/RJ)

1º Vice-Presidente
Deputado Waldir Maranhão (PP/MA)

2º Vice-Presidente
Deputado Giacobo (PR/PR)

1º Secretário
Deputado Beto Mansur (PRB/SP)

2º Secretário
Deputado Felipe Bornier (PSD/RJ)

3º Secretário
Deputada Mara Gabrilli (PSDB/SP)

4º Secretário
Deputado Alex Canziani (PTB/PR)

Líder da Maioria
VAGO

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputado Arthur Lira (PP/AL)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional
Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Presidente
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)

1º Vice-Presidente
Senador Jorge Viana (PT/AC)

2º Vice-Presidente
Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

1º Secretário
Senador Vicentinho Alves (PR/TO)

2º Secretário
Senador Zeze Perrella (PDT/MG)

3º Secretário
Senador Gladson Cameli (PP/AC)

4º Secretário
Senadora Angela Portela (PT/RR)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
VAGO

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PSDB/PR)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
Senador José Maranhão (PMDB/PB)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Atualização: 08/04/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social
Lei nº 8.389, de 1991,

Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO
Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

PRESIDENTE: Miguel Ângelo Cançado ( 1)

VICE-PRESIDENTE: Ronaldo Lemos ( 1)

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante das empresas
de rádio (inciso I)

Walter Vieira Ceneviva Paulo Machado de
Carvalho Neto

Representante das empresas
de televisão (inciso II)

José Francisco de Araújo
Lima

Márcio Novaes

Representante das empresas
de imprensa escrita (inciso III)

Marcelo Antônio Rech VAGO   ( 2)

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

Roberto Dias Lima Franco Liliana Nakonechnyj

Representante da categoria
profissional dos jornalistas
(inciso V)

Celso Augusto Schröder Maria José Braga

Representante da categoria
profissional dos radialistas
(inciso VI)

José Catarino do
Nascimento

Antônio Maria
Thaumaturgo Cortizo

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso
VII)

Sydney Sanches Jorge Coutinho

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

Pedro Pablo Lazzarini Luiz Antonio Gerace da
Rocha e Silva

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Ronaldo Lemos Patrícia Blanco

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Miguel Ângelo Cançado Ismar de Oliveira Soares

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Marcelo Antônio Cordeiro
de Oliveira

VAGO
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LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Henrique Eduardo Alves Aldo Rebelo

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Fernando César Mesquita Davi Emerich

Atualização: 15/07/2015

Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião do CCS, realizada em 15.07.2015
2. O Conselheiro Lourival Santos renunciou à vaga de suplente, representante de empresas da imprensa escrita, conforme Ofício
nº 051/2015-CCS, da Presidência do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, em 04/08/2015 (Sessão do Senado
Federal).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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